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A temática �nvolvida por Michel Fou­
caullt (1926-1984) é desestabilizadora em t8la­
ção à racionalidade ocidental. Por outro lado, é 
fascinante tanto � brilho e lucidez da critica, 
como pela riqueza do instrumental teórico 
apresentado. 

Os discursos que justificam a razão do 
sujeito vêm desde o século XVIII e estiveram 
sempre presentes na prática e teoria educacio­
nal. Enfrentam em Foucault um grande desafio: 
refletir sobre novos enfoques, questionar o 
paradigma das ciências humanas. e revisar as 
verdades cientifICas. 

A natureza e o exerc(cio do poder nas 
instituiçOes, suas relaçOes com a produção. da 
verdade, as resistências que suscita, o dàsmas­
caramento das ciências humanas, a ética oci­
dental não baseada no seu fundamento, mas 
através das relaçOes de cada um consigo mes­
mo e com sexo, a emergência da subjetividade 
através de práticas de si são tematizaçOes que 
exigem uma reflexão da educação, na medida 
em que ela atua sobre o sujeito, na sua relação 
consigo mesmo, com os outros e com o saber. 

Depois de ler Foucault não se consegue 
ter o mesmo olhar sobre as coisas. A razão é 
dominadora: observa, enquadra, normaliza E 
então surge a pergunta: é essa a razão que a 
educação propõe? 

Este trabalho pretende refletir sobre as 
relaçOes que se estabelecem entre sujeito, 
modernidade e educação de forma a ampliar 
essa compreensão. Para tanto, está organizado 
através dos seguintes itens: 

1) O sujeito como autoconscléncla, ou seja, uma 
an6IIae de como se constitui o sujeito ela mo­
demldade; 

2) O cIi8cUr8o negativo sobre o sujeito, abordando 
pontos relevantes da teorizaÇão desenvolvida 
por Michel Foucault em sua obra Aqui se 
busca compreender qual a significação que o 
autor confere ao sujeito. 

3) Que relaçõea se estabelecem entre a educaç40 

e a teoria de Foucault. 

1. Sujeito com autoconsclêncla 

o projeto da modernidade traz no seu 
bojo a filosofia do sujeito, que busca um funda­
mento não localizado no mundo objetivo e assim 
construido a partir do próprio sujeito. Este passa 
a ser objeto de si, que se expressa no conceito 
de auto-reflexão. Assim, a relação do sujeito 
consigo mesmo constitui-se como fundamento 
da verdade (só é racional aquilo que é justificá­
veQ. 

O homem, enquanto autoconsciência, 
desenvolve a tarefa de estabelecer a ordem do 
mundo, no momento em que toma consciência 
de sua existência simultaneamente autônoma e 
finita 

A idéia de fundamento percorre toda a 
tradição filosófica e em Hegel chega a sua 
explicitação. Na filosofia hegeliana o fundamento 
não é exterior à subjetividade, mas se dá com a 
própria subjetividade. Dal pode ser estabelecida 
uma identificação, porque o fundamento e 
racionalidade é subjetividade. 

É justamente Hegel quem vai desenvolver 
o conceito mais preciso de modernidade como 
auto-compreensão. Refere-se à modernidade 
usando um conceito de época ·os tempos 
modernos·, expressando a convicção de que o 
futuro chegou (há uma consciência histórica). 
Tematiza a modernidade, relacionando-a com a 
consciência do tempo e racionalidade. 

Para que o homem conferisse à sua 
prática efetividade, de modo a cumprir as aspl­
raçOes dos tempos modernos, .. estabelece o 
positivismo da eticidade: as relações entre 08 
homens hão mais baSeadal na autoridade 
externa (proveniente da religião), maa na razão 
universal. A modernidade, então, tem que justifI­
car-se a si mesma e criar as normas que a 
regem. 

Um dos princípios que a orienta é a 
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subjetividade: o mundo é o espírito que se 
aliena a Si próprio. Essa subjetividade é a liber­
dade' é a reflexão (flexão sobre sQ do espírito. 
Conforme Hegel 

Na representação que exprime o Absoluto com 
Esplrito está expresso que o verdadeiro é 
efetivo somente como sistema, ou que a subs­
tância é essencialmente sujeito. É esse o 
conceito mais elevado que pertence à Idade 
Moderna e à sua religião (Hege/,p.22). 

Habermas indica a Reforma, o Iluminismo 
e a Revolução Francesa como os acontecimen­
tos que estabeleceram o princípio da subjetivi­
dade: 

Contra a fé na autoridade da prática e da 
tradição o protestantismo proclama a soberania 
do sujeito que faz valer o seu próprio discerni­
mento: a hóstia não pessa de massa de fari­
nha, as rellqulas não são mais do que os 
ossos. Logo depois a Declaração dos Direitos 
do Homem e o Código Napo/e6nico consa­
gram, em detrimento do direito histórico, o 
prlnc(pio do livre arbftrio como fundamento 
substâncial do Estado (Habermas, 1990, p.28). 

O princípio da subjetividade leva ao 
desdobramento do espírito e cria as configura­
ções da cultura moderna: as ciências, as artes, 
os códigos morais, as leis. A ciência é a ex­
pressão do sujeito cognoscente que abandona 
as explicações mágicas, ou, conforme as pala­
vras de Hegel, a ciência é "a realidade efetiva 
do Espírito e o reino que constrói para si" .

. 
A� 

normas morais reconhecem a liberdade subJetI­
va e as leis universais reconhecem a vontade 
subjetiva A arte é a expressão da interioridade 
absoluta. Assim, a modernidade é uma encar­
nação do princípio da subjetividade. Habermas 
afirma que 

trata-se da estrutura da auto-re/ação do sujeito 
cognoscente que se debruça sobre si como 
sobre um objeto para se compreender como 
uma imagem refletida num espelho, precisa­
mente, 'numa atitude especulativa • (Habermas, 
1990, p.29). 

Em Kant também há uma subjetivação da 
racionalidade, do fundamento, pois a inteligibili­
dade não é extraída da realidade, mas obtida 
"a priori" pela razão. 

Anteriormente a Kant, a racionalidade é 
um princípio exterior ao sujeito (em Platão são 
as idéias, em Aristóteles é a substância, na 
idade Média é Deus) e na modernidade o sujeito 
é um conceito-chave em todo o discurso filosófi-
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co da modernidade. A ciência, a ética, a edu­
cação e a ordem jurídica se organizam em 
função desse conceito. 

2. O discurso negativo sobre o suJeito: 
a teorização de M. Foucault 

Foucault trata de distanciar-se da filosofia 
do sujeito, faz uma crítica à racionalidade oci­
dental, à modernidade e "desmasc " as 
ciências humanas. Um de seus o etivos é 
evidenciar os condicionamentos p -científicos 
da ciência (configurações de poder). 

Na vasta obra de Michel Foucault encon­
tra-se um tema que permeia toda sua investiga­
ção : a crítica do sujeito, tal como foi estabeleci­
da pelo projeto da modernidade. 

Esta crítica é desenvolvida metodologica­
mente pela Arqueologia do Saber, que permite 
ler os cataclismas da história, as rupturas e as 
descontinuidades. Ao optar pela Arqueologia, 
que permite a análise no dimínio dos fatos, 
Foucault busca novas configurações não pre­
sentes nos recursos metodológicos tradicionais. 
A história retorna ao arcaico do qual o homem 
não.1em domínio, mas que o produ.z. 

A história contínua, progressiva é o espa­
ço da consciência, da constituição de racionali­
dá de, ou seja, do sujeito da modernidade. 

Foucault quer romper tanto com o projeto 
divino como com o projeto antropocêntrico. A 
história não é o desdobramento do espírito 
hegeliano, nem a manifestação de Deus, nem o 
campo de ação práxis. 

A introdução da genealogia traz a forma­
ção dos discursos pela gênese das práticas d� 
poder. Aqui mais uma vez o sujeito da moderni­
dade é prescindido, pois ele é anaJisado como 
configuração epistêmica A genealogia é defini­
da como 

o acoplamento dos conhacimantos com memó­
rias locais que permite a constituição de um 
saber histórico das lutas e a utilização desse 
saber nas técnicas atual. ( ... ). Trata-se de 
ativar saberes locais, descontfnuos, desqualifi­
cados, não legitimados contra a InstAncia, 
teórica unitária que pretenderia dep/Jrá-/os, 
hierarquizá-/os, OIdená-los em npme do conh&­
cimanto verdadeiro, em � dos direitos de 
uma ciência detida por alguns ( ... ). A genealo­
gia 'serla um empreendimento para libertar da 
sujeição os saberes históricos, Isto é, torná-/os 
capazes de oposição e de luta contra a coer­
ção de um discurso teórico unitário, formal e 
cientffico (Foucault, 1985, p.171-2). 



Foucault faz criticas à ciência na medida 
em ela quatlfica ou desqualifica saberes. A 
arqueologia, enquanto método de análise da 
discursividadS local, e a genealogia como tática 
que a partir da discursividade local ativa saberes 
libertos da sujeição, se contrapõem à hierarqui­
zação cientiflCa do conhecimento, à positividade 
da ciência 

As práticas disciplinares, através de suas 
regras de observação, de vigilância, de controle, 
individualiZam o homem e o tornam sujeito. O 
poder penetra no tecido de todas as relações, 
se torna mais diluldo, anônimo. 

Neste contexto de poder é que se estabe­
lece a verdade. Ela é produzida sob determina­
das coerções. Cada sociedade tem uma -políti­
ca geral- de verdade que confere veracidade 
aos discursos, determina as técnicas e os 
procedimentos que possibilitam chegar à v�rda­
de e estabelece o estatuto para se determinar o 
que funciona como verdadeiro. 

,Nesse sentido, não se liberta do sistema 
de poder (porque a verdade é poder), mas 
Foucault destaca a necessidade de -desvincular 
o poder da verdade das formas de hegemonia 
(sociais, econômicas e culturais) no interior das 
quais ela funciona no momentO- (1985, p.14) 

Foucault denuncia os mecanismos de 
poder presentes à modernidade sociat. Essa 
denúncia não é no sentido de desqualificação, 
mas como determinante das formações dos 
discursos, do saber. 

Posteriormente, na evolução de sua obra, 
o sujeito é retomado sob a modalidade de um 
sujeito que se constitui por práticas de si. Ele 
agrupa suas investigações em três modos de 
transformação dos seres humanos em sujeito 
(Foucault, 1988): 

1°) Investigação que outorgam a si mesmo o 
status de ciência (como na Gramática Geral, 
Filosofia e Ungüística); 
2") Investigação sobre a objetividade do sujei­
to, es chamadas práticas divisórias (o doente/o 
sadio); 
3") Investigação atual sobre como o ser huma­
no se converte a si mesmo em sujeito (como o 
homem se reconhece a si mesmo como sujeito 
- sujeito de sexualidade). 

Foucault reconhece explicitamente que o 
tema de suas investigações é o sujeito, enquan­
to submerso em relações de poder muito com­
plexas. 

Miguel Morey na introdução da obra 
"Tecnologias dei yo-, denomina de -ontologia 
histórica- o momento da evolução do pensa-

mento foucaulniano em que o autor retoma o 
problema do sujeito. 

Há duas significações para o sujeito: 

- submetido ao outro, através de controle 
e dependência; 
- vinculado a sua própria identidade, pela 
consciência ou conhecimento de si mes­
mo. 

Nessas duas significações há um poder 
que subjuga e submete. Mas o poder não tem 
um caráter universalizante; só existe enquanto é 
exercido por uns sobre outros. Uma relação de 
poder é um 

modo de ação que não atua de maneira direta 
e Imadiata sobre os outros, senão que atua 
sobre a ação, sobre ações eventuais ou atuais, 
presentes ou faturas (Foucault, 1988, p.14). 

A concepção de poder na obra de Fou­
cault é diferente da concepção marxista que o 
interpreta no contexto das relações econômicas. 
O poder é luta, confronto, conduz condutas. A 
representação á apenas uma das estratégias de 
poder. Ele vai perdendo seu caráter restritivo 
para assumir o caráter produtivo. Conforme 
Machado (1985, p.XIX) 

a grande impo�cia estratégica que as rela­
ções de poder disciplinares desenpenham nas 
sociadades modernas depois do século XIX 
vem justamente do fato de elas não seram 
negativas, mas pOsitivas, quanto tiramos das­
ses termos qualquer Juizo de valor moral ou 
poIftico e pensamos unicamente na tecnologia 
empregada. 

Foucault explica, em entrevista a Bernard 
Henry-Lévy,que o poder não é necessariamente 
aquilo que censura e aprisiona: 

De modo geral ( ... ), o Interdito, a recusa, a 
proibição, longe de serem as formas essen­
ciais de poder, são apenas seus limitas, as 
formas frustradas ou extremas. As ra/açÕ8S de 
poder são, antes de tudo, produtivas (Foucault, 
1985. p.236) 

Entendendo o exercício do poder como 
ação sobre a ação dos outros, Foucault introduz 
o conceito de tiberdaci't. O poder é exercido 
entre sujeitos livres, que se constituem nAo só 
através de práticas de sujeição, mas também 
através de práticas de libertação. 

Poder e liberdade se relacionam recipre> 
camente. Morey faz referência que nesta fase do 
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desenvolvimento de seu pensamento, Foucault 
aponta para a necessidade do homem consti­
tuir-se como sujeito de ação moral. Assim, a 
genealogia possui três domínios possíveis: 

1°) Ontologia histórica de nós mesmos em 
relação a verdade, através da qual nos consti­
tulmos como sujeitos de conhecimento; 
2") Ontologia histórica de nós mesmos re/seio­
nada a um campo de força, através do qual 
nós nos constituI mos como sujeito agindo 
sobre os outros; 
3") Ontologia histórica relacionada com a ética, 
através da qual nos constituI mos como agente 
moral. 

o sujeito precisa ser rechaçado, libertado 
do tipo de individualização que lhe é própria. 
Nessa perspectiva, assumem especial relevância 
os modos de subjetivação e objetivação ou ,seja, 
uma análise das condições nas quais se gestam 
as relações de sujeito e objeto. 

Foucault busca compreender as diferentes 
maneiras pelas quais os homens têm desenvol­
vido um saber acerca de si mesmos. Trata-se de 
compreender as técnicas específiças utilizadas 
para entenderen-se a si próprios. Tais tecnolo­
gias são agrupadas em: 

1) tecnologias de produção; 
2) tecnologias de sistemas de signo; 
3) tecnologias do poder; 
4) tecnologias do eu. 

Embora as tecnologias não funcinem em 
separado, o interesse específico para tematizar 
o sujeito se centra na tecnologia do eu, enquan­
to expressando as operações sobre corpo, alma, 
pensamento, conduta que transformam o h0-
mem em si mesmo. 

A análise do desenvolvimento das tecnolo­
gias do eu se dá a partir de dois períodos 
históricos: a filosofia clássica greco-romana e 
dos dois primeiros séculos de nossa era. 

Na Antigüidade, o preceito mais importan­
te da conduta social e pessoal que vigoràva era 
"o cuidado de si·, que alterou seu significado 
ao chegar ao homem de nossa época para o 
princípio délfico do "conhece-te a ti mesmo·. 
Havia vinculação entre esses dois princípios na 
Antigüidade Classica e segundo Foucault 
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a _ottação ao dever de conhecer-se a si 
mesmo estava sempre associado com outro 
princIpio de ter que preocupar-se consigo, e 
foi esta necessidade de preocupar-se consigo 
a que provocou que a máxima déifica fosse 
poste em prática (1990, p.51). 

A inversão entre esses dois princípios na 
soc�ade moderna determina que o conheci­
mento de si seja princípio básico. Isso é causa­
do, por um lado, pela moralidade cristã, que 
exige a renúncia de si e, por outro, pelo conhe­
cimento do eu (o cogito cartesiano), do sujeito 
pensante como princípio fundamntal. 

Dessa forma, não se trata mais de um 
sujeito que é controlado de fora, mas por si 
mesmo, pelo auto-controle. 

As técnicas da Antigüidade analisadas por 
Foucault (cartão amigos, revelação do eu, 
exame de consciência, recordação/revelação 
platônica) não têm as características da ascese 
cristã, que implica em renúncia de si mesmo e 
da realidade. Nas técnicas estoicas há uma 
busca progressiva do eu pela aquisição da 
verdade, um acesso ao eu e à realidade. É pelo 
Cristianismo que são introduzidas técnicas 
específicas de sujeição, em que o homem se vê 
envolvido no poder confessional e disciplinar. 

Cada pessoa tem o dever de saber quem é, 
isto é, de tentar saber o que está pessando 
dentro de si, de admitir as faltes, rseonhecer 
as tentaç6es, localizar os desejos, e cada qual 
está obrigado a revelar estas coisas a Deus ou 
a comunidade, e, portanto, de sdmitir o testa­
mento público ou privado sobre si (Foucault, 
1990, p. 81). 

O· sujeito aparece como resultado de um 
processo de individualização, através da obser­
vação, punição, disciplina. 

Na continuidade da crítica ao sujeito, 
Foucault desenvolve a crítica da "razão política·, 
traduzida na relação entre racionalização e 
abuso de poder. 

Mais especificamente, a identidade do 
sujeito com referência ao poder individtJalizante. 
Nesse sentido, assumem importância as técnias 
de poder dirigidas para governar os individuos 
de maneira contínua e permanente. São as 
técnicas do pastorei(), que constituem o poder 
individualizante, diferentemente do Estado que 
é expressão de um poder político centralizador. 

A técnica de pastoreio remonta a idéia de 
chefe ou divindade que, como um pastor, cuida 
e dirige seu rebanho. Essa tradição não era 
encontrada entre gregos e r�, mas é 
proveniente das antigas sociedades orientais 
(Egito, Arábia e Judéia), desenvolvida pelos 
hebreus, Sob o epíteto "Deus é o pastor de seu 
povo·. 

O pastor vela pelo rebanho, reúne os 
individuos dispersos, dá atenção a cada um. 
Essas ações caracterizam-se pelo seu caráter 



de abnegação e distinguem-se da natureza das 
ações dos deuses e chefes gregos, que deseja­
vam o interesse de todos, mas em busca de um 
dever glorioso. 

Foucault afirma que as sociedades oci­
dentais capazes de violências e fortes mecanis­
mos de opressão são as únicas que desenvolve­
ram "uma estranha tecnologia de poder, cujo 
objeto era a imensa maioria dos homens agrupa­
dos em um rebanho, com um punhado de 
pastores" (1990, p. 104). 

O pastoreio, como tecnologia de poder, 
tem cristalizado três aspectos relevantes: 

1) A relação de responsabilidade: o pastor 
assume a responsabilidade pelo destino do 
rebanho. Na concepçao cristA há intercâmbio 
e circulação de pecados e méritos. O pastor 
que salva uma ovelha, salva-se a si mestno (o 
inverso também ocorre). 

2) A relação com a obediência: na tradição 
cristA, a relação entre pastor e ovelha é uma 
dependência total e completa. Aqui se destaca 
a diferença com os costu� gregos, que 
obedeciam uma lei da p6lis ou por convenci­
mento racional. Para o cristão, entretanto, a 
obediência é virtude, um estado permanente de 
submissão. 

3) O pastoreio supõe uma forma particular de 
conhecimento entre o pastor e cada ovelha. O 
pastor deve saber a situação, as necessidades 
e os pecados de cada um e essa circunstância 
dá surgimento a um fenômeno "estranho· que 
é a confIssâo (diferente do exame de consciên­
cia dos gregos). 

4) A mortificação do próprio sujeito, expressa 
na exigência de renúncia do mundo e de si 
mesmo. Trata-se de uma morte simbólica que 
leva a vida para outro mundo (morrer para 
renascer na vida eterna). 

Esse tipo de poder pastoral é típico do 
advento do cristianismo e estranho ao pensa­
mento grego. 

Torna-se claro que, em Foucault, há uma 
critica ao pensamento antropológico, uma crítica 
à razão. O sujeito é tematizado numa perspecti­
va diferente da tradição iluminista Cabe, portan­
to, perguntar sobre as relações que se estabele­
cem entre essa ternatização e a educação, que 
se fundamenta especificamente sobre as teori­
zações de homem constituído de racionalidade 
e de autoconsciência. 

3. Que relaçóes se estabelecem entre a 
educação e • teoria de Foucault? 

Tendo como referência o eixo que perpas­
sa a presente análise - a questão do sujeito e a 
modernidade - a educação pode ser analisada 
sob diversos enfoques, mas uma das vincula­
ções mais importantes refere-se à institucionali­
zação. Ou seja, a partir da modernidade, a 
educação formal é uma tarefa da instituição 
escolar, fundamentada cientificamente, expressa 
como aspiração s6cio-politica, que vai garantir o 
acesso às novas formas de conhecimento, 
decorrentes da organização do trabalho, das 
relações sociais e do avanço da ciência. 

Enquanto expressão da modernidade, a 
educação escolar (entendida na dimensão dos 
diferentes n!veis de ensino), vai lutar contra o 
folclore, a crença e universalizar o saber cientifi­
co. 

A ciência, na medida em que traduz uma 
das configurações do princípio da subjetividade, 
terá na escola a instituição encarregada de 
distribuir o conhecimento qualificado como 
científico, universal e verdadeiro. 

Na perspectiva teórica de Foucault, a 
escola vai ser uma instância em q\le se qualifi­
cam os discursos e se estabelecem as relações 
de poder constitutivas do sujeito. Contrariamente 
às análises de matriz dialética, que interpretam 
a escola como um espaço de critica às contra­
dições e de vinculação a um projeto libertador 
do homem e da sociedade, a teorização de 
Foucault permite entEmdê-la como um espaço 
para as práticas de sujeição do sujeito. A rede 
de poder capilar que ali se constitui, através de 
diferentes discursos (de professores, orientado­
res, supervisores e diretores) e de rituais peda­
gógicos determinados, nada mais são que forma 
de sujeição, submissão, disciplina e controle. 

Na "História da sexualidade: a vontade de 
saber", sem ter corno objetivo precípuo a análi­
se da escola, Foucault cita os colégios do séc. 
XVIII corno instituindo a veracidade nos moldes 
do discurso: 

Seria inexato dizer que a instituição pedagógica 
Imp6s um silêncio geral ao $MO das.crlanças 
e dos adolescentas. Pelo contrário, desde o 
século XVIII ela concentrou as formas do di.· 
curso neste tema; astabeleceu � de 
I�taçio diferente; codlncou a. conteadoa 
e qualificou os locutores. Falar do MICO das 
crianças, fazer falarem elas mesmas, encetré­
lu numa teia de discurso qufI MI se dirigem 
a elas, MI falam delas, ItrIpOI'I(krIhes conhecI­
mantos can6nlca. ou formando, • partir delas, 
um saber que lhes escapa (FoucauIt, 1Q79, p. 
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31-2). 

A análise genealógica evidencia a contri­
buição da escola na constituição do sujeito, 
através de estratégias de ação de poder. As 
diretrizes pedagógicas que direcionam o proces­
so são entendidas como tributárias do processo 
de socialização da modernidade, sobretudo 
pelas interações concretas mediadas pelo 
corpo. Nesse sentido, tem o mesmo poder 
disciplinar que as decisões juridicas, as medidas 
policiais, os castigos, entre outras ações. 

O questionamento que se impõe, é se a 
escola se esgota enquanto uma tecnologia de 
poder. Para responder, é necessário compreen­
der que Foucault: 

1") não nega a razêo e não a susbstitui pelo 
conceito de poder; 

2") introduz a idéia de liberdade. 

Primeiramente, Foucault não nega a 
razão. Ao contrário, desenvolve uma crítica 
racional em toda �ua obra. Segundo Rouanet, 
uma crítica é racional 

quando se baseia em critérios formais - uma 
certa consistência Interna entre prem.is� e 
conclusões, o uso de uma lógica argumentatl­
va adequada - e critérios emplrlcos, que no 
caso de um texto hlstorlográlico consistem 
fundamenta/mente na utilização de fontas, 
textos, documentos (1989, p. 206). 

Foucault se adequa a essa exigência e se 
mostra extremamente rigoroso e racional em sua 
obra Tampouco substitui a razão pelo poder. O 
que ele trata de esclarecer é como' certas for­
mas de poder davam lugar a saberes extrema­
mente diferentes em seu objeto e sua estrutura. 

Na análise do papel do intelectual, Fou­
cault retoma a descrença na figura do "esclare­
cido/iluminista" que "modela a vontade dos 
outros" para reaflf'mar que o trabalho de um 
intelectual é "reinterrogar as evidências e os 
postulados, sacudir os hábitos, as maneiras de 
fazer e de pensar, dissipar as familiaridades 
aceitas". 

Não se trata de negar a razão, mas certa­
mente ele desqualifica a ciência como expressão 
legítima da verdade. Os conteúdos do iluminis­
mo estão esgotados, mas permanece seu 
impulso critico de interrogar. 

Se pensarmos a escola sob o ângulo do 
desmascaramento da ciência e, por extensão do 
saber que ali se vincula e se legitima, ela (a 
escola) se desmascara por igual e torna-se 
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necessário examiná-Ia em relação às formas de 
poder que no seu interior se constituem, bem 
como as formas de resistências que ali se 
encontram. 

Assim, trata-se de colocar sob profunda 
crítica o tipo de saber e de sujeito que a edu­
cação (escola) constitui. A teorização de Fou­
cault permite novas interpretações dessa InstI­
tuição que sempre esteve vinculada a projetos 
redentores ou, em outro extremo, a negação de 
seu papel, deslocando o pêndulo para posições 
opostas. Reproblematizar a escola e � regras 
é o caminho que Foucault oferece. Implodindo 
suas bases, ela precisa ser reinventada 

Na tentativa de responder a pergunta 
anteriormente formulada, pode-se afirmar que, 
em segundo lugar, Foucault traz à tona a ques­
tão da liberdade, ao tematizar o sujeitQ através 
de práticas de si. O sujeito se constitui com 
auto-controle, com temprerança, com capacida­
de de usar prudentemente os prazeres. É um 
sujeito que cuida do seu corpo, de sua alma, de 
suas relações com a moral e, embora com 
variações, muito significativas ao longo dos 
séculos, é um sujeito em busca da estética da 
vida Em vários depoimentos, Foucault sublinha 
o quanto a vida atual perde em estptica: 

o que me Impressiona é o fato de que em 
nossa sociedade, a arte se tenha relacionado' 
somente a objetos e não a Individuas ou a 
vida. Essa arte é algo especializado ou fornecI­
do por 'exparts'que são as artistas. Porém a 
vida de cada pessoa não poderia se tornar 
uma obra de arte? (Foucault, 1984, p. 50). 

Esses aspectos e os estudos sobre a 
Antigüidade Grega e os primeiros séculos da 
era cristã começam a revelar o interesse pelo 
constituição do sujeito no aspecto éticCl, o modo 
pela qual as pessoas são Incitadas a reconhecer 
suas obrigações morais. 

Foucault retoma de Kant o sujeito que 
deve dar validade Universal às suas açOes para 
perguntar como pode o homem 88 constituir 
num sujeito de ética: "Kant apresenta maia uma 
maneira na nossa tradição por onde o corpo náo 
é meramente dado, mas constituldo em relação 
consigo próprio como sujeito" (FoucauIt, 1984, 
p.70). 

Ao fICaI' explicitado o reconhecimento da 
liberdade e da· ética está aberto o espaço da 
educaçãO. Certamente a escola (Instituição 
encarregada do processo formal da edllC8Ção) 
é vista sob outra perspectiva após a constribui­
ção te6r� de FoucauIt, em especial nas suas 
possibilidades de constituição do sujeito através 



de estratégias de poder. Uma análise à luz 
desse referencial pode contribuir 'para abrir 
novos caminhos à pesquisa e à prátiGa educa­
cional1• 

Mas a questão mais substantiva se coloca 
no âmbito das relações entre escola/educação 
e modemidade. Se ela é uma tarefa típica da 
modemidade, vai depender da possibilidade e 
efetivação do próprio discurso da modemidade, 
enquanto racionaJidade fundamentada E, nessa 
perspectiva, embora Foucault exploda com a 
ciência e seus dogmas, se coloca ao lado da 
tradição crítica da modemidade, na trilha de 
Kant: 

( ... ) pode-se optar por um pensamento critico 
que tomará 'I forma de filosofia que, de Hegel 
à Escola de Frankfurt passando por Nietzshe e 
Max Weber, fundou uma forma de reflaxão da 
qual tentei trabalhar (Foucault, 1984, p. 1r2). 

Não se pode, entretanto, simplificar a 
riqueza do pensamento de Foucault, tirando 
implicações e deduções que forcem a reconhe­
cimento da tarefa educativa, mas sem dúvida, 

*** 

Nota 

ele é movtdo por uma ética emancipat6ria que 
inaugura um espaço novo para a liberdade e a 
educação do homem. Na verdade ele abre 
espaço para os diferentes, os exclufdos, revisa 
muitas das certezas da tradição ocidental. Ao 
usar a Genealogia, Foucault não condena o 
saber contrapondo o não-saber, a razão e. a 
irrazão, mas busca combater os efeitos do 
poder decorrentes do funcionamento da ciência. 
Ele se contrapõe aos saberes que geram poder 
ligados às instituições e ao discurso clentfflCO 
organizado no interior da sociedàde. 

Negando qualquer valor doutrinário à 
verdade, ele põe o homem a procurar da verda­
de de si. Trata-se de um paradigma que não 
pode ser falsificado ou justifICado por outro 
paradigma É uma outra perspectiva em relação 
ao homem e a vida 

A escola está muito mais próxima da 
crítica que é feita ao saber produzido na lnsti­
tuição, mas as contribuiçOes.de Foucault podem 
tirá-Ia do limbo, do dogma, das certezas que 
castram. Ao se colocar como um crítico da 
modemidade Foucault deixa espaço para a 
crítica às instituições da modernidade. 

1. Já há várias publicações e teses de mestrado e doutorado que utilizam esse enf04ue teórico. 

*** 
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1. Aa armadilhas da precocIdade 

Critica à obra de Rachei COHEN, A apren­
dizagem pracoca de leitura, Paris, P.U.F., 19n (artigo 
publicado em L'Écola at /a Nation, n" 285, outubro 
1978.) 

Atualidade do tema da precocidade 

Ultimamente, o tema da precocidade tem 
adquirido importância considerável. Isto ocorre 
não só no nível das revistas especializadas em 
problemas de psicologia e educação como 
também no rádio, na TV, etc. É passivel en­
tender que, por razOes as mais diversas, grande 
número de pessoas sente-se envolvido por 
esses debates. Tal fato torna evidente ser es­
sencial a clareza sobre a questão, evitando-se a 
armadilha das mistificaçOes, muito perigosas 
porque podem ter conseqüências extremamente 
nefastas sobre as práticas cotidianas dos pais, 
em casa, e dos professores, na escola e sobre 
as relaçOes entre essas duas instâncias. . 

Este tema foi, obviamente, desenvolvido 
em relação à criança pequena e às atividades 
que lhe são propostas ou impostas. Pode-se, 
por certo, falar de precocidade ou de atraso 
relativos, referidos ao desenvolvimento psicomo­
tor (fase de permanência sentado, fase ereta, 
práxis, etc.) ou ao interesse demonstrado pelas 
crianças a tal ou qual forma de atividade. Mas é 
surpreendente constatar que as preocupações 
com a precocidade se tenham manifestado 
sobretudo no domínio intelectual e, conjunta­
mente, no domínio das atividades escolares. 
Assim, o problema da precocidade diretamente 
vinculado à escola, isto é, às éltividades nesta 
tradicionalmente desenvolvidas (leitura, escrita) 
é o que mais tem atraído a atenção. Basta 
lembrar os debates sobre crianças superdota­
das das quais alguns chegaram a afirmar que 

elas eram mais Infelizes na escola do que as 
crianças deficientes; ou, ainda, recorde-se o 
recrudescimento da tese da leitura precoce. O 
livro de Rachei Cohen mUIta neste sentido, ou 
seja, em favor da aprendizagem precoce da 
leitura, apoiando-se em experiências americanas 
nessa área e em abordagem pedagógica desen­
volvida na Escola Ativa Bilíngüe tia Paris, apre­
goando esta afirmação central: 

"Aos 6 anos já é, talvez, demasiado tarde" 

(A aprendizagem precoce da leitura, Paris, 
P. U.F, 19n - Entrevista com Rachei Cohen, 
L'Éco/e et la Nation, n° 281, abril 1978 - Artigo 
da mesma autora em L'Éducation, de 19.1.78, 
sob o titulo "A aprendizagem precoce da leitura 
na escola, desafio ao fracasso escolar?" ). 

Incontestavelmente, os propósitos defen­
didos por Rachei' Cohen são capazes, numa 
primeira aproximação, de seduzir e mesmo 
conseguir a adesão de certos leitores de boa-fé. 
Pode-se, por exemplo, ser sensível ao fato de 
que as justificativas apresentadas pela autora 
partem e vinculam-se explicitamente ao proble­
ma maior das desigualdades na escola Não �. 
por acaso que as estatisticas do CRESAS 
(Centro de Pesquisa de Educação Especial e de , 
Adaptação Es�) sobre os fracassos na 
leitura são mencionadas e que, Rachei Cohen 
apresenta seu trabalho como uma espécie de 
desafio' lançado a esse fracasso; ensinar a ler 
antes que as crianças tenham atingido seis 
anos, seria uma tentativa, que ultrapassa pre­
conceitos e lugares-comuns, para compensar as 
desigualdades iniciais (p.28, livro). Ora, é in­
dispensável perguntar se esta tese, apresenta 
sob uma perspectiva de tal modo favorável, é 
tão fundamentada quanto a autora o pretende. 

Não tencionamos estabelecer uma polêmi­
ca estéril sobre a questão, mas, pelo menos 
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pensamos, ao colocá-Ia em suas devidas pro­
porções, dissipar as ilusões e, no âmbito de 
uma discussão sociológica e lingüística, relem­
brar as exigências de uma verdadeira demons­
tração científica. 

É verdadeiro que os estudos americanos susten­
tam, sem ambigüidades, a tese da leitura preco­
ce? 

A documentação que nos é proposta no 
livro possui todas as aparências da seriedade. 
Os autores americanos conhecidos como "psi­
cólogos cognitivos" são rapidamente apresen­
tados e citados; experimentos pedagógicos são 
descritos em número significativo de páginas 
incluíndo, por vezes, gráficos dos resultados 
obtidos em testes de controle por grupos de 
crianças submentidas ou não a tal ou qual 
programa educativo. Enfim, a bibliografia final é 
seguramente muito útil para quem gostaria de 
se reportar aos testes originais. 

Na realidade, esta apresentação dos 
estudos americanos é muito parcial.. A -autora 
não apenas sequer tenta estabelecer elo lógico 
entre o pensamento dos diferentes pesquisado­
res, como, sobretudo, apresenta somente o que 
lhe parece favorável; deseja-se levar-nos a 
acreditar que o conjunto desses trabalhos 
chega, infalivelmente, à tese da leitura precoce. 
A argumentação apresentada é, portanto, bem 
falaciosa. Isto porque, se é verdade que esses 
autores mostram ser a criança pêquena (antes 
dos seis anos) suscetível de realizar um certo 
número de aquisições mentais importantes (o 
que não é grande novidade para quem já leu 
Wallon ... ) não é legítimo chegar-se abruptamen­
te à conclusão de que é preciso praticar a 
leitura precoce para equalizar as chances. Trata­
se de uma redução do problema à aprendiza­
gem da leitura. 

Não esqueçamos, também, que os pró­
prios pesquisadores americanos procederam à 
análise crítica dessas perspectivas tão em voga 
nos anos 60 com os famosos programas com­
pensatórios. Nós mesmos já chamamos a aten­
ção sobre os erros e as ilusões subjacentes a 
vários desses programas2. Assim o programa 
Head Start, freqüentemente citado pela autora 
sob um ângulo favorável, não produziu os 
resultados esperados e levou a duvidar do 
poder real da escola e da educação na modifi­
cação das desigualdades sociais e culturais. 
Acrescentávamos que, em nosso modo de v�r, 
isto se constituía numa crítica percuciente da 
ideologia da escola liberadora. Enfim, essas 
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estratégias de compensação haviam sido finan­
ciadas e experimentadas sob uma ótica que 
poderia, perfeitamente, ser seletiva, uma vez que 
se pensava, prioritariamente, em buscar os 
"talentos escondidos· nas classes mais des­
favoráveis da sociedade, permitindo-se, assim, 
o rejuvenescimento das elites científicas do país. 
Em resumo, os programas de compensação 
estão longe de poderem beneficiar-se de todos 
os elogios com os quais são muito facilmente 
revestidos. 

Tudo está em jogo, realmente, antes dos 6 
anos? 

Há, todavia, algo ainda mais importante: a 
maioria dos trabalhos citados fundamenta-se 
explicitamente em tese agora retomada por 
tantos, mas que comporta aspectos negativos. 

Trata-se da tese formulada sob a forma de 
um slogan: tudo se decide antes dos 6 anos. 
Não pensamos, evidentemente, em negar que 
os primeiros anos de existência são fundamen­
tais para a construção da personalidade huma­
na. Os pesquisadores americanos, justamente, 
contribuíram para mostrar que as influências do 
meio-ambiente tinham papel essencial, não 
apenas no estabelecimento das primeiras rela­
ções da criança com os outros como na elabo­
ração da inteligênica. Isto é o que a jornalista 
Maya Pines chamou de uma espécie de "freudi­
smo intelectual", para melhor resumir essas 
tendências que, por vezes, têm originado práti­
cas de estimulação das crianças com o propósi­
to de favorecer, . ou melhor, de acelerar seu 
desenvolvimento. Isto explica esses programas 
de enriquecimento cultural para crianças pe­
quenas pertencentes a classes sociais menos 
favorecidas: práticas de "bombardeamento 
verbal" preconizadas por Bereiter e Engelmann 
ou, ainda, as diferentes maneiras de estimular 
as crianças, descobertas por Dodson, que 
aconselha os pais a transformarem o meio 
familiar em uma pequena escola, a fim de per­
mitir o aumento do quociente il)telectual! 

A corrida ao quociente intelectual. 

Quem não percebe, então, os riscos de 
uma aplicação deste slogan pseudo-psicológi­
co? Chega-se, rapidamente, a um fatalismo das 
experiências precoces que toma aqui o lugar de 
fatalismo da hereditariedade; se as crianças nã( 
são estimuladas como conviria, então nada mai� 
seria possível após á idade de 6 anos. Chega 



se, ig�a1mente, a uma corrida ao quociente 
intelectUal, à uma espécie de contabilidade 
absurda,' segundo a qual tal percentagem de 
inteligência deve ser adquirida àntes de deter­
minada idade (segundo BIoom, 80% da inteli­
gência é, normalmente, adquirida antes dos 8 
anos, com toda uma série de patamares suces­
sivos). 

Temos de nos haver, aqui, com os aspec­
tos contraditórios apresentados pela valorização 
da primeira infância, cujo modelo se difunde 
socialmente a partir das classes privilegiadas 

. (como mostraram as análises sociológicas de 
Chamboredon e Prévot). Se é justificado dizer-se 
que a primeira infância é período capital no 
desenvolvimento do individuo, é totalmente 
inadmIssIvel afirmar, a partir disto, que se deve 
fazer ler o m8is cedo possível (a partir dos 2 
anos, segundo Doman). Isto não sigl)jfica, 
tampouco, que tudo está em jogo, irremediavel­
mente, antes dos 6 anos (procedemos ao 
ex� detalhado dessas teses e à crítica das 
mesmas em nosso livro A escola maternal hoje, 
Paris, Natham, 1977). 

É legitimo pregar a generalizaçêo da leitura 
precoce a partir de uma experimentaçêo par­
ticular, realizada em escola de recrutamento 
social privilegiado? 

Recordemos, brevemente, os objetivos e 
práticas salientados por Cohen a propósito da 
leitura precoce. Várias vezes a autora afirma que 
o essencial se encontra menos na aprendiza­
gem precoce da leitura em si do que nos pro­
cessos mentais em causa. Tal afirmação é 
rapidamente reduzida a uma dimensão mais 
intelectualizada : - A leitura, atividade formadora, 
favorece o desenvolvimento intelectual da cri�­
ça- (p.sa, livro). No que tange aos aspectos 
práticos, tratar -se-ia, apenas, de transpor para a 
escola maternal os métodos em vigor nos cur­
sos preparatórios, a fim de jamais colocar as 
crianças pequenas em situação de fracasso. 

Constata-se" na realidade, que é con­
cedida grande importância a técnicas muito 
tradicionais de associação: sons e letras, letras 
entre si, com a ajuda de sinais móveis escritos 
. sobre quadros de feltro. Isto pode chegar até à 
leitura das palavrinhas sem sentido: vol-lov-vlo" 
(p.166). Observa-se, ainda, abordagens muito 
surpreendentes, principalmente porque referidas 
a crianças de menos de 6 anos: ausência de 
controle individual, ritmo rápido de sessões de 
leitura para não gerar aborrecimentosl Por fim, 

é rapidamente proposta a aprendizagem de uma 
segunda língua moderna 

A análise do falar e do escrever está ausente. 

Ora, a justificativa de tais práticas é quase 
inexistente, apesar das mesmas não parecerem 
adaptáveis à maioria das crianças pequenas 
(mesmo que elas talvez tenham tido sucesso na 
Escola billngüe) e de se chocarem a obstáculos 
fundamentais. Não nos são fornecidas quaisquer 
análises do ato de ler ou qualquer tentativa de 
definição do ato de falar da criança pequena 
No máximo, é indicado que, nos dois casos, 
trata-se das -artes da linguagem", da c0munica­
ção e da expressão humanas ... IguaJmente, tudo 
o que é dito sObre o funcionamento mental não 
está verdadeiramente relacionado ao funciona­
mento da linguagem e, menos ainda, a uma 
análise da aquisição da linguagem pela criança 
É sem dúvida por essas razOes que se encon­
tram confundidos, sem nenhuma análise de 
suas especificidades, o oral e o escrito, o falar e 
o ler, o ler e o escrever. Dai esta afirmação 
espantosa, mesmo para aqueles que se conten­
tam de uma refjexão de bom senso: não haveria 
diferença entre o aprender a ler' as palavras 
orais e a aprender a ler as palavras escritas. 

Assistimos aqui não só a uma reduçãO da 
linguagem às palavras, mas, mais ainda, a 
circulaS viciosos. É preciso lembrar que falar faz 
parte do equipamento genético do ser humano 
(desde que, é claro,' a criança pequena ouça 
falar e esteja em situação de produzir enun­
ciados); enquanto isto, ler é um fenômeno sócio­
histórico, que não foi o apanágio de todas as 
sociedades humanas e que não é, ainda hoje, 
partilhado por todos os individuas. A �a (ler 
e escr�ver) representa um meio de comunicaçAo 
e uma atividade cultural que utiliza um certo 
registrO'da �nguagem. implicando conseqüen­
temente a existência de um trabalho mental da 
criança pequena que lhe permite precisamente 
dominar um leque sufICientemente rico de 
registros para a verbalização de seu pensamen­
to. 

Análise teórica. Aplicaçêo prática. 

Alguns, talvez, pehsarão que estas críticas 
são bem -teóricas" enquanto o trabalho apre­
sentado se pretende essencialmente prático e 
diretamente aplicável à pedagogia das crianças 
pequenas. Consideramos, ao contrário, que 
nessa área, como em muitas outras, a análise' 
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teórica·� a aQlicação pedagógica devem fecun­
dar-se mutuamente, que uma não pode existir 
sem a outra Tal é o mérito de trabalhos bem 
diferentes daqueles de R. Cohen, particular­
mente os de Laurence Lentin e sua equipe. 
Neste caso, a elaboração de um quadro teórico 
preciso permite, justamente, proceder à análise 
do falar e do ler (no sentido da aquisição da 
linguagem pela criança) e estabelecer práticas 
nutridas � reflexão. O que surge, então, com 
nitidez não é absolutamente esta vaga "pedagó­
gica precoce da linguagem" de que fala nossa 
autora referindo-se a Lentin (como se isto jus­
tificasse antecipadamente todas as apren­
dizagens precoces, entre as quais a da leitura) 
mas, ao contrário, a necessidade de um fun­
cionamento lingüístico explícito para que a 
criança possa abordar em boas condições a 
linguagem escrita e tornar-se um verdaçieiro 
leitor; esta deve ser uma criança que "sabe 
falar", isto é, urna criança que "domina um 
funcionamento sintático que lhe permite enun­
ciar explicitamente por meio unicamente da 
linguagem verbal um pensamento ou um en­
cadeamento de pensamentos em ou fora de 
situação" (Lentin et a1Ii, Ou parler au lire, Paris, 
Editions E. S. F. 1977, p.19). 

Experimentaçáo em meit:HUr/biente "favorecido". 

Convém finalmente sublinhar que a ex­
perimentação pedagógica que nos é relatada 
diz respeito a crianças de meios sócio-culturais 
favorecidos: proflSSOes liberais, quadros superio­
res ou médios, funcionários· internacionais ... 

A autora reconhece que ao chegarem a 
escola, essas crianças jã trazem uma linguagem 
estruturada (livro, p.151). A Escola Ativa Bilíngüe 
está, portanto, longe de ser uma escola que 
recruta em todos os meios sociais e ainda 
menos nos meios populares. Queremos acredi­
tar que a experiência levada a efeito nessas 
condições particulares permitiu a certas cr(anças 
. lerem e aprenderem urna segunda língua estran­
geira Mas o que teria se passado em uma 
escola comum? A pretendida demonstração das 
vantagens da leitura precoce repousa, na reali­
dade, sobre urna generalização inteiramente 
inaceitável. De. qualquer modo, já sabemos 
átravés das investigações do Ministério da 
Educação sobre a passagem das crianças 
pequenas para o Curso Preparatório, que a­
quelas que pertencem aos meios sociais privile­
giados não se deparam com desvantagens no 
desenvolvimento da escolaridade e revelam, por 
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vezes, nítidos avanços ao nivel do segundo 
grau. 

Risco de agravamento da seleção escolar 

Esta é uma razão a mais para chamar. a 
atenção sobre o risco de agravamento da 
selecão escolar, em função das desigualdades 
sociais existentes entre as crianças. Principal­
mente porque nada nos mostra, no caso da 
argumentação de R. Cohen, que crianças de 
meios sociais contrastados consigam beneficios 
equivalentes de uma aprendizagem precoce da 
leitura Se nosso raciocínio é correto, então o 
slogan defendido do início ao final do livro 
(compensar as desigualdades pela leitura preco­
ce) não pode mais ser logicamente mantido. 

Ameaças para a escola materna/o 

Tal debate seria de menor interesse se 
não arriscasse ter repercussões sobre as práti­
cas educativas, especialmente aquelas da 
escola maternal. Ora, as teses sobre a precoci­
dade ameaçam diretamente a escçla maternal. 
Os pais ficarão tentados a reclamar para que 
seus filhos leiam o mais cedo passivel, as pro­
fessoras sofrerão pressões para que criem as 
condições pedagógicas necessárias às apren­
dizagens escolares tradicionais. Tais riscos 
aumentam na medida em que essas teses 
juntam-se às campanhas atuais a propósito dos 
super-dotados. Precocidade de um lado, super­
dotação de outro, tudo concorre para desviar a 
escola maternal de suas verdadeiras finalidades 
que não se fixam na leitura e na escrita mas na 
formação global da criança. Como já dizia com 
ênfase Pauline Kergornard ao final do século 
XIX, é completamente errôneo crer que uma boa 
preparação para a leitura consiste simplesmente 
em ensinar precocemente os rudimentos da 
�sma O que se diria, observava ela ironica­
mente, "na presença de um agricultor que, 
confundindo a semeadura com o arar, fizesse a 
semeadura antes de revolver a terra?" 

Resumidamente, a idéia atual de urna 
aprendizagem precoce da leitura é repetição 
modernista de atitudes e práticas muito antigas, 
vigorosamente. criticadas desde o fim do século 
XIX. O fato de invocár estudos americanos 
recentes não fornece aqui um apoio multo 
convincente a esta tese. 



2. Intervenção precoce e abordagem 
clentiflCa. 

Critica da obra de R.COHEN, Petição em 
favor das aprendizagens precoces, Paris, P. U. 
F., 1982 (artigo publicado na Revue Française de 
Pédagogie, rP 64, 1983) 

O novo livro de Rachei Cohen (1982) é, de 
fato, um volumoso dossier em favor das apren­
dizagens precoces ou, mais exatamente, em 
favor de práticas educativas que desenvolveriam 
ao máximo o "potencial- da criança pequena, 
antes da idade.de seis anos. Da mesma autora, 
o livro publicado em 19n era orientado mais 
especiflC8l1l8flte para os problemas da leitura; 
concebida como um desafIO ao fracasso escolar, 
a aprendizagem precoce da leitura era ali apre­
sentada como meio privilegiado de compensar 
as desigualdades entre as crianças, "antes que 
seja tarde demais" ... Sem de forma alguma 
afasta( esta orientação, a obra que hoje aprecia­
mos adota uma perspectiva mais ampla e os 
problemas educativos evocados estão, na 
maioria, relacionados a dominios �e pesquisa 
mais ou menos cientificamente. elaborados. 
Assim, um lugar importante é dado à neurobiolo­
gia e às pesquisas sobre o cérebro humano, 
ainda que a autora se defenda de ser espêCiàJis­
ta na questão e faça profISSão de modéstia; o 
objetivo afirmado é somente o de fornecer 
elementos ao debate, informaçOes que podem 
esclarecer os educadores sobre os processos 
de desenvolvimento e de aprendizagem. 

ProposiçOes sedutoras ... 

Incontestavelmente, uma das originalida­
des deste livro é exatamente este pedido dirigi­
do ao leitor de abandonar provisoriamente, 
como a própria autora, seu próprio terreno de 
experiência para abordar domínios menos 
familiares e para levar em conta a opinião de 
especialistas chamados " à barra das testemu­
nhas". Somente nas terceira e quarta partes do 
livro é que as aprendizagens precoces tornam­
se objeto de urna abordagem mais habitual, 
com as contribuições de pesquisadores em 
educaçAo ou de práticos sobre experiências 
desenvolvidas rio. meio familiar ou no meio 
escolar. Entretanto, mesmo neste nivel, percebe-
88 o a lidado de abordar de maneira original a 
educaçAo destinada à criança pequena e, em 
filigrana, distingue-se urna critica dirigida à 
escola maternal. Esta teria abusivamente privile­
giado as "pré-aprendizagens", a constituição de 

"pré-requisitos·, enfim, todo esse conjunto de 
capacidades individuais que preparariam para 
as aprendizagens propriamente ditas, por exem­
plo, a leitura e a escrita que seriam da alçada 
dos primeiros anos da escola primária. 

Contrariando essa tendência, Rachei 
Cohen e algumas de suas "testemunhas", afir­
mam a necessidade de assegurar o mais cedo 
possivel aquelas últimas aprendizagens, cujo 
efeito produziria na criança um desenvolvimento 
insuspeitado de capacidades, particularmente 
sobre o plano cognitivo. A maternal não teria 
mais como tarefa essencial preparar a 'criança 
para abordar, no momento desejado, as apren­
dizagens da leitura e da escrita, como Pauline 
Kergomard, desde o fim do século XIX tentou 
demonstrar; também não se trataria de esperar 
o refinamento da !lngua oral, mas, ao C9fltrário, 
de não perder tempo e engajar a criança na 
aquisição dos signos escritos graças a estimula­
çOes adequadas 1 ... 

É, portanto, no oposto de uma pedagogia 
de espera e passiva que se situa R.Cohen, no 
oposto de uma pedagogia que se limitaria a 
esperar o desenvolvimento espontâneo da 
criança pequena Propósito sedutor à primeira 
vista, porque não se pode ser inS9rJSÍVeI nem a 
uma vontade assim expressa de modifICaI' a 
engrenagem de fracassos e desigualdades 
escolares nem à afirmação das potencialidades 
de cada .criança, qualquer que seja sua origem 
social. No entanto, não estamos convencidos 
pelos argumentos apresentados: o entusiasmo 
pedagógico, a "fé" na educação precoce e no 
valor das influências do meio-ambiente, seguida­
mente afirmados sem nuances, são sufICientes 
para demonstrar a fundamentação segura da 
tese e para nos orientar em direção a práticas 
de estimulação sistemática da criança pequena? 

Para dizer a verdade, retira-se da leitura 
desse dossier a impressão de que a autora não 
reteve das diversas contribuiçOes senão as 
idéias que servem· diretamente à sua opção 
prév� em favor da precocidade das aprendiza­
gens. É certo que ela não procura esconder sua 
parcialidade, que reivindica explicitamente; mas 
que tratamento impõe a algumas de suas teste­
munhas. Por exemplo, o neuroftSiologista Chan­
geux concede um lugar importante às interações 
entre o meio-ambiente e a estruturação do 
sistema nervoso; mas ele faz inúmeras reservas 
quando se trata do bilinQüismo precoce ou da 
leitura a 1 ano ou 1 ano e 1/2 : "não se pode 
sobrecarregar o sistema", "O cérebro não pode 
ultrapassar seus limites"; há restrições em todos 
os niveis, em todos os estágios: "otimizar sim, 
mas nos limites das restrições impostas pelos 
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processps da desenvolvimento· ... Suas pesqui­
sas atuais o conduzem mesmo a considerar o 
ato de aprender como uma "restrição" necessá­
ria das conexOes nervosas oferecidas pelo 
programa genético. 

Aprendizagens precoces ou Aprendizagens 
prematuras? 

Tomemos um outro exemplo, situado 
desta vez no domínio das práticas educativas: o 
ponto de vista expresso pelo inspetor de educa­
ção Debut. Apesar de reconhecer a impossibili­
dade de fixar uniformemente uma idàde da 
leitura, ele estima que aprendizagens são efeti­
vamente "prematuras" quando não correspon­
dem às necessidades ou capacidades observá­
veis na criança e, sobretudo, quando não.,são 
sustentadas ou acompanhadas pelas competên­
cias muito variadas que enganam o conjunto da 
personalidade da criança. Tais nuances não 
aparecem em nenhum momento das conclu­
sOes. 

Quanto aos testemunhos que parecem 
sustentar muito mais diretamente a tese da 
precocidade, o mlnimo que se pode dizer é que 
são muito freqüentemente marcados por uma 
preocupação pragmática de ação imediata e 
que suas bases científicas nem sempre são 
evidentes. Ou então, manifesta-se uma orienta­
ção behaviorista assaz simplista que nos lembra 
os velhos trabalhos do psicólogo americano 
Watson: as estimulaçOes adequadas poderiam 
produzir em toda a criança um ser excepcional, 
senão um "gênio". Em Domam, por exemplo, 
trata-se de favorecer o crescimento do cérebro, 
de acelerar a inteligência, de realizar a excelên­
cia nas áreas mais variadas, inclusive na do 
desenvolvimento fisiológicao. Poderíamos ser 
acusados de parcialidade mas parece-nos 
legítimo afirmar que as experiências americanas 
apresentadas muito favoravelmente pela autora 
suscitaram também outros sinais de alarme. 

Em livro recente, Susanne Mollo relata as 
impressões que resultaram de sua passagem no 
Instituto Doman de Filadelfia (USA) e do co­
nhecimento das práticas do "método desenvol­
vidas com seu próprio filho, atingido de deficiên­
cia motora2. Neste Instituto, os pais das crianças 
defICientes aprendem ou re-aprendem a acredi­
tar na cura possível de seu filho e são, eles 
mesmos, revalorizados em suas capacidades 
educativas. Mas a que preço I Um verdadeiro 
terrorismo moral é exercido sobre eles para fazê­
los aceitar um trabalho intenso com seu filho, 
trabalho que requer de sua parte a repetição 
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regular de exercícios nos quais o corpo da 
criança é manipulado externamente, na medida 
de 10 a 20 vezes por dia, todos os quartos de 
hora. Em um tal programa há. portanto, um 
apagamento completo das outras dimensões 
dos atos educativos que implicam sempre a vida 
pessoal dos indivíduos envolvidos, suas relações 
sociais, e, no que concerne à criança, suas 
motivações, seu desejo de participar das ativida­
des, etc. Não há necessidade de explicitar 
longamente que S.Mollo voltou-se, em seguida, 
para uma outra abordagem educativa que 
restitui à criança um papel mais ativo e que a 
insere na vida cotidiana. Mas é sufICiente subli­
nhar que este método estereotipado, muito 
constrangedor para os pais e as crianças, não 
parece sustentar-se sobre bases científicas, 
malgrado aparências totalmente enganadoras. 
Para S.Mollo, é um "blefe científico" que dá 
segurança e retém os pais mais precisamente 
porque, nesses casos, trata-se de pais culpabili­
zados pela deficiência de seu filho. 

O exemplo precedente é limitado; mas 
não é absurdo pensar que ele revela, sob uma 
ótica particularmente significativa, o essencial 
dos problemas postos pela incitação às apren­
dizagens precoces: de um lado,. uma visão 
restritiva das aprendizagens percebidas sob a 
forma de estimulações estereotipadas, que pode 
levar os pais a transformar seu lar em uma 
pequena escola para melhorar o rendimento 
intelectual de seus filhos (para um autor como 
Dodson - na verdade não citado por R.Cohen ­
é preciso ganhar o màis rápido possível pontos 
de Quociente Intelectua!); de outro lado, bases 
científicas incertas, retiradas sem rigor metodoló­
gico de disciplinas extremamente diversas. 

Efeitos a longo prazo 

Quando do aparecimento do primeiro livro 
de R.Cohen, já havíamos alertado para o perigo 
do slogan "tudo se joga antes dos seis anos" 
e nos perguntávamos se uma representação 
fatalista das experiências precoces não tenderia 
a dominar dali em diante a valorização moderna 
da pequena infância3. Não se trata, bem enten­
dido, de negar o papel dos primeiros anos de 
existência sobre o desenvolvimento do individuo. 
Contudo os levantamef)tos científicos recentes 
redireciol'lam as representações simplistas, em 
particular porque colocam claramente a questão 
dos "efeitos a longo prazo" das situações de 
privação ou de estimulação às quais as crianças 
puderam estar expostas. 



Assiste-se, hoje, a uma revisão crítica do 
que havia sido muito globalmente descrito como 
carência afetiva devida à privação materna; para 
o psiquiatra inglês Rutter isto envolve situações 
extremamente heterogêneas e os efeitos a longo 
prazo são influenciados pelo papel complemen­
tar das condições de vida posteriores à infância. 
Ao contrário, as estimulações precoces não 
produziram sempre os resultados esperados: os 
programas de compensação desenvolvidos nos 
Estados Unidos para crianças pequenas de 
meios sociais desfavorecidos não geraram 
automaticamente efeitos favoráveis a longo 
prazo, como por exemplo, sobre a escolaridade 
primária Para Bronfenbrenner, as vantagens 
adquiridas tendem a se anular quando a inter­
venção acaba e as crianças que parecem 
menos aproveitá-Ias são precisamente aquelas 
provenientes dos meios mais desfavorecid9,s. 

O levantamento das experiências america­
nas, ressalta que as intervenções mais eficazes 
implicam não apenas centros pré-escolares mas 
também as famílias das crianças. É preciso, 
então, obrar mudanças de contexto social, por 
exemplo, na área da saúde, para melhorar as 
condições de vida dos pais. Quanto às ações 
mais diretas sobre as famílias ou nas famílias, 
revelam-se difíceis e apresentam um risco 
normativo muito importante: o pesquisàdor­
interveniente está inclinado, por sua própria 
posição social, a valorizar o que ele pensa ser a 
"boa" atitude educativa, em detrimento dos 
elementos culturais específicos aos meios 
sociais envolvidos4• 

Seria, portanto, essencial saber quais são 
os efeitos a longo prazo das aprendizagens 
precoces propostas por R, Cohen e isto em 
função da origem social das crianças: quem 
delas aproveita mais ? as carreiras escolares 
têm tendência a se uniformizarem ?, etc. O 
sociólogo não pode evitar tais questões. Pergun­
ta-se ainda: a metodologia utilizada nas ex­
periências descritas não está já cientificamente 
fundamentada? Na realidade, as pesquisas 
contemporâneas mais fecundas e mais inovado­
ras sobre o acesso à linguagem oral ou escrita 
não aparecem; nem os trabalhos sobre o desen­
cadear do funcionamento da linguagem na 
criança pequena (por exemplo, os da equipe de 
Laurence Lentin); nem aqueles que concernem 
o ato de ler (ós de Smith, que inspiram, na 
França, autores como Charmeux, Foucambert 
ou Hébrard)5. Ao contrário, nos são apresen -

tadas técnicas muito tradicionais de associação 
entre o som e a letra, por vezes verdadeiros 
exercícios de análise gramatical do oral (trabalho 
sobre o verbo, o substantivo, o pronome pes­
soal ... ) e, no que diz respeito à escrita, uma 
abordagem muitas vezes centrada sobre a 
decodificação (com exceção da contribuição, 
mais rica, da parte de Goetzke-Ricault). Além 
disso, é toda uma concepção muito discutível da 
língua que se encontra inserida: redução da 
língua a um estoque léxico, a palavras; assimila­
ção prematura do oral e do escrito, o que jus­
tificaria que se fizesse a criança pequéna não 
simplesmente falar mas ler e escrever o mais 
cedo possível. 

Uma tal tentativa de defender a precocida­
de das aprendizagens mereceria ser recolocada 
exatamente na perspectiva das ideologias 
modernas da criança pequena em nossa socie­
dade. À preocupação em não perder tempo, em 
preparar rapidamente para a corrida de obstácu­
los escolares se correlaciona a assimilação da 
escola maternal a uma escola na qual é urgente 
aprender a ler, a escrever e, mesmo, a calcular; 
tudo isto não é novo e vai ao encontro de certas 
expectativas de pais. 

O que é novo, em compensação, é a 
argumentação proposta, que se' reveste de 
elemento de informação emprestados mais ou 
menos habilmente a certas disciplinas científi­
cas; de. ora em diante nos é apresen18da a 
necessidade de aprender cedo sob uma ves­
timenta modernista, em termos de estimulações 
adequadas com vistas ao desenvolvimento 
ótimo da criança. Mas é sempre a mesma 
redução inaceitável das capacidades de apren­
der da criança pequena a uma dimensão estrei­
tamente escolar que negligencia amplas dimen­
sões da personalidade bem como tudo o que 
concerne o campo das aprendizagens corporais. 
De nenhuma forma procuramos preconizar 
práticas educativas que se limitariam a registrar 
passivamente as diferenças sociais entre as 
crianças, em nome de um pretenso "respeito" 
às diferenças. Mas é preciso que o caminho 
escolhido não imponha às crianças atividades 
que correspondem mais aos desejos dos adul­
tos do que às suas próprias capacidades; é 
preciso que as abordagens propostas repousem 
sobre algumas bases cientificamente estabeleci­
das. Desde esse ponto de vista, uma tal rogató­
ria em favor das estimulações precoces tem 
como efeito principal estimular as críticas. 
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1. 

2. 

A luta de Paullne Kergomard contra a Invasão 
da escola maternal pela escola primária está 
particularmente bem expressa em sua obra 
·L'�ucatJon maternell8 dans I'éco/e" , Paris, 
Hachette, 1886 e 1895 (e reedlcao em 1974). 

$uz8nne MoIIo, "Construire Fabrice: I'Insertion 
aoclsJe d'un entant handlcapé", Paris, Edlllg, 
1982. Pode-ae também ler a critica de uma 
médica, Ellaabelh Zucman, na revista:"Han­
dlcaps et"inadaptations", les Cah/ers du CINE­
RHI, abril-Junho 1981, n" 4, p. 59�. 

Notas 

4 

5 

M. Rutter, Maternal Deprlvation Reassessed, 
Penguln Books, 1981 (2a edição); U.Bronfen­
brenner, Is EarIy Interventlon Effecllve? , In: 
Race 8lId QI, edlted by A. Montagu, Oxford 
Unlversity Press, 1975. 

A tftulo de exemplo, endereçamos o leitor a um 
recante trabalho de vulgarlzaçao que nao 
pretende ser uma "summa" cIentlfIca 'mas que 
é o resultado de uma coIaboraçAo entre diver­
sos pesquisadores e práticos: Aimer llre: com­
ment aider les enfants à devenlr lacteurs, Paris, 
Édltlons Bayard-Pressa Jeune, 1982. 

3. Les pléges de la précoclté (ver supra). 

*** 

ErIc PIaIaance, Chefe da "Équlpe de Sociologia de L'Éducatlon, Unité Assoeiée au CNRS. Professor da U.E.R. 
Sclanca de L'Éducation-Université René Descartes, Paris V. 
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A discussão da avaliação como controle, 
dissimulação ou (re) construção coletiva, eviden­
cia a posição de quem tem buscado, no seu 
cotidiano universitário, novos significados para 
embasar a prática do ensinar e do aprender o 
conhecimento, a cultura, enfim, a realidade em 
suas complexas tramas sociais, políticas, econô­
micas e pedagógicas. 

São reflexOes construídas a partir de dois 
níveis: o da sala de aula e o do assessoramento 
pedagógico, esse realizado com alguns Depar­
tamentos e Comissões de Carreira da Univer­
sidade Federal do Rio Grande do Sul a respeito 
do "Ensinar e do Aprender na Universidade'. 
Essa temática tem sido abordada, nos últimos 
quatro anos, fundamentada numa concepção de 
educação emancipatória, construfda na década 
de 80 ao longo da nossa experiência como 
docente. 

Em sala de aula, através da interação­
reflexão com nossos alunos, buscamos "negar­
afirmar" idéias e práticas com vistas à constru­
ção de um saber emancipat6rio. No assessora­
mento pedagógico, em conjunto com os profes­
sores com os quais trabalhamos, buscamos a 
descrição-problematização da prática que esses 
desenvolvem em sala ele aula, explicitando 
tendências e necessidades pedagógicas do 
ensino na Universidade. Em ambos os níveis, 
pretendemos o desenvolvimento ele uma ação 
educativa mais refletida e engajada com a 
dinâmica do todo sociar no qual o estudante, 
futuro profissional, irá atuar. 

Da interação com estudantes e colegas­
professores tem resultado, para eles e para nós, 
a convicção ele que o ensino e a aprendizagem 
implicam na construção coletiva do conhecimen­
to e resultam em co-responsabilidades. Isto 
significa que tanto professores como estudantes 
devem ser os que aprendem. Sujeitos cognitivos 

com vivências diversas, realizando aprendiza­
gens diferentes e comuns. São, portanto, agen­
tes críticos do ato de conhecer (Freire, 1986). 

No contexto de uma preocupação com a 
avaliação do ensinar e do aprender na Univer­
sidade, essa convicção constituíu-se em eixo 
organizador e temático das nossas reflexões. 

Tornou-se evidente para nós que uma tal 
responsabilidade abrange a Universidade eomo 
um todo e essa em sua relação dinâmica e 
orgânica com a sociedade em geral. Sem per­
dermos de vista essa referência básica, en­
focaremos, neste texto, a avaliação do ensinar e 
do aprender no âmbito da sala de aula e suas 
contradições. 

Partiremos da premissa de que a ação 
educativa, ou seja, aquela que implica em 
trabalho desenvolvido no "interior-exterior" da 
sala de aula, decorre de uma estrutura política 
que se manifesta pela e na relação profes­
sor/alunos e alunos entre si. Essa relação é 
mediada pela realidade na qual vivem. 

Outra premissa é a de que, tanto a ação 
avaliativa, um dos desdobramentos da ação 
educativa, quanto essa última não podem des­
considerar o fato de que a educação e, por 
conseguinte, a avali,ação são fenômenos da 
cultura, produtos da 'interação entre os homens 
concretos, perante situações concretas' (Nilo, 
1980). 

Dessa perspectiva, a ação avaliativa 
constitui-se numa mediação entre educaç'ão e 
os valores da sooiedade, implicélfldo e traduzin­
do sempre uma determinada visão de mundo, 
revelando e des-velando o que pensamos sobre 
os homens, suas relações e as finalidades de 
suas ações. Como momento mediador que 
'revela significados', a avaliação não é neutra 
e está sempre comprometida politicamente com 
determinado modelo social. Muitas vezes, ela 
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apresent�-se . dissimuladamente, conforme 
examinaremos a seguir através de algumas 
conexões históricas do pedagógico com o social 
mais amplo. 

Avaliação: seleção, discriminação e 
dissimulação 

Uma. compreensão mais ampla dos sig­
nificados, dos problemas e possibilidades da 
avaliação praticada hoje nas escolas, dentre as 
quais se destaca as de ao grau, não pode 
desconsiderar que "ela se constitui numa ação 
eminentemente social ( ... ) e como tal é simul­
taneamente produto social de certo tipo de 
sociedade e de uma época determinada e 
condição de desenvolvimento e manutenção 
deste tipo de sociedade" (Etges, 1986). 

Quando se buscam as conexões do 
pedagógico com o histórico, o que se percebe 
é que há práticas avaliativas que se repetem 
através dos tempos, ainda que mudanças e 
transformações s6cio-político-culturais tenham 
ocorrido. Parece-nos que isso acontece porque 
a avaliação e a prática pedagógica, enquanto 
elementos mediadores entre a origem dos 
individuos e seu destino social, têm a intenC(.ão 
precípua de manter a hegemonia da Classe 
dominante. Ao examinarmos a função ideológica 
da avaliação verificamos que ela tem sido con­
siderada como um dos mais sutis e eficazes 
instrumentos de controle que as classes domi­
nantes vem dispondo para "alocar" os indiví­
duos em seus "lugares" sociais. 

O exercício da dominação pela avaliação 
educacional manifesta-se, predominantemente, 
através do exame que "não é somente a expres­
são mais legivel dos valores escolares e das 
escolhas implícitas do sistema de ensino: na 
medida em que ele impõe como digna de 
sanção universitária uma definição social do 
conhecimento e da maneira de manifestá-lo, 
oferece um de seus instrumentos mais eficazes 
ao empreendimento de inculcação da cultura 
dominante e do valor dessa cultura" (Bourdieu­
Passeron, 1975). 

A concretização de tal dominação pode 
ser encontrada já desde a idade antiga, for­
talecendo-se na idade moderna e contemporâ­
nea Na idade antiga, em tribos primitivas, as 
provas podiam servir para a inclusão dos jovens 
na vida adulta; na China os exames serviam 
para preservar a tradição, os costumes e, acima 
de tudo, . a política, pelas possibilidades que 
esses exames ofereciam de selecionar alguns 
cidadãos a cargos de poder e prestígio. Entre 
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os gregos, a maiêutica socrática podia transfor­
mar-se num exaustivo inquérito oral em busca 
da verdade, ou os jogos e as competições 
atléticas, como em Esparta, podiam servir para 
os jovens provarem sua resistência à fadiga, à 
fome, à sede, do calor, ao frio e à dor. 

Dessa forma, a avaliação caracterizava-se 
desde então pela preservação dos usos e 
costumes, servindo para discriminar o acesso ao 
saber para alguns e dissimular o fortalecimento 
do poder constituído (Osowski, 1989). 

Na Idade Média, é reforçado esse çaráter 
autoritário e conservador da avaliação, manifes­
tado no valor intelectual e moral daquilo que é 
ensinado pelo professor. O "método racional" e 
o "argumento de autoridade" impõem uma 
verdade ou doutrina que se exterioriza no "ma­
gister dixit". 

Note-se que até então e estendendo-se 
áinda pelo início da idade moderna, a avaliação 
não é considerada como uma função separada 
do ato de educar. Essa separação emerge no 
contexto do século XVIII e XIX, favorecendo, 
através de critérios extra-escolares, o acesso à 
escola das crianças da classe dominante, em 
especial, na Europa Tais critérios passaram a 
ser combatidos por minorias sociais ou referen­
dados cientificamente, concomitante ao apareci­
mento da escola igualitária e de acesso a todos, 
segundo a "ideologia da igualdade de oportuni­
dades" (Etges, 1986). 

Com o advento da Idade Moderna e 
Contemporânea e com o avanço acelerado do 
desenvolvimento tecnológico na sociedade 
capitalista, a escola passa a gerar as condições 
necessárias para o questionamento de uma 
prática avaliativa seletiva e discriminatória. 
Todavia, é preciso considerar que a problemati­
zação da avaliação escolar resulta das I"altera­
ções-exigências" do próprio Uberalismo, como 
matriz filosófica do pensamento educacional 
que, por um lado, exige a democratização do 
acesso à escola e a igualdade de oportunidades 
e, por outro lado, enfatiza o Individualismo e a 
competição. 

Isso implicou no refinamento de metodolo­
gias e instrumentos avaliativos que favoreces­
sem o desempenho individual, gerando discriml­
nações dissimuladas através do jogo da "igua­
ldade de oportunidades" versus . "avaliaçAo" 
individual do desempenhq escolar. 

Assim, vemos surgir, neste século, um 
�arato científico-tecnológico, buscando legiti­
mar práticas avaliativas que traduzissem, dentro 
do pensamento liberal, os problemas econômi­
cos, éticos e políticos em meros problemas 
técnicos e administrativos. Tais critérios de 



avaliação estão fundamentados numa concep­
ção positivista e taylorista do homem e do 
trabalho. O "conhecimento" é avaliado formal­
mente, enfatizando-se a validade, fidedignidade, 
precisão e a quantidade, entre outros aspectos. 

Sob a falsa aparência da "neutralidade" 
e "objetividade" é conferida à avaliação, na 
teoria e na prática, o poder de "gerenciar", 
"administrar" e "controlar" o conhecimento 
escolar. Na exata medida em que determina O 
QUE DEVE SABER o aluno, APENAS O QUE 
DEVE SABER e, ainda a FORMA através da qual 
deve mostrar que SABE O QUE DEVE SABER, 
a avaliação educacional dissimula e camufla o 
controle do conhecimento; dissimulando e 
camuflando a hierarquização social dos indiví­
duos. 

o contraditório da avaliação: controle do 
conhecimento ou construção coletiva do 
ensinar e do aprender 

No início deste texto trabalhamos com a 
hipótese de que a avaliação e a prática pedagó­
gica, tomadas como mediação entre a origem 
dos indivíduos e seu destino social, têm a 
intenção precípua de manter a hegemonia da 
classe dominante. Tal hipótese se sustenta 
numa outra: o saber escolar, porque possuído 
de uma direção, corresponde e responde a 
interesses políticos, cujas raízes estão na neces­
sidade de manter uma estrutura econômico­
social, tornando-se (o saber) uma força produti­
va sem, no entanto, pôr em risco a organização 
social do trabalho (Cury, 1985). 

Dessa perspectiva e, fundamentalmente, 
para encobrir tal perspectiva é que a avaliação 
tem assumido um papel marcadamene "técnico­
científico", controlador do conhecimento. Nesse 
e por esse papel é que se realizam as dissimula­
ções da função social e política da avaliação e 
da própria educação como instrumento de 
dominação. 

Ao mesmo tempo em que o saber é 
exigido para o desenvolvimento das forças 
produtivas e das relações sociais, adequadas ao 
desenvolvimento do modo de produção capita­
lista, tende a ser devolvido a todos no decurso 
da evolução do próprio capitalismo. Tal situação 
possibilita rupturas e um saber suscetível de 
alterar a dominação, o que poderá possibilitar, 
em conjunto com outros fatores, a emergência 
de uma nova formação social (Cury, 1985). 

A formação de profissionais críticos com­
prometidos poIiticamene com a transformação 
s6cio-econômica da sociedade, relaciona-se de 

modo substantivo com a reconstrução coletiva 
do ensinar e do aprender, onde haverá a neces­
sidade de que o conhecimento se construa a 
partir de uma ação-reflexão orientada pelo 
compromisso coletivo com a transformação 
social. 

É preciso considerarmos, no entanto, 
como afirma GRAMSCI (1985, p. 3) que "cada 
grupo social, nascendo no terreno originário de 
uma função essencial no mundo da produção 
econômica, cria para si, ao mesmo tempo, de 
um modo orgânico, uma ou mais camadas de 
intelectuais que lhe dão homogeneidade e 
consciência da própria função, não apenas no 
campo econômico, mas também no social e no 
político ( ... )". 

Assim, a ação avaliativa tomada como 
ação dialógica-reflexiva, assume no espaço de 
sala de aula características que a tornam media­
dora do processo de reconstrução, propiciando 
aos sujeitos envolvidos e atingidos pela prática 
educativa escreverem e reescreverem sua 
própria história, enquanto agentes sociais. 

É, então, também no espaço contraditório 
da sala de aula que a aprendizagem e o ensino 
se tornam práticas emancipatórias. 

- o avaliar na Universidade: recortes da experiên­
cia de assessoramento pedagógico 

Uma reflexão a respeito da prática avaliati­
va universitária nos leva à origem do ensino 
superior no Brasil, no sentido de se ter presente 
suas finalidades e objetivos. Sabemos que, 
tradicionalmente, esse tem sido mais um trans­
missor do que produtor de conhecimentos e 
atitudes que muito pouco, ou quase nada, têm 
a ver com as necessidades sociais. Privilégio de 
elites, sua função primordial tem sido a de 
produzir-reproduzir técnicos acríticos com fun­
ção social de manutenção da ordem econômica 
e política desejada por tais elites. 

É possível, no entanto, fazer emergir uma 
prática com finalidades e objetivos opostos, em 
direção ao desenvolvimento de uma ação edu­
cativa engajada e comprometida politicamente 
com a realidade social na qual o estudante de 
ensino superior, futuro profissional, deverá atuar. 

A partir de um trabalho onde se descreve 
e se problematiza a prática de sala de aula 
desenvolvida por. colegas-professores da área 
de Ciências Exatas e Tecríológicas, por exem­
plo, observamos que a dimensão contraditória 
entre o "fazer" e o "querer" fazer diferente em 
relação a uma prática avaliativa emancipatória, 
possibilita um avanço na construção de um 
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"saber" capaz de levar a um "fazer" construido 
coletivamene (Ogiba, 1990). 

Da mesma forma, ao contrapormos o dizer 
do professor com o "dizer" dos Planos de 
Ensino de um curso da área da Saúde (Ogiba, 
1991), verificamos, no bojo de uma prática 
avaliativa sentenciva e classificatória, o germe 
para a sua superação. No plano da ação dialógi­
ca, necessária e implícita no fazer pedagógico 
do professor do Curso de Medicina, convergem 
elementos capazes de contribuir para a supera­
ção da prática avaliativa tradicional. Também 
encontram-se elementos para superá-Ia na 
proposta curriCular dessa área de saber: na 
exigência do desenvolvimento de conhecimen­
tos, habilidades e atitudes não passíveis, muitas 
vezes, de uma mensuração e quantificação 
empobrecedoras e deturpadoras das ações 
necessárias a um profissional crítico e com­
petente. 

- o avali.ar na Universidade: recortes da experiên­
cia em Sala de Aula 

A prática avaliativa que desenvolvemos 
em nossa sala de aula, entendida "como espa­
ço de compromisso histórico, social e político 
( ... ), com vistas à busca de uma nova ordem 
pedagógica" (Ogiba, 1990), exige rupturaS e 
intervenções em diferentes instâncias. 

É necessário que o estudante trate o 
conhecimento de maneira crítica, re-direcionan­
do seu pensar e agir, no sentido de um compro­
metimento maior com o todo social e com as 
suas aprendizagens. Isso significa tentar ilumi­
nar, através das "intervenções" na realidade, as 
condições contraditórias vividas pelo. professor 
e pelos estudantes (participantes ativos dos 
diferentes momentos do ensinar e do aprender), 
na busca de um saber construído coletivamente. 
Implica na co-responsabilidade de ambos em 
desenvolver uma educação que leva à auten­
ticidade e ao compromisso, libertando-os de 
condicionamentos determininstas. 

Uma sala de aula com tais características, 
bem como a prática avaliativa que aí se reali­
zam, vão sendo construídas (reconstruídas) na 

* * * 

medida mesmo que a própria prática educativa­
emancipatória estiver sendo desenvolvida. Por 
essa e através dessa prática que o saber eman­
cipatório vai sendo gerado. 

Dessa perspectiva, a avaliação se dá num 
contexto de ruptura-dupla, ou seja, responsável 
pela construção da "nova ordem pedagógica", 
a prática avaliativa reconstrói a sala de aula ao 
mesmo tempo em que se reconstrói a si própria. 

Avaliação e emancipação 

As idéias e as práticas que orientam a 
busca de uma educação emancipatória apresen­
tadas neste trabalho, revelam contradições e 
a� possibilitadoras de uma continuidade­
ruptura nas práticas avaliativas e na construção 
do saber. 

Constatamos, pois, que o saber exigido e, 
em decorrência, a prática avaliativa a serviço da 
dominação se realizam no contexto de uma 
unidade contraditória que permeia a sala de 
aula, espaço de sustentação de diferentes 
concepções do ensinar e do aprender. 

A manifestação de um compromisso com 
o ensino e com a aprendizagem, nl:! perspectiva 
de uma educação emancipatória na Univer­
sidade, exige a afirmação/questionamento da 
avaliação como exercício de dominação median­
te práticas avaliativas seletivas, discriminatórias 
e disssimuladoras, bem como a clareza de que 
a avaliação está embuída também, de forma 
contraditória, da possibilidade de controlar o 
conhecimento ou de reconstruí-lo coletivamente. 
Será preciso romper com o paradigma funciona­
lista que a tem sustentado da pré-escola à 
universidade, ao longo de muitas décadas, 
contrapondo à lógica que o mantém uma outra 
que "questione, desvele e critique" o conheci­
mento dentro da rede que lhe dá significado. 

Sendo assim, cabe àqueles (professores, 
estudantes e administradores) comprometidos 
em desenvolver uma avaliação emancipatória na 
Universidade (Osowski, 1991), promover con­
dições concretas de reflexão-ação a respeito do 
ensinar e do aprender. 
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Em passado recente a Universidade foi o 
lugar preferencial da aprendizagem política dos 
jovens. Os movimentos estudantis que mar­
caram a trajetória histórica da Universidade 
brasileira contribuíram para esta aprendizagem 
e para o advento de uma geração de cidad:jos 
politicamente engajados (Forachi, 1965; Poerner, 
1979; Sanfelice, 1986). 

Hoje, a Universidade continua sendo o 
espaço privilegiado de socialização dos jovens. 
Mas, estará este processo englobando a for­
mação política do estudante e conduzindo para 
a ampliação de sua consciência social? 

Esta questão, entre outras, motivou o 
estudo sobre as aprendizagens realizadas Pelos 
estudantes na Universidade (Leite, 1990). No 
tocante à aprendizagem política foi possível 
constatar que a mesma ocorre no espaço da 
Universidade, mas nem sempre foi por esta 
propiciada. Foi possível destacar, também, a 
existência de diferentes dimensões de politiza­
ção entre os estudantes. Descrever estas dimen­
sões é o objetivo deste artigo. Para tal, são 
discutidas as representações dos estudantes 
sobre as relaçOes Universidade-sociedade, bem 
como os significados e simbolismos que as suas 
palavras trazem para a�compreensão das apren­
dizagens realizadas. 

O estudo, o contexto e a metodologia 

A pesquisa (Leite, 1990) foi desenvolvida 
na UFRGS, instituição que conta com 82 depar­
tamentos, 23 escolas, 16435 estudantes matricu­
lados em cursos de graduação e 2390 profes­
sores. 

A primeira parte do estudo, realizada em 
1987, teve por objetivo definir as abordagens de 
estudo dos estudantes. Foram participantes da 
mesma 235 universitários dos cursos de Medici­
na, Engenharia, Física, Letras, Pedagogia e 

Enfermagem, na época cursando 'z:' e ao semes­
tres. 

Dois anos depois foi realizada a segunda 
parte do estudo. Dentre os participantes iniciais, 
então cursando 5° e SOsemestres, foram entre­
vistados 24 estudantes. A vida acadêmica deste 
grupo foi sistematicamente acompanhada atra­
vés de dados secundários levantados de suas 
atividades discentes e dos órgãos de registro da 
universidade. Parte da análise qualitativa desta 
segunda etapa foi discutida com os participan­
tes. 

A partir do conhecimento sobre as abor­
dagens de estudo dos estudantes,. buscamm. 
nesta segunda fase ampliar a compreensão 
sobre os significados sociais das aprendizagens 
realizadas na universidade e sobre sua possível 
contribuição para a produção da consciência 
social do universitário. 

As representações dos estudantes sobre as 
relações Universidade e sociedade 

Ao analisar o sujeito na sociedade bur­
guesa, Sharp (1980) diz que a compreensão da 
matriz ideológica dentro da qual o sujeito é 
produzido deveria remeter-nos ao entendimento 
das formas de representação da existência 
diária, bem como de suas articulações. Os 
valores que as compõem não são fixos, mas 
intercambiáveis com a estrutura hegemônica 

Ora, no convívio oportunizado pela univer­
sidade, os estudantes estabelecem múltiplas 
relações que determinam a qualidade e a quan­
tidade das aprendizagens que fazem. Estas 
múltiplas relações, mediatizadas pelo currículo 
vivenciado.dentro e fora c;ta sala de aula, infor­
mam suas representações e visão de mundo, 
compondo valores que, mesmo conformados 
pelos significados hegemônicos socialmente 
produzidos, podem sofrer transformações. 

Tivemos em vista ao trabalhar com as 
representações dos estudantes, precisamente a 
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apreensão destes valores de forma que seu 
significado, expresso em sua linguagem se 
mantivesse preservado. Pois, como mostra 
Sharp (1980), as palavras não são meros refle­
xos das coisas e processos externos à pessoa, 
elas são, na verdade, trabalhadas nas e pelas 
relações sociais e, por isto, expressam o sig­
nificado destas relações. 

Analisando as falas dos estudantes pode­
mos dizer que, para alguns universitários do 
grupo em estudo, a universidade é vista como 
produtora de mercadoria e como fonte de 
preparação de quadros para a gestão da socie-
dade. 

" 

Um estudante entrevistado, afirma: 

"No mundo, capitalista que a gente tá, a socie­
dade quer é produção, que a universidade dê 
alguma coisa que renda dinheiro" (EM9). 

Ou seja, os estudantes, cuja matriz ideoló­
gica 8S$enta-se no sujeito burguês, confirmam 
s� origem de classe, ao encarar a Universidade 
como um espaço no sistema onde se dá a 
produção de mercadorias (eles próprios) cujo 
valor é " a forma celular econômica" (Marx, 
1981, p.6) da sociedade capitalista. Valor este 
que se consubstancia na preparação de qua­
dros para a gestão da sociedade, porque' cabe 
a eles dirigir a sociedade dentro da sua visão de 
mundo, dentro de seus interesses vistos como 
o de todos. Poderíamos argumentar que uma 
certa "inconsciência" de classe se manifesta; 
um certo comodismo, caracterizado pela aspira­
ção de viver da maneira mais fácil no capitalis­
mo, ordem econômico-social necessária e 
legítima enquanto serve aos interesses,daqueles 
que estão dentro da Universidade. A ordem 
mais fácil sempre foi assim e não vai mudar, 
portanto, não compete ao estudante questioná­
la: 

(Universidade não faz diferença) "Faz diferença 
na tua rotina, das coisas que tu faz, deixa de 
fazer por falta de tempo, por preguiça. Não 
mudou muita coisa; antes eu jogava mais tênis, 
mais tempo de folga, agora não" (EE14) 

No nivel que poderiamos caracterizar 
como intermediário dentro desta hierarquia 
construída, o estudante refere a idéia de com­
petência corno elemento diferenciador e deter­
minante do lugar na sociedade 1• Aqui não mais 
a matriz ideológica do sujeito burguês está 
presente mas, a visão liberal da independência 
pessoaJ/individual idealizada no valor da com­
petência, tão enfatizada nas exigências feitas ao 

28 

estudante, especialmente em cursos onde a 
competividade é muito grande. 

"Eu posso escolher a área em que eu vou 
trabalhar se eu for uma pessoa competente, se 
eu tiver estudado bastante prá isso " (El24) 

Se às escassas oportunidades oferecidas 
pelo mercado de trabalho acre..c;centam-se a 
dificuldade de ingresso no curso superior li a 
competividade durante a sua realização, consta­
ta-se o surgimento da noção de competência 
como capacidade individual diferenciadora, 
como fuga da mesmice e da repetição a que a 
Universidade obrigaria o estudante. 

Talvez esteja aqui o cerne do projeto 
estudantiVfamiliar pequeno burguês com vistas 
à formação de uma elite intelectual. Neste 
momento, talvez até o fundamento ideológico 
que orienta a opção de valores do estudante 
comece a se transformar na direção de uma luta 
que pode ser até anticapitalista. Deve-se isso 
não a uma consciência social ampliada, mas a 
uma das contradições do sistema, como bem 
alerta Portantiero (1978), pois a compreensão 
de que a mercadoria produzida pela Univer­
sidade não está tão valorizada assim no mer­
cado de trabalho, cujas demandas' continuam 
cada vez mais restritas, leva os estudantes a 
tornarem-se " aprendizes de feiticeiros" ou seja, 
a agruparem-se com intelectuais e burocratas. 
Assim, na divisão social do trabalho, seus inte­
resses, ambíguos por certo, não os levam a 
identificarem-se com o proletariado, mas sim 
com aqueles que usufruem da fração de mais 
valia disponível e realizam o trabalho não manu­
al na sociedade. Este fato explicaria a contes­
tação estudantil mas não garantiria mais do que 
isso. 

Esta contestação fica explícitada no nível, 
seguinte, através da idéia de que mudando a 
Universidade, mudar-se-á a sociedade: 

"Eu acho que o estudante não vai modificar a 
sociedade se ele sair da aula e ir pro meio da 
rua fazer passeata, a minha idéia é o estudante 
pode mudar a sociedade,mas primeiro mudan­
do a universidade" (EF7). 

Ou seja, a intelectualidade, incluindo-se aí 
os estudantes, contesta: quer a democratização 
interna da. Universidade e a sua autonomia do 
Estado, talvez no sentido de criar seu espaço 
próprio de autoridade e poder, o seu espaço 
"límbico". 

Este poder, apoIítico em principio, se 
consubstanciaria nesta visão de mudança da 



sociedade via mudança da universidade, tarefa 
tão impoSsivel quanto irreal. 

Porém, esta irrealidade não significa que 
todo o estudante de origem burguesa e pe­
queno burguesa coloca-se no limbo já que o 
sistema hoje, em sua face de dependência, não 
precisaria mesmo das classes médias diploma­
das a não ser para as funções burocráticas. 
Passa pela compreensão de muitos dos es­
tudantes que a Universidade está alijada do 
processo produtivo porque não produz suficien­
te ciência e tecnologia, as quais, junto ao "Know 
how", são comprados em valores altos por 
empresas que Só os 'repassam à Universidade 
muitos anos após. Assim não é a Universidade 
que produz a ciência e a tecnologia necesSárias, 
�mbora ela clame por recursos para fazê-lo, pois 
Julga-se competente para tal. 

Outro estudante revela sua preocupação: 

"O meu compromisso eu acho que é encarar 
com seriedade o curso, né? E depois eu acho 
que se preocupar com isso. De que forma a 
gente vai retribuir prá essa sociedade e que 
setor da sociedade... Eu acho que ao lado 
disso tu tem que ter uma certa consciência 
poiftica propriamente como cientista, acho que 
todo o profissional. Isto não é enfatizado no 
curso " (EF3). 

O estudante revela a sua aspiração em 
ser cientista com consciência política, mas, para 
isso, ele acrescenta em sua fala a idéia de 
superar o sistema Por que o faz? Neste caso, 
sendo filho do proletariado a buscando ardua­
mente ascensão social via educação, sua cons­
ciência prática lhe aponta a iniquidade do 
sistema educacional e social que não possibili­
tou a outros colegas desfrutar da posição que 
ora ocupa. Deste modo, fala em superar o 
sistema para ampliar as oportunidades de 
estudo, transformando o processo de divisão 
social do trabalho e introduzindo uma apren­
dizagem combinada com a produção e não 
apenas como um processo massificador de 
formação de técnicos para um mercado titube­
ante. Neste sentido, ele diz que não é um ·pro­
blema de consciência própria", mas da crença 
de que assumindo sua função na sociedade ele 
estará trabalhando para um setor privilegiado, e 
ele quer retribuir com seu trabalho, ou seja, 
devolver o que ·ganhou" na Universidade, para 
os setores menos privilegiados. 

Explicando melhor essa visão de mundo, 
o filho do burocrata diz que o país que deseja é 
"talvez mais socialista"; 

"? Brasil está em crise. O pars que desejo é 
diferente. O pars que desejo é talvez mais 
socialista" (EF8). 

Neste nível da hierarquia de valores 
professada também pelos estudantes pequenos 
burgueses, poder-se-ia dizer mais esclarecidos, 
observa-se um discurso diferente. A aquisição 
do conhecimento seria uma via para transformar 
a socie-dade. O estudante refere que é neées­
sário pensar, criticar e ter uma visão. Neste 
sentido, o país mais socialista, a sociedade 
transformada, seria alcançada via conhecimento. 

Ou seja, estas posições mais radicais na 
fala dos estudantes poderiam estar identificadas 
com uma aspiração frustrada de independência 
e ascensão via estudo. Ao entender a sociedade 
capitalista, a divisão social do trabalho, a separ­
ação entre o saber e o fazer e conseqüentemen­
te a produção do conhecimento alienada do 
real, compreende também que não terá a opor­
tunidade de ser um dos melhores entre outros, 
quando muito irá separar-se da massa de 
trabalhadores. Entende também que à socieda­
de depen��nte falta o conhecimento emancipa­
dor. Identifica-se com a necessidade de produ­
ção deste e gostaria de perseguir este objetivo 
como cientista, de forma pessoal: Porém, na 
verdade, o conhecimento que obteve na Univer­
sidade, com deficiências de toda a ordem, não 
lhe garantirá privilégios na sociedade. Portanto, 
ela tem de mudar e, nesta mudança, o intelec­
tual deverá, se progressista, ter papel destaca­
d�. Aqui ainda o discurso é o da igualdade de 
oportunidades, é o da não discriminação; po­
rém, com a nuance do conhecimento novo de 
que a educação capitalista pode consolidar a 
discriminação e a manutenção do sistema 
vigente (Portantiero, 1978). 

Porém, há um número de estudan­
tes, também de origem pequeno burguesa, 
incluindo-se um filho do proletariado, que con­
sideram a juventude um potencial revolucionário 
e, a despeito de sua posição de classe na 
estrutura social, fazem a sua opção. Esta con­
siste em deixar de lado a busca de privilégios 
pessoais, mesmo porque o profissional é hoje 
mercadoria desvalorizada, e partir para a luta, 
via partido político se passivel, contra a socieda­
de capitalista, contra a desigualdade de oportu­
nidades, a estratificação social e a discrimina­
ção. Um dos estudantes 'manifestou sua opção: 

"Eu sou bem diferente da minha famllla em 
termos de polftlca. Eu sou a única engajada em 
algum partido e que faço esse trabalho comuni­
tário. Discuto, discuto 8 brigo com eles muitas 
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vezes - também por opção de classe que eles 
fizeram. Nem é pela classe em si, que eu sou 
classe média e tudo. Mas não pela classe, pela 
opção ... • (EM11). 

As contradições do sistema, vivamente 
sentidas, mas aprovadas por conhecimento e 
entendimento racionais, canalizam as aspirações 
para o vértice da revolução na qual o estudante 
se coloca potencialmente. A primeira parte do 
processo de conscientização se dá na própria 
Universidade, através da discussão e "briga· 
com os colegas, depois no assumir a participa­
ção política e, ao mesmo tempo, no assumir o 
papel de universitário, dono de um saber téc­
nico, frente à comunidade, "trocando saberes· 
com ela como alguns referem. A comunidade é 
vista como sociedade mais ampla quando em 
função do compromisso profissional depois da 
formatura. Essa nova sociedade que desejam 
parece ser quase utópica, não por ser socialista, 
mas por ser a sociedade dos humanos, aquela 
sociedade igualitária em que a pessoa, não seu 
fetiche, é valorizada acima de tudo, dentro e fora 
de sua casa ... como explica um estudante: 

'Queria que as pessoas fossem valorizadas 
( . . .  ) queria que Isto fosse uma coisa natural da 
sociedade, não uma coisa de elite' (EF.13). 

A partir da análise das representações e 
dos valores significados pelos estudantes, 
compondo parte de sua visão de mundo, a 
relação com suas origens de classe e destas 
com a sociedade, organizar um quadro das 
dimensões de politização dos estudantes, 
tornou-se uma tarefa possível. Com isto, preten­
díamos, ao aprofundar a análise das' relações, 
compreender se existe ou não espaço para 
novas aprendizagens e para a formação de 
valores diferentes durante o período de estudo 
na Universidade. 

As dimensões de polltlzação dos estudantes 

A politização é um processo. Não se dá 
de forma isolada. Entre os estudantes com os 
quais trabalhamos, foi possível detectar diferen­
tes dimensões do mesmo processo. Estas 
dimensões se ampliam em uma "hierarquia de 
efetividade potencial," e podem ser visualizadas 
no Quadro 1 Dimensões de Politização dos 
Estudantes Universitários. O estabelecimento 
dessa hierarquia construída para fins de estudo 
obedece à diferença no dimensionamento da 
poIitização relativamente a origem/opção de 
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classe do estudante, e à condição de ser produ­
to e querer ser produtor das suas próprias 
circunstâncias (Habermas, 1961). 

Professando os valores da burguesia 
dimensão 4 no quadro, encontramos, na ver� 
dade, não só os filhos da burguesia mas tam­
bém os da pequena burguesia, onde podem ser 
alocados os estudantes que compõem 41,66% 
do total entrevistado. Caracterizam·se por serem 
conservadores e individualistas e por considera­
rem a Universidade como um espaço transitório 
para busca de sua titulação. Estes estudantes 
participam eventualmente de atividades estudan­
tis, pois não vêem utilidade no envolvimento 
político. Criticam a atuação sectária dos partidos 
políticos. Em geral, já ocupam posição no 
mercado de trabalho assegurada por sua ori­
gem social. 

Na dimensão 2, vanguarda da pequena 
burguesia, 12,5% dos entrevistados, encontra­
mos aqueles estudantes que constituem uma 
parcela politicamente esclarecida, com par­
ticipação em todas as atividades estudantis. 
Nessa vanguarda, na verdade, estão principal­
mente os filhos da burocracia mas também 
representantes da pequena burguesia. Sua 
característica principal é a defesa da Univer­
sidape, o questionamento e a melhoria de seu 
padrão de ensino, objetivo para o qual conver­
gem suas atuações, sempre dentro do espaço 
acadêmico. Parecem ser vanguarda por estarem 
um passo à frente de sua origem de classe. 

Na dimensão 3, situamos aqueles es­
tudantes que, independentemente de sua ori­
gem de classe pequeno burguesa ou proletária, 
assumem o papel de força de trabalho intelec­
tual em processo de formação. A este nível, a 
politização é acessória e a participação política 
se dá em termos de opiniões críticas, por vezes, 
eivadas de radicalismos. Sua característica é a 
preocupação com a formação dada pela Univer­
sidade aos intelectuais para que com competên­
cia e sucesso possam oferecer sua força de 
trabalho ao mercado que, desejavelmente, pode 
ser a própria instituição universidade pública. O 
parâmetro aqui é a inserção no mercado de 
trabalho em funções não manuais, portanto, 
diferenciadoras de status social. 

A opção pelas lutas da classe trabalhado­
ra, do pr?letariado em geral, caracterizam a 
Dimensão 1, ativista sociálista Apesar da origem 
pequeno burguesa, os estudantes que também 
se consideram uma categoria social transitória, 
negam os valores de sua classe de origem e 
identificam-se com os grupos explorados da 
sociedade. A universidade é vista como um 



espaço de recrutamento de militantes, cuja 
formação pode se ampliar ao nível do partido 
político e cujo engajamento se dá dentro e fora 
da Universidade. Estes estudantes têm em 
comum uma história de participação em movi­
mentos comunitários, movimentos feministas, em 
política estudantil ou partidária, em grupos de 
jovens, de leituras e estudos políticos, que 
surgem como parte de suas vivências pessoais. 
Questionam os valores de suas famílias e da 
soci�ade burguesa e lutam por uma transfor­
mação. Voltados para o envolvimento com 
pessoas, projetam toda sua energia, atuando 
politicamente dentro e fora do âmbito da Univer­
sidade, por vezes, buscando formas de poder 
não atingíveis na condição de estudante co 

mum. 
Seu oposto situa-se na Dimensão 5. 

Nesta, estão aqueles 12,5% do total de estudan­
tes entrevistados que ainda não se encontraram 
como tal, os estudantes " underground" ou 
"bicho gr:lo". Tais estudantes nem defendem os 
valores de sua classe social, embora, eventual­
mente, os reconheçam, nem se definem por 
outra. Normalmente criticam a Universidade e o 
sistema. Ora participam, ora não participam das 
atividades estudantis ou de diferentes partidos 
políticos. Procuram novos cursos na própria 
Universidade ou em outra, engajam-se com 
facilidade em atividade alternativa e, por isso, se 
consideram "des-integrados", "desligados", 
"peças" do quadro. 

QUADRO 1 

DIMENSÕES DE POLITIZAÇÃO DOS ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS 

DIMENSÃO DESCRiÇÃO ORIGEM CARACTERisTICAS ATUAÇÃO 

Ativismo socialista * Estudante como categoria Opção de Militante de partido politico; atuação Dentro e fora do espaço 
social transitória, podendo classe no CA/DCE/Subcentro; participação da Universidade 

(1) negar sua classe de origem e em grupos de estudos politicos/leitu-

(12,5%) identificar-se com o 
proletariado. Universidade é o 
espaço de recru1amento de 
militantes para atividades de 
engajamento polltico, até mes­
mo externoe a ele. 

ras; participação em grupos divereos 
dentro da faculdade, antes da facul-
dade (CLJ, ONDA, etc.) elou na 
comunidade; reconhece a existência 
de espaço dentro da Universidade 
Pública para ação e desenvolvimento 

(2) 
(12,5%) 

(3) 
(20,�) 

politico; questiona oe valores da 
sociedade; voltado para o �nvolvimen-
to com pesscas; busca formas de 
poder(?). 

Estudante como vanguarda ou Origem de 
parcela mais esclarecida e classe 

Simpatizante/antipatizante de partido Dentro da Universidade 
politico; atuação CA/DCE/Subcentro; 

radical da Pequena Burguesia, 
preocupado com as reformas 
na Universidade, reivindicação 
de interesses próprios de 
classe ou categoria com 
dasenvolvimento politico pes-
soal. 

participação em greves, passeatas, 
assembléias; atividades de Integração 
voltadas para dentro da Universidade; 
atividades de questionamento e me-
lhoria de padrão da Universidade; 
questionamento de valores de 
educação e da sociedade; voltado 
para o envolvimento com pessoas; 
gosta de estar por dentro das coisas. 

Estudante como aprendiz de Força de Participante em greves, passeatas, Não 88 envolve com a 
intelectual, categoria social na trabalho in- assembléias, esporadicamente no CA; Universidada - local tran-
sua relação direta com o mer- telectual em atuações em questões que afetam a .itório. Em geral já ocupa 
cado de trJlbalho; preocupado processo de sala de aula/disciplina/professores; poeição no me(cado de 
com a formação dada pela formação. In- particlpe-não participa em aula; trabalho. 
Universidade aoe intelectuais, dependente da preocupado com a modificação da 
para que atuem sobre os origem da universidade vista como catapulta para 
problemas da sociedade. classe. a poeição social e ocupacional; 

expressa opiniões crlticaa eivadas de 
radicalismo; gosta de si próprio e 
"aproveita", "pega" o que as pessoas 
trazem. 
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DIMENSÃO 

Fill).os da Burgue­
sia 

(4) 
(41,7%) 

"Underground" ou 
"Bicho Grilo" 

(5) 
(12,5%) 

DESCRiÇÃO ORIGEM 

Estudante conservador que vê Origem de 
a Universidade como um espa- Cla8&e 
CjO transit6rlo para busca de 
titulação e talvez, 88 necessá-
rio, da ocupação profissional. 

Estudante que ainda não se Contradito ri. 
enc:ontrou como tal, indefinido dade e in­
quanto à opção profissional, definição. 
critica a Universidade e o sis-
tema "autoritário" e ausência 
de oportunidades para todos. 

* Denominações apoiadas em Portantiero (1978) 

A potenclalldsde de produção da consciência 
social a partir da aprendizagem politlca 

Se, como pensávamos, a politização 
fizesse parte das aprendizagens proporcionadas 
pela Universidade e, se ela constitui importante 
elo para a formação ou ampliação da consciên­
cia social, então, atingir as dimensões mais 
avançadas seria imperativo a ser perseguido 
pelo ensino, e seria objetivo implícito da cultura 
universitária, como o foi em passado recente, 
quando o ativismo político estudantil fazia parte 
da vida acadêmica. 

Tal é, por exemplo, a posição de Haber­
mas (1970) para quem a Universidade deve 
transmitir e produzir o conhecimento tecnica­
mente utilizável, qualificando as novas gerações, 
assim· como deve formar a consciência política 
dos estudantes. Para ele, a Universidade é o 
lugar ideal para a discussão dos temas políticos 
desde que sob as regras da racionalidade, com 
clara conexão entre demonstração e argumen­
tação. Ao mesmo tempo, segundo Habermas, a 
Universidade é o espaço da ação planejada, do 
estudo organizado da ciência política, do man­
dato político do corpo estudantil e da sua atua­
ção nas omanizações estudantis. Este deve ser 
o padrão de socialização da Universidade. 

Porém o próprio Habermas não encontrou 
na Alemanha uma Universidade que cumprisse 
plenamente essas funções. Em pesquisa de 
1961, ele distinguiu cinco dimensões de hábitos 
políticos entre os estudantes da Universidade de 
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CARACTERrSTlCAS ATUAÇÃO 

Participante pouco ou nada do CA, Não 88 envolve c:om a 
assembléias; participa/não participa Universidada local transit6-
porque não tem opinião em discu88- rio. Em geral já ocupa 
ões na sala de aula; c:onsidera que posição no mercado de 
não tem utilidade participar da politica trabalho. 
estudantil; criticas à atuação em parti-
dos políticos; Individualismo antas de 
tudo. 

Participa às vezes/não participa de Indefinido, por vez .. en-
reuniões de diferentee partidos volvido com atividade 
politicos, assembléias ou passeatas; alternativa. 
realiza atividade alternativa ou 
"underground" fora da Universidade; 
das"integrado", das"ligado" ou "pe-
ça" do quadro (Univ.); troca de cur-
sos, não 88 identifica como universitá-
rio; crítico inconseqüente, por vezes 
radical; valoriza a igualdade entre as 
pe6\l0as (na familia e na sociedade). 

Frankfurt: os apolíticos, os distanciados irracio­
nais, os distanciados racionais, os cidadãos 
ingênuos e os engajados políticos. Para ele, a 
categoria da participação política ftIz parte da 
sociedade burguesa: 

"A contradição de ser produto das circunstân­
cias e ao mesmo tempo querer e poder ser 
produtor dessas circunstâncias encontra-se na 
participação poIrtica dos cidadãos desde o 
infcio· (Habermas, 1961, p.51). 

Ora, em nosso estudo, a contradição de 
ser produto e querer ser produtor das circuns­
tâncias, se evidencia nos niveis primeiros de 
dimensões de politização - ativismo soCialista e 
vanguarda da pequena burguesia - porém, 
certamente, não está definida nos n!veis 4 e 5 -

filhos da burguesia e underground, tanto quanto 
o encontrado por Habermas no que diz respeito 
a estudantes não engajados na participação 
política. Porém, em relação ao n!vel do "engaja­
do político", encontramos relações de semelhan­
ça com as dimensões 1 e 2 de nosso estudo. 
Dentro do grupo dos "engajados políticos" 
encontram-se os estudantes "politizados" com 
ligação com partido político e os

' 
"eng�a�os 

universais� identificados, com a esfera publica 
Entre os primeiros, à semelhança do que aqui 
encontramos e denominamos ativismo socialista, 
o interesse político "surge espontaneamente 
como parte de uma experiência de vida" (1961, 
p.116). Tal como aqui, a esse nivel de poIitiza­
ção, o estudante considera primazia natural a 



participação poUtica sobre a formação na Univer­
sidade. 

Porém, tanto lá como aqui, '0 contingente 
maior de estudantes constitui o grupo apolftico, 
sujeitos desistorIcizados, sobre os quais a 
Inftuência da Universidade é questionável. 

Habermas (1970), no entanto, insiste em 
Que a formaçAo universitária deve exercer influ­
ência sobre a consciência social dos estudan­
tes, podendo predizer o comportamento poIitico 
mais favorávell democracia. 

Ora, a consciência social nada mais é do 
que um saber partilhado, um sair de si próprio 
que nAo exclui a consciência de si, para atingir 
a dimensão do outro na sua circunstância. É um 
dar-se conta de si, dos outros, de ser um ser 
social em determinadas circunstâncias, de ser e 
sentir-se responsável como tal, se necessário, 
pela modIficaçAo destas circunstâncias r\Ao 
apenas no beneficio próprio pessoaJ ou de 
classe, mas no beneficio coletivo da comunida­
de unlvàrsal. lato signifICa que a poIitização seria 
um passo significativo para ampliar a consciên 

1. Neste estudo a posiçAo familiar dos estudantes 
na _era da produçlo, segundo categorizaçAo 
sugerida por Cueva (1974), compreendia repre­
sentantes da burguesia (8,33%); pequena 

*** 

Notas 

*** 

cia social na busca de urna sociedade livre, uma 
sociedade democrática e poIit.ica cujos governos 
ajam tanto no interesse de todos quanto sejam 
por todos controlados. 

Porém, como se evidencia neste estudo, 
a poIitização nAo se constitui em resultado 
decorrente imediato da ação da Universidade e 
de sua cultura sobre todos 08 estudantes. 
Apenas alguns estudantes formam diferentes 
valores na Universidade e atingem niveia mais 
altos de poIitização, podendo efetivamente 
produzir-se nó �ocesso de aprendizagem uma 
consciência . Tal constatação, dentre 
outras, leva-nos 8. repensar a força das crenças 
e práticas hegernônicas na produção de In­
divlduos que podem atuar de forma inc0nscien­
te. Leva-nos também a refletir sobre as funções 
e responsabilidades da universidade e sobre o 
nosso papel como membros dessa instituição na 
reaJocação da força do ensino, e da apren­
dizagem signifICativa, na produção da c0nsciên­
cia social. 

burguesia (70,8%); proletariado (8,33%) e 
burocratas do aparelho adminI8tratlvo e repres­
sivo do estado (12,5%). 
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Tàlvez a característica mais marcante do 
aluno do ensino noturno de 10 e z:> graus seja 
sua condição de trabalhador, desqualificado e 
super-ex�lorado ao peso ele um salário vil e de 
uma insuportável dupla jornada de trabalho: a 
da fábrica, loja ou escritório e a da escola 
noturna. 

Empreendendo, atualmente, uma inves­
tigação em torno do tema da "qualidade do 
ensino, qualificação-desqualificação e neces­
sidades do trabalhador-aluno"l, reunimos um 
conjunto de dados que permite muitas reflexões 
e algumas respostas para diversas questões 
implícitas na temática acima. O estudo em 
andamento visa analisar aspectos da relação 
trabalho-escola, tendo como pólos específicos 
dessa relação, de um lado, as demandas ou 
necessidades do aluno das a88 séries do 10 
grau noturnas, enquanto trabalhador ou pré­
trabalhador, cidadão e jovem e, de outro, a 
qualidade da resposta a essas demandas que a 
escola estatal (pública?) oferece, enquanto 
organização formalmente encarregada da qualifi­
cação dos jovens trabalhadores em relação 
tanto ao "ABC tradicional" quanto ao "ABC 
moderno.2. 

O conceito de qualidade da resposta 
escolar a essas demandas não pode ser com­
preendido como 'se fosse qualquer entidade 
abstrata e, sim, como uma realidade histórico­
concreta, somente avaliável a partir da con­
sideração de variáveis que a condicionam e/ou 
determinam. Bastaria, por ora, citar a estrutura 
do atual processo de produção no país e suas 
mais recentes mudanças, os condicionamentos 

"O trabalho á a fonte de toda riqueza, ( ... ) 
É a primeira e fundamentai condição de toda 
a vida humana; ( ... ) o trabalho criou o próprio 
homem" (ENGELS). 

da'orma de inserção dos jovens no mercado ele 
trábalho, o papel histórico desempenhado pela 
escola do Estado desde o período colonial, 
passando pelas especificidades da revolução 
burguesa no país e por suas diferentes fases ele 
desenvolvimento até os conturbados e críticos 
dias de hoje e, finalmente, a política educacional 
pública atual, responsável pelo total descalabro 
em que se encontra física, material e administra­
tivamente a escola pública de todos os níveis, 
incluindo o. seu proletarizado corpo docente e 
de funcionários. 

Como parte desse "subsistema social" -
a escola - que goza ele relativa autonomia e 
lógica própria derivadas da sua função específi­
ca, visa-se destacar também a presença do 
agente mais direto da ação educativa, Q profes­
sor. No interior do espaço do "trabalho improdu­
tivo" escolar move-se um corpo profissional ou 
semi-profissional às voltas com uma rápida 'f! 
problemática prolet�ização. Com especificida­
des reais, é verdade, também no interior da 
escola avançam a divisão do trabalho, a separa­
ção de funções de concepção, execução e 
controle, numa palavra, têm lugar as contradi­
ções da-1:lualificação/elesquaJificação, da cons­
trução de um homem unilateral, parcial e limita­
do. Não somente interessa aprofundar a c0m­
preensão de suas condições e relações de 
trabalho, �iante da importância de que esta 
realidade se reveste para o objetivo desse 
estudo, como também interessa a análise de 
sua formação humana e científico-técnica diante 
das novas exigências de seu tempo e trabalho. 
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p()(que nos parecem mais urgentes que 
outras, optamos por abordar, neste momento, 
algumas questOes relativas às condiçOes e 
relaçOes de trabalho dos jovens que freqüentam 
a escola noturna Será a partir dessa realidade 
inserida no contexto e signifICado do moderno 
processo de produção, da participação ou não 
desses jovens no processo s6cio-político do 
meio em que vivem que poderemos identificar 
quais suas necessidades relativas tanto ao 
mundo do trabalho quanto ao sistema de en­
sino. Será em grande medida também a partir 
� realidade que poderemos aferir a qualida­
de de resposta

' 
escolar às demandas que os 

jovens trabalhadores apresentam à escola 
pública noturna Ou como diz M. Arroyo: 

. 

"O fato de termos nas aulas trabalhadores que 
estudam não é apenas o melhor ponto para 
entender por que a escola popular fracassa. 
Essa condição de trabalhador deverá ser o 
�o de partida para encontrar a escola possf­
vel e necessária sem cair em acomodaçOes e 
hibridismos· (1986:50). 

O horror ao trabalho manual e sobretudo 
ao trabalho na fábrica marca a ideologia pe­
queno-burguesa e traduz-se, na escola, pela 
discriminação aos filhos dos trabalhadores - e 
principalmente aos próprios trabalhadores. E 
esta separação histórica da escola \em relação 
ao mundo da produção que a mantém em 
crônico estado de crise (Lettieri, In.: GORZ, 
1980:202). A discriminação do trabalhador e a 
separação do mundo do trabalho são revelados 
ge forma inegável ao analisar-se qualquer 
aspecto que se eleja da organização e atividade 
escolares: \ocaIização das escolas súas con­
dições ffsicas e materiais, qualifICação e rotativi­
dade da direção e do corpo docente, conteúdos 
curriculares e programáticos, normas discipli­
nares e formas de avaliação, distribuição de 
vagas por períodos etc. Isto sem se falar do 
indisfarsável processo de "expulsão· de que 
são vítimas os trabalhadores ou filhos de trabal­
hadores na famigerada seletividade escolar: 

"Há várias décadas que as camadas populares 
vêm pressionando o Estado para entrar na 
escola. E entraram. Nêo na escola que durante 
anos serviu aos fUhos das camadas dirigentes 
e dos proprietários, mas em uma rede escolar 
de segunda ou terceira categoria. Com dois ou 
três anos incompletos foram expulsas, obriga­
das a sair para entrar precocemente no mer­
cado de trabaiho, por falta de condiçOes mate­
riais, pslquicas, motoras e outros condicionan­
tes tio pesquisados. Sarram porque o lugar 

delas não era esse, seu destino é o de trabal­
hadores desqualificados· (ARROYO, 1986: 16). 

Diante disso, se pensarmos tanto na luta 
operária pela própria emancipação quanto na 
transformação da escola popular voltada para o 
interesse dos trabalhadores, é oportuno con­
hecer melhor e enfatizar as condiçOes e rela­
ções concretas de trabalho dos jovens (muitos 
já adultos) alunos do ensino noturno. É oportu­
no constatar mais uma vez o caráter deforma­
dor, alienante e embrutecedor dessa realidade, 
mas ao mesmo tempo verificar a positividade 
dessa experiência em meio às contradições que 
as mudanças no processo de trabalho - impos­
tas pelos objetivos da produtividade e da acu­
mulação, via ciência, tecnologia e aumento de 
poder - determinam a cada dia de modo cres­
cente. Finalmente, é oportuno verificar de perto 
como se efetiva a educação/formação huma­
no/prOfissional do jovem trabalhador nos primei­
ros anos de sua árdua jornada no mercado de 
venda "livre" de sua força de trabalho. 

A caracterização do jovem aluno do 
ensino noturno como trabalhador, isto é, a 
identificação de suas condições e relações de 
trabalho, deve ser compreendida no contexto do 
atual processo de acumulação capitalista que, 
no Brasil como nos países centrais, baseando­
se cada vez mais em tecnologias poupadoras 
de trabalho e geradoras de desemprego, refor­
mula o processo de trabalho e modifica a divi­
são técnica e social do trabalho (incluindo a 
relação trabalho físico e trabalho intelectual, 
qualificado e não qualificado) corno as próprias 
condições de reprodução da força de trabalho 
(PENA CASTRO, 1988:3). 

Esse tipo de acumulação capital-intensiva 
provoca reações e estratégias opostas entre as 
classes em confronto: 

"De um lado, a estratégia do capital, regida 
pela maximização do lucro, procura a máxima 
produção ao custo mfnimo, inclusive dos "cu­
stos do trabalho·, o que leva à reduçêo da 
força de trabalho, à polftica de "f\exibllizaçêo do 
emprego·. Flexibilização que Inclui a Hvre 
demissão, a introduçêo de sistemas �io­
técnicos· (baseados na redescoberta de que o 
trabalhador ainda é um ser humano) e a "de­
sregulação· estatal, ou seja. a eIImInaçAo de 
uma �érie de mecaniSl;llOS legais de proteção 
da força de trabalho. Em oposição a isso, a 
estratégia dos trabalhadores, basicamente 
defensiva, reivindica a reduçêo das demIssOea 
e do nfvel geral de desemprego, através de 
diferentes medidas paliativas: "repartição" do 
trabalho existente, diminuindo a jornada e 
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encurtando a idade de aposentadoria; criação 
de "empregos sociais" etc," (PENA CASTRO, 
1988: 4-5), 

E neste quadro que a adoção de tec­
nologias modernas (equivocadamente tomadas 
como variável independente por muitos e na 
lógica da empresa capitalista, de acordo ainda 
com Pena Castro) impOe-se cada vez com maior 
peso e conseqüências, em geral desastrosas 
para os trabalhadores. Cada vez mais a automa­
ção, a informática, cumpre funções não só ao 
nível da execução, mas ao nível do planejamen­
to e do controle' de todo o processo de produ­
ção. Segue-se, via de regra (�ão de modo 
inevitávêl), a desqualificação da maior parte dos 
postos de trabalho, sua supressão, como ten­
dência, e a "requalificação �Ietiva do pessoal 
que programa, regula e decide o que, como e 
quanto produzir" (idem, ibidem: 1 1), 

Como.outras tantas conseqüências imedi­
atas verifica-se o aumento progressivo do 
núm

'
ero

' 
de trabalhadores excluídos do mercado 

de trabalho, o enfraquecimento das condições 
de resistência e luta dos trabalhadores com o 
aumento da concorrência em torno do emprego, 
a ampliação do trabalho autônomo, ou por conta 
própria, como alternatiVa de sobrevivência, 

Ainda na lógica desse tipo de acumulação 
capital-intensiva deve-se entender o emprego da 
mão-de-obra jovem em países como o Brasil 
diversamente do que ocorre nos países centrais. 
Enquanto naqueles o jovem é marginalizado do 
sistema produtivo e empurrado para a escola 
até a pós-graduação, ao mesmo tempo em que 
se desqualificam os diplomas e credenciais 
escolares, no terceiro mundo, o jovem vive as 
contradições da marginalização do mercado de 
trabalho e consumo, via· probeza e miséria 
absolutas, desemprego, etc., tendo como única 
alternativa a submissão a um trabalho precoce, 
desqualificado e super-explorado. 

As razOes históricas que levaram à ado­
ção em massa da mão-de-obra infantil e juvenil 
na produção capitalista industrial da Europa do 
século XIX (mais tarde abandonada) - economia 
de capital variável (rebaixamento do salário 
adulto) e mutação nas técnicas de fabricação 
(Nogueira, 1990: 26-27) - permanecem de certo 
modo no capitalismo em terras brasileiras: mão­
de�obra barata, disciplinada e/ou disciplinável e 
dócil. O objetivo da maior margem de lucro 
possível permanece intocável nessas paragens, 
na ausência da democratização das hierarquias 
de poder no interior da fábrica, reforçada pelo 
espectro/realidade da recessão com inflação. 
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O trabalho do jovem (menor) constitui um 
dos capítulos mais sombrios da história das 
relações capital-trabalho em nosso país: escola 
de aprendizagem do trabalho e da vida, em 
geral extremamente cruel, que se efetiva ao 
arrepio da própria legislação trabalhista, por sua 
vez ainda longe de representar a defesa dos 
interesses dos trabalhadores. 

1. Quem é o aluno da e8cola noturna. 

Analisando os dados fornecidos pelo 
PNAD-19S7, verificamos, a respeito da popula­
ção urbana do Estado de S. Paulo de 10 anos 
e mais, o que segue: 

· a população considerada economica­
mente ativa - PEA - é formada por apenas 58% 
da população total de 10 anos e mais: 

, a população feminina, que constitui 
51, 1% do total da população urbana do Estado 
de 10 anos e mais, representa apenas 36% do 
total da PEA; 

· na faixa da população urbana de 10 a 14 
anos a PEA corresponde a 12,9%, a população 
feminina correspondendo a 36,6% deste índice; 

· na faixa da população urbana de 15 a 19 
anos, porém, a PEA corresponde ao alto percen­
tual de 64% do total da população desta faixa 
etária, enquanto a população feminina atinge 
quase 42% deste índice (Cf. PNAD-1987, IBGE, 
v. 1 1, T.5, p. 132). 

Analisaremos, a seguir, alguns dados 
fornecidos por dois questionários, contendo 38 
questões e uma centena de subqüestões, 
aplicados a 134 alunos das ssll séries noturnas 
de 10 grau da escola pública em 1987 e, com 
pequenas alterações, a outros 93 em 1989, 
como parte da pesquisa acima referida, e que 
visavam levantar informações a respeito das 
condições e relações de trabalho dos alunos 
das sss séries noturnas (ao questionário de 1987 
denominaremos "10 questionário" e, ao de 
19S9, "� questionário"). 

Os dados recolhidos revelam que: 
· quase 90% dos alunos que estudam nas 

ss8 séries noturnas de 10 grau trabalham ( 1° e 
� questionário); 

75% dos jovens trabalh�dores que 
freqüentam as sss séries noturnas pertencem à 
faixa de 1 � a 19 anos (� questionário); a idade 
média dos alunos das ss8 séries noturnas ultra­
passa os 16 anos, significando no mínimo 2 
anos de atraso em relação à idade normal de 
freqüência a essa série do 10 grau. 



· as moças trabalhadoras correspondem 
a 42% dos alunos entrevistados (2" questionári­
o). 

O que leva 64% dos jovens de 15 a 19 
anos a buscarem um emprego ao invés de 
apenas se dedicarem ao estudo como ocorre 
nos países mais desenvolvidos? O que leva uma 
grande parte desses jovens a trabalhar 8 horas 
por dia e a prolongar sua jornada de trabalho 
por mais 4 horas na escola noturna? 

Além das respostas usuais - ampliação do 
mercado de trabalho, ascensão social, neces­
sidades familiares etc. - devemos buscar outras 
respostas muito mais estruturais. 

O sistema capitalista - mesmo no seu 
estágio mais desenvolvido - tem necessidade de 
formar e reproduzir sua força de trabalho. Para 
ele é importante manter um equilíbrio de mer­
eado e de classe entre as três seguintes situa­
ções sociais dos jovens: os que apenas es­
tudam, os que trabalham e estudam e os que 
apenas' trabalham. O pré-trabalho e a escola 
acabam desenvolvendo a função básica de 
formar os futuros assalariados. Assim como os 
trabalhadores adultos da Europa Ocidental - no 
período manufatureiro - tiveram que ser morali­
zados para se adequarem ao novo processo de 
trabalho, assim como os nativos das colônias 
européias na América, África etc. tiveram que 
ser civilizados para se integrarem nas plan­
tações agrlcolas capitalistas, de forma semel­
hante também nossos jovens, que se preparam 
ou que já estão se iniciando no processo de 
trabalho capitalista, têm que ser educados. Nos 
três casos, o objetivo é o mesmo: dominar as 
resistências naturais dos homéns e discipliná-los 
para a produção capitalista3. 

Dominar as resistências naturais, dis­
ciplinar suas energias... canalizar suas poten­
cialidades ... são violências que caracterizam o 
processo de formação do jovem trabalhador. 
Acostumados ao lazer, ao espaço amplo e livre, 
a serem senhores de seu tempo, de seu que­
fazer, dos seus impulsos ... agora estão con­
finados a um local que não é seu, a um tempo 
imposto, a fazer o que se lhes manda, a empur­
rar o ócio e o lazer para o final da semana 

Os camponeses do século XVI, XVII - ao 
serem expulsos de suas terras para os centros 
urbanos, despojados de seu rnodus vivendi e de 
seus instrumentos de trabalho - também tiveram 
muitas dificuldades de se adaptar às novas 
condições de vida das cidades e do trabalho 
fabril. O mesmo ocorreu com os artesãos ur­
banos. Preferiam viver mal devido à crise de 
seus ofícios, no perlodo manufatureiro, trabal­
hando a domicilio, mas mantendo um certo grau 

de controle e autonomia sobre seu processo de 
produção, sem ter que ir à fábrica. Foram preci­
sos diversos sistemas disciplinares para sub­
metê-los ao processo de produção fabril. A 
própria invenção da máquina surge como um 
instrumento eficaz contra os operários "indi­
sciplinados, brigões, beberrões", os "hooligans" 
de então: 

"A história do industrialismo sempre foi (e hoje 
o é de forma acentuada e vigorosa) uma luta 
contrnua contra o elemento "animalidade" do 
homem, um processo Ininterrupto, multas vezes 
doloroso e sangrento, de sujeiçao dos Instintos 
(naturais, Isto é, animalescos e primitivos) a 
sempre novos, complexos e rfgidos hábitos e 
normas de ordem, exatidao, precisão, que 
tornem passfvel as formas sempre mais com­
plexas de vida coletiva, que são a conseqüên­
cia necessária do desenvolvimento do Indus­
trialismo· (GRAMSCI, 1980:393). 

Uma das formas encontradas para que­
brar a resistência dos trabalhadores varões foi a 
sua substituição por mulheres e crianças, mais 
facilmente disciplináveis. Sobretudo as crianças -
tratadas mediante uma política intimidatória, 

como as queixas aos pais, os castigos corpo­
rais, os confinamentos, as demissões sumárias, 
as multas etc. - eram mais facilmente prepara­
das para se submeterem aos ritmos SI exigên­
cias da produção. 

Com o maior desenvolvimento da ma­
quinária, com as novas leis sobre jornadas de 
trabalho, segurança no emprego etc., com as 
leis protegendo, na indústria, o trabalho dos 
menores, com o movimento de organização e 
resistênqia dos .trabalhadores, 08 operários 
adultos, mesmó que m� cIesquaIificadqs. foram 
novamente ocupando as fábricas e o sistema 
produtivo moderno, que, sem prescindir do 
trabalho das crianças e dos jovens, foi expulsa0-
do-os para os setores dos serviços, 08 mais 
inferiores, ou para aS áreas de pré-trabalho. As 
indústrias, sobretudo as grándes e médias, 
tornaram-se o espaço preferencial dos trabal­
hadores adultos, sindicalizados, com direitos 
sociais conquistados. Tomaram-se aspjraçAo­
meta dos jovens trabalhadores, frégeis corporati­
vamente e desorganizados. 

A articulação entre as 8 horas ou mais de 
pré-trabalho diurno (com6rcio e prestação de 
serviços) e as quase 4 horas de sobI'e-trabaJho 
na escola noturna - completando uma jornada 
de 12 horas ou mais de trabalho, sem contar o 
tempo de transporte - apresenta-se hoje como 
um dos principais instrument08 da quebra e 
domesticação das resistências naturais do futuro 

35 



trabalhador fabril ou do futuro trabalhador dos 
setores de serviços mais tecnologizados. 

"Deve-se convencer a muita gente que também 
o estudo é uma proflssao, e muito f�;dante, 
com um tlrocrnio particular próprio, não só 
intelectual mas também muscular-nervoso: é 
um processo de adaptação, é um hábito ad­
quirido com esforço, aborrecimento e sofrimen­
to· (GRAMSCI, 1 982:138). 

E no dia a dia da ordem, da pontualidade, 
do rotineiro, da submissão à vontade do dono 
da loja, do escritório ou do professor/inspetor da 
escola noturna, que nosso jovem adolescente 
vai se preparando para acatar posteriormente a 
disciplina do local de trabalho mais moderno. 

A grande maioria de nossos jovens entre­
vistados (2" questionário) vem articulando em 
sua experiência profissional a dupla jornada'de 
trabalho há muitos anos: 67% dentre eles in­
gressam no mundo do trabalho com menos de 
14 anos. 

Onde trabalham esses estudantes notur­
nos trabalhadores? 

O 10 questionário mostrou-nos que 70% 
dentre eles trabalham no setor terciário, metade 
dos quais no comércio (lojas, supermercados 
etc.) e a outra metade em setores tradicionais 
de prestação de serviços (domésticos, escritóri­
os, office-boys etc.) (PUCCI e SGUISSARDI, 
1989:123). São assalariados manuais, em pe­
quenas firmas, desorganizados enquanto cate­
goria. Buscam esse trabalho enquanto espaço 
intermediário e temporário de atuação profis­
sional; ao mesmo tempo estudam, buscando um 
emprego melhor. 

Apenas 25% dos jovens estudantes trabal­
ham no sistema fabril, metade dos quais em 
grandes indústrias, modernas, e outra metade, 
em pequenas indústrias tradicionais. 

Teoricamente, o trabalho nesses locais 
apresenta-se como o melhor remunerado, o 
mais protegido pela atuação sindical, o qUQ 
propicia maior estabilidade, o mais adequado à 
formação cultural dos jovens, o que lhes daria 
mais condições de continuarem os estudos 
noturnos em busca de uma possível melhoria 
salarial e profissional. 

Na verdade, se entrarmos na fábrica para 
observar o que fazem nossos jovens entrevis­
tados, veremos que lá também se lhes destinam 
os ofícios mais simples, sem exigências de 
qualificação profissional, com os salários mais 
baixos da escala salarial, tornando-se sua 
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suposta estabilidade no emprego extremamente 
precária por ocasião das constantes crises 
econômicas que marcam o contexto nacional. 

Os dados nos mostram que 70% dos 
jovens que trabalham no setor secundário 
ocupam postos de trabalho não especializado, 
os demais realizando trabalhos apenas semi­
especializados. 

Podemos comparar a situação dos jovens 
estudantes trabalhadores com a situação do 
índio, do negro, do caipira brasileiro, que foram 
abruptamente arrancados de seu habitat natural 
e obrigados a trabalhar para outrem sob chico­
te. Reagiam, produziam pouco, fugiam quando 
ganhavam algum dinheiro, descansavam até 
que o dinheiro terminasse. Eram chamados de 
indolentes e, muitas vezes, lamentavam-se os 
patrões desses trabalhadores: 

"Estamos escassos de operários assrduos e 
diligentes. .. Na verdade, a nossos trabalhado­
res lhes falta ambição; não estão familiarizados 
com o conforto... qualquer coisa é suficiente 
para eles . . .  • (ARROYO, Apud ENGUITA, 
1989:92). 

Essa mesma pecha de indolência, de falta 
de brio é atribuída ao jovem trat:1alhador na 
família, no serviço, na escola, no início de sua 
formação profissional. E acusado de dispersivo ... 
irresponsável... rebelde... desordeiro... explosi­
vo ... ; de gastar o que ganha ... mudar muito de 
serviço ... faltar às aulas ... ; E acusado por repro-
vações ... repetições ... abandono da Escola ... etc. 
Sua natureza tem que ser domada. Não pode 
ficar na rua como vagabundo, ocioso. Tem que 
ir para o serviço ... para a escola ... para a igreja .. , 
para o exército .. . 

Entretanto, observe-se sua situação com 
respeito à estabilidade de emprego e garantias 
enquanto trabalhador. Na 1 a enquete (1987) já 
tínhamos constatado ·uma flutuação muito 
grande em relação à permanênCia no trabalho: 
30% já mudaram de uma a duas vezes de 
serviço; 33,5% já mudaram de'três a seis vezes; 
e 3 alunos já mudaram de sete a oito vezes de 
emprego. E os motivos alegados são os seguin­
tes: baixos salários, busca de emprego melhor 
ou redução do quadro de funcionários· (PUCCI 
e SGUISSARDI, 1989a: 122). 

Na enquete atual, os dados reprisam a 
situação anterior. Dos 85 que responderam a 
esta questão, 72% já mudaram de emprego, e, 
destes, 72% já mudaram até 3 vezes, 28%, mais 
de 4 vezes. Os motivos alegados são semelhan­
tes aos da 1 a enquete. Em relação ao último 
emprego, 42% estão nele há apenas alguns 



meses,53%, de 1 a 3 anos e somente 5% há 
mais de 3 anos. 

Como se pode observar, a paz e a sereni­
dade não fazem parte do cotidiano desses 
jovens para estudar, para trabalhar, para viver ... 
sentindo-se peças de engrenagem desse gigan­
tesco processo de rotatividade de mão-de-obra, 
característica marcante do processo de produ­
ção vigente. 

Quando perguntados quanto ao tempo de 
permanência em cada um dos empregos que 
tiveram, a resposta mostrou o tempo médio de 
1 ano e.5 meses por emprego e 2,3 empregos 
por pessoa até' o presente. 

Outros dados para caracterizar a situação 
precária desse jovem trabalhador devem ser 
acrescentados. Dos 93 entrevistados, 24 já 
foram demitidos alguma vez; 16 (2/3) dos demiti­
dos não receberam aviso prévio e nem tiveram 
dispensa de duas horas diárias ou de outro 
período de tempo para a procura de outro 
serviçoi 19 dentre eles não têm seu emprego 
atual registrado em carteira; 32 já ficaram de 1 
mês a 1 ano sem registro em carteira e 18, por 
mais de 1 ano; 27 têm atualmente registrado em 
sua carteira uma quantia menor do que de fato 
rec.abem. 

Enquanto o processo de produção cap.ita­
lista joga com o futuro desses jovens lançando­
os continuamente no exército industrial de 
reserva, sustentando-os como mão-de-obra 
disponível e barata .. a persistência, a perseve­
rança e a resistência parecem ser suas qualida­
des humanas fundamentais. 

2. Um repetidor de tarefas mon6tonas. 

Nem todos os trabalhos da sociedade 
capitalista são iguais. É possível distinguir nas 
diversas atividades existentes uma gradação -
em termos de controle e autonomia - que vai 
desde os trabalhos mais livres até os mais 
rotineiros. Assim há atividades que representam 
um grau maior de liberdade de ação (exemplo� 
o trabalho de intelectuais, artistas, escritores), 
em que os profissionais têm um certo controle 
sobre o produto de seu trabalho (profissionais 
liberais, trabalhadores autônomos etc.). 

Há outras profissões que representam um 
estágio intermediário de subordinação do trabal­
ho ao capital. E o caso de profissionais liberais 
que trabalham como assaJariados e outras 
categorias similares (professores, médicos, 
profissionais da administração etc.) bem como 
de dirigentes e executivos das organizações 
empresariais. Esses profissionais - enquanto 

assalariados - não são donos do produto de seu 
trabalho, mas possuem um elevado grau de 
autonomia em relação ao processo de seu 
trabalho. 

Na base da hierarquia ocupacional subor­
dinada ao capital estão os trabalhadores manu­
ais, mais desqualificados, que não têm nenhum 
controle nem capacidade de decisão sobre o 
produto do trabalho e pouco ou nenhum contro­
le sobre seu processo de trabalho. Entre essas 
ocupações podemos distingüir duas: uma 
primeira que permite um certo grau de liberdade 
a seus ocupantes, como, por exemplo, as 
atividades de um balconista ou de um funcioná­
rio de escritório, que realizam tarefas rotineiras 
e que podem interromper o trabalho, acelerá-lo, 
introduzir-lhe variações. A liberdade se refere 
apenas ao processo de trabalho. Nos trabalhos, 
cujas tarefas foram incorporadas a uma seqüên­
cia mecânica de movimentos, a liberdade no 
processo de trabalho restringe-se a quase nada 
(Cf. ENGUITA, 1989:17-20). 

A quase totalidade dos jovens trabal­
hadores entrevistados exerce esses dois últimos 
tipos de trabalho. Ao analisar-se a descrição que 
fazem de seu próprio trabalho, pode-se observar 
as dimensões repetitivas, monótonas, parciais, 
fragmentárias de suas atividades. 

Veja-se uma amostra das respostas dos 
que trabalham na área de serviços: 

· "balconista, caixa, atendimento, lim­
peza"; 

· "datilografia, arquivamento de documen­
tos e notas fiscais; digitação em computador"; 

· "limpo a casa, cozinho, passo, lavo, olho 
as crianças"; 

· "serviços gerais: tiro gelo da forma, 
ajudo a servir, faço limpeza"; 

· "montagem de caixas e embalagens de 
frutas". 

No setor secundário, o grau de autonomia 
no processo de trabalho é ainda mais restrito: 

· "levo peça quente para o martelo pneu­
mático"; 

· "trabalho com furadeira manual; furo 
umas peças no lado de cima"; 

· "operador de máquina". 
A quase totalidade deles não tem nenhum 

controle e nem poder de decisão sobre o produ­
to de seu trabalho e quase nenh'um controle 
sobre sey processo de ,trabalho. Perguntados 
sobre quem determina suas tarefas, 95% puse­
ram em cena as pessoas do patrão, do gerente, 
do encarregado, do cliente. Ou seja, eles são 
comprados enquanto força de trabalho para 
fazer o que lhes pede, não para criar e muito 
menos para dirigir ou decidir. 
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"Ao se arrebatar ao trabalhador o controle de 
seu processo, adquire uma nova dimensa<> a 
divisa0 entre trabalho manual e trabalho Intelec­
tual e inicia-se o caminho que vai do trabalho 
complexo e qualificado ao trabalho simples e 
desqualificado, do trabalho concreto ao abstra­
to, do artesa<> orgulhoso de seu saber profis­
sional ao Jack-of-all trades, master of none 
(homem de todos os ofrcios, mas que não do­
mina nenhum)" (ENGUITA, 1989:20). 

'O-.jovem trabalhador aliena-se (torna-se 
um estranho) em relação ao que fazer, ao como 
fazer, ao que faz. O trabalho que se poderia 
considerar como um espaço e tempo de realiza­
ção pessoal, de forrnação integral, transforma-se 
numa atividade que é aceita como um mal 
necessário e inevitável. Em que consiste essa 
alienação do trabalho? Marx assim a descreve: 

"Primeiramente no fato de que o trabalho é 
externo ao trabalhador, isto é, não pertence a 
seu ser; que em seu trabalho, o trabalhador 
não se afirma, mas se nega; não se sente feliz, 
mas infeliz; não desenvolve uma livre energia 
ffsIca • espiritual, mas mortifica o seu corpo e 
arrufna o seu espfrito. Por Isso, o trabalhador 
só 18 sente ele mesmo fora do trabalho, e no 
trabalho algo fora dele. Ele se sente em casa 
quando não trabalha e quando trabalha não se 
sente em casa. Seu trabalho não é, assim, 
voluntário, mas obrigado; é trabalho forçado. 
Por Isso, não é a satisfação de uma neces­
sidade, mas apanas um meio para satisfazer as 
necessidades fora do trabalho ... " (Apud EN­
GUITA, 1989:22). 

Perguntados como aprenderam a executar 
o trabalho que fazem, apenas 6 responderam 
que havia sido através de cursos; quase todos 
aprenderam no próprio serviço e em alguns dias 
ou meses. 

?oucos têm acesso direto ao trabalho feito 
com máquinas, principalmente com máquinas 
mOdernas (q.7m). O contacto direto da maioria 
com o "ABC moderno" é, nesse momento, 
muito distante. 

Não obstante todos os elementos alienan­
tes, deformadores presentes no trabalho capita­
lista ll'lOCterno, ressaltados por Marx, em sua 
análise extremamente critica se reconhece seu 
caráter positivo, formador, pois, como assiná-ia 
M. Arroyo, nessa direção, "a produção da 
existência material e a produção da formação do 
ser humano são'lnseparáveis" (1989: 6). 

Gramsci faz-nos avançar nessa direção: 
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"Na verdade, o operário ou o proletário, por 
exemplo, não se caracteriza especificamente 
pelo trabalho manual ou Instrumental, mas por 
lexercerl este trabalho em determinadas con­
dlçOes e em determinadas relaçOes sociais 
(sem falar no fato de que não existe trabalho 
purarnenté frsico ( ... ) ... em qualquer trabalho 
frsico, mesmo no mais mecânico e d�gradado, 
existe um mrnlmo de qualificação técnica, isto 
é, um mrnlmo de atividade Intelectual criadora)" 
(1982: 7). 

3. Uma dupla Jornada de trabalho. 

Quantas horas por dia, quantos dias por 
semana trabalham os estudantes de se série 
das escolas que estudamos? Dos 93 entrevis­
tados, 66% trabalham de 8 a 8:45 horas por dia 
e 20%, mais de 9 horas. Mais: 45% trabalham 5 
dias por semana, tendo o sábado e o domingo 
para lazer e estudos, mas 48% deles trabalham 
também aos sábados e alguns (5%) até aos 
domingos. 

Examinemos outros dados que ampliam a 
jornada de trabalho desses adolescentes e 
diminuem seu tempo dlsponfvel para o estlJdo e 
para o lazer. 

Por exemplo, perguntados a que horas 
saem da casa para o trabalho, 43% respondem 
que iniciam seu dia de trabalho antes das 7 
horas e 48%, antes das 8 horas da manhã. A 
maioria (67%) utiliza-se de meios de transporte, 
principalmente Ônibus (47%), para se Iocomove­
rem para o trabalho. Dispendem tempo e din­
heiro, não compensados pelas firmas onde 
trabalham na maior parte dos casos. São 35% 
os que deixam o serviço entre 17:30 e 18:00 �, 
tendo pouco tempo para se ,prepararem para a 
escola Aproximadamente 15% vão direto do 
trabalho para a escpla. Além disso,.3O.% afirmam 
fazerem normalmente horaIHxtras. Entre estes 
estão os comerciários, sobretudo nos dias dos 
namorados, das mães, dos pais, na semana da 
criança, etc. A maioria dos comerciários ganha 
por comissão (por "produção"), o que se torna 
uma forma rendosa de exploração da força de 
trabalho, de aumento da mais-valia e do espírito 
de competição entre os trabalhadores. Se a 
tudo isso acrescentarmos as 3;40 hs. em que o 
trabalhador permanece na escola, de � a sa 
feira, teremos uma jornada dá 13, 14 ou 15 
horas diárias. 

Perguntados a que horas chegam em 
casa após a aula, 58% respondem -entre 22 e 
23 horas" e 36% "depois das 23 horas". 

Quando perguntamos aos professores de 
aa série "em que condições (cansaço, lim'laza, 



alimentação, nlvel de atenção) os alunos do 
noturno chegam à escola?", as respostas afir­
mam inegavelmente as conseqüências da 
prolongada jornada de trabalho descrita acima: 

"muito cansados, com baixo poder de 
concentração; alguns chegam para a � aula"' 

. "chegam muito cansados e sem inter�­
se;, alguns chegam até sem jantar e como a 
escola (noturno). não oferece merenda aos 
alunos, muitos dormem ou então solicitam 
dispensa para irem para casa mais cedO"; 

'eansados, nã9 muito limpos, algutls 
desnutridos, doentes, carentes". 

Diante deste quadro, experiências de 
aprendizagem significativas e de qualidade são 
de exeqüibilidade muito improvável, conhecen­
do-se as condições de funcionamento das 
escolas noturnas e de trabalho de seus docen­
tes. 

Na verdade, parece ser isso mesmo que 
a classe dirigente pretende para os trabalhado­
res. Seus melhores quadros, para os cargos de 
chefia, direção e programação, ela vai buscá-los 
entre os filhos das classes médias que estudam 
nos períodos diurnos, preferencialmente no 
matutino, em bons colégios particlJlares. Para 
"qualificar" os trabalhadores, isso que se faz 
nas escolas noturnas seria sufICiente. Educar o 
povo, mas nem tanto. 

Historicamente, essa questão sempre 
esteve presente na formação e disciplinamento 
da classe trabalhadora Alguns têm defendido o 
afastamento dos trabalhadores das escolas. 
Outros viam na educação um meio para aman­
sá-los. Nenhum ide6Iogo da burguesia defendeu 
uma educação de qualidade para os trab8J­
hadores. 

Manc, ao falar da divisão do trabalho e da 
manufatura (Capital, v. I, p.284) comenta a 
divergência entre Adam Smith e seu tradutor e 
comentarista francês, G. Garnier, em relação à 
escola para o povo. A Smith, após descrever o 
"aparvalhamento do trabalhador parcial", devido 
a seu trabalho em operações simples, monóto­
nas, recomendava o ensino popular contrariava 
as leis primordiais da divisão do trabalho e com 
ele "se proscreveria todo o nosso sistema 
social". Diz Garnier textualmente: 

"Como 'odas as outras dlvisOes do trabalho 
( ... ) a do trabalho manual e trabalho Intelectual 
se torna mais acentuada e mais resoluta à 
medida que a sociedade ( ... ) torna-se mais rica. 
Como qualquer outra divisa0 do trabalho essa 
é a conseqüência de progressos passados e 

�usa de progresso futuros ( ... ) . Pode entAo o 
governo contrariar essa divisa0 do trabalho ti 

retardar sua marcha natural? Pode ele em­
pregar parte da receita pública para tentar 
confundir e misturar duas classes de trabalho 
que almejam sua divisA0 e separação?" (Apud 
MARX,op.cit.:284-285). 

4. Um salário aviltado. 

Em relação ao salário individual, dos 88 
que �esp�nderam à questão específica (10 
questIonárIo). 35% recebem até 1 salário mínimo 
- SM (contra 19% da PEA de S. Carlos); 44% 
recebem de 1 a 2 SM (contra 34% da PEA de S. 
Carlos). Apenas 25% recebem mais que 2 SM 
por mês (contra 47% da PEA de S. Carlos). Ou 
seja, a maioria absoluta dos jovens trabalhado­
res, se tivesse que responder sozinha pela 
sobrevivência, passaria por sérias dificuldades. 
Os que recebem até 1 SM estariam em estado 
d

.
e �xtrema pobreza, da mesma forma que 

vlVenam na probreza os que ganham de 1 a 2 
SM. São 79% os que ganham 2 SM ou abaixo 
desse valor. Estes dados estão vinculados ao 
fato de a grande maioria dos alunos de se série 
trabalharem predominantemente em Indústrias 
t�adicionais e nos setores de serviços, onde as 
fIrmas são muito numerosas, mas empregam 
poucos trabalhadores, por sua vez desorganiza­
dos em termos de categoria e, conseqüente­
mente, com baixos salários. Os dados mostram 
bem em que situação de vida encontram-se os 
jovens trabalhadores de nosso estudo. Apesar 
de 8 anos de estudos, são explorados enquanto 
menores e enquanto mão-de-obra sem qualifica­
ção profissional. 

Destaque-se, ainda, a discriminação da 
mão-de-obra feminina no mundo do trabal/lO 
dos jovens: em geral as jovens ocupam postOs 
de trabalho mais desqualifICados e recebem 
salário que não ultrapassam em média 60% do 
valor dos salários dos jovens. 

Se examinarmos a renda familiar, a situa­
ção dos alunos aparentemente melhora um 
pouco. São 12,5% na faixa de 1 a 3 SM' 24% 
na de 3 a 5 SM e 21 %, na faixa de 5 a 7 SM. O� 
outros 42,5% situam-se acima dessa faixa 
Porém, quando vamos examinar o número de 
pessoas que, na famllia, têm trabalho remunera­
do e concorrem para compor a renda familiar, 
então a realidade volta a gritar forte. Dos res­
pondentes, 58% constituem a ranéla familiar com 
mais 1 ou 2 pessoas; 21 %, com 3 pessoas; 7%, 
com 4 pessoas; 10%, com 5 pessoas. Ou seja, 
não é apenas o pai, tradicionalmente respon­
sável pela economia doméstica, que trabalha O 
precesso capitalista atual, com seus baixos e 
aviltantes salários, joga para o mercado de 

39 



trabalho, além do pai, os irmãos e a própria 
mãe. E a família toda trabalhando exaustivamen­
te para poder sobreviver (PUCCI e SGUISSARDI, 
1989a: 125-127). 

Quando perguntados sobre o que fazem 
com o salário, 78% responderam: ·pago as 
contas· e 43% ·ajudo em casa". Duas respos­
tas que se complementam no ajustamento da 
economia doméstica. Metade dos entrevistados 
considera o que ganha insufICiente para viver e, 
no caso, acaba dependendo da familia, da ajuda 
de amigos; fazem vale, fazem hora-extra, fazem 
·bicos", economizam o que podem... para 
sobreviver. DesSes, 55% avaliam que o que 
produzem em seu trabalho em termos de valor 
é muito superior ao valor do salário que rece­
bem. E perguntados como sabem disso, respon­
dem: "tenho contacto direto com a produção da 
empresa"; "porque tudo o que vendo é dividjçlo 
por 5% do que ganho (ganha comissão de 5% 
das vendas que realiza): "amigos que fazem o 
mesmo .serviço ganham o dobro"; "porque eu 
sei o preço das peças"; "pelo padrão de vida 
do patrão"; "somos informados do preço da 
matéria-prima"; "trabalho com notas"; "porque 
mexo com caixa"; etc. Ou seja, os alunos trabal­
hadores têm um certo grau de consciência da 
exploração que sofrem como rilfIo..de-obra 
assalariada, conhecem o valor de seu empenho 
e começam a perceber que estão contribuindo 
para o aumento do capital do patrão. A luta pela 
vida lhes ensina .. na carne. 

Dão-se conta igualmente da desvaloriza­
ção real de seu salário, do salário mínimo. São 
84% a afirmar que, com o salário que recebem, 
compram bem menos do que compravam há 3 
meses atrás. O valor do SM apresentado pelo 
DIEESE apenas ratifica essa percepção também 
realista desses trabalhadores. 

Além disso, mais da metade dentre eles 
gasta dinheiro com transporte coletivo, uns 
poucos com moto ou carro; 67% ainda são 
responsáveis pela manutenção e limpeza das 
máquinas e do local em que trabalham. 

Muitos recebem por comissão (20% dos 
entrevistados) ou por produção (11 %). Alguns 
acusam seus patrões de utilizarem truques para 
lhes pagar menos: "dizem que o dia não foi 
bom"; ·dizem que o mês não rendeu"; ·não 
registram", etc. 

Muitos deles, ao analisarem as diferentes 
faixas salariais existentes em seu local de trabal­
ho, captam bem a distinção entre o trabalho 
manual e o intelectual e que a hierarquia exis­
tente no trabalho a partir dessa distinção. Quan­
do perguntados sobre as faixas salariais, ex­
põem de alguma forma o retrato da divisão do 
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trabalho em alguns setores da produção capita­
lista: 

· ·chefe, gerente, balconista"; 
· ·patrão, chefe, secretário, torneiro, 

auxiliar ajustador, serviços gerais"; 
· ·gerente, subgerente, caixa geral, esto­

quista, balconista, caixa, aplicador, faxineira"; 
· ·chefe, encarregado do depto, contador, 

técnico de computação, auxiliares, office boyS"; 
· "faxineira, telefonista, secretária de 

vendas, escriturária, gerente administrativo" etc. 
Enfim, um trabalhador jovem, explorado 

enquanto trabalhador, mais explorado enquanto 
iniciante do processo de trabalho, mas que tem 
alguma consciência - mesmo que ainda indivi­
dualizada, ingênua e confusa - do processo de 
sua própria exploração. 

5. A Inexperiência sindical. 

Qual o nível de organização desses jovens 
alunos na luta por seus direitos trabalhistas? 
Que ajuda os sindicatos organizados dão a 
esses jovens que iniciam sua dura vida no 
trabalho? 

Pela análise dos tópicos e. questões 
anteriores é posslvel antecipar uma resposta às 
questOes acima. 

Iniciemos pela questão a respeito da 
existência ou não de sindicato da categoria 
profissional dos entrevistados. Dos 86 trabal­
hadores que responderam a esta questão, 54% 
afirmam que o sindicato existe, 26%, que não 
existe e 20% não sabiam se ele existe ou não, 

ou seja, para estes, de fato ele não existe. São, 
portanto, no mínimo 46% completamente desam­
parados de qualquer proteção, orientação, ação 
por parte de uma organização coletiva da cate­
goria Encontram-se sós nas mãos dos agentes 
do capital, sem conhecer a fundo seus direitos 
de trabalhadores. 

Qual a situação dos 54% que reconhecem 
a existência de sindicato em sua categoria? A 
realidade é mais grave do que aparenta à 
primeira vista. Desses, 62% não são sindicaliza­
dos e apenas 38% se dizem sindicalizados. Ou 
seja, de 86 trabalhadores, apenas 18 sao sin­
dicalizados. Qual a razão da associação ou não 
associação ao sindicato? Eis algumas: "não sei 
onde funci?na", ·não tem, vantagem", "falta de 
informação", ·não acredito em sindicato", 
"porque na firma tem poucas pessoas associa­
das" etc. Isto é, o sindicato, quando existe, não 
chegaria até os trabalhadores e quando se 
aproxima, não mereceria crédito. 



Quando se. avança na questão e se 
pergunta quanto à participação na vida do 
sindicato, a situação parece agravar-se ainda 
mais. Apenas 6% dos inquiridos responderam 
afirmativamente, tendo participado de atividades 
sindicais, tais como: greve (2), luta por aumento 
salarial (2), debates sobre salários (2), cursos 
profISSionalizantes (3). 

O fato de pouquissimos alunos trabal­
hadores serem sindicalizados e de um número 
menor ainda participar das atividades sindicais 
se deve não apenas à não existência de sin­
dicato em sua categoria, mas também à desin­
formação e desinotivação e à pouca combativi­
dade dos sindicatos locais, à forma de agir, de 
estruturar-se etc. São bastante conhecidas as 
formas de atuar das diretorias de dois sindicatos 
(o dos metalúrgicos e o dos comerciários) que 
compreendem majoritariamente os alunos el)tre­
vistados ... 

Não obstante tudo isso, os jovens trabal­
hadores - além da experiência das demissões, 
dos baixos salários, da longa jornada de trabal­
ho, do desamparo por parte do sindicato - têm 
alguma experiência de lutas coletivas, na ten­
tativa de melhorar suas condições de vida. São 
16% os que participaram de alguma greve, a 
maioria das quais tem durado poUcos dias e 
aconteceram entre os que trabalharam no' setor 
secundário da economia Outros 25% já par­
ticiparam de algum movimento para reivindicar 
salários melhores, impedir demissões ou reduzir 
horas de trabalho. Do. total, 52% já reclamaram 
de "seu salário para os seus companheiros e 
25% já fizeram essa reclamação para seus 
patrões, ·pedindo aumento·, ·dialogando·. 

Foi-Ihes ensinado a serem .pontuais, 
submissos, ordeiros, disciplinados... contudo, 
não se conseguiu extirpar-lhes de todo a cons­
ciência, ainda que bastante ingênua de sua 
realidade, seu grito na busca do outro para 
reagir, para lutar ... 

6_ Uma vlalo contradHórla de mundo. 

Uma mescla de elementos criticos e de 
elementos ingênuos manifesta-se na concepção 
de mundo dos jovens entrevistados, quando 
inquiridos a respeito da maheira como as pes­
soâs enriquecem e sobre as possibilidades de 
se melhorar na vida 

Assim, em relação à como entendem que 
as pessoas enriquecem, uns poucos atribuem o 
sucesso econômico à sorte; 40% apontam o 
esforço pessoal como causa (trabalho, estudan­
do, economizando); mas 45% parecem captar 

bastante bem a violência que permeia a acumu­
laÇão do capital, ao afirmarem: ·explorando os 
outros·, -Vendendo drogas·; �rapaceando os 
outros·, ·roubando·. Mais ainda. Quando 
perguntados se conhecem pessoas que se 
enriqueceram facilmente, 42% responderam 
·sim· e apresentaram - por ordem - as seguin­
tes causas: exploração (·roubando·, �rapacea­
ndo·, ·sonegando impostos·, ·com dinheiro 
público·, ·explorando os empregados·), sorte 
(loteria, ·bom· casamento), esforço pessoal 
(trabalhando, estudando, sendo honestos). 

Apesar da exploração de seu trabalho, da 
violência que perpassa suas relações sociais, 
eles continuam acreditando na vida, em si 
mesmos, e nas possibilidades de melhorar sua 
situação. Assim, em relação à questão sobre se 
viam possibilidades de melhorar na vida, 84% 
responderam que sim, e a grande maioria 
aposta em si mesma: ·estudando· (43%), 
�rabalhando· (30%), ·esforço próprio· (13%). 
De modo coerente com os principias que orien­
tam nossa sociedade capitalista e que estão 
presentes na competição no interior do trabalho 
e da escola, apontam, em geral, como indicativo 
parfl a melhoria da situação ap8{l8S soluções de 
espectro mais amplo: ·com a ITI(tlhoria das 
condições brasileiras·, ·com direitos iguais para 
todos·. 

Um conjunto bastante significativo de 
dados poderi� ser ainda arrolado a respeito das 
condições e relações de trabalho do aluno do 
ensino noturno, especialrriente se estendês­
semos nossas observaçOes para o terreno das 
suas relações s6cio-farniliares e poIiticas que 
vão além do campo do trabalho, embora em 
grande medida determinadas por ele e que 
mostrariam uma realidade tão ou mais proble­
mática e contraditória que a vista nestas pági­
nas. 

Se alguma coisa devêssemos acrescentar 
para encerrar o quadro que vimos esboçando, 
isto deve voltar-se para uma rápida análise das 
relações de trabalho dos jovens alunos à luz do 
conceito de classe social. 

Estes - jovens na Idade cronológica, mas 
quase adultos na experiência de trabalhb e de 
vida - vendem ·livremente· sua força de trabal­
ho num mundo que adquire cada dia mais as 
caracteristicas modernas � capitalismo m0no­
polista, com todo seu imenso poder de utilizar­
se da ciência e da técnica para produzir e 
concentrar riqueza, ampliar a divisão do traba­
lho, aumentar a desqualifICação do trabalhador, 
substituir de modo crescente a mão-de-obra e 
reduzir drasticamente a intervenção operária na 
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produção e, sobretudo, afastar cada vez mais a 
classe tràbalhadora do controle do processo 
produtivo. 

·0 que ocorre com esses Jovens tem relação 
com o contexto dos conflitos de classes em 
curso no atual estágio de desenvolvimento das 
forças produtivas em nosso pais: moderniza­
ção do capital, controle ainda fortemente domi­
nante do capital sobre o Estado, mas também 
avanços da organização dos trabalhadores em 
vista de sua hegemonia de classe" (PUCCI e 
SGUISSARDI, 1989b:14). 

Sob muitcis aspectos a situação dos 
jovens trabalhadores de São Carlos traduz, de 
modo especifico e particular, os conflitos inter­
classes mediados por um Estado que continua 
garantindo fundamentalmente o domínio do 
capital sobre o trabàlho. 

Os dados apresentados nas páginas 
anteriores permitiram considerar, ainda que 
precariamente, esses jovens como recém-incor­
porados à classe trabalhadora? Estruturalmente 
pertenceriam a esta classe, falta-lhes, porém, 
muitas características do operariado moderno. 
Super-explorados, lutando para 'terem a chance 
de um trabalho assalariado, trabalham em geral 
em setores atrasados do capitalismo à possuem 
poucos dos elementos que caracterizàm - a 
consciência de classe e a própria classe operá­
ria. Se considerarmos a conceituação de 
Thompson, para quem "classe acontece quando 
alguns homens, com o resultado de experiên­
cias comuns (herdadas ou partilhadas), sentem 
e articulam a identidade de seus interesses 
entre si, e contra outros homens, cujos interes­
ses diferem (e geralmente se opõem) dps seus· 
(1987:9), os dados recolhidos não nos permitem 
afirmar que os jovens entrevistados constituam 
verdadeira parte integrante de uma classe social 
bem definida. Sua concepção de trabalho, sua 
falta de participação em atividades organizativas, 
a baixa remuneração, as constantes mudanças 
de emprego, sua pouca qualificação, entre 
outras razões, caracterizam um conjunto de 
trabalhadores que, não apenas pelo recente 
ingresso no mercado (em função da idade), 
devem ser considerados recém-chegados ao 
campo das históricas e significativas lutas da 
classe trabalhadora. Entretanto, a maioria deles 
já goza de benefícios sociais públicos (Previdê­
ncia, FGTS, PIS, Férias etc) e, embora desqualifi­
cados, se diferenciam da grande massa dos 
marginalizados e "des-qualificados·. 

Além disso, se considerarmos o creden­
cialismo acadêmico ainda vigente, esses jovens 
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carregam uma vantagem adicional sobre a 
imensa maioria da população: apesar da preca­
riedade conhecida de seus estudos, estão entre 
os 15 a 18% dos trabalhadores que, resistindo 
à "expulsão· escolar, conseguem, hoje, chegar 
ao final do 10 grau. Isto ocorre numa cidade e 
num Estado, o de São Paulo, onde apenas 8% 
do total dos trabalhadores possuem 8 anos ou 
mais de estudos escolares. 

Outro aspecto a ser ressaltado a partir 
dos dados apresentados é o da clara tendência 
ao desemprego ou ao subemprego dos jovens, 
corroborando o que já ocorre e antecipando o 
que ocorrerá cada vez mais no mercado de 
trabalho dos trabalhadores adultos: 

"A novidade social mais Importante é a divisa0, 
cada vez mais radicai, entre a parte dos as­
salariados com emprego garantido, tendencial­
mente em declf!1io, e a outra parte, tendencial­
mente crescente. dos trabalhadores desempre­
gados ou sub-empregados em forma precária, 
de subempreitada etc.· (PENA CASTRO, 
1988:13). 

A afirmação de que a escola discrimina os 
trabalhadores não contém todS; a verdade. A 
realidade é mais grave: ela de fato � ignora. A 
escola noturna, em especial, funciona como se 
no aluno não existisse o trabalhador ou pré­
trabalhador, apesar das evidências, de que o 
cansaço e o sono de classes inteiras (na escola) 
são apenas exemplos. É incorreto afirmar-se que 
professores e diretores, individualmente, não se 
apercebem da realidade aparente e imediata 
que salta aos olhos. Entretanto, a escola como 
instituição, que goza de autonomia e lógica 
específicas derivadas de sua função, os descon­
hece, de forma ostensiva, através de uma práti­
ca que se manifesta de mil maneiras. Já existem 
estudos e pesquisas bastantes pan demonstrá­
lo. A lembrança serviu para justific81 a oportuni­
dade das reflexões que aqui expomos. Serviu 
para ressaltar que a escola que se pretenda 
voltada para os interesses dos trabalhadores 
não pode deixar de aproveitar-se do fato de 
abrigar um contingente de alunos, no ensino 
noturno, formado quase exclusivamente de 
trabalhadores. Os escritos de Marx, de Gramsci, 
de Manacorda e de tantos outros têm demons­
trado o significado do trabalho na Perspectiva 
da formação do homem o/flnilateral, polivalente, 
contemporâneo de seu tempo. Lettieri, con­
siderando o tempo de escola como trabalho 
improdutivo forçado, fala-nos da dupla relação 
entre a escola e o mundo do trabalho: 



"De um lado, o problema da escola está ligado 
ao da qualificação e do controle social sobre a 
organização do trabalho; de ol!tro, só a trans­
formação da organização do trabalho e uma 
utilização diferente da ciência e da técnica 
podem desincumbir a escola da função de 
institucionalização do trabalho improdutivo 
forçado" (In.:GORZ, 1980:205). 

Não se trata de ver, nas relações de 
trabalho, apenas os aspectos detormadores e 
alienantes desse processo, nem exclusivamente 
suas potencialidades positivas em relação, por 
exemplo, ao surgimento da consciência de 
classe e da própria classe trabalhadora, operan­
do na direção de sua própria hegemonia Trata­
se de apreender o que há de educação nesse 
processo e disto tirar partido para a construção 
da escola do trabalhador. Exorcizando os pes­
simismos em relação às conseqüências 'do 
processo de adaptação do operário ao modo de 
produção fabril. Gramsci escreve: 

"Quando o processo de adaptação se comple;­
tou, verifica-se então que o cérebro do operário 
em vez de mumificar-se, alcançou um estado 
de liberdade completa. S6 o gesto ffsico meca­
nizou-ee completamente; a memória do offcio, 
reduzido a gestos simples repetidos em ritmo 
intenso, "aninhou-se" nos feixes musculares e 
nervosos e deixou o cérebro livre para outras 
ocupaçOes ( ... ). caminha-se automaticamente 
e, ao mesmo tempo, pode-ee pansar em tudo 
aquilo que se deseja ( ... ). Compreenderam que 
"gorila domesticado" é apenas uma fase, que 
o operário continua, infelizmente, homem, e, 
inclusive, que ele, durante o trabalho, ,pensa 
demais ou, pelo menos, tem muito mais pos­
sibilidade de pensar, principalmente,depois de 
ter superado a crise de adaptação" (1980:403). 

"A divisa0 do trabalho criou a unidade psicoló­
gica da classe operária, criou no mundo prole­
tário o corpo de sentimentos e instintos, de 
pensamentos, de costumes, de hábitos e de 
afetos que se resumem na expressa0: solidarie­
dade de classe" (In.: NOSELlA, 1989:47). 

Pesquisa em andamento junto às 888 séries de 
1° grau noturno do municlpio de São Carlos, 
São Paulo, sob responsabilidade dos Prof. 
Valdemar Sguissardi, Bruno Pucci e Newton R. 
de Oliveira e dos alunos de Pedagogia Maria 
Inês C. Octaviani, RosAngeia E. Cezaretti e 
Celso Conti. 

* * *  

Notaa 

Trata-se de ler no processo histórico do 
trabalho e na experiência 
de trabalho dos alunos do ensino noturno os 
elementos que possam levar à construção de 
uma escola que contribua para que a capacita­
ção técnica e mecânica, cada vez mais adquiri­
da na própria fábrica, possa ocorrer" . . .  de forma 
não subalterna", porque o trabalhador dominaria 
aquele ABC moderno, de que nos fala Manacor­
da Os operários modernos ou contemporâneos 
de sua época deveriam poder dominar a téc­
nica, a mecânica básica, os princípios funda­
mentais do processo produtivo, reivindicar 
direitos, participar da vida democrática etc. O 
trabalhador modérno deveria ser capaz de 
participar da luta pela reapropriação do saber 
sobre o processo �e produção, que a divisão do 
trabalho e a desqualificação confiscam ao 
trabalhador todo o dia. Trata-se da capacidade 
de o trabalhador apropriar-se dos conhecimen­
tos científicos, tecnológicos e políticos - instru­
mentos indispensáveis de sua própria eman­
cipação. A nova cultura deve ser concebida 
como um "conhecimento te6rico-prático, con­
hecimento e uso de novos instrumentos de 
produção e comunicação ent(e os homens" 
(MANACORDA, 1986:60). 

Apropriar -s� do saber científico e tec­
nológico, presente no moderno processo produ­
tivo, e trabalhar para a transformação do local 
de trabalho e da própria escola (dos e para os 
trabalhadores), são lutas que, além de indis­
sociáveis, não podem ser tarefas isoladas de 
uns poucos. São lutas para o conjunto dos 
trabalhadores (empregados, desempregados, 
autônomos etc., que ainda freqüentam a escola 
ou que dela já foram "excluídos"), a serem 
empreendidas através de suas organizações 
(associações, sindicatos, centrais sindicais, 
partidos etc.) e de seus intelectuais orgânicos 
ou solidários (lideranças sindicais e partidárias, 
professores, artistas etc.). 

2. Expressão de M. A. MANACORDA (Rev. ANDE, 
(10); 59-65, 1986) para significar o conjunto de 
mudanças culturais e cientlfico-técnicas decor­
rentes da "2", 3a ou 4- Revolução Industrial" da 
informática,dos computadores, dos robôs etc. , 
das "máquinas que não substituem só a mão, 
como também o cérebro do homem" (59) . 
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3. Para alguns aspectos dos !tens 1 e 2 deste 
artigo apoiamo-nos nas excelentes contribui­
çôes de M. F. ENGUITA na Primeira Parte "A 

* * * 

Transformação do Trabalho· de sua obra A 
Face Oculta da Escola, Porto Alegre : Artes 
Médicas, 1990. 
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"Rapaz, 17 anos de idade, solteiro, ga(l­
cho, nascido e residente em Porto Alegre, com 
1° grau cursado em escola pública e � grau em 
escola particular, durante o dia, aluno de curso 
pré-vestibular, tentando seu vestibular pela 
primeira vez, pai e/ou mãe com curso superior 
(ele, profissional liberal ou técnico de nivel 
superior; ela, dona de casa), sem atividade 
remunerada, sem ocupação e com seus gastos 
financiados pela famRia ou por terceira pessoa". 

Esse, o perfil, em termos de percentuais 
médios absolutos majoritários, do calouro da 
UFRGS, com base nas InformaçOes sócio-eco­
nômicas prestadas pelos cerca de 12.000 can­
didatos classificados nos vestibulares de 1985, 
W86, 1987 e 1988, da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (os dados referentes a 1989 
ainda não estão disponiveis). 

É evidente que essa simplificação, além 
de genérica e, portanto, relativamente pouco 
consistente, exige uma série de consideraçOes 
que serão, a seguir, oferecidas ao debate, 

Antes, porém, duas explicaçOes e um 
adendo. 

Com o devido pedido de compreensão 
dos matemáticos, chamei de percentagens 
médias absolutas as médias das percentagens 
obtidas, a cada ano, selecionando o número de 
classificados que se situam na determinada faixa 
em estudo com o número total de vagas ofereci­
das pela Universidade, no respectiv�nmo; e 
chamei de percentagens relativas aquelas 
obtidas selecionando, na sorna dos quatro anos, 
o número de classificados pertencentes à faixa 
em estudo com o número total de candidatos 
que se"situavam nessa mesma faixa Assim, as 
percentagens absolutas são relacionáveis a 
100% 8 as percentagens relativas são apenas 
relacionáveis entre si. 

exemplo: entre 1984 e 1988, 500 ves­
tibulandos com 16 anos prestaram concurso, 
sendo 200 deles aprovados, num total de 2.000 
vagas. 

Percentagem relativa� 
200x1 00 

-1 0% 
2000 

2OOx100 
Percentagem absoluta= =40% 

500 

As consideraçOes sobre os números 
recolhidos são absolutamente pessoais. e refe­
rem-se a uma realidade existente e não a uma 
realidade que deveria existir. 

Adendo: por experiência, acrescentarei ao 
perfil mais duas características incontestavel­
mente majoritárias, quais sejam, razoavelmente 
estudioso e normalmente responsável. 

Além disso, devo registrar a excelência do 
material humano que chega a UFRGS: as quali­
dades pessoais de nossos alunos, aquelas 
básicas que vem do convlvio familiar, são tão 
grandes que superam amplamente as notórias 
defICiências do nosso sistema de ensino. Fico 
imaginando o que conseguiríamos se houvesse 
um mutirão nacional para diminuir um pouco 
essas deficiências ... 

1. SEXO 

Nos quatro anos pesquisados constatou­
se que, de um universo de aproximidamante 
49.730 pessoas do sexo masculino e 45.727 
(8,75% a menos) do sexo feminino, que pres­
taram vestibular na UFRGS, em percentuais 
absolutos foram classificados' cerca de 60% de 
homens e 40% de mulheres. Em termos de 
percentuais relativos, á diferença a favor dos 
primeiros, é da ordem de 40%. 

Essa superioridade se deve, basicamente, 
ao fato de que a grande maioria dos cursos 
oferecidos tem uma receptividade muito maior 
junto ao público masculino. Se tomarmos, por 
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exemplo, os rel;I !ltados do vestibular de 1989, 
dos 44 cursos com vestibular específico, vere­
mos que apenas 16 (36%) aprovaram mais 
mulheres do que homens: Arquitetura, Enferma­
gem, Farmácia, Veterinária, Odontologia, Psico­
logia, Artes Cênicas, Artes Plásticas, Biblioteco­
nomia, Comunicação Social - Habilitações 
Publicidade/Propaganda e Relações Públicas, 
Letras - Bacharelado e Ucenciatura, Música e 
Pedagogia 

Como, de uma maneira geral, o interesse 
das moças se concentra nesses cursos que tem 
relativamente poucas vagas (menos que 30% do 
total), a concorrência entre elas também aí se 
concentra, diminuindo aparentemente o desem­
penho feminino. 

Um exemplo de 1989: nos seis cursos de 
Engenharia, num total de 470 vagas, apenas 58 
(12,3%) foram preenchidas por mulheres ,,en­
quanto que, inversamente, no curso de En­
fermagem, num total de 80 vagas, 70 (84,3%) 
ficaram com o sexo feminino. 

Outro exemplo de 1989: os cursos de 
Educação Física, Música, Ciências Sociais, 
Filosofia e Geografia não preencheram todas as 
vagas disponíveis. Além desses, o curso de 
Biblioteconomia, que tem um elogiável prestígio 
firmado na qualidade de seus diplomados, teve 
que preencher suas 67 vagas com 57 càndlda­
tos de 2" opção, mesmo com a profissão com 
mercado de trabalho favorável e prometendo a 
seus formandos um bom nível na escala fun­
cionai e ótimos ambientes de trabalho. Outros 
cursos também tiveram de apelar maciçamente 
para candidatos de 2'" opção: Estatística, Mate­
mática, Letras e Pedagogia. 

Por tudo isso quer me parece� que seria 
interessante que especialmente as jovens boas 
estudantes (vale também para os jovens), que 
ainda não decidiram por qual o curso que 
optarão, avaliem os dados acima apresentados 
antes de tomar a decisão final. E, avaliem bem 
os dados que se seguirão. 

Infelizmente, a UFRGS não está fazendo 
quase nada no sentido de permitir que os 
vestibulandos tenham uma maior percepção e 
um melhor conhecimento sobre as pecularieda­
des de seus diferentes cursos, com vistas a 
arnen�ar as difICuldades de opção dos seus 
f':lluros. alunos. O Centro Cultural já demonstrou 
quão fácil seria para a Universidade, em deter­
minada época, abrir suas portas aos vestibulan­
dos ... 

2. IDADE 
Com base em 31 de dezembro do ano 

anterior ao do vestibular específico, o maior 
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percentual de aprovados, tanto em termos 
absolutos como relativos, situa-se na faixa de 17 
anos: 23,6 e 17,9% respectivamente. 

Interessa notar que, em média, 60% dos 
classificados situam-se na faixa entre 16 e 19 
anos enquanto que 30% ficam entre 20 e 25 
anos e 10% acima de 25 anos, com os percen­
tuais diminuindo gradativamente a partir dos 17 
anos. Interessante, também, a relativamente 
elevada percentagem (7%) de jovens com até 16 
anos classificados; certamente muito deles com 
o z> grau incompleto. 

Os elevados percentuais na faixa de até 
17 anos é, em meu entender, preocupante. Quer 
me parecer que nossos jovens estão, nos úl­
timos anos, sendo vítimas de um bem planejado 
processo de cada vez mais rápida "adultiza­
ção", de cunho meramente econô'!Iico (acelerar 
sua entrada no mercado consumidor), que se 
reflete, em termos de vestibular, numa pouca 
maturidade para a escolha mais apropriada da 
opção profissional. Essa falta de maturidade 
logo irá se refletir no desempenho acadêmico e 
nos percentuais de abandono da universidade 
como se verá em pesquisa a ser oportunamente 
divulgada. 

Ousarei sugerir, como tema de debate, 
que se estabeleçam mecanismos que impeçam 
o acesso de menores de 18 anos à universida­
de, forçando uma re-estruturação total do 10 e 
z> graus. 

3. ESTADO CIVIL 

Cerca de 91 % dos classificados são 
solteiros e 9%, casados. 

4. ORIGEM 

Entre os classificados, nos anos de 85 a 
88, 92% nasceram no Rio Grande do Sul, e 8% 
em outros estados. 

Dos sul-riograndenses, 53,5% nasceram 
em Porto Alegre, 17,9% na grande Porto Alegre, 
7,9% no Distrito Geo-Educaclonal cujo pólo é 
Santa Maria, 1,5% no poIorizado por Passo 
Fundo e 4,1 % por Pelotas. 

Somam, em média, 96% os classificados 
residentEts no nosso I:stado contra 1 % de 
residentes em outros estados (provavelmente 
Santa Catarina). 

A diferença para 100% se deve sempre a 
candidatos que não responderam o questioná­
rio. 



5. DOMiCíLIO 

Em relação a em que localidade o clas­
sificado viveu seus primeiros 10 anos de vida, as 
médias foram: 56,3% em Porto Alegre, 20,2% na 
grande Porto Alegre, 6,6% no pólo Santa Maria, 
6,4% no pólo Passo Fundo e 3,3% no pólo 
Pelotas. 

No que diz respeito ao domicílio atual: 
SO,5% em Porto Alegre, 14,5% na grande Porto 
Alegre, 0,9% na região de Santa Maria, 1,4% na 
de Passo Fundo e 0,6% na de Pelotas. Desse 
total, 78,5% residem nos locais há mais de 4 
anos, 12,5% entre 1 e 4 anos e 7,2% há menos 
que um ano. 

Interessante ressaltar que 95% dos· clas­
sificados residem em Porto Alegre e na grande 
Porto Alegre, o que confere à UFRGS um caráter 
de universidade local, ao contrário de pass�do 
relativamente recente. Esse dado demonstra que 
as universidades do interior do Estado estão, de 
uma maneira geral, conseguindo fixar os es­
tudantes nas suas regiões geo-educacionais de 
influência, o que é altamente positivo. 

6. ESCOLARIDADE DE 1° GRAU 

O atual ensino de 10 grau foi cursado, em 
média, por 88,2% dos classificados nos ves­
tibulares de 85 a 88 enquanto que 7,9% ainda 
são remanescentes do antigo ginásio secun­
dário. Baixíssimos são os indices de classifica­
ção entre os que cursaram ginásio profissionais 
ou supletivo: 1 ,3% e 1,1 %, respectivamente. 

Dos classificados, 93,8% cursaram o 10 
grau no Rio Grande do Sul contra 4,9% que o 
fizeram em outros estados. 

Do total, 38,8% fIZeram todo o curso de 10 
grau em escolas públicas e 12% fizeram a maior 
parte do mesmo em escolas públicas enquanto 
que 31,5% o cursaram todo J 15,3% na maior 
parte em escolas particulares; ao supletivo ou 
madureza correspondem 0,4% e às escolas 
comunitárias, 0,1%. 

Assim, em termos de médias percentuais 
absolutas, temos SO,8% dos classificados com o 
10 grau cursado no todo ou na maior parte em 
escolas públicas contra 46,8% em escolas 
particulares, o que poderia parecer indicar um 
mélhor desempenho da escola pública No 
entanto, essa impressão é revertida quando se 
calculam os percentuais relativos, a saber: de 
1985 a 1988, 55.1 B2 alunos oriundos de escolas 
públicas prestaram vestibular na UFRGS; des­
ses, 6.142 foram classificados, correspondendo 
a 11,13%. Nesse mesmo período, 38.34B es-

tudantes oriundos basicamente de escolas 
particulares também prestaram os mesmos 
vestibulares, sendo 5.669 deles classificados na 
UFRGS, o que corresponde a 14,78%. 

Relacionando esses dois valores, verifica­
se que o desempenho das escolas particulares 
de 10 grau foi 32,8% superior ao das escolas 
públicas. 

Como esse quadro vai se repetir no � 
grau, deixarei os comentários pertinentes para 
mais adiante. 

7. ESCOLARIDADE DE 2!' GRAU 

Em relação ao � grau atual, os clas­
sificados se distribuem, em média, da seguinte 
maneira: 23,3% oriundos de cursos de profis­
sionalização na área de comércio e serviços, 
14,8% na área industrial, 8,9% na área da saú­
de, 5,1% na área de magistério, 3,2% na área 
agrícola e 22,8% de outros cursos, não profis­
sionalizantes. 

No âmbito do antigo curso médio, a 
distribuição é a seguinte: 17% do colégio secun­
dário, 3,6% do normal, 3,1% do colégio técnico 
e 3% do supletivo ou madurezà. 

Ressalta-se, de imediato, a melhoria de 
desempenho do supletivo ou madureza do � 
grau em relação ao obtido no 10 grau. 

Dos classificados, 95,6% concluíram o � 
grau no Rio Grande do Sul e 3,2% em outros 
estados sendo que, daqueles, 68,8% concluíram 
em Porto Alegre, 17,5% na grande Porto Alegre, 
3,6% em cada um dos pólos Santa Maria e 
Passo Fundo e 1,8% no de Pelotas. 

Apesar de classificar, em números, meta­
de dos estudantes que classificaram as outras 
duas regiões geo-educacionais, a análise dos 
percentuais relativos indica que o � Distrito, 
com sede em Pelotas, tem melhor desempenho 
que o ao Distrito (Santa Maria) e, esse, por sua 
vez, melhor que 040 Distrito (Passo Fundo): 
11 ,1% do total de candidatos que prestaram 
vestibular, nos quatro anos da pesquisa. eram 
originários do � Distrito, 9,3% do ao Distrito e 
8,9% do 4° Distrito. Em termos relativos, o 
desempenho do pólo Pelotas é 24,7% superior 
ao de Passo Fundo e 19,1% ao de Santa Maria. 

Levando em conta que o perfil do ves­
tibulando deve .ser mais ou menos o mesmo, 
entendo que esse é um dado que merece a 
atenção da Secretaria de Educação do Estado 
e, eventualmente, dos cursos pré-vestibulares 
das regiões em foco. 

Vejamos, agora como se distribuem os 
classificados quanto à sua origem escolar 
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média: .40,8% cursaram todo o Z' grau em 
escolas públicas e 4,4% cursaram a maior parte 
nessas escolas; 46,5% cursaram todo o Z' grau 
em escolas particulares e 4,2% a maior parte 
nessas escolas; 2,9% o fizeram em supletivo ou 
madureza Assim, somando as percentagens 
afins, temos 45,2% dos classificados originários 
de escolas públicas contra 50,7% de escolas 
particulares. 

Se trabalharmos com percentuais relati­
vos: entre 85 e 88, 46.987 ex-alunos de escolas 
públicas prestaram vestibular na UFRGS sendo 
5.429 deles classificados (11,55%); nesse mes­
mo período, de 41.847 ex-alunos de escolas 
particulares, 6.097 lograram classificação 
(14,56%). A relação entre esses percentuais 
revela um desempenho da escola particular 26% 
superior ao das escolas públicas. 

Esse percentual não me surpreencw e 
surpreende, ao mesmo tempo. Não me surpre­
ende porque há um notório sentimento entre os 
que lidam com a educação de que o ensino par­
ticular está, de um modo geral, em nível superior 
ao público, em função de suas melhores con­
dições materiais, organizacionais, disciplinares, 
hierárquica e de cobrança de responsabilidades. 
Isso faz com que atraiam alunos de maior poder 
aquisitivo e de melhores condições materiais e 
culturais para desenvolver suas pontencialída­
des intelectuais ao longo do processo ensino­
aprendizagem, com reflexos favoráveis, no 
desempenho de sua escola formadora, no 
vestibular. 
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Surpreende porque esperava que a 
defasagem fosse maior do que 26%. Existe uma 
sensação de que essa diferença se deve à 
maior distribuição de alunos de escolas públicas 
naqueles cursos com menor argumento de 
concorrência; enquanto a pesquisa em anda­
mento para esclarecer esse ponto não estiver 
concluída, isso não passará de mera especula­
ção. 

Pesquisa realizada pela Pró-Reitoria de 
Planejamento, entre 1984 e 1986, sobre a ori­
gem dos classificados que concluíram o Z' grau 
em Porto Alegre, cujos resultados podem, em 
linhas gerais, ser estendidos para o presente, 
apresenta valores interessantes. 

Nos anos citados, 46.147 vestibulandos 
que responderam o questionário se declararam 
oriundos de 86 colégios, institutos ou escolas de 
Porto Alegre. Desses, no período pesquisado, 7 
não tiveram ex-alunos classificados na UFRGS 
(6 instituições da rede pública e 1 da particular) 
e 23 aprovaram menos que 10 alunos (11 
instituições públicas e 12 particulares). 

Apresento a seguir a tabela oriunda dessa 
pesquisa, com o desempenho de cada institui­
ção em termos de número de alunos aprovados 
no período, de percentuais abSolU\os (número 
de alunos classificados x número no total de 
alunos classificados, no período) e de percen­
tuais relativos (número de alunos classifi<:ados x 
número total de alunos, pertencentes ã institui­
ções, que prestaram vestibular, no período). 



INSTITUiÇÃO N° DE ALUNOS PERCENTUAL PERCENTUAL 
APROVADOS ABSOLUTO RELATIVO 

Colégio de Aplicação 161 2,60 37,79 
Colégio Israelita Brasileiro 127 2,05 34,32 
Colégio Farroupilha 217 3,51 32,87 
Colégio Militar 109 1,76 27,11 
Colégio Anchieta 484 7,83 26,44 
Colégio N. Sra do Rosário 693 11,21 24,92 
Colégio São Pedro 134 2,17 24,81 
Colégio N. Sra. das Dores 150 2,43 24,79 
Colégio Pastor Dohms 79 1,28 24,61 
Colégio Americano 98 1,58 20,98 
Instituto Educacional João XXIII 77 1,24 19,79 
Colégio Champagnat 104 1,62 19,18 
Escola Dom João Becker 342 5,53 19,17 
Escola Assunção 27 0,44 18,12 
Colégio N. Sra. do Bom Conselho 67 1,08 16,91 
Colégio São João 146 2,36 16,70 
Escola Estadual Parobé 228 3,69 16,03 
Colégio Sevigné 79 1,28 15,89 
Colégio Est. Júlio de Castilhos 638 10,32 15,34 
Colégio Santa Inês 58 0,94 15,22 
Colégio Estadual Padre Reus 118 1,91 14,91 
Escola Estadual Paula Soares 127 '2,05 14,66 
Colégio Est. Cândido J. de Godói 136 2,20 14,22 
Colégio Concórdia 57 0,92 13,93 
Colégio Piratini 60 0,97 13,76 
Colégio N. Sra da Glória 63 1,02 13,29 
Escola Est. Infante Dom Henrique 136 2,20 13,17 
Colégio Santo .AntÔnio 40 0,65 12,77 
Escola Estadual Padre Rambo 39 0,63 12,50 
Colégio Santo Inácio 34 0,55 12,05 
Escola Mauá 98 1,58 11,98 
Escola Est. Preso Costa e Silva 37 0,60 11,78 
Colégio Florinda Tubino Sampaio 58 0,94 11,P2 
Instituto Porto Alegre - IPA 82 1,33 10,56 
Inst. Educ. Gen. Flores da Cunha 82 1,33 10,49 
Escola Vera Cruz 25 0,40 9,80 
Colégio Santos Dumont 57 0,8� 9,51 
Escola Est. Odila Gay da Fonseca 31 0,50 8,81 
Escola Est Mal. Floriano Peixoto 22 0,35 8,49 
Inst. Educacional Vicente PaIotti 18 0,29 8,22 
CoI. Cruzeiro do Sul (Teres6polis) 61 0,98 7,95 
Colégio Estadual Emílio Meyer 22 0,35 7,28 
Escola Estadual Inácio Montanha 43 0,69 6,78 
Colégio Dom Bosco 27 0,44 6,58 
Colégio Primeiro de Maio 17 0,27 6,49 
Colégio Batista 55 0,89 6,27 
Escola Técnica do Comércio 30 0,48 5,90 
Escola Estadual Paulo da Gama 18 0,29 5,34 
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INSTITUiÇÃO N° DE ALUNOS PERCENTUAL PERCENTUAL 
APROVADOS ABSOLUTO RELATIVO 

Escola Estadual Irmão Pedro 
Escola José Feijó 
Escola Estadual Rio Branco 
Colégio Ernesto Dornelles 
Colégio José C. Mesquita 
Escola Estadual Rubem Berta 
Instituto São José 
Escola Dom Diogo de Souza 
Colégio Protásio Alves 

. Colégio São Judas Tadeu 
Escola São Francisco 
Escola Cruzeiro do Sul (Partenon) 
Escola Santa Dorotéia 
Colégio São José do MurialOO 
Outros Pariculares* 
Outros Públicos* 

TOTAL 
. .  

• Com menos de 10 alunos classifIcados 

Em termos de percentuais absolutos, a 
soma daqueles relativos às instituições par­
ticulares perfaz cerca de 56% enquanto que a 
das instituições públicas, 44%. 

Se se abstrair a presença das duas il'lsti­
tuições federais diferenciadas, verifica-se que 
não existe nenhuma escola pública entre os 10 
maiores percentuais relativos e que existem 5 
delas entre os 20 primeiros e 10 entre os 30 
primeiros. 

Em tMnos de percentuais absolutos 
verifICa-se que, entre os 10 maiores, aparecem 
4 escolas públicas e 6 particulares, indicando 
que algumas dessas últimas estão màssificando 
o ensino, com reflexos na qualidade. 

Não é objeto dessa pesquisa trabalhar em 
cima dos dados tabelados; quer me parecer, 
entretanto, que eles oferecem relevantes dados 
para reflexão e debate. Especialmente me 
parece altamente significativa a grande defasa­
gem entre os percentuais relativos das institui­
ções particulares (explicável, por pertencerem a 
mantenedoras diferentes e diferenciadas) e, 
especialmente, a grande diferença entre as 
instituições públicas entre si que, a rigor, por 
terem o Estado como único mantenedor, deveri­
am assegurar igiJaJdade de tratamento a todos 
seus alunos. 

Em termos de futuro, quer me parecer 
que essa superioridade de desempenho de 
escolas particulares sobre escolas públicas 
tende a crescer lentamente. Ocorre que, dentro 
do sistema vigente, as particulares não podem 
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40 0,65 5,26 
12 0,19 5,24 
17 0,27 5,23 
21 0,34 4,95 
26 0,42 4,93 
17 0,27 4,81 

157 2,54 4,80 
28 0,45 4,76 
67 1,54 4,62 
32 0,52 4,58 
10 0,16 4,06 
11 0,18 3,85 
11 0,18 3,74 
12 0,19 3,14 
54 0,87 4,10 
52 0,84 4,11 

6182 . . 

investir na melhoria acentuada do ensino por­
que, para conservar uma certa margem de lucro, 
precisariam transferir esses investimentos para 
os usuários; ao' fazerem isso, face ao cada vez 
mais baixo poder aquisitivo da classe média, a 
demanda retrai. Assim, o que se vê, hoje, é um 
quadro onde as escolas particulares de melhor 
padrão são obrigadas a massifICar o ensino para 
diluir o custo final do usuário, com perdas na 
qualidade. 

Por outro lado, as perspectivas para as 
escolas públicas são desalentadoras. Em primei­
ro lugar, não há urna vontade política da Nação, 
em qualquer nível - federação, estado e municl­
pios - em assumir a educação como wioridade 
ou, pelo menos, como ponto de discussão e 
avaliação, visando estabelecer um projeto de 
educação pública para o sécuio XXI. Como isso 
não existe, os percentuais constitucionais vota­
dos se reduzem a úm mero exercício de dema­
gogia, cara 

Em segundo lugar, mesmo que essas verbas 
votadas fossem jogadas no sistema atual, em 
termos de Rio Grande do Sul, tenho a certeza 
de que não cobririam as necessidades de 
conservação e ampliação da rede: a velocidade 
da demanda será sempre superior à capacidade 
de atendimento por parte do poder público. Se 
não consegue conservar e ampliar, muito menos 
conseguirá aperfeiçoar o ensino ... 

Em terceiro lugar, além da proletarização 
crescente dos alunos das escolas públicas, 
estamos vivenciando a acentuada proletarização 



do professor quer do ponto de vista financeiro 
quer do cultural e do moral, o que fará com que 
a qualidadà do ensino público caia ainda mais 
nos próximos anos. 

Diga-se de passagem que esse não é um 
fenômeno brasileiro: na Inglaterra, os baixos 
salários oferecidos aos professores de escolas 
públicas está obrigando a importação de profes­
sores primários da Nova Zelândia e do Caribe ... 

Finalmente, pergunta a sociedade se é de 
se esperar que o sistema venha a ser modifica­
do a curto prazo. Penso que não, pois, além da 
falta de vontade poIltica da Nação, existe no 
conjunto dos professores falta de ânimo para 
modificar este estado de coisas e, mais do que 
Isso, falta de competência para gerar alternati­
vas e oferecê-Ias à sociedade. Até porque suas 
lideranças, à margem da preocupação vital e 
cruel com a sobrevivência dos professo�s, 
estão mais preocupadas em partidarizar politica­
mente a educação do que em melhorá-Ia. 

8. CURSINHO 

Nos anos pesquisados verifica-se que, em 
média, 73,4% dos classificados passaram por 
cursos pré-vestibular enquanto que os demais 
26,3% não freqOentaram nenhum deles. 

Entre os primeiros, 29,9% freqOentaram 
curso de um semestre, 22,6% de um ano, 13,4% 
menos de um semestre e 7,5% mais de um ano. 

Em termos de percentuais relativos, 7,5% 
dos classificados não freqGentaram cursinhos 
contra 15,9% que freqOentaram um semestre, 
18,1% que freqaentaram um ano e 14,5% e 
19,2%, respectivamente, que freqGentaram 
menos que um semestre e mais do que um ano. 

Essas relações são importantes já que de­
monstram que quem freqaenta cursos pré­
vestibular tem, numericamente, no mlnimo o 
dobro de chances de ser classificado na UFRGS 
do que aquele que não os freqaentam. Mais 
ainda: quanto maior o tempo de freqOêncla, 
relativamente maiores as perspectivas de apro­
vação. 

A discussão sobre se os ·cursinhos" 
ensinam ou não ensinam é ociosa; a grande 
verdade é que eles sistematizam os conheci­
me.ntos, esclarecem dúvidas (logo, ensinam ... ) e, 
sobretudo, preparam tecnicamente os alunos 
para enfrentar os exames. 

Q. DISPONIBIUDADE PARA O ESTUDO 

Em relação ao turno dedicado aos es­
tudos do 'Zl grau ou equivalente, os classifica-

dos se distribuiram da seguinte forma: 79,6% em 
cursos diurnos e 7% em cursos predominan­
temente diurnos, 7,5% em cursos noturnos e 
3,7% em maior parte noturnos, sendo que 1,5% 
são oriundos de exame supletivo ou madureza. 

No que diz respeito ao exerclcio de ativi­
dade remunerada: 64% não exercem quaisquer 
atividades remuneradas, 18% as exercem em 
tempo integral, 12% em tempo parcial e 4,4% de 
forma eventual. 

Esses números são bem correlacionáveis 
com os que tratam da ocupação dos candidatos 
classificados: 63,5% não trabalham, 9,8% tem 
ocupações variadas, 9,2% exercem ocupações 
em escritórios, 7,2% são técnicos e auxiliares, 
3,4% são profissionais e técnicos de nível médio 
e 1,8% são trabalhadores diversos, não qualifica­
dos, no setor da Indústria, artesanato, comércio 
ou serviço. 

Como não poderia deixar de ser, a cor­
relação também é grande com outro Item: 64% 
não trabalha e tem seus gastos financiados pela 
família ou por outras pessoas, 15,3% trabalham 
mas recebem ajuda financeira da família ou de 
outras pessoas, 10,2% trabalham e são total­
mente responsáveis por seu ,sustento, 5,3% 
trabalham e, além de se sustentar9l)1, contribu­
em para o sustento da famAia ou de outras 
pessoas e 4,4% trabalham e são responsáve.is 
principais pelo sustento da família. 

10. VESTIBULAR 

Os dados sobre a presença dos clas­
SifICadOS, no vestibular, são muito interessantes. 

Respondendo a pergunta sobre quantas 
vezes já haviam prestado vestibular, em média 
26,9% dos classificados responderam que 
nenhuma, 29;4% indicaram uma vez, 20,4%, 
10,6%, 4,4% e 4,3%, respectivamente, responde­
ram 2,3,4 e 5 ou mais vezes. 

Proporcionalmente, a maior percentagem 
de classificados situa-se entre os que já haviam 
prestado 2 a 4 vestibulares: 16,2 e 16,1%, 
respectivamente; seguem-se 3 vezes, com 
15,7%; uma vez, com 15,1 %, 5 ou mais vezes; 
nenhuma vez, com 8,5%. 

Esses números devem servir de esúmuIo 
para aqueles que não desistem de sua intenção 
de ingressar na UFRGS. 

·Você já prestou vestibular para o mesmo 
curso ao qual está se candidatando agora?": 
29,6%, em média, responderam "não, nunca 
prestei vestibular", 33,9% responderam -não, 
sempre para cursos(s) diferente(s), 17,8% fICa­
ram com "sim, sempre para o mesmo curso", 
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17,1% assinalaram "sim, não só para o mesmo 
curso, m� também para curso(s) diferente(s)". 
Esses percentuais parecem cristalizar a grande 
indecisão que assalta os vestibulandos na hora 
da escolha de sua opção universitária bem 
como a influência, nos números, daqueles que 
fazem o vestibular antes de concluir o z:> grau. 

Os percentuais relativos indicam, em con­
sonância com os resultados da pergunta anteri­
or, que o maior percentual de classificação -

19% - está entre os que prestaram outro ves­
tibular para curso(s) diferentes(s), segundo -
-14% - dos que não só o fizeram para o mesmo 
curso como para curso(s) diferente(s), 12,3% 
dos que repetiram o mesmo vestibular e 8,6% 
dos que nunca haviam prestado exame. 

Perguntado sobre se já haviam iniciado 
algum curso superior, as médias indicaram que 
61,7% dos classificados responderam que não, 
22,4% que sim, 9% que sim mas o abandona­
ram e 3,6% que já haviam concluído um curso e 
haviam ,abandonado ou estavam cursando 
outro. 

Novamente, os percentuais relativos 
indicam que quem já esteve ou está cursando 
um outro curso superior tem mais chances de 
ser classificado: 18% para "sim, mas abando­
nei', 17% para "sim, já concluí um e estou 
cursando ou abandonei outro', 15,5% 'pàra 
"sim, já concluí' e 10,6% para "não'. 

Os percentuais elevados nesses ítens, 
parecem indicar o somatório da insatisfação do 
curso que estão cursando com o desejo de se 
transferir de uma universidade particular para a 
UFRGS. 

Para os que estavam realizando outro 
curso de nível superior foi solicitado qu� indicas­
sem qual. Os maiores percentuais absolutos 
médios, no período pesquisado, foram: 2,5% 
Engenharia Civil, 1,9% Engenharia Elétrica, 1,7% 
Engenharia Mecânica, 1,5% Ciências Biológicas, 
1,4% Administração, 1,3% Ciências Jurídicas e 
Sociais e 1,0% Engenharia Quimica. Os demais, 
abaixo de 1 % sendo que, listadas as 44 opções 
de cursos da UFRGS, ainda assim 7,5% dos 
classificados declararam que estavam fazendo 
outro tipo de curso superior diferente dos lis­
tados, o que nos parece um dado interessante ... 

Ao que tudo indica, esses últimos percen­
tuais corroboram. a tese da atração, pela 
UFRGS, de alunos que estão cursando univer­
sidades particulares de Porto Alegre e adjacên­
cias. 

1 1. NrVEL SÓCIO-ECONOMICO 
A pergunta sobre o nível de instrução dos 

pais dos classificados revelou que, em média, 
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33% deles descendem de pai com curso superi­
or completo, 15,6% com z:> grau completo, 
11,5% com primário incompleto, 10,5% com 
primário completo, 7% com o 10 ciclo completo, 
6,6% com 10 ciclo incompleto, 5,5% com o curso 
superior incompleto, 0,8% alfabetizados e 0,5% 
analfabetos. 

Ao se fazerem os percentagens relativas, 
armou-se uma pirâmide perfeita, com base 
(grande aprovação) em pais com curso superior 
e ponta (pequena aprovação) em pais anal­
fabetos, a saber: curso superior completo - 19% 
dos classificados; curso superior incompleto -

14,6%; z:> grau completo - 13,8%; z:> grau in­
completo - 12,4%; 10 ciclo completo - 10,7%; 10 
ciclo incompleto - 10,4%; primário completo -

9,1%; primário incompleto - 8,6%; alfabetizados -
6% e analfabetos - 5%. 

Como se vê, o filho de analfabetos tem, 
numericamente cerca de 4 vezes menos chan­
ces de ser aprovado, na UFRGS, que um filho 
de pai com curso superior. 

O quadro se repete quase exatamente no 
que diz respeito ao nível de instrução da mãe do 
classificado. Em termos de percentuais absolu­
tos (número de vagas ocupadas x número de 
classificados): 25,3% são filhos' de mãe com 
curso superior completo, 18,6% com z:> grau 
completo, 12% com primário completo, 11 % com 
primário incompleto, 10,5% com 10 ciclo comple­
to, 8% com 10 ciclo incompleto, 5,6% com z:> 
ciclo completo, 4% com curso superior incom­
pleto, 1,3% analfabetas e 0,9% alfabetizadas. 

Em termos de percentagens relativas, 
também quase se repete a pirâmide: curso 
superior completo - 19%; curso superior incom­
pleto -16,5%; z:> ciclo completo -15,4%; 10 ciclo 
completo - 12,8%; z:> ciclo incompleto - 11,9%; 
10 ciclo incompleto - 10,8%; primário completo-
9,5%; primário incompleto - 8,3%; alfabetizadas -
6,1% e analfabeta - 1,2%. 

Em relação à ocupação do pai, em per­
centuais absolutos: 24,7% dos classificados são 
filhos de pai profissional liberal ou técnico de 
nível superior, 12,2% de proprietários de pe­
quenas empresas com menos de 10 emprega­
dos, 10,9% de administradores, 9,1% de pais 
com outras ocupações diferentes das listadas, 
7% de profissionais técnicos de nível médio, 
6,2% de proprietários de médias empresas (com 
10 a 100 empregados), 4,6% ele técnicos e 
auxiliares, 3,8% de oficials militares, 3,6% ele 
empregados em ocupações de transporte e 
comunicação, 2,7% de empregados em escritóri­
os, 2,4% de ocupados na indústria mecânica e 
metalúrgica, 2,2% de militares não oficiais e 
atletas profissionais, 2,1% filhos ele proprietários 



de grandes empresas (com mais de 100 empre­
gados), 2,1% de trabalhadores não qualificados 
do setor da indústria, artesanato, comércio ou 
serviço, 2,0% de trabalhadores no setor primário 
e 1,6% de trabalhadores com construção civil. 

Em termos de percentuais relativos, 
lograram classificação: 19,1% dos filhos de 
profissionais liberais e técnicos de nível superior, 
14,6% dos filhos de administradores, 14,6% dos 
filhos de grandes empresários, 14,3% de profis­
sionais técnicos de nível médio, 12,8% de ofici­
ais militares, 12,4% de médios empresários, 
11 ,3% de militares não oficiais, 11 ,2% de pe­
quenos empresários, 11 % dos filhos de técnicos 
e auxiliares, 10,2% dos filhos de ocupados em 
outras atividades diferentes das listadas, cerca 
de 8,6% tanto dos filhos de empregados na 
indústria mecânica e metalúrgica como dos 
empregados no ramos dos transportes e comu­
nicação e 6,7% dos filhos de empregados não 
qualificados no setor da indústria, artesanato, 
comérc,io ou serviços, de trabalhadores no setor 
primário e de trabalhadores na indústria de 
construção civil. 

Em relação à ocupação da mãe, os per­
centuais absolutos indicaram: 56,3% outras 
ocupações (dona de casa, etc); 11 %, profes­
soras e afins; 9%, profissionais liberais e téc­
nicas de nível superior; 8,5%, professoras secun­
dárias; 3,8%, proprietárias de pequenas empre­
sas; 2,6%, técnicas e auxiliares; 2,5%, trabal­
hadoras diversas, não qualificadas, no setor da 
indústria, artesanato, comércio ou serviços; 2%, 
trabalhadoras na indústria têxtil, do couro, do 
vestuário e da alimentação; 1,3%, trabalhadoras 
em escritórios. 

Os percentuais relativos indicam maiores 
valores de classificação entre filhos de mãe 
profissional liberal ou técnica de nível superior 
(19,4%), filhos de professoras secundárias 
(17%), de professoras primárias (16,6%), técni­
cas e auxiliares (14,1%), escriturária (12,2%), 
pequenas empresárias (11,4%) e dona de casa 
(11,3%), seguindo-se as demais, com menos de 
10%. 

Os números apresentados nesse ítem são 
tão eloqüentes que quase dispensam comen­
tários. 

Se se tomar, somente a titulo de especu­
lação, o militar não oficial como o limite da 
claSse média, ter-se-á cerca de 80% dos clas­
sificados incluídos dessa faixa para cima. Essa 
constatação fica mais evidenciada nos percen­
tuais relativos onde os valores obtidos pelos 
pertencentes às classes sociais mais abonadas 
chegam ao dobro ou mais dos que os obtidos 
pelas classes menos abonadas. Nesse par-

ticular, fica evidenciado o bom desempenho, 
entre outros mais evidentes, dos relativamente 
poucos filhos de grandes empresários. 

Em relação às mães, é notável a dispari­
dade entre os percentuais absoluto e relativo 
referente às donas de casa, o que parece 
indicar que bem mais do que a presença da 
mãe no lar, em termos de performance de seus 
filhos no vestibular, influe o grau de instruçào da 
mesma. É certo que esse dado pode estar 
distorcido por aquelas mães que exercem tanto 
a atividade do lar como atividade profissional em 
turnos diferentes, mas ele merece reflexão. 

12. CONSIDERAÇOES FINAIS 

Os dados computados me conduzem 
irremediavelmente a duas reflexões que não 
posso deixar de aqui esboçar, sempre no sen­
tido de estimular o debate. 

A primeira delas: nos anos pesquisados, 
cerca de 100.000 pessoas, na sua quase totali­
dade jovens, prestaram vestibular na UFRGS; 
cerca de 13.000 foram ungidos com a clas­
sificação, na base de 3.200, em ,média, por ano. 

Admitamos que a rede privada de ensino 
superior de Porto Alegre e arredores consiga 
absorver mais 8.800 alunos por ano; isso 9-
quivaleria a 12.000 alunos/ano para uma deman­
da de 25.000 alunos/ano. 

Com base nesses dados, podemos dizer 
com segurança que, em nossa Capital e ar­
redores, nada menos do que 10.000 jovens 
ficam marginalizados, por ano, da universidade 
e, o que é muito pior, sem qualquer qualificação 
para enfrentar com mínima competência o 
mercado de trabalho. 

Esse dado me parece merecer profundas 
reflexões. Especialmente nosso ensino de Z' 
grau que tem como única meta preparar o aluno 
para o vestibular, jogando sobre ele um número 
quase infinito de informações (80% das quais 
para quase nada servem, a não ser para passar 
no vestibular ... ), precisa ser repensado! 

Prepara-se o jovem, não mais se forma o 
jovem! 

Entendo que é preciso, se realmente 
quiserem tentar modificar as coisas ,nesse país, 
atentar para a melhor formação dos estudantes 
de 10 e Z' graus; mais vo�ada para a realidade 
que irão enfrentar, entrando ou não na univer­
sidade. 

É preciso qualificar melhor e mais objetiva­
mente essa mão-de-obra cheia de ilusões e 
vontade de ser útil, de modo que ela possa se 
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realizar mais plenamente, independente de 
acesso S curso superior. 

Especialmente as escolas públicas tem o 
dever cfvico e moral de reavaliarem com urgên­
cia o seu papel dentro do sistema vigente já 
que, sem dúvida,· em termos � relação cus­
tO/beneficio, sua atuação é lamentável, conforme 
demonstram os números atuais e, ao que tudo 
indica, demonstrarão mais tristemente as pes­
quisas futuras, em andamento. 

A segunda reflexão que me ocorre é 
sobre a universidade democrática, pública e 
gratuita 

Se examinarmos o problema sob a ótica 
de quem pode ser inscrever no vestibul� da 
UFRGS, teremos, não há dúvida, um belo exem­
plo de democracia (apesar da taxa .. ). Agora, se 
levarmos a discussão para o campo das pos­
sibilidades de acesso, parece que a pr�te 
pesquisa provou que essa democracia não é tão 
absoluta Há, uma certa igualdade de oportuni­
dades apenas para os que pertencem às clas­
ses favorecidas, quando disputam as mesmas 
vagas entre si, mas é inquestionável que os 
menos favorecidos ficam muito distanciados 
dessa igualdade. 

*** 

Se, em vista disso, pudermos dizer que 
essa democracia é, no mínimo, relativa, obvia­
mente teremos que considerar, por decorrência, 
que (; caráter público da universidade federal 
também se torna relativo. 

E, se o caráter democrático e público da 
mesma for considerado relativo, há que admitir 
a discussão de sua gratuidade relativa, com os 
que podem pagar, pagando e com os que não 
podem pagar, não pagando. 

Tenho para mim que a atual gratuidade in­
discriminada do ensino público superior é, além 
de uma injustiça social, um dos fatores da 
mediocrizaçào desse ensino. 

Espero que essa pesquisa, feita com certa 
urgência para ser divulgada antes da abertura 
das InscriçOes para o CV /90, auxilie os futuros 
vestibulandos a bem avaliarem suas chances de 
classificação e suas opçOes; especialmente 
tenho fé em que muitos pais que esperam 
demais de seus filhos nesse exame, se consci­
entizem de que, muitas vezes, o eventual in­
sucesso deriva muito menos do estudante em si 
do que de uma série de fatores contra os quais 
ele, estudante, não pode mais lutar. 

Flavio Koff Coulon é professor da Escola de Engenharia 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

Texto recebido para publicação em ago/89. 
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As mais "recentes análises e propostas de 
formação de professores no Brasil têm sido 
significativamente influenciadas pela tendência 
crítica, dominante em nosso pensamento peda­
gógico a partir da última década. Apesar da 
valiosa contribuição que vem oferecendo pí'Jra o 
desenvolvimento de teorias educacionais e para 
a realização de experiências alternativas, a 
tendência crítica vem sendo acusada de não ter 
ainda propiciado ao professor orientações que 
permitam nortear, mais concretamente, sua 
prática, bem como de algumas ênfases e omis­
sões indevidas. 

Discutiremos, neste artigo, uma das 
ênfases a que nos referimos, com a intenção de 
sugerir possíveis formas de minimizá-Ia. A nosso 
ver, parte significativa do pensamento pedagógi­
co crítico contemporâneo tem supervalorizado o 
esclarecimento intelectual e seu poder de pro­
mover mudanças sociais. Julgamos, no entanto, 
que a importância atribuída aos aspectos cogni­
tivos é, ainda que indispensável, insuficiente. 
Para que nosso professor se transforme no 
artífice da construção de uma escola criadora, 
conforme Gramsci (1979) propõe, e de um 
corrículo transformador, é necessário, em sua 
formação, articular o foco na competência técni­
ca e no compromisso político com a consideraç­
ão de fatores de ordem afetiva, emocional e 
física. 

Reivindicamos, então, que, assim, como 
vimos redimensionando e resgatando a impor­
tância, em uma prática pedagógica emancipató­
ria, ora do conteúdo, ora do método, ora da 
democratização da escola, se resgate, nos 
cursos de formação e de atualização de profes­
sores, a importância da experiência, da afetivida­
de, da emoção, do diálogo e da expressividade. 

Essa importância foi, como bem sabemos, 
amplamente reconhecida no movimento escola­
novista. Para Anísio Teixeira (1969), por exem­
plo, os professores deveriam reunir funções de 
preceptor e de sacerdote para bem educar a 
cabeça, o coração e as mãos do aluno. A 

intenção é, nitidamente, não separar, na educa­
ção, as diversas partes da personalidade huma­
na, que, como Dewey (1959) corretamente 
acentua, não age senão como um todo. Aliás, a 
visão do homem como uma totalidade já é 
encontrada nos escritos de Marx, para quem o 
homem se afirma no mundo objetivo tanto com 
o pensamento como com todos os sentidos (cf. 
Marx e Engels, 1983). 

Por que, então, a recente supervaiorização 
do intelecto por considerável número de educa­
dores críticos? Em nossa opinião, por reação 
aos excessos cometidos em nome da Escola 
Nova, que acabaram por negligel)ciar o papel 
do conhecimento e da razão na educação da 
criança e do jovem, em prol do método e da 
relação amorosa entre professor e aluno. Ao 
tentar desentortar a vara, porém, nossos teóri­
cos acabaram por vergá-Ia excessivamente para 
o lado oposto. Propomos, então, que se retome 
a busca do equilibrio, tanto no ensino de primei­
ro e segundo graus, como nos cursos de for­
mação de professores. 

Não estamos supondo, ingenuamente, 
que a ênfase nessa formação possa neutralizar 
a crise de nossa escola, cujas raízes se encon­
tram na sociedade mais ampla. Não estamos 
também esquecendo que professores bem 
formados e competentes precisam receber 
salários dignos e ter condições adequadas de 
trabalho. Não ignoramos a necessidade de, 
junto com a discussão da educação do profes­
sor, questionarmos o caráter deformador do 
processo de trabalho a que é submetido o 
profissional do ensino (Arroyo, 1985). Acredita­
mos, porém, que, além da participação na luta 
fora das salas de aula pela revàlorização de 
nossa profissão e pela qualidade de nossa 
escola publica, é indispÊmsável o empenho em 
garantir a maior seriedade possível na formação 
e na atualização dos docentes. Uma escola de 
qualidade não poderá prescindir de professores 
competentes e bem preparados. 

Nossa argumentação seguirá o seguinte 
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trajeto: examinaremos, inicialmente, característi­
cas e falhas de uma teoria crítica. Procuraremos 
mostrar, então, que parte signifICativa da literatu­
ra pedagógica crítica contemporânea tem super­
valorizado, na análise da formação de professo­
res, a dimensão intelectual. Discutiremos, por 
fim, possfveis saldas para os problemas levanta­
dos. 

1. Teoria critica: caracteristlcaa e proble-
m .. 

Vamos apoiar-nos no trabalho do filósofo 
americano Brián Fay (1975, 1987), tanto para 
destacar as principais caracterlstiscas, finalida­
des e estrutura de uma teoria crítica, comó para 
analisar seus pontos positivos e negativos. 

Segundo Fay, uma teoria critica tem suas 
raizes nas necessidades e sofrimentos qu� um 
dado grupo de pessoas sente e reconhece 
como seus, o que demanda que se tente com­
preender tais pessoas a partir de seus próprios 
pontos de vista Em segundo lugar, uma teoria 
crítica reconhece que grande parte das ações 
das pessoas devem-se a condições sociais que 
escapam ao seu controle, ao invés de resulta­
rem de conhecimento e escolha conscientes. 
Em terceiro lugar, uma teoria crítica considera a 
articulação entre teoria e prática como' um de 
seus pontos de partida, o que significa dizer que 
seu conteúdo se relaciona com a satisfação das 
necessidades e dos desejos humanos e sugere 
aos Indivíduos como essa satisfação pode ser 
possfvel a partir de esclarecimento e de açOes 
adequadas. Esta terceira característica é, para o 
filósofo, a mais importante de todas. Em síntese, 
uma teoria crítica "procura explicar uma ordem 
social de modo tal que venha a tornar-se o 
catalisador que leva à transformação dessa 
�(Fay, 1987, p.27). 

Para isso, porém, determinadas condições 
sAonecessárias. Em primeiro lugar, é preciso 
que se esteja diante de uma crise no sistema 
social. Em segundo lugar, essa crise deve 
decorrer, ao menos em parte, da falsa consciên­
cia dos que a vivem. Em terceiro lugar, essa 
falia consciência deve ser eliminável pelo escla­
recimento ou conscientização dos atores sociais. 
Em quarto lugar, tal esclarecimento contribui 
para a emancipação humana, por facilitar aos 
indivíduos, fortalecidos pela visão mais acurada 
de sua situação, a participação na luta por 
mudança e por libertação. 

Para alcançar seus objetivos, uma teoria 
critica precisa ser composta por um complexo 
de teorias sistematicamente relacionadas entre 
si: uma teoria da falsa consciência, uma teoria 
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da crise, uma teoria da educação e uma teoria 
da ação transformadora É esta, para Fay, a 
estrutura básica de uma teoria critica 

Quais os principais prosblemas encontra­
dos por Fay nesse tipo de teoria? Em primeiro 
lugar, diz ele, há nela uma crença excessiva no 
poder emancipatório da razão, ou seja. uma 
negligência dos limites da capacidade de auto­
conhecimento. Não somos tão acessiveis a nós 
mesmos como a teoria crítica parece acreditar. 
Em segundo lugar, dada a importância, na 
formação dos indivíduos, de tendências biológi­
cas herdadas e de uma aprendizagem somática 
pela qual adquirem disposições comportamen­
tais que se enralzam em suas constituições 
corporais, somente parte de seus repertórios 
deriva de falsa consciência. Assim, a mudança 
das auto-concepçOes das pessoas não é sufi­
ciente para transformar as percepçOes, senti­
mentos e disposições profundamente entranha­
das em seus músculos, órgãos e esqueletos. 
Em terceiro lugar, para os autores crlticos, 
liberdade é praticamente vísta como sinônimo 
de autonomia, o que é questionável, já que, 
como adquirimos nossas Identidades pela 
apropriação da tradição cultural da qual somos 
parte, nossa capacidade de d8terminat autono­
mamente nossa identidade é Iimitàda. 

Em resumo, a teoria critica falha, funda­
mentaJmente, por não considerar que o ser 
humano, além de ativo, inteligente, curioso e 
capaz de questionar e refletir, é, ao mesmo 
tempo, tradicional, híst6rico • limitado por as­
pectos corporais e contextuais. Buscando supe­
rar os problemas mencionados, o filósofo pr0-
põe que sejam adicionadas ao esquema básico 
de uma teoria critica as seguint88 teorias: (a) 
uma teoria do corpo; (b) uma teoria da tradição; 
(c) uma teoria da força; (d) uma teorialda reflexi­
vidade. 

O acréscimo feito ao esquema básico tem, 
então, o propósito de explicitar as tensões 
contínuas de nossa existência, derivadas dos 
conflitos entre os vários aspectos da natureza 
humana Para Fay, uma teoria verdadeiramente 
critica deve permitir a seu leitor uma visAo que 
focalize e discuta, de cada situação, tanto perda 
como ganho, tanto mudança como permanên­
cia, tanto possibilidade como limite. 

A concepção de teoria critica de Fay 
apresenta problemas. Não é nossa Intenção, no 
presente trabalho, côticá-la exaustivamente. 
Julgamos necessário, entretanto, chamar a 
atenção para o tom liberal que a perpassa. 
identifICável tanto em uma preocupaçAo excessi­
va com o individual, como em uma visAo de 
sociedade na qual predomina a harmonia e não' 



o conflito. Julgamos também importante realçar 
a ausênCia, na lista de subteorias propostas por 
Fay para constituírem uma teQ/"ia crítica, de 
qualquer referência a Estado, classe social, 
gênero e raça 

A despeito das limitações que apontamos, 
consideramos que a teoria de Fay é útil para 
nossos objetivos, por destacar corretamente o 
caráter predominantemente iluminista da teoria 
crítica e sugerir, com pertinência, algumas 
formas de· superá-lo. 

Antes de pensarmos na possível aplicação 
das idéias de Fay à formação de professores em 
lIossa realidade, vamos tentar mostrar que o 
que vem sendo usualmente considerado uma 
perspectiva crítica de formação de profeSsores 
tende também a apresentar um caráter funda­
mentai intelectualista. 

2. A formação dos professores em uma 
perspectiva critica 

Alguns pensadores brasileiros críticos 
contemporâneos têm, a nosso ver, concebido a 
formação do professor de um ângulo predomi­
nantemente intelectualista. Para os autores 
associados à pedagogia crítico-social dos conte­
údos, por exemplo, a educação do professor 
precisa propiciar: (a) o domínio de conte'údOs e 
métodos; (b) o conhecimento dos processos 
envolvidos na aprendizagem; (c) uma visão 
integrada e articulada da prática educativa; e (d) 
uma compreensão acurada das relações entre 
escola e sociedade (Ubâneo, 1985-a, 1985-b; 
Mello, 1982). Para esses autores, ensino crítico 
é aquele que se traduz em formas de trabalho 
pedagógico q..ae possibilitem o auxílio ao aluno 
no cIornklio sólido e dudradouro do conhecimen­
to e no desenvolvimento de suas capacidades 
mentais (cf. Ubãneo, 1990). 

VeriflCalllOS, assim, que uma base teórica 
consistente parece ser o elemento nuclear da 
formação de professores desejada por alguns 
de nossos autores críticos. Nas discussões 
travadas nos últimos anos, a preocupação 
evidenciada foi com a precedência da compe­
tência técnica sobre o compromisso político ou 
vice-versa. As demais dimensões não se consti­
twram em alvo significativo da atenção da 
maioria de nossos teóricos. -

Contudo, já se pode identificar, em pro­
postas de formação permanente do profissional 
da educaçào, o propósito de oferecer-lhe m0-
mentos de troca nos quais se valorizam tanto 
suas dimensões cognitivas como suas dimen­
sões sociais e afetivas. Parece, assim, já se 
encontrar subjacente a tais propostas a visão de 

que o professor não é apenas um ser dotado de 
racionalidade (cf. São Paulo, SME, 1990). 

Na literatura americana crítica, cuidadosa­
mente revista por Santos (1991), os temas 
centrais dos estudos que abordam a educação 
do professor têm sido: (a) os pressupostos, os 
currículos e a prática dominante nos cursos de 
formação; (b) os diferentes paradigmas dessa 
formação; (c) as percepções dos estudantes 
sobre a prática pedagógica; e (d) os problemas 
envolvidos na articulação entre teoria e prática. 
As questões mais discutidas são, corno se vê, 
de ordem fundamentalmente intelectual, sugerin­
do a conclusão de que a formação crítica de 
professores, para os autores americanos con­
temporâneos, baseia-se, primordialmente, no 
desenvolvimento de habilidades cognitivas. 

Todavia, alguns autores americanos já 
vêm resgatando a necessidade de aliarmos, à 
preocupação com o desenvolvimento do intelec­
to e do espírito crítico do professor, a ênfase em 
fatores de caráter ético, moral e político (cf. por 
exemplo, Beyer e Zeichner, 1987). Segundo 
eles, tais fatores são desenvolvidos tanto pelo 
curriculo formal corno pelo currículo oculto. 
Reconhecem, assim, a importância, no preparo 
do profissional de educação, não só de conteú­
dos e métodos, mas também de valores, nor­
mas, padrOes de comunicaçào, relaçOes, modos 
de conduta, hábitos, etc. 

Outros aspectos, além dos intelectuais, 
vêm também sendo acentuados por Giroux, que 
propõe, na formação do professor, a associação 
de elementos da teoria social crítica a um con­
junto de práticas através das quais os futuros 
professores possam ser capazes de avaliar EI 
superar as diferentes tradições culturais e edu­
cacionais, algumas delas ainda fundamentadas 
em uma racionalidade instrumental que limita ou 
ignora os . imperativos de uma democracia 
crítica. A recente obra de Giroux (1988, 1989) 
revela seu empenho em articular linguagem e 
paixão, crítica e esperança, bem como em ligar 
uma teoria da escolarização a uma pedagogia 
do corpo e do desejo. No entanto, Giroux não 
desenvolveu ainda perspectivas teóricas EI 
práticas amplas o sufICiente para orientar wna 
formação profissional sem as limitações que 
vimos apontando. 

3. PossíveIS caminhos? 

Não nos move, no âmbito de nosso 
trabalho, a pretensão de oferecer saídas, teóri­
cas ou práticas, nem apresentar novas propos­
tas curriculares para a formação do professor. 
Desejamos &penas refletir sobre a questão que 
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nos vem preocupando e sugerir princípios 
norteadores de possíveis caminhos, passíveis de 
serem aplicados até mesmo nos currículos ainda 
existentes. Ressaltamos, todavia, a necessidade 
de que o que venha a ser recomendado na 
formação docente constitua-se em vivência 
concreta, já que, conforme diversas pesquisas 
têm demonstrado, as experiências vividas pelo 
professor enquanto estudante têm considerável 
influência em sua prática profissional. 

Gostaríamos de enfatizar também que não 
defendelTlO$ a redução da importância dos 
fatores de ordem intelectual na educação do 
professor. Seria absurdo desvalorizar o poder do 
conhecimento na luta por maior autonomia 
individual e social. Assim, é essencial "que o 
professor conheça, com segurança, os conteú­
dos que deverá· ensinar a seus estudantes. É 
indispensável que ele domine métodos e proce­
dimentos de ensino e saiba adequá-los á' seu 
aluno concreto. É necessáio que compreenda o 
proc� de construção social do conhecimento 
e dessa compreensão derive implicações para o 
ensino e a aprendizagem. É ainda fundamental 
que possua o instrumental necessário à análise 
do contexto s6cio-econômico e histórico no qual 
deverá atuar e das restriçOes que vêm sendo 
impostas à sua atividade. 

O professor precisa ser capaz de perce­
ber as origens da situação de crise que vive­
mos, as causas da persistência de determinadas 
ilusões, crenças e ideologias, assim como os 
mecanismos pelos quais uma ordem social tão 
perversa vem conseguindo manter-se. Não se 
admite um professor alheio às desigualdades e 
às injustiças de nossa sociedade, que vêm 
esmagando e marginalizando um número incal­
culável de brasileiros, impedindo-lhes o exercício 
da cidadania e negando-Ihes o direito de con­
dições dignas de moradia, saúde, alimentação, 
transporte e educação. 

O professor precisa, ainda, entender o 
caráter ideológico da prática curricular e perce­
ber o que vem sendo ocultado, no discurso 
pedagógico oficial, de professores, alunos e 
pais. Não se admite um professor que não 
investigue porque nossa escola vem permitindo 
o fracasso e a eliminação de suas salas de um 
número considerável de crianças. Não se admite 
um professor ql,le não examine criteriosamente 
como a escola e o currículo vêm dificultando 
uma visão clara da crise que nos assola e das 
possíveis formas de superá-Ia. Não se admite 
um professor que não tente tornar sua própria 
prática objeto de pesquisa, a fim de melhor 
enfrentar os desafios que seu compromisso com 
o aluno das camadas populares lhe coloca. 
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Com base em Fay, estamos insistindo, em 
síntese, no valor de uma formação que aprofun­
de, para o professor, a compreensão da situa­
ção em que se encontra e trabalha. Insistimos, 
também, na necessidade de se articular teoria e 
prática, de modo que, à consciência intelectual 
de restrições e possibilidades, se aliem a formu­
lação de estratégias de ação transformadora e 
a adesão a· essas estratégias. Ressaltamos a 
importância de se discutir como a repressão e a 
força podem ser e foram usadas para calar 
vozes discordantes e eliminar rsistências e 
tentativas de mudanças. É ingênuo, diz-nos Fay 
(1987), acreditar que a atividade humana possa 
exercer -se sem considerar cuidadosamente as 
forças oponentes que a procuram controlar e 
deter. 

Por outro lado, é importante que o profes­
sor reconheça na es(;ola um espaço social e 
político no qual as contradições se explicitam e 
no qual resistênCias e conflitos antepõem-se à 
inculcação ideológica e à dominação cultural. 
Ou seja, o currículo pode contribuir tanto para a 
reprodução como para a transformação, depen­
dendo de como o professor combine sua ação 
pedagógica e política com outras lutas dentro e 
fora da escola (Whitty, 1985). 

Propomos, assim, que o compromisso 
com wstiça social norteie o currículo da forma­
ção do professor e se expresse na tentativa de 
fornecer-lhe instrumentos intelectuais que incen­
tivem o rompimento com tradições e crenças 
que se vêm eternizando em nossas escolas e 
que, a nosso ver, contribuem para favorecer a 
preservação e a legitimação das relaçOes de 
produção de nossa sociedade. Mencionamos 
algumas. "O professor sabe, o aluno não","O 
professor fala, o aluno escuta", "O professor 
manda, o aluno obedece', "Quem avalia é o 
professor, não o aluno", "O professor compe­
tente é o que exige muito e reprova muita 
gente", "O aluno negro, pobre, sujo e feio 
dificilmente pode ser inteligente". "A culpa é do 
ambiente familiar do aluno'. "Com alguns 
alunos; não adianta mesmo perder tempo'. "O 
aluno fala errado, o professor fala certo', "A 
cultura do aluno é inferior, a da escola é supe­
rior". Em resumo, estamos propondo que práti­
cas e crenças cristalizadas ao longo dos tempos 
sejam desmanteladas nos cursos' de formação 
do professor, o que implica capacitiá-Io a ques­
tionar pe'rmanentementé rótulos, teorias e pers­
pectivas subjacentes à ação docente, 

O que vimos sugerindo não pode ser 
alcançado apenas através dos conteúdos, 
habilidades e métodos previstos no currículo 
formal. Fatores morais, políticos e éticos preci-



sarão permear todo esse currículo oculto, que 
deverá ser constantemente desocultado e 
analisado, para que se possa garantir a coerên­
cia entre os valores subjacentes à prática peda­
gógíca e os propósitos, conteúdos e procedi­
mentos do currículo formal. 

Contudo, não basta a preocupação com 
o currículo formal e com o currículo oculto da 
formação dos professores. Propomos que se dê 
partícular atenção ao que vem sendo chamado 
de currículo nulo (McCutcheon, 1988), isto é, 
àquilo que os estudantes não têm podido apren­
der nos cursos que os preparam. Em outras 
palavras, cabe examinarmos o que vem sendo 
excluído da formação de professores e quais as 
razões dessa exclusão. Os silêncios que aconte­
cem no currículo não são acidentais; represen­
tam, sim, respostas socialmente construídas, às 
quais subjazem interesses e propósitos defini­
dos. 

Em primeiro lugar, julgamos que a afetivi­
dade, 'a emoção e o diálogo têm estado pratica­
mente ausentes da educação do professor. 
Como mencionamos anteriormente, provavel­
mente por reação às ênfases de décadas ante­
riores, que privilegiaram ingênua e indevidamen­
te a relação entre o professor e o aluno e a não­
diretividade do chamado processo ensinu-apren­
dizagem, acabamos negligenciando o fato de 
que professores e estudantes são totalidades e 
não somente seres dotados de inteligência e 
razão. Esquecemos que o ato pedagógico não 
envolve apenas um convite intelectual para o 
conhecimento; envolve também uma relação 
afetiva forte entre os que ensinam e aprendem, 
relação essa que precisa ser vivida com todas 
as suas ambigüidades, dificuldades 'e contradi­
ções. Esquecemos que ensinar não deve signifi­
car apenas transmitir teorias e métodos, ainda 
que critícamente, mas sim estimular e favorecer 
a construção do conhecimento, a compreensão 
mais profunda do mundo em que vivemos, o 
crescimento pessoal e o engajamento na luta 
contra a opressão, através da seleção de objeti­
vos, conteúdos e procedimentos adequados, da 
partícipação ativa do estudante, do diálogo e de 
relações signifícativas. Esquecemos, em resumo, 
como bem acentuou Snyders (1985), que a 
educação da pessoa total requer a considera­
ção de aspectos intelectuais, afetivos e técnicos. 

Não estamos propondo que se procure, 
pela afetividade e pelo diálogo, ocultar as dispa­
ridades s6cio-econômicas, o descaso de nossos 
governantes pela educação, a crise por que 
passa o ensino público e as dificuldes vividas 
pelo professor. Não se trata de escamotear os 
conflitos. Conforme nos alerta Gadotti (1985), 

"na prática de ensino existe também o conflito, 
que não anula o diálogo, que é parte dele" (p. 
125). O papel do educador é, então, também 
acirrar os conflitos, desvelar contradições e 
antagonismos, organizar a resistência e o con­
fronto. 

A consciência da importância do conflito 
não nos impede, porém, de reivindicar mais 
espaço, no processo de formação do professor, 
para a afetividade, o calor humano e o diálogo. 
Não o diálogo entre intelectos; não o diálogo 
"troca de idéias"; não o diálogo romântico e 
ingênuo; mas sim o diálogo entre seres huma­
nos totais que, pautado na amizade e no respei­
to, se complete no compromisso social. 

Em segundo lugar, julgamos que, na 
educação do futuro docente, suas experiências 
de vida e sua trajetória estudantil têm feito parte 
do currículo nulo, ao invés de representarem, 
como deveriam, elemento central do trabalho 
pedagógico. Uma prática criadora será sempre 
lapidada, por quem a desenvolve, a partir de 
sua história pessoal, de seus saberes, de suas 
expectativas e de suas relações. Uma formação 
que ignore as vivências do estudante e privilegie 
o acúmulo de informações teóricas, a transmis­
são, a repetição e o número de páginas lidas 
não facilita uma assimilação de conhecimento 
que seja também criação. Não propicia a emer­
gência de um profissional capaz de tirar o 
máximo de si e de sua experiência anterior. Não 
forma um professor capaz de, através do diálo­
go, frente ao desconhecido, construir o novo 
movendo-se, no processo, pela força erótica que 
acompanha toda criação (cf. Tannure, 1990). 
Não contribui para preparar um professor que 
compreenda, de fato, o papel da escola na 
construção da individualidade e no desenvolvi­
mento da sensibilidade. 

Em outras palavras, estamos enfatizando 
a necessidade de se aceitar o que o futuro 
professor traz e de se evitar que, por ver negada 
toda uma gama de vivências e aprendizagens, 
ele venha a considerar-se, em sua prátíca profis­
sional, incapaz de criar e descobrir caminhos, 
não lhe restando senão absorver ou rejeitar 
acriticamente modelos que lhe são fornecidos. 

Em terceiro lugar, acreditamos que outro 
elemento do currículo nulo dos cursos de for­
mação de professores esteja sendo a esfera 
corporal, .que, todavia, juntamente com o intelec­
to e com a afetividade, precisaria estar presente 
nesses cursos. 

Como Foucault (1988) entatiza, "em 
qualquer sociedade, o corpo está preso no 
interior de poderes muito apertados, que lhe 
impõem limitações, proibições ou obrigações" 
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(p. 126). Assim, recomendações severas e 
puniçOàstentam internalizar, na criança, regras 
a serem seguidas na postura, no gésto, no 
manuseio e na atividade do corpo. No preparo 
do monge ou do soldado, a disciplina e o treina­
mento visam a fabricar corpos "submissos e 
dóceis". Por outro lado, técnicas de expressão 
corporal integram hoje a formação do artista, 
buscando favorecer-lhe a flexibilidade, a expres­
siviclade, a comunicação. Inúmeras terapias já 
envolvem a intervenção tanto no inconsciente 
como no corpo do paciente, procurando romper 
couraças que i.mpedem o livre emergir de dese­
jos e emoçOes. 

O trabalho no corpo pode, assilJl, ser 
usado para sujeição ou libertação. Como, então, 
favorecer, na escola e na formação dos profes­
sores, não o controle do corpo, como no caso 
dos monges e dos militares, mas a expreasão, 
o movimento, a libertação, o prazer? 

Julgamos que a educação crítica do 

*** 

professor requer procedimentos de libertação 
mais amplos que os usualmente previstos nos 
curso e programas de formação e atualização. 
Não se trata, porém,de adicionar novas discipli­
nas a currículos já bastante sobrecarregados. 
Trata-se, sim, de discutir como abrir espaço, 
nesses currículos, para estratégias de alteração 
de estruturas e disposições somátícas que, 
integradas às estratégias voltadas para o escla­
recimento intelectual e o crescimento emocional, 
contribuam para que se formem profISSionais 
questionadores e sensíveis, capazes de harm0-
nizar, no exercício do papel de intelectuais 
transformadores (Giroux, 1988), as diversas 
dimensOes de suas personalidades. É este 
profISSional, a nosso ver, o que mais pode 
contribuir para a construção, em nosso país, de 
urna escola pública de qualidade, comprometida 
com os anseios, as necessidades e os interes­
ses dos alunos dos setores populares. 
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A abertura política, anunciada no início do 
Governo Geisel, caracterizou-se como um longo 
processo, permeado de contradiçOes, cujos 
desdobramentos não obedeceram a uma lógica 
linear, nem seguiram as estratégias dos detento­
res do poder, extrapolando os limites dos objeti­
vos traçados. Com efeito, enquanto o Governo 
busca, através de medidas liberalizantes, a 
institucionalização e a perpetuação do regime 
autoritário, amplos setores da sociedade civil 
tomam como carro-chefe o enterro desse regime 
e a volta ao Estado de Direito. 

Além da defesa de pontos convergentes -
como a volta ao Estado de Direito, com a 

anistia ampla e irrestrita, com a alternância do 
poder, com a redemocratização - cada setor 
desenvolve suas lutas especificas: os empresá­
rios pedindo o fim do intervencionismo estatal 
na economia; os estudantes buscando sua 
reorganização; os trabalhadores lutando contra 
o arrocho salarial e procurando organizar os 
seus sindicatos. E os professores, como se 
posicionam, que bandeiras defendem nessa 
conjuntura? É, exatamente, sobre esta categoria 
que incide a presente análise. 

Ao eleger a imprensa como principal fonte 
de informação, a pesquisa procurou previlegiar 
um veio ainda não suficientemente explorado, 
que poderá enriquecer a compreensão do 
fenômeno educacional, aqui, o Movimento 
Docente. Convém salientar que a imprensa 
enquanto informadora e, mais do que isso, 
formadora da opinião pública - joga sobretudo 
num contexto de abertura política, um jogo 
cqntraditório na medida em que, por um lado, 
deixa de ser uma mera sucursal da imprensa 
oficial, mas, ao mesmo tempo, divulga a versão 
oficial e, por outro lado, é levada a abrir espaços 
para um determinado tipo de leitor não necessa­
riamente no interesse desta, porém no sentido 
de atraí-lo, mobilizá-lo e, em última instância, 
formá-lo. 

lilill!tlrI18Iti,i'�: 
A escolha da "Folha de São Paulo", como 

fonte básica dos dados, deve-se ao fato de ser 
o único jornal de grande circulação nacional a 
dedicar, diariamente, um espaço para a educa­
ção; isto permite captar, no movimento, a políti­
ca e os desdobramentos de um determinado 
evento educacional. Isto foi o que a pesquisa fez 
ao acompanhar, dia a dia, a evolução do Movi­
mento Docente a partir do noticiário divulgado 
pela "Folha de São Paulo", entre agosto de 
1978 e dezembro de 1979. 

1. Movimento docente 

o Movimento Docente - entendido como 
o processo de mobilização e organização dos 
professores em associações e entidades em 
vista de determinadas ações e objetivos - foi o 
tema que recebeu a mais ampla cobertura pela 
seção de educação da "Folha de São Paulo" no 
período de agosto de 1978 a dezembro de 
1979, sendo noticiado 413 vezes. Em torno de 
70% destas ocorrências referem-se aos profes­
sores de ensino de 10 e ';!3 graus, tanto público 
como particular, e 30% aos professores de 
ensino superior público e privado. 

Para nortear' a pesquisa, coloca-se a 
indagação sobre o que ocupava e preocupava 
o Movimento Docente, que tanto destaque 
mereceu da "Folha de São Paulo" neste deter­
minado período da abertura politica As bandei­
ras e lutas pautavam-se mais sobre problemas 
amplos de cunho político - ideológico ou sobre 
questões restritas e corporativas qUe afetavam 
os interesses e necessjdades imediatos dos 
docentes? Pode-se falar em Movimento Docente 
orgânico ou em docentes em movimento ape­
nas? Para responder a estas indagações, faz-se 
necessário captar o movimento em sua organi­
zação, em suas reivindicações e em suas rela­
ções com as autoridades governamentais e com 

82 EDUCAÇÃO E REAUDADE, Porto Alegre, 17(2):62-72, juVdez. 1992 



os diferentes setores da sociedade civil. 

1.1. O Movimento docente se (Re) Organi-
za 

A organização do Movimento Docente 
será tomada, não de forma estática, sob o ponto 
de vista formal/estatutário, mas no fluxo das 
bases, articuladas ou não interna e externamen­
te. O início do período analisado, agosto de 
1978, coincide com uma fase de greves genera­
lizadas, por quase todos os Estados, entre os 
professores de ,10 e :2<' graus. As informações 
sobre a organização dos docentes, sobre, as 
relações entre as bases e suas entidades repre­
sentativas, foram tomadas no calor da luta e dos 
fatos, notificados pela "Folha de São Paulo". 

No dia 21.8.1978 é iniciada a greve de 
professores de 10 e :2<' graus de São Paulo, 
tomando de surpresa suas entidades de repre­
sentação: CPP (Centro de Professorado Paulis­
ta) e APEOESP (Associação de Professores do 
Ensino Oficial do Estado de São Paulo). A greve 
faz aflorar contradições e alimenta a polêmcia 
entre as entidades representativas - que consi­
deram justas as reivindicações, mas não a greve 
- e as bases do movimento. A APEOESP afirma, 
por um lado, que é porta-voz da categoria,e, por 
outro lado, declara que seria inconveniente se 
ela interferisse no movimento, "já que os profes­
sores estão bem orientados e independem de 
nós". Julga, ainda, a greve uma atitude extrema­
da e desnecessária, uma vez que ela, APEO­
ESP, vinha mantendo negociações elevadas 
(F.S.P. 23.8.1978). 

As relações ficam mais tensas quando os 
professores tomam a sede APEOESP. e denun­
ciam que o CPP, a APEOESP e a APEEEM 
(Associação dos Professores e Especialistas de 
Educação do Ensino Municipal) "lacram portas 
e boicotam o nosso trabalho" (24.8.1978). A 
APEOESP corta as linhas telefônicas e recusa a 
sua gráfica aos professores em greve. 

O CPP e a APEOESP procuram negociar, 
independentemente do movimento dos professo­
res, sendo recebidos pelo Secretário de Educa­
ção d,o Estado, José Bonifácio Coutinho Noguei­
ra. A APEOESP, ao mesmo tempo em que 
elogia o atendimento anunciado pelo Secretário 
da Educação, que virá junto com o Estatuto que 
irá tramitar na Assembléia Legislativa", conside­
ra-se a legítima representante de seus associa­
dos e diz que não participará de negociações 
junto com o comando de greve, com Dom 
Mauro Morelli e com a UDEMO (União dos 
Diretores do Ensino Médio OflCia�, que haviam 
sido aceitos pelos professores corno mediadores 

nas negociações. Concomitantemente, 05 pro­
fessores são indiciados no DEOPS; diretores 
ameaçam denunciar os "líderes" do movimento, 
caso não haja volta às aulas (26.8.1978). Dez 
dias depois, a UDEMO retira-se das negocia­
ções. 

O distanciamento entre as entidades 
representativas e as suas bases só tende a 
aumentar. O CPP e a APEQESP tentam substi­
tuir os sindicatos, uma vez que é vetado ao 
magistério oficial a sindicalização. 

Os conflitos se aguaçam com a entrada 
em cena do MOAP (Movimento de Oposição 
Aberta dos Professores), contestando a APEO­
ESP e pedindo a substituição de sua diretoria. 
Os professores querem mudar os Estatudos da 
APEOESP, uma vez que esta teria realizado, em 
Lucélia, uma assembléia secreta, com algumas 
dezenas de professores, alterando os estatutos 
ao colocar a exigência de 15.000 assinaturas 
para a convocação de uma assembléia de 
professores (8.9.1978). Esta seria uma forma de 
neutralizar e impedir o ascenso das forças que 
vinham das bases do professorado. 

As relações do movimento dos professo­
res com o CPP deterioram-se, ,ambém. O CPP 
questiona o movimento: "sem ter siejo consulta­
do sobre a oportunidade ou caráter desse 
movimento, que é dirigido também contra as 
entidades de classe em geral, o CPP, que 
sempre decidiu com responsabilidade o compor­
tamento da instituição em nome da classe, certo 
também de estar em vias de conseguir o atendi­
mento, não viu, como não vê, razão alguma para 
dar apoio à greve, cujo comando não conhece, 
nem sabe como, onde e por quem foi instituí­
do". Ainda mais, o CPP concita os professores 
a que voltem ao trabalho nas próximas 48 horas 
e fulmina o comando de greve que "se esconde 
no anonimato e cujos integrantes se tratam por 
apelidos, através de códigos" (9.9.1978). O 
comando de greve reage e no dia seguinte 
contesta a Diretoria do CPP, cujo Prsidente, 
Solon Borges dos Reis, deputado pela ARENA. 
"não tem autoridade moral, está do lado do 
patrão, não tem condições, nem interesse em 
representar condignamente seus associados". 

A APEOESP volta a criticar o comando de 
grev�, dizendo que este "tenta comprar o 
professorado contra a Associação e com isto 
ocupar o lugar dos mempros da Diretoria e que 
ainda espalha falsidades e que não tem interes­
se nas necessidades dos professores, mas 
somente interesses políticos" (12.8.1978). 

Finda a greve de 25 dias (14.9.1978), os 
professores decidem continuar o movimento 
através das comissões regionais e de assem-
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bléias gerais, como forma de manter a unidade 
de mobilização da categoria; decidem, ainda, 
transformar o comando de greve em Comissão 
Pr6-Entidade Única dos Professores, tendo em 
vista, entre outros compromissos, o de organizar 
chapas pró-oposição ao CPP e à APEOESP. 
Este compromisso é levado em frente; a Co­
missão Pró-Entidade Única lança uma chapa de 
oposição para concorrer à Diretoria da APEO­
ESP, que sai vitoriosa, com larga margem de 
votos (73%), nas eleições de 21.4.1978. Eleita, a 
chapa retoma os compromissos de campanha: 
"melhores condições de vida do professor, 
melhores condições de ensino, liberdade de 
organização e de manifestação, independência 
e democratizapão da entidade'. Mesmo antes 
de eleger sua chapa para a Diretoria da APEO­
ESP, a Comissão Pr6-Entidade Única vinha 
atuando, de fato, como a entidade representati­
va do professorado paulista, quando convoca, 
em 16.2.1979, a assembléia dos professores da 
rede municipal e estadual para discutir propos­
tas de reajuste salarial para esse ano. 

Também no Paraná, os professores criti­
cam a Associação dos Professores do Noroeste 
do Estado por haver "furado' o movimento e 
por omitir-se nos momentos mais importantes 
(3.10.1978). 

No "Dia do Professor", a "Folha' publica 
uma nota de Olavo Avalone Filho, onde se 
destaca o "estágio embrionário de organização 
dos professores paulistas. Apesar do esforço e 
vontade de alguns, é mínimo o nível estrutural 
do movimento. Além das instituições (APEO­
ESP, CPP e outras) estarem fracas, grande 
parcela dos mestres não possui consciência de 
classe e posição política consolidada. Estão 
mais preocupados com tarefas burocráticas e 
admirifstrativas. Estas entidades têm desenvolvi­
do dois tipos de trabalho: um voltando para o 
bem-estar do professor (a APEOESP mantém 
duas colônias de férias e convênios com hotéis) 
e outro de assistência técnica jurídica; esta tem 
sido a tônica do trabalho da Associação'. 

Os professores reclamam da APEOESP a 
sua omissão em questões políticas. Durante este 
períoclo de abertura - quando as diferentes 
entidades trocavam apoios e empunhavam 
bandeiras comuns a tocla a sociedade civil, 
como a anistia, a-defesa dos direitos humanos, 
a democratização do País, a convocação de 
uma Assembléia Constituinte - a Folha de São 
Paulo não registrou nenhuma moção da APEO­
ESP neste sentido. 

O CPP é também severamente criticado 
por "portar as mesmas deficiências da APEO­
ESP em relação às campanhas de maior vulto. 
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Os professores reconhecem algumas conquistas 
do CPP, sendo a mais destacada a realização 
da greve do magistério por melhores salários em 
1963; quanto à greve atual, é criticada a posição 
do CPP por concitar os professores a retorna­
rem ao trabalho. O CPP mantém quatro colônias 
de férias e quase todas as suas propriedades 
possuem piscinas e outras áreas de lazer de 
luxo, segundo os professores. O CPP é, ainda, 
recriminado por contrariar seu próprio estatuto, 
ao transformar-se num órgão partidário; seu 
Presidente, SoIon Borges dos Reis, Deputado 
Estadual pela ARENA, é acusado de usar o CPP 
em suas próprias campanhas eleitorais. 

Diante desta situação, o movimento dos 
professores procura outras alternativas de 
organização, como o Movimento de Oposição 
Aberta dos Professores, já existente desde 1977; 
no decorrer da greve de 1978, é formada a 
Comissão Pr6-Entidade Única dos Professores, 
que atua a margem da APEOESP, tendo em 
vista continuar o trabalho de união dos mestres, 
a partir de manifestações da base da categoria 
Os professores constatam que a consciência de 
classe é rara entre os mestres, embora muitos 
deles demonstrem ter opiniões questionadoras, 
mas estas não podem ser manifestadas nas 
escolas, quando se colocaram, de modo geral, 
contra a greve, sendo que alguns cios diretores 
exerceram coação sobre os professores e 
colaboraram com o DEOPS (29.8.1978). 

Também o sindicato cios Professores 
(SINPRO) é objeto de crítica dos professores por 
sua omissão e inoperância No dia 10.9.1979, o 
Movimento de Oposição cios Professores da 
rede particular realizou um ato público e entre­
gou ao Presidente do SINPRO, José Leopoldino 
de Azevedo, um levantamento de 25 escolas 
que demitiram 392 professores desde o jnrcio do 
ano. Ao mesmo tempo em que denunciam as 
demissões, apontando a omissão do SINPRO 
face aos problemas da categoria, os professores 
esboçam uma auto-érítica, reconhecendo que o 
desinteresse e a falta de conscientização dos 
colegas, cujas necessidades e interesse são 
imediatos, devido à falta de tempo para a ativi­
dade sindical (15.10.1978). 

Já as Associações de Docentes do Ensino 
Superior apresentam-se coesas, sem as quere­
las características de suas congêneres de 1° e 
'Z" graus .• Além das associações existentes, 
outras vão sendo criadas neste período, como 
a APROPUC (Associação dos Professores da 
PUC de Campinas) (9.11.1978). Os docentes do 
ensino superior, que até então não poSSIHam 
uma entidade representativa a nível nacional, 
criam, por ocasião da 318 reunião da SSPC 



(16.7.1979), a Comissão Coordenadora Nacional 
de Docentes Universitários; 30 entidades de 
professores estavam presentes. Esta comissão 
deu origem a ANDES (Associação Nacional de 
Docentes do Ensino Superior), entidade máxima 
que congrega as diversas associações de 
docentes universitários. 

1.2. O Movimento Docente vai à Luta: 
Aliados e Adversários 

A organização ou reorganização do movi­
mento docente ,e suas reivindicações não po­
dem ser vistos separadamente, tampouco 
podem ser entendidos de forma seqüencial, ou 
seja, primeiro dar-se-ia a organização após as 
lutas e reivindicações; não se dá organização no 
vácuo, como também não se pode empunhar 
bandeiras sem um mínimo de coesão. Pode-se 
considerar a organização/reivindicação como 
dois momentos que se desafiam e se autO­
fecundam no interior de um mesmo processo. 

Se o processo de organização do movi­
mento docente do 10 e 'i!' graus foi permeado 
por convergências e dissensões, por uniões e 
divisões, por tentativas de cristalização e por 
buscas de alternativas, cabe, agora, indagar que 
bandeiras serviram de sustentação em. SlJas 
lutas e na priorização e encaminhamento de 
suas reivindicações. 

A primeira notícia, veiculada pela "Folha 
de São Paulo·, em sua seção de educação, foi 
sobre a greve dos professores da rede estadual 
e municipal de 10 e 'i!' graus, em São Paulo, 
que reivindicavam uma reposição salarial de 
27%, assim como a aprovação do Estatuto do 
Magistério. Todo o período analisado - agosto 
de 1978 a dezembro de 1979 - foi perpassado 
por greves intermitentes do magistério de 10 e 
'i!' graus em quase todos os Estados da Fede­
ração, mormente nos principais, como São 
Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande 
do Sul, Bahia, Paraná, Pernambuco, Goiás, 
Distrito Federal; greves essas que se estendiam 
por dias, semanas, passando de mês em alguns 
Estados como São Paulo e Minas Gerais, onde 
os professores ficaram paralisados por 37 dias 
em 1979. 

Se for juntado o período que antecede a 
gr$ve (preparação) ao de paralisação, mais o 
perlodo posterior de cobrança dos compromis­
sos assumidos e não cumpridos pelas autorida­
des governamentais, o assunto greve esteve 
presente nos 413 eventos noticiados pela "Folha 
de São PaulO· sobre o movimento docente, ou 
seja, a greve foi notícia diária no período de 
1978-1980. 

Como foram possíveis tantas greves? Por 
que a imprensa, no caso o Jornal "A Folha de 
São Paulo· deu tanta cobertura? O que reinvin­
dicava o movimento docente e que bandeiras 
defendia? Qaul a posição do Estado e da socie­
dade civil? Essas são algumas questões que 
esse trabalho pretende elucidar ou, ao menos, 
explicitar. 

Como já foi colocado, o período de aber­
tura política que se pretende analisar a partir 
dos fatos divulgados pela "Folha de São Paulo·, 
inaugura-se com a greve do professorado 
paulista da rede de ensino de 10 e 'i!' graus, 
reivindicando uma reposição salarial de 27% e a 
implantação do Estatuto do Magistério. Já em 
seu primeiro dia, a greve provOCou uma tomada 
de posição dos mais variados setores, esboçan­
do-se a definição de blocos pró e contra a 
paralização. 

É assim que as próprias entidades de 
representação profissional do magistério paulis­
ta, o CPP e a APEOESP, se posicionaram contra 
a greve, embora reconhecendo justas as reivin­
dicaçOes dos professores. Os diretores de 
escola, de um modo geral, também se posicio­
naram contra a greve. O Secretário de Educa­
ção do MunicípiO (SP), Hilário Torlorli, julgaram 
a greve desnecessária, dizendo que houve 
precipitação dos professores, uma vez que 
providências vinham sendo tomadas pelas 
autoridades competentes. Embora o DEOPS 
tenha declarado que não houve repressão 
alguma, foi noticiada a invasão de várias escolas 
onde foram arrancados os cartazes colocados 
pelos professores. Apenas iniciada, a greve já se 
transforma em caso de polícia Em Embú, o 
professor Roberto Tungae foi detido pelo dele­
gado de polícia do município por recusar-se a 
oferecer os nomes dos líderes do moviffiento. 

Por outro lado, alunos começam a aderir 
ao movimento através de carta aberta de solida­
riedade. Os apoios foram chegando das Ass0-
ciações de DocentEis da UNICAMP, da USP, 
PUC/Campinas, UNESP, FGV, UNIMEP, UFMG, 
da Cúria Metropolitana de Campinas, dos pro­
fessores da rede particular de ensino de CAMPI­
NAS, DO DCE/USP, dos Metalúrgicos de Opo­
sição de Osasco, do Sindicato dos Metalúrgicos 
de Santo André, da Associa�ão � Servidores 
dos Hospitais das Clínicas, do Centro Acadêmi­
co 11 de ilgosto, da Oposição Metalúrgica de 
São Paulo, da Oposição Sindical de São Caeta­
no, do Sindicato dos Bancários de São Paulo, 
do Centro de Estudos Afonso Taunay, da Con­
vergência Socialista, da Sociedade Brasil-Mulher, 
da UEE-São Paulo, do professor Francisco 
Weffort. Políticos também manifestaram seu 
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apoio àS-manifestações dos professores, através 
de depoimentos contundentes. O deputado 
Alberto GoIdman (MDB-SP), assin se referia à 
greve: ·AB greves demonstram que é preciso 
pôr um ponto final ao regime que não respeita 
a vontade, os anseios e as necessidades afliti­
vas que tem o trabalhador para o sustento de 
sua famOia·. O vereador Flávio Bierrembach, 
(MDB-SP), aflflTlOU que ·num País onde se 
dedica ap9!l88 11'" do orçamento à Educação, 
não é possivel evitar crises desse tipo". O 
vereador José Storopoli (MDB-SP), criticou a 
faJta de diálogo:, "O movimento grevista é uma 
conseqüência da falta de diálogo por parte das 
autoridades, a exernplo do que está ocorrE;lndo 
também no Paraná, por intransigência do gover­
nador Jaime Canet. O deputado Robson Mari­
nho, Ilder do MDB na Assembléia Legislativa, 
acusou o regime poUtico brasileiro de responsá­
vel pela deterioração das condições de vida da 
população. O deputado Gustavo Korte (MDB­
SP), congratulou-se ·com a coragem dos pro­
fessores que venceram o medo que vem sendo 
implantado corno consciência cívica, pois, caso 
contrário nunca seremos uma sociedade livre, 
mas de escravos·. O presidente e vice da 
CAmara Municipal de São Paulo, Roberto Cardo­
so Alves e Artur Alves Pinto (ARENA-SP), Eilmt>o­
ra tivessem prometido ceder uma sala da Câma­
ra para a realização da assembléia dos profes­
sores, quando procurados nunca eram encon­
trados. 

Apoio por um lado, desaprovação por 
outro, a correlação de força vai definindo-se. O 
Conselho Estadual de Educação declara: ·A 
greve nunca será o caminho; quem não pode 
ser sacrificado é o aluno, cuja educação deve 
sobrepairar a qualquer contingência". O Ministro 
do Trabalho, Arnaldo Prieto, lembra que ·a 
greve de funcionários públicos é proibida por lei, 
pela Constituição". Percebe-se que, do ponto de 
vista das autoriades governamentais, a greve 
constitui-se num tabu. As ameaças não se 
apoiarn apenas na legislação, mas também na 
repressão. Em Sorocaba, os professores denun­
ciam que receberam dois telefonemas ameaça­
dores do DEOPS. Em várias cidades paulistas, 
dir�or88 recorreram a forças policiais para 
deter o movimento; delegados de policia vão às 
8$COIas, anotando o nome dos professores em 
greve (30.8.1978). 

Se o movimento dos professores de 10 e 
� graus estava absorvido pela greve e por 
questOes de substistência, já os professores de 
ensino superior combatiam em outras frentes. A 
ADUSP, juntamente com a SBPC repudia a 
declaração do presidente do CNPq, José Dion 

de Mello Teles, por minimizar os preju(zos acar­
retados com o afastamento e por colocar em 
dúvida a utilidade de um eventual retomo dos 
cientistas brasileiros arbitrariamente removidos 
de suas funções por força dos atos institucionais 
(6.9.1978). O Senador Franco Montoro (MDB-SP) 
solicita ao Presidente da República ·a rápida 
integração nas tarefas de ensino e pesquisa dos 
cientistas alcançados pelos atos de excessão". 
Continua ·os alegados e hipotéticos riscos à 
segurança nacional da presença de cientistas 
corno José Lopes, Alberto Carvalho da Silva, 
lsaias Raw, entre outros foram de muito supera­
dos pelo inestimável preju(zo de impedI-los de 
retornar ao País" (7.9.1978). 

Após longa luta, os professores de 10 8 � 
graus de São Paulo, tiveram urna de suas 
principais reivindicaçOes ·atendida": o Estatuto 
do Magistério é sancionado pelo Governador 
Paulo Egidio Martins. Ocorre que, com os vetos 
do Governador, o Estatuto transformou-se num 
·presente de grego". O Diretor do Departamen­
to Juridico da APEOESP, Raul Schwinden, tece 
duras criticas ao Governador que emudeceu o 
professorado ao vetar dispositivos do Estatuto 
do Magistério, aprovado no dia 10 de novembro, 
sob a inspiraão'do Ato Institucional no 2 (AL -
02). Segundo SChwinden, dois artigos vetados 
mostram que o Governo deseja manter o magis­
tério ·como rebanhos de carneiros", violando a 
própria Constituição Federal, quando garante 
em seu art. 176, inciso 6: ·Há liberdade de 
comunicação de conhecimentos no exerclcio do 
magistério". Os dois vetos raferem-se aos 
direitos dos mestres; ao inciso que garantia aos 
professores "ter liberdade de escolha e de 
utilização de material, processos didáticos e 
formas de avaliação de ensino, aprenqizagem, 
dentro dos princípios e técnicas de �gogia 
contemporânea". - Foi acréscentada a seguinte 
observação na parte final: • . .. técnicas gerais de 
pedagogia contemporânea, observadas as 
diretrizes baixadas pelos órgãos competentes 
do sistema O Governador foi ainda maia claro, 
quando disse que o professor tem que estar de 
acordo com o ·sistema". O inciso 6 que previa 
ao professor ·participar corno integrante do 
Conselho de Escola, das discussões e delibe­
raçOes pedagógicas que afetam ,o processo 
educacional", foi simplesmente vetado, cabendo 
então ao professor, segundo Shwinden, ouvir 
obedecer e caJar (14.11.78). 

Um evento de grande repercussão,sobre­
tudo no meio acadêmico, foi o lançamento pela 
ADUSP, em 19.12.78 do ·Livro Negro da USP -

1964 a 1978 - Quatorze anos de DeIaçOes, 
Pressões e PerseguisOes". O livro historia o 



processQ de controle político e ideológico - que 
se iniciou na gestão do professor Gama e Silva, 
como Reitor da USP com a prática do "dedo­
duro", das perseguições e repressões, após 
1964. Aos 25.4.1969, o então presidente Costa 
e Silva decretou a aposentadoria de 44 profes­
sores, 3 da USP; quatro dias depois, um novo 
decreto aposenta mais 23 professores da USP. 
Ao comentar o lançamento do livro, o professor 
Modesto Carvalhosa, Presidente da ADUSP, 
afirma que a "Universidade anda à direita do 
regime, sendo talvez um reduto, um dos últimos 
focos do autoritarismo que resiste aos ventos de 
democratização do Brasil". Ele denuncia a 
estrutura invisível dominada por uma buroc�acia 
toda-poderosa". O livro constitui parte de uma 
campanha pela reintegração na vida acadêmica, 
de professores compulsoriamente afastados 
entre 1964 e 1978. 

êm Minas Gerais, o reitor da UFMG, Celso 
de Vasconcelos Pinheiro, defendeu o retorno às 
universidades de todos os professores cassados 
pelos atos de exceção. Neste Estado, 19 mes­
tres foram excluídos da Universidade e proibidos 
de trabalharem em qualquer instituição subven­
cionada pelo Governo. No entanto, poucos dos 
aposentados estão dispostos a voltar; quase 
todos os professores cassados passaram por 
duras dificuldades econômicas e emocionais. 
Havia um estigma de perseguido pelo regime, o 
que lhes impedia de conseguirem uma atividade 
remunerada fora da universidade. "A folha de 
São Paulo" (26.1.1979) relata o depoimento de 
alguns professores cassados. O professor 
Amilcar Viana Martins (71 anos) - uma autorida­
de mundial em doenças tropicais - afirmou 
orgulhar-se de haver sido cassado. "A punição 
faz parte do meu currículo e enriquece a minha 
biografia". Ele não pensa em voltar à cátedra, 
mas não abandonará as atividades científicas. 
Para o professor Pedro Parafita Bessa, "a Uni­
versidade está vazia, a instituição perdeu o seu 
sentido crítico e indagadOr". Lourival Vilela 
Vianna , ex-diretor da Faculdade de Direito da 
UFMG, salienta que "a anistia aos punidos pelo 
instrumento revogado é a primeira exigência 
para a pacificação geral do País. O professor e 
ex-deputado Edgard de Godoy da Matta Macha­
do diz que só retorna à universidade depois do 
restabelecimento pleno do regime democrático. 
No mesmo sentido vai o depoimento do profes­
sor larcísio Ferreira: "Só voltarei se dispuser de 
plena liberdade, pois, ou me dão liberdade, ou 
me aposentam outra vez. Compromissos subal­
ternos eu não assumo". Eder Simões era profes­
sor secundário e, segundo o seu depoimento, 
"todas as instituiçOes públicas e privadas fecha-

ram-Ihe as portas, após a sua aposentadoria". 
Por ocasião de sua recomendação à 

UFMG (02.04.1979), quando recebe o título de 
Professor Emérito, o Professor Amilcar Vianna 
Martins diz, em seu discurso, que " a punição 
aplicada a professores e cientistas é profunda­
mente injusta e diabolicamente cruel e que ela 
é total e perpétua". Além disso perguntou: "Não 
seriam esses homens úteis ao Brasil, como o 
são a outros países? Ou será que a revolução, 
como sua congênere francesa, não precisa de 
sábios?" Amilcar Vianna afirma não saber o 
motivo de sua cassação: "Nunca fui omisso, 
corrupto ou subversivo. Nunca fiz propaganda 
de quaisquer idéias políticas, nem pratiquei atos 
que levemente pusessem em risco a Segurança 
Nacional Segundo ele, sempre se bateu pela 
melhoria das condiçOes de vida das populações 
periféricas das cidades; "seria por isso que fui 
atingido pelos raios vingativos do Júpiter Revolu­
cionário? 

Em julho de 1979, a Associação dos 
Docentes da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (ADUFRJ) organiza uma manifestação 
de desagravo aos 37 professores da UFRJ, 
cassados pelo AI-1 e AI-5, reivindicando em ato 
público sua efetiva reintegração, com plenos 
direitos e com ressarcimento dos prejuízos 
materiais causados pelo afastamento compulsó­
rio, O professor Wanderley dos Santos da SBPC 
- Rio pretende publicar o "Livro Negro da 
UFRJ"' similar ao "Livro Negro da USP". 

Em agosto de 1979 a USP reinicia seu 
segundo semestre com um dia de luta pela 
reintegração dos professores �. Alguns 
docentes cassados ministram aulas, entre 
out�os: Paul Singer, Jean Claude Bernardet, 
Alberto Carvalho da Silva, Elza Berguó, Fernan­
(lo Henrique Cardoso,lhomas Maak, Mário 
SChenberg, José Artur Gianotti. 

A crítica da Universidade e a luta pela 
anistia vai ganhando folego em 1979; é assim 
que a ADUSP, a APROPUC e a Associação de 
Docentes da Bahia promovem (17.2.1979) uma 
série de debates sobre os mecanismos internos 
de repressão e os mecanismos externos após o 
Golpe Militar de 1964. O esvaziamento �o e 
gradual da autonomia universitária, pela concen­
tração de poder a nível ministerial é uma das 
"incursões autoritárias", citadas pelos professo­
res baianos. 

A ADUSP acrescentou que o "peneira­
mento ideológico que passou e ainda passa a 
Universidade só é possível graças à colaboração 
da própria Universidade. Sua política interna se 
resume numa prática de competição e arranjos". 

Os professores foram unânimes em con-
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cluir que a democratização da Universidade só 
adquire substância real dentro do processo de 
democratização da sociedade brasileira. E a 
APROPUC arremata: "A luta pela reintegração 
dos punidos na Universidade deve ser compre­
endida como parte de uma luta mais geral pela 
anistia ampla, geral e irrestrita". Percebe-se 
como, aos poucos, o Movimento Docente do 
ensino superior vai exorcizando a Universidade 
a partir de dentro, através de auto-crítica, enga­
jando-se na luta que envolve outros setores da 
sociedade civil em prol da anistia e das liberda­
des democráticas. 

Enquanto' isto, os docentes de 1 ° e 2" 
graus continuavam,por uma questão quase que 
de sobrevivência, sua luta pela reposição sala­
rial, plano de carreira e jorn'ida de trabalho. É 
assim que, em 12.3.1979, é a vez dos professo­
res do magistério público do Rio entrarem I�m 
greve ao mesmo tempo em que os professores 
recebem o apoio da Igreja em muitos municípios 
do estado, o Governador Faria Uma diz que a 
greve é ilegal e política, e por isso acha melhor 
não tocar mais no assunto. Por um lado, os 
professores em greve sofrem ameaças de 
demissão, por outro, recebem o apoio e a 
solidariedade dos pais e dos alunos que reco­
nhecem serem justas as reivindicações. 

Toma posse (15.3.1979) o novo Governa­
dor do Rio de Janeiro, Chagas Freitas e seu 
Secretário de Educação, Arnaldo Niskier, faz um 
apelo para que os professores voltem às aulas, 
como forma de facilitar o diálogo e de atender 
aquelas reivindicações que forem justas; mas a 
greve prossegue. 

Professores da USP e da UNICAMP reali­
zam um Dia de Protesto (4.1.1979), face à 
recusa do Governo Paulo Salim Maluf em dar 
urna resposta às reinvindicações de reposição 
salarial de 70% para todo o funcionalismo e 
melhores condições de trabalho para as univer­
sidades. Não tendo surtido efeito o dia de 
protesto, as três universidades - USP, UNICAMP 
e UNESP entram em greve no dia 17.4.1979; a 
Faculdade de Direito da USP é a única que 
ainda resiste à greve. Os reitores da USP e da 
UNESP ameaçam punir os "grevistas· com base 
na legislação em vigor. O Reitor da USP, Waldir 
Muniz Oliva diz "antes de qualquer reivi�ção 
salarial, têm os d9centes e funcionários o dever 
irideclinável de realizar o trabalho que justifica a 
própria existência da Universidade". Insiste, 
ainda, para que os professores "retornem 
imediatamente ao seu trabalho normal por 
estarem incorrendo em faltas previstas pelos 
dispositivos legais que regulam suas ativida­
des". A nota da reitoria da UNESP serve-se 
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praticamente dos mesmos argumentos e acres­
centa a ameaça de não pagamento dos dias de 
greve. As reitorias das três universidades deci­
dem fazer uma lista nominal de controle de 
ausência dos professores. 

Em Brasília, os professores da UNB lança­
ram (26.4.1979) um manifesto denunciando "a 
prática de censura, escárnio e violência· por 
parte do Reitor José Carlos Azevedo. Essa 
manifestação é a primeira atitude coletiva dos 
professores da UNB depois de 1965. Segundo 
os mestres, o processo de abertura não chegou 
ainda na UNB e acrescentam que o ·estabeleci­
mento continua sendo regido por uma adminis­
tração fechada e autocrática, em que as deci­
sões, quase sempre, são tomadas sem consulta 
e respeito aos órgãos colegiados e ao corpo 
docente". 

Em Minas Gerais, os professores das 
escolas oficiais de 1° e 2" graus entram em 
greve (19.5.1979) por reajuste salarial. O movi­
mento é considerado precipitado' e ilegal pela 
professora Maria Teima Cançado. Presidente da 
Associação dos Professores. A rede privada 
também adere à greve. Em Minas Gerais o 
Governo considerou ilegal urna concentração 
(1.6.1979) de pcofessores de 1° e 2" graus da 
rede pública, defronte ao Palácio da' Uberdade, 
autorizando a polícia a lançar bombas de gás 
lacrimongêneo e jatos de água nos manifestan­
tes; para a policia isso não se caracterizou corno 
um ato de violência, pois não houve vitimas. 
Governava o Estado de Minas Gerais Francelia­
no Pereira e Paulíno Clcero era o titular da 
Secretaria de Educação. Coordenadores, orien­
tadores, inspetores e mesmo ,algumas De1ega­
cias de Ensino de Belo liorizonte aderem à 
paralização dos professores. 

Face às difICuldades de negociaÇão com 
o Governo mineiro, os professores recorrem ao 
Ministro da Educação. Eduardo Portela, e ao 
Ministro da Justiça, Petrônio Porteua; todavia, o 
impasse não foi réSOlvido. As relações entre 
professores e autoridades agravam-se quando, 
no dia 13 de junho, duas professoras "foram 
agredidas a socos e pontapés pelo Diretor da 
Inspetoria de Finanças da Secretaria de Educa­
ção, Antonio Luiz Musa de Noronha, ·8 uma 
outra professora foi atropelada pelo carro ofICiai 
do Secretário; isso ocorreu quando as professo­
ras faziam piquetes na entrada da Secretaria da 
Educação: 

Após 37 dias de paralização e muita 
pressão, os professores mineiros recebem um 
reajuste salarial de 100% e encerram a greve 
(30.6.1979). 

Em São Paulo. 08 docentes da USP 



protestam contra o projeto de anistia, exigindo 
uma r&fOrmulação a fim de "atender à legítima 
expectativa de uma verdadeira anisitia". Os 
professores não concordam que os anistiados 
tenham que passar por julgamento. 

No Rio de Janeiro, os professores das 
redes Estadual e Municipal de 10 e 2<' graus 
aprovam nova greve para o dia 10 de agosto 
"como única maneira de defender os interesses 
da classe, enganada pelo Governo que não 
cumpriu n8da do que havia prometido nas 
negociações anteriores·. Os professores refe­
rem-se aos compromissos assumidos pelo 
Governo na greVe de março que durou 15 dias. 
Apenas aprova a greve, o SecretáriÕ de EC:lLica­
ção, Arnaldo Niskier, advertiu que o Estado 
poderá fazer uso das leis que proibem as greves 
nos setores essenciais. Os professores, porém, 
retrucam dizendo que só decretaram a g�eve 
depois de quatro meses de mobilização, tentan­
do negociar e esperando que o Governo cum­
prisse o que havia prometido. Sobre a posição 
do Secretário, o professor Italo Maricomi faz a 
seguinte consideração: ·A educação é conside­
rada serviço essencial diante das greves, mas 
nas prioridades orçamentárias e políticas dos 
governos ela nunca é essencial·. Não entende­
mos como as autoridades consideravam a greve 
de março "justa e oportuna· e agora quando 
cobramos 08 compromiSSOS assumidos, ela é 
"ilegal". 

O Governo não fica apenas nas ameaças, 
no dia 10 de agosto, os professores Tania Salim, 
Jane MiIou Camim, Maria de Lourdes Moreira 
Gilvan, WaIdomiro da Silva Santos e AdUlo Paulo 
Salazar (1° tenente servindo em quartel não 
revelado) são presos na baixada fluminense, 
qauando distribuiam panfletos explicando os 
motivos da greve. Após serem ouvidos na 
Delegacia de policia, foram liberados. 

A pedido do Governador Chagas Freitas, 
o Ministro do Trábalho Murilo Macedo reconhe­
ceu o estado de greve no Rio. O despacho de 
Macedo fornece as condições legais para a 
intervençlo de Chagas Freitas que declara ilegal 
a greve em atividade considerada essencial. A 
crise aumenta com a prisão do professor Godo­
fredo da Silva Pinto, Presidente do centro de 
PrOfessores do Rio (CEP), um dos líderes da 
g�eve, que poderá ser enquadrado na Lei de 
Segurança Nacional por incitamento à greve no 
setor do funcionalismo público. O professor, 
porém, foi libelado após nove horas de deten­
çAo. Niskier exige que os diretores de escola 
controlem quem participa e quem lidera a greve 
para, depois, "separar o joio do trigo·. O CEP 
lançou nota de repúdio pela detenção do pro-

fassor do Godofredo, pelas prisões de professo­
res Oá chegam a 15) e pela coação do Governo 
que coloca carros da polícia às portas das 
escolas. O Procurador Geral do Estado, Raul 
Marques de Sá, requer a cassação do registro 
CEP como entidade civil e a sede da entidade é 
fechada 

O Governador Chagas Freitas Chega a 
proibir e ameaçar de prisão qualquer fort'T\ação 
de grupos nas ruas e impede a realizaçAo de 
assembléia; todavia, foi forçado a autorizar a 
realização da assembléia por recomendaçAo do 
Palácio do Planalto, segundo notifICOU "A Folha 
de São Paulo· em 12.8.1979. 

A Presidência da República decide cassar 
o funcionamento de três entidades de professo­
res que foram o CEP: a Associação dos Profes­
sores do Rio de Janeiro; União dos Professores 
do Rio de Janeiro e Sociedade Estadual de 
Professores (14.8.1979). As Associações dos 
Professores da PUC/SP, PUC/Campinas, da 
FAAP, da USP, da UNICAMP da UNESP, da 
Federal de São Carlos, enviaram telegrama ao 
Presidente da República, ao Ministério de Edu­
cação, ao Governador do Rio de Janeiro e ao 
Secretário de Educação do Rio de Janeiro, 
manifestando repúdio pelo decreto Que suspen­
deu o funcionamento das entidades de profes­
sores do Rio de Janeiro, acima mencionadas. 

As detenções de professores continuam 
no Rio e 150 estão arrolados no inquérito instau­
rado pelo Departamento de Policia PoIltica e 
Social (DPPS). Ontem (15.8.1979) foram detidos 
mais 18 professores em Macaé e um número 
desconhecido em Niterói, Araruama e Nova 
Iguaçú. Na tentativa de sair do impasse, 08 
professores do MOS, Ulisses Guimarães, da 
Diretoria Nacional do Partido e dos deputados 
da bancada carioca, uma posição a reSpeito da 
repressão contra os professores, feita pelo 
Governador Chagas Freitas, que é também do 
MOS. Não se teve notícia sobre o resultado 
desta missão. 

Até o ftnal de 1979, continuam as lutas e 
pressões sobre diversos Governadores de 
Estado, para que cumpram acordos firmados 
por ocasião das greves do primeiro e segundo 
semestres: em Minas Gerais, 08 professores 
exigem o cumprimento da promessa de efetiva­
ção de 70 mil professores contratados; em SAo 
Paulo, a luta é pela refor,muIaçAo e regulamen­
taçAo do' Estatuto do Magistério; no Rio de 
Janeiro os professores apelam para o Ministro 
da Educação, Eduardo Portela, para que interve­
nha diante do efeito suspensivo - decretado pelo 
Tribunal Superior do Trabalho - das conquistas 
estabelecidas no dissídio coletivo; denunciam as 
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dem� (mais de 100), as perseguições em 
diversas escolas, exigem a suspensão das 
punições, protestam contra a extinção de suas 
entidades no Rio. A respeito desta última ques­
tão, o Presidente Figueiredo enviou ao Supremo 
Tribunal Federal informações sobre a dissolução 
das três associações dos professores cariocas, 
solicitada pelo Governador Chagas Freitas. O 
pedido de dissolução, feito pelo Governdor, 
tinha como justificativa a defesa do interesse 
público, a preservação da ordem constitucional 
que proibe a greve nos estabelecimentos públi­
-cos e essenciais, 

Diante deste quadro e dos impasses 
vividos pelos movimentos docentes em dive�sos 
Estados, nos anos de 1978 e 1979, convém 
registrar a posição do Ministro da Educação e 
do Presidente da República. No "Dia do Profes­
sor", o Presidente Figueiredo encaminha ao 
Ministro Eduardo Portela mensagem, onde 
readirma os compromissos e esforços de seu 
Governo relacionados com o desenvolvimento 
social, ressaltando que "nele os professores têm 
a nobre responsabilidade de ensinar e educar". 
Ele finaliza, dizendo: "Estou certo de que eles 
continuarão a dar sua insusbstituível contribui­
ção para tornar a sociedade brasileira mais justa 
e mais humana". O Ministro Portela, por s.ua 
vez, diz: "a classe docente vem sendo machu­
cada há vinte anos; os professores já estão 
desacreditados". O Ministro ainda promete a 
implantação de um "Plano Nacional de Valoriza­
çào do ProfessOr", que prevê a constituição de 
um fundo de 80 bilhões de cruzeiros, provenien­
tes de sete fontes diferentes (não divulgados); o 
projeto deverá ser discutido pela área econômi­
ca do Governo. Os recursos serão destinados à 

. elevação de salários dos professores de 10 e 2" 
graus de todo o País. Até o final do período 
pesquisado, não houve mais notícias sobre esse 
plano. 

Mesmo que muitas reivindicações e lutas, 
empreendidas pelo Movimento Docente nos 
anos 78 e 79, tenham restado inconclusas, é 
possível tecer algumas considerações. 

2. Considerações 

Após haver percorrido o noticiário da 
"Folha de São Paulo", seção de educação, 
entre agosto de 1978 e dezembro de 1979, 
chega-se a algumas constatações. O Movimento 
Docente foi o que teve maior número de ocor­
rências (413), sendo que em todas elas estavam 
presentes questões relacionadas às greves, 
sobretudo dos professores de 10 e 2" graus da 
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rede oficial. 
A evocação de dois fatores - um de ordem 

conjuntural e o outro digamos, de ordem "sub­
sistencial" - poderá ajudar a entehder o que 
ocorreu com o Movimento Docente neste perío­
do. Primeiro, o MóÍtimento Docente, como aliás 
os demais movimentos da sociedade civil, foram 
contidos e impedidos de organizar-se e de 
manifefstar-se durante os longos anos de dita­
dura. As associações existentes, que tiveram � 
sua sobrevivência consentida pelo regime de 
excessão, só conseguiram-na, via de regra, ao 
preço da acomodação às regras vigentes, 
descaracterizando-se como entidades de classe 
combativas na defesa dos interesses e direitos 
de seus associados e transmutando-se em 
entidades de cunho mais assistencial, cívico, 
recreativo; a partir dos dados fornecidos pela 
"Folha de São Paulo", a APOESP e o CPP 
podem servir de ilustração. Embora não venha 
ao caso, pode-se citar ainda, como exemplo de 
transfiguração, os grêmios estudantis e alguns 
sindicatos. 

O processo de abertura política, inaugra­
do oficialme,nte em 1974 pelo Presidente Geisel, 
adquire nova substância a partir do movimento 
da socieade civil, em seus diferent�s setores, 
que não se contentavam apenas com a libera­
ção de regime (a intenção do Governo era 
liberalizar para institucionalizar o regime, tendo 
em vjsta a sua perpetuação), mas que lutavam 
pela volta, de fato, ao Estado de Direito. Esta 
perspectiva que implicava - entre outras coisas, 
a anistia geral e irrestrita, a garantia dos direitos 
humanos, a liberdade de expressar-se e organi­
zar-se, enfim, a redemocratizaçâo do País e uma 
nova ordem constitucional - criava as condições 
necessárias para impulsionar cada segmento da 
socieade civil a ocupar espaços, organizando-se 
em associações e sindicatos "expressando seus 
interesses, direitos e necessidades. Não se 
pode esquecer a contribuiçào da imprensa na 
evolução deste processo, pois na medida em 
que ela passa a divulgar não apenas a visão 
oficial do regime, mas também os interesses e a 
versão de seus leitores, vai explicitando as 
contradições que permeiam a conjuntura. Sem 
dúvida, este novo estado de espírito e disposi­
ção de luta, presentes na socieade civil, contri­
buiram decisivamente para que os' professores 
"vencessem o medo que yem sendo implantado 
como consciência cívica" (nas palavras do 
Deputado Gustavo Korte à Folha de São Paulo 
de 6.9.1978) e fossem à luta. 

Esta conjuntura pode fornecer as condi­
ções de possibilidde de mobilizaçào e de mani­
festação dos professores; resta explicar o que 



alimentOl,l a mobilização docente neste período. 
O levantamento dos eventos, noticiados pela 
"folha de São Paulo", não deixa a menor 
dúvida sobre o -carrCH:hefe" das reivindicações 
do movimento grevista do magistério de 10 e 'Z' 
graus, nos diferentes Estados da Federação; a 
luta pela recomposição salarial e pela implanta­
ção de um plano de carreira do magistério 
(Estatuto do Magistério) absorvem quase que 
integralmente a atenção e a ação do movimento 
docente. Ttata-se de uma luta, pautada sobre 
interesaàs Imediatos e sobre questões, eu diria, 
de subsistência, de cunho mais corporativo do 
que poUtico-ldeOI6gico, ao contrário do que 
ocorria em outros movimentos. No movimento 
estudantil, por. exemplo, outras questões além 
daquelas ligadas à sua reorganização, à sua 
manutenção e à vida acadêmica - como anistia, 
a Assembléia Constituinte e a redemocratização 
do PaiI ocupam um espaço multo mais amplo 
do que no movimento docente. 

Não se trata de justifICaI', mas de 
compreender o que levou os professores de 10 
8 'Z' graus a enveredarem-se numa luta corpora­
tiva 8 de subsistência. É conveniente lembrar, 
por um lado, que a partir de 1960, a concentra­
ção de renda não fêz que acentuar-se: os 50% 
mais pobres que detinham 17,4% da renda em 
1960 passaram a ter 13,1% em 1976, � 39% 
Int� tiveram sua participação reduzida 
de 27,8% para 21,7% da renda. enquanto isso 
08 20% maia ricos viram sua participação passar 
de 54,n. para 65,2'l' da renda, no mesmo 
perlodo (FIBGE e PNADS para 1976 e 1981); o 
trabalhador que necessitava, em 1960, trabalhar 
81 horas e 30 minutos para a compra de.ração 
essencial, passou, em 1979, a ter que empregar 
153 horas e 4 minutos para adquirir a mesma 
raçAo (DlESE); a Inf\ação de 1979 (17,2%) foi 
mala elevada desde 1964; segundo dados da 
"folha de São Paulo" (11.3.1979), as perdas 
saIariaia doi professores acumularam 597%, 
entre 1964 e 1 g7g. 

A partir desses dados pode-se compreen­
der, ao menos até certo ponto, porque os 
professores concentraram suas reivindicações 
sobre a questão salarial, abordando esporadica­
mente de forma marginal tanto questões mais 
especificas - como énSino público e gratuito, 
verbas para a educação, qualidade de ensino, 
novas metodologias (mencionadas duas ou três 
vezes) - quando - questões mais amplas que 
enlbaJavam outros setores da sociedade civil. 

O mesmo não se pode dizer do Movimen­
to Docente do Ensino Superior que, mesmo no 
calor da luta por reposições salariais (bem 
menos freqüente que entre os professores de 10 
e � graus), ampliou o leque de suas reivineU 

cações, vinculou suas causas específICaS a 
causas mais amplas e comuns a outros setores 
da sociedade. É assim que ao fazer uma atuo­
crítica da universidade (autoritarismo, centrali­
zação nas decisões, etc.), conclui que -dem0-
cratização da universidade só adquire substân­
cia real dentro do processo de democratização 
da socidadade brasileira"; ao lutar pela reinte­
gração de seus professores aposentados e 
cassados, não esquece de defender a anistia 
geral, ampla e irrestrita Poder -se-ia �er que o 
Movimento Docente de Ensino Superior acompa­
nhava o fluxo da sociedade civil, enquanto que 
o Magistério de 10 e 'Z' graus caracterizava-se 
mais como um movimento de professores. 

Esta última colocação merece algumas 
ponderações. As associações de docentes de 
10 e 'Z' graus viviam, de um modo geral, uma 
crise de identidade e de representatividade. 
Diretores, como da APEOESP e do CPP, são 
alvos de contestação e de duras crft� dos 
associados por estarem distanciados ú8S bases 
e por não defenderem os legítimos interesses 
dos professores. Como já foi colocado anterior­
mente, essas associações, ao longo do regime 
autoritário, foram contagiadas e sofreram um 
processo de isolamento e -autorização". Com a 
abertura política 1:1 com a ebulição cJo.movimento 
docente, nos anos de 1978-1979, tais associa­
ções são questionadas, abaladas em suas 
bases e as diretorias colocadas sob suspeita A 
falta de credibilidade das associações leva os 
professores a organizarem movimentos paralelos 
e alternativos, como, por exemplo, o Movimento 
de Oposição Aberta dos Professores (MOAP) e 
a Comissão Aberta dos Professores. 

Uma tendência - comum ao movimento de 
professores, tanto de 10 e 'Z' graus como do 
ensino superior - aponta para a conjugação ou 
unificação dos movimentos; é assim que em 
setembro de 1978 é formada a Comissão Pró­
Entidade Única dos Professores (SP) e, em julho 
de 1979, é criada a Comissão Coordenadora 
Nacional de Docent� Universitários. Os profes­
sores começaram a perceber que a única forma 
de enfrentar um adversário poderoso - que 
hesitava usar uma legislação autoritária e mes­
mo a força para coagir, reprimir e prender - era 
juntar suas próprias forças 8 ampliar o campo 
de alianças no interior da sociedade clvH. 

Enfim, a análise deste periodo ,de abertura 
política contribui para se detectar a força e a 
fraqueza, os 9I1Contros, e desencontros, as 
buscas e tendências do Movimento Docente, 
assim como para identifICar seus aliados e 
adversários e conhecer as armas e estratégias 
usadas por uns e por outros. 
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CEPLAR - Campanha de Educação 
Popular (Paraíba, 1962-1964) 

... . . , . 

OSMAR FAVERO 
EVERALDO FERREIRA<SOARES JÚNIOR 

1. Antecedentes 

No início dos anos 60, no auge do popu­
lismo brasileiro e simultaneamente no bojo. de 
uma crise de hegemonia política e de acelera­
ção do desenvolvimento econômico, de que 
todos sabemos as conseqüências, nasceram 
alguns dos movimentos mais expressivos de 
educação e cultura popular do Brasil. É interes­
sane registrar sua cronologia: 

Maio 1960 MCP - Movimento de Cultura Popu­
lar, criado Inicialmente no Recife, depois esten­
dido a várias outras cidades do inter1or' de 
Pernambuco, quando Arraes era respectiva­
mente prefeito da Capital depois governador do 
Estado. 

Fav. 1961 - Capanha "De pé no chão também 
se aprende a ler", criada em Natal, na gestão 
de Djalma Maranhão na Prefeitura Municipal. 

Mar. 1961 MEB - Movimento de Educação de 
Base, criado pela CNBB - Conferência Nacional 
de Bispos do Brasil, com o apoio da Presidên· 
cia da República. 

Mar. 1961 CPC - Centro Popular de Cultura, 
criado por Carlos Estevam Martins, Oduvaldo 
Viana Filho e Leon Hirzman, na UNE - União 
Nacional dos Estudantes - e difundido por todo 
o Brasil pelas UNE �Volantes de 1962 a 1963. 

Jan: 1962 - Primeiras experiências de alfabeti­
zação e conscientização de adultos, feitas por 
Paulo Freire no MCP (Centro Dona Olegarinha); 
logo depois,. inrcio de sua sistematização no 
Serviço de Extensão Cultural da então Universi­
dade do Recife. 

Jan. 1962 CEPLAR - Campanha de Educação 
Popular da Parafba, criada por profissionais 
recém-reformados, oriundos da JUC - Juventu­
de Universitária Católica e por estudantes. 

Sei. 1962 - Campanha de Alfabetização da 
UNE, a partir de experiência iniciada no então 
Estado da Guanabara, em out. 1961; depois 
Movimento Popular de Alfabetização. 

Esses movimentos operaram um salto 
qualitativo em relação às campanhas e mobili­
zações governamentais contra o analfabetismo 
de jovens e adultos ou de educação de base, 
promovidas na década de 50. Foram propostas 
qualitativamente diferentes das ações anteriores. 
E o que as fez radicalmente diferentes foi o 
compromisso explcitamente assumido em favor 
das classes populares, urbanas e rurais, e o fato 
de terem orientado sua ação educativa para 
uma ação política renovadora. Significaram 
ainda um capítulo especial da história da edu­
cação brasileira, na qual a "luta contra o analfa­
betismo· da população adulta foi liderada por 
amplos setores da sociedade civil (igrejas, 
estudantes, profissionais liberais), que passaram 
a promover ações educativas bastante originais. 
Pra tanto, buscaram e conseguiram o apoio do 
Estado, sem se valer, todavia, das desgastadas 
perspectivas pedagógicas do MEC. Marcaram 
também o momento em que, par-a-par com 
certas iniciativas e às vezes por elas respalda­
das, alguns governos municipais de oposição 
(Recife e Natal, particularmente, no caso do 
Nordeste) assumiram, frente ao eleitorado mais 
necessitado, o compromisso de exp�msão da 
escola primária e da alfabetização de adultos, 
numa linha política diferente das anteriores. 
Esse esforço econtrou apoio nos Ministros da 
Educação dos governos populistas (Darcy 
Ribeiro, Paulo de Tar�o e Júlio Sambaqui) que, 
aproveitando as novas Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei n. 4.024/61), em particu­
lar a necessidade de elaborar o Plano Nacional 
de Educação (1962) , abriram novas linhas de 
financiamento às experiências eduCativas e 
culturais com as camadas populares, não só 
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através daqueles movimentos e campanhas mas 
também por intermédio dos sindicatos e asso­
ciações de classe. 

Esses movimentos de alfabetização de 
adultos de educação e cultura popular e de 
expansão das redes escolares precisam ser 
vistos dentro de horizontes bastante amplos. No 
caso brasileiro, as raízes desta expansão e das 
diversificações ocorridas encontram-se nas 
mudanças político-econômicas que vão tendo 
,lugar a partir dos anos 30. Define-se um novo 
cenário político, no longo período do governo 
getulista e implanta-se progresssivamente a 
industrialização, no processo designado como 
·substituição de importações·, que está na 
base do crescimento econômico do país e da 
conseqüente urbanização dos estados do 
Centro-Sul. Além de ter gerado uma gama de 
novos empregos, no setor secundário, provocou 
também o crescimento dos serviços e a moder­
nização da máquina administrativa do Estado. 

Em decorrência, ampliou-se, de um lado, 
sobretudo a partir de 1945, quando ocorreu a 
·redemocratização do país·, a necessidade de 
mais escolas e maiores oportunidades de treina­
mento para atender às empresas. De outro lado, 
é forte a reivindicação das camadas médias da 
população urbana que crescem e conquistam 
progressivamente o acesso à escola primária: ao 
antigo ginásio e às diferentes modalidades do 2" 
grau, até chegarem à universidade. Por sua vez, 
as camadas populares lutam pela escola ele­
mentar, que não raro lhes é oferecida através de 
·classes de emergência·, com um currículo 
facilitado do ensino primário, ao que se procura 
associar a iniciação ao trabalho. Para as popu­
lações rurais, estendia-se a educação de base, 
em geral restrita à alfabetizapão daqueles que 
não tiveram acesso à escola regular na faixa 
etária convencional. 

Dessa form&, tanto a expansão da rede 
escolar, quanto a gestão de novas modalidades 
de ensino - quer sob a forma de treinamento, 
quer sob o rótulo de ·supletivo· estão intima­
mente ligadas à expansão do capitalismo, no 
modelo industrial e dependente. Estão ligadas 
também à permanente luta pela hegemonia, 
desenvolvida no interior da sociedade, para que 
a classe dominante consiga manter a direçào 
dessa sociedade (nos termos de GramscQ. 
Tendo em vista as mudanças ocorridas no 
próprio interior da classe dominante - na passa­
gem de um predomínio quase exclusivamente 
agrário, para a supremacia das frações de 
classe ufbano-industriais - os governos do 
período desenvolveram o que se convencionou 
chamar de ·política de massas·, incorporando 
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inicialmente o proletariado urbano, depois o 
proletariado rural, como fontes de legitimação 
do poder político. 

Embora possibilitando aos operários a 
oportunidade de se reunirem em sindicatos e 
mesmo em associações mais amplas; embora 
estendendo a eles a proteção relativa das leis 
trabalhistas; embora amparando-o com progra­
mas de saúde e assistência previdenciária, em 
grandes termos, a aludida participação das 
camadas populares restringia-se à manipulação 
política das mesmas, através de estratégias 
montadas pelo próprio Estado. 

Ao fim dos anos 50 e começo dos 60, 
principamente durante o Governo de Juscelino 
Kubitscheck (1956-60), não apenas se consoli­
dou o modelo de industrialização, corno come­
çou a ocorrer com maior intensidade a expan­
são do capitalismo no meio rural. Conseqüente­
mente, a ·política de massas· avançou também 
para o campo, com a extensão de alguns bene­
fícios aos trabalhadores rurais, em especial 
através do Estatuto do Trabalhador Rural mas 
sobretudo pela criação das ligas camponesas e 
dos sindicatos rurais. 

A aceleração e o planejamento do cresci­
mento econômico, durante o períodp do Gover­
no Kubistchek, colocaram em destaque o papel 
da educação no desenvolviemnto, principalmen­
te em termos da formação de recursos huma­
nos. Esse não era, na realidade um problema 
que apareceu apenas no Brasil; sua discussão 
ocorria em plano mundial, coincidindo com as 
primeiras idéias de planejamento educacional, 
lançadas ao final da década de 50 na América 
Latina pela UNESCO e pela OEA. Justificadas a 
princípio pelos direitos de todos à educação e 
pela necessidade de maior eficácia dos sistemas 
de ensino, logo essas idéias passaràm a ser 
vistas pela ótica da teoria do capital humano, 
dando margem ao crescente interesse do Esta­
do pela reformulação dos sistemas de ensino, 
em geral, e pela reorientação das campanhas 
de alfabetização e educação de adultos, em 
particular. 

Embora o Plano de Metas não tivesse 
dado muita ênfase ao problema educacional (a 
Meta 30 restringiu-se apenas à preparação de 
técnicos), o tema ·educação e desenvolvimen­
to· popularizou as discussões na segunda 
metade do Governo Kubitschek (1955-60), não 
só em termos de uma révisão das prioridades, 
estrutura e métodos dos sistemas de ensino, 
mas sobretudo quanto à formulação de urna 
nova teoria da educação, frente às exigências 
do crescimento econômico incrementado pela 
industrialização. 



Ao final dos anos SO, é amplíssima e 
radical a discussão a respeito dos projetos da 
lei de Diretrizes e Bases da Educação nacional, 
polarizada em torno da escola pública vs. escala 
privada Em especial, a ineficácia das campa­
nhas anteriores, principalmente da Campanha 
de'Educação de Adultos e Adolescentes que se 
havia restringido à mera alfabetização, as críti­
cas que a elas eram feitas e a necessidade de 
·encontrar novas diretrizes para a educação de 
adult� no pais, de modo a torná-Ia funcional à 
sociedade brasileira em transformação 1 provo­
caram a convocação do Z' Congresso Nacional 
de Educação de Adultos, realizado no Rio de 
Janeiro em julho de 1958, após intensa prepa­
ração nos diversos estados, através de seminá­
rios regionais. Na abertura desse congresso, o 
Presidente da República deixou muito claro o 
que considerava ·importante papel da educação 
dos adultos na solução dos problemas criados 
pelo desenvolVimento econômico": 

... preparo Intensivo, Imediato e prático aos 
que, ao Iniciarem na vida, se encontram desar­
mados dos instrumentos fundamentais que a 
sociedade moderna exige para completa inte­
gração nos seus quadros: a capacidade de ler 
e escrever, a Iniciação profissional técnica, 
bem como a compreensão dos valores espiri­
tuais, poIlticos • morais da cultura brasileira, 
Vivemos um momento de profundas transfor­
maç6es econ6micas 8 sociais na vida do pais. 
A nsionomia da áreas geográficas transforma­
se continua e rapidamente, com o aparecimen­
to de nov&9 condições da trabalho que exigem, 
cada vez mais, mão-de-obra qualificada e 
semlqualiflcada, O alemento humano conve­
nientemente preparado, que necessita nossa 

expw1Sáo industrial, comercial. agrlcola, tem 
sJdo e continua a sar um dos pontos fracos da 
mobIIlzaç'o de força e recursos para o desen­
volvimento. Essa expansão vem sendo tão 
"PIda e a conseqüente demanda de pessoal 
tItonlcatn«Jte habilitado, tão Intensa, que não 
pOdemos esperar a sua formação regular da 
enalno; , preciso uma ação rápida, Intensiva, 
ampla e da resultados práticos e imediatos, a 
fim da atendermos às necassldades de nosso 
cresoimento2. 

No' próprio MEC era questionada a con­
cepção básica à toda ação governamental, da 
qual derivavam as novas tunçOes esperadas 
para a educação: o desenvolvimento econômico, 
determinando nwdanças sociais, criaria condi­
ções melhores e mais favoráveis à realização do 
homem como pessoa. TécnicOS e especialistas 
do MEC (entre os quais, Jayme Abreu e Roberto 
Moreira) não aceitavam essa teoria, ·porque 

significava a predominância causal ou determi­
nante do econômico sobre o social e o cultu­
ral"3. Partiam de outra premissa: o desenvolvi­
mento econômico e a mudança social depen­
diam principalmente da formação do homem; e, 
dessa ótica, propunham mesmo a reformulação 
da teoria do desenvolvimento brasileiro, 

Mas a comissão de educadores chama­
dos a participar da elaboração do plano gover­
namental, empenhou-se em tarefas mais modes­
tas: a partir da análise dos esforços financeiros 
federais na 9ducação, detalharam as metas e os 
recursos necessários para a formação de técni­
cos, conforme os setores da economia e os 
níveis de ensino. Ao lado disso, sugeriram que, 
·acompanhando o programa de metas do 
Governo, dentro dos palnos especiais que 
visavam ao desenvolvimento educacional rela­
cionado com o econômico, fosse organizado o 
projeto de escolarização primária da população 
brasileira, quer em idade conveniente, quer já 
ultrapassada essa idade". 

Tratava-se de regularizar o ingresso das 
crianças na escola, com a solução dos proble­
mas que impediam o fluxo normal dos alunos, e 
promover a criação de ·classes ou escolâs de 
emergência" que possibilitassem a alfabetização 
e a iniciação profissional dos adolescentes e 
adultos analfabetos. A criação dessas ·classes 
ou escolas de emergência", consideradas como 
o principal meio para a erradicação do analfabe­
tismo, comprometeria, no entanto, um volume de 
recursos não disponíveis. Mesmo se apoiado 
por uma "mobilização geral contra o analfabetis­
mo", em termos de cobertura e colaboração 
espontânea e gratuita, inclusive do voluntariado 
docente, temia-se o fracasso de mais uma 
campanha. Por outro lado,' reconhecendo "as 
diferenças e as desigualdades econômicas e 
s6cio-culturais das diversas áreas" optaram 
aqueles técnicos pela realização de um projeto­
piloto que desse condiçOes de estudar e expri­
mentar as possibilidades e os limites da Campa­
nha Nacional de Erradicação do Analfabetismo -
CNEA, a partir da ampliação e progressiva 

melhoria da escola primária e visando a eleva­
ção do nível cultural da população. Com esses 
objetivos, iniciou-se, em 1958, a experiência de 
Leopoldina (MG), parcialmente estendida, nos 
anos seguintes, timbaúba (PE), Benjamin Cons­
tant (MG) , Santarém (PA) , Júlio de Castilhos 
(RS) e, em escala ainda menor, a outras locali­
dades. 

Independentemente da aná"se das contra­
dições do Z' Congresso e da avaliação da 
CNEA, é importante considerar que ambos 
anunciavam "uma nova fase em nossa história 
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educativa: a da tecnificação do campo da 
educação. não apenas no plano propriamente 
pedagógico, mas também no �ntido mais geral, 
de estudo dos problemas educativos em sua 
ligação com a sociedade e de planejamento 
educacional-. Com efeito, é nova a postura dos 
técnicos e especialistas de educação do INEP, 
na busca das raízes econômico-sociais do 
anaHabetismo, na critica à crença de que a 
educação teria força para sustar ou reorientar as 
mudanças estruturais que ocorriam e ocorreriam 
na sociedade brasileira, como se deduzia dos 
pressupostos e da ação das campanhas educa­
tivas anteriores� Da mesma forma, é inovadora a 
formulação de projetos de integração das ativi­
dades de ensino, a nfvel municipal, a partir de 
um programa de pesquisas s6cio-educativas 
promovido pelO Centro Brasileiro de Pesquisas 
Educacionais, assim como a tentativa de "�ar 
as fontes do anaHabetisrno". 

Essa perspectiva de racionalidade e a 
busca de novas funçOes da educação no desen­
volvimento brasileiro estão presentes também 
nas discussões realizadas no Congresso Nacio­
nal sobre os projetos da Lei de Diretrizes e 
Bases de Educação - por exemplo, nas inter­
venções realizadas por Santiago Dantas sobre 
a necessidade de um plano nacional de educa­
ção, distinto de uma lei de diretrizes e bases. 
Estão ar as primeiras investidas no debate sobre 
o planejamento educacionaJ, que vai ocorrer no 
inicio dos anos 60, em toda América Latina. 
Essas investidas coexistem, no entanto, com as 
vagas definições da "educação para o desenvol­
vimento vista como um novo humanismo peda­
gógico", fruto da ideologia liberal que impregna­
va o pensamento dos educadores e que sobre­
pujou as outras perspectivas, tanto na Lei n. 
4.024/61, quanto no Plano Nacional de Educa­
ção de 1962 que dela veio a decorrer. 

Do z:> Congresso de Educação de Adultos 
deve-se destacar ainda a importante contribui­
ção de Paulo Freire, como representante de 
Pernambuco, chamando a atenção para as 
causas sociais do analfabetismo e vinculando 
sua eliminação ao desenvolvimento econômico­
social. Mas, certamente, as formulaçOes mais 
provocadoras, das quais inclusive Paulo Freire 
se valeu, foram feitas no Instituto Superior de 
Estudos Brasileiros. Propondo a elaboração de 
UIÍla ideologia do desenvolvimento, os intelec­
tuais do ISEB logo perceberam o papel que 
deveria ser desempenhado pela educação na 
difusão dessa ideologia. Lemos em Vieira PintoS: 
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... como se poderá promover o progresso da 
ideologia na consciêncIa nacional, de que 

modo se difunde, por que meios é possfvel 
favorecer essa dIfusão? Enunclsr essa questão 
é simplesmente formulsr o problema da edu­
cação das massas ( ... ). Neste momento em 
que a comunidade brasileira atinge o Ilmlsr de 
consciência nacional, caracterlzac:la por Inédita 
representação de sue realidade, e se dispõe a 
projetar e empreender o desenvolvimento dos 
recursos materiais, que a deve conduzir a outro 
estágio de existência, torna-se Indispensável 
criar novo conceito de aducação como parte 
essencial daquele projeto, e oondlção do seu 
completo êxito. Não estamo. lIInda preparados 
para dizer qual o plano aducaclonal a raaJlzar, 
porque se trata justamente de elaborá-lo desde 
os fundamentos. O que nos parece necessáiio, 
no entanto, é Imprimir novo rumo • nossa 
educação, a fim de orlentlrla, sem compromis­
so com qualquer credo poIltico, no sentido da 
ideologia do desenvolvimento econ6mlco e 
social. Ume teoria da educação deverá surgir, 
cuja tarefa iniciai será a de definir que tipo de 
homem se deseja formar para promover o 
desenvolvimento do Pais. 

Os intelectuais do ISEB iam muito além 
dos técnicos e especialistas do MEC; efetiva­
mente não era apenas uma questão de reequa­
cionar a educação para o desenvolvimento, em 
termos de educação técnica, nenl apenas de 
testar novas alternativas, por mais importantes 
que fossem elas. Novamente nas palavras de 
Vieira PintoS: 

Educar para o desenvolvimento não é tanto 
transmitir conteúdos particulares de conheci­
mento, reduzir o ensino 8 determlnadaa maté­
fies, nem restringir o saber 8lCcluslvemente 8 

assuntos de natureza técnica; é, multo mais do 
que Isto, despertar no educando novo modo de 
pensar e de sentir a existência, e"'l face das 
condiç6es nacionais com que se defronta; é 
dar-lhe 8 consciência de sua constante ralação 
a um pais que precisa de seu trabalho pessoal 
para modificar o estado de atraso; é fazê-/o 
receber tudo quanto lhe é enalnado por um 
novo êngu/o de percepção, o de que todo o 
seu saber deve contribuir para o empenho de 
transformação da realidade. 

Essa foi a perspectiva assumida pela 
geração mais jovem, principalmente intelectuais 
e estudantes fortemente motivados ,pela eferves­
cência que havia ocorrido no campo da arte e 
da cultura e fortemente influenciados não só 
pelas discussões sobre cultura popular e cultura 
de elite travadas em diversos paises europeus, 
quanto pelas novas perspectivas abertas pela 
Revolução Cubána. 

O cadinho no qual fermentaram essas 



formulações, que fertilizaram praticamente todas 
as expériências, foi o movimento estudantil, 
universitério e secundarista Uma.parcela signifi­
cativa deste movimento, - talvez o que mais 
tenha se dedicado às atividades de educação 
popular -, era constltukla por estudantes católi­
cos provindos da JUC - Juventude Universitária 
Católica, um movimento de natureza educativo­
apostólica, e reunidos em tomo da Ação Popular 
- uma espécie de -partido ldeoIógico-, na 
concepçAó gramsciana -, a partir de 19627. Mas 
o fogo que fez fermentar aquelas formulações foi 
o movmento social popular - em particular as 
ligas camponeSas e 08 sindicatos rurais, no 
caso nordestino. Por serem duas componentes 
decisivamente importantes no caso da CEPLAR, 
é necessério si&uá-Ias, mesmo brevemente, 
inclusive porque nos permitem entender a feição 
peculiar que o populismo assumiu no Nordpste 
brasileiro, principalmente nas áreas de cana-de­
açúcJ. 

No inicio da década de 60, alguns fatores 
concederam importAncia crucial a determinadas 
regiOes agrfco&as do país • ao problema agrário 
em geral. Foi exatamente este o caso da zona 
de exploração da cana-de-açúcar, no Nordeste 
brasileiro. A urbanização e o maior poder aquisi­
tivo das popuIaçOes urbanas, decorrentes da 
lndustriallzaçAo • do aumento da rendà, e as 
condIçOes favoráveis do mercado internacional 
de açúcar, fizeram aumentar consideravelmente 
as éreas plantadas de cana Esse aumento, no 
entanto, ocorreu pela incorporação de novas 
terras, normalmente menos férteis que as ante­
riormente cultivadas e nas quais 08 -morado­
r .. - mantinham a lavoura de subsistência. Se 
por um lado a produtividade menor destas terras 
acarretou a elevação dos cust08 "*iios da 
produçAo de cana e, em conseqüência, o rebai­
xamento dos salários, por outro, a redução do 
plantio de alimentos • a necessidade de com­
prá-los no mercado, agudamente inflacionado à 
época. aumentou mais ainda a pressão sobre os 
salários dos trabalhadores � campo. 

Acompanhando esse processo acelerado 
de proletarlzação do trabalhador rural, talvez 
pela primeira vez na história do Nordeste, o 
Gov� do Estado de Pernambuco retirou da 
poUcia a função tradicional de garantir os privilé­
gios. seculares da classe patronal. Os trabalha­
dÔres, cujo' processo de organização era antes 
sufocado pelo poder público e desarticulado 
pelos senhores de engenho, encontrou condi­
ções para apareçer no cenário político nacional. 
Nessas circunstâncias, o Estatuto do Trabalha­
dor Rural - que Ianni indica ser a extensão, para 
as áreas rurais do país e do Nordeste, em 

particular, da política de massas criada pelo 
getulismo - teve conseqüências muito mais 
imediatas e radicais que se poderiam esperar. 
Em pouco mais de um ano, � somente se 
elevaram 08 salários reais, mas também modifi­
caram-se na base relações de trabalho secula­
res. Por estes motivos, lannl considera que o 
Estatuto do Trabalhador Rural, �uelas condi­
ções do Nordeste brasileiro, veio á signiftcar, no 
inicio dos anos 60, uma reforma revolucionária, 
pois atingindo um ponto nodal do sistema de 
produção, atingiu também o núcleo fundamental 
do poder poIftico. Evidentemente essa poIitiza­
ção dos trabalhadores criou reações bastante 
fortes, principalmente da parte dos senhores de 
engenho e dos usineiros, que foram obrigados 
a se defrontar com 08 trabalhadores reunidos 
nas ligas camponeses e nos sindicatos rurais. 

Em slntese, a -política de massas- opor­
tunizou a emergência das camadas populares, 
isto é, possibilitou que elas avançassem em 
suas reivindicações e em sua organização como 
classe. O nfvel crescente dessas reivindicações 
e a impossibilidade de seu atendimento pelo 
sistema produtivo e pelos poderes públicos 
deixavam cada vez mais clar08 08 limites do 
popuIismo. Em-conseqüência, de jJfTI lado, as 
pressões populares caminhavam no sentido de 
questionar a própria estrutura da sociedade 
(passando a exigir, por exemplo, a Reforma 
Agrária) e o papel do Estado (por isto a impor­
tância do voto, no periodo). Por outro lado, a 
classe dominante, cada vez mais apoiada pelas 
camadas médias da população, amedrontadas 
pelo espectro do comunismo (aliás, habilmente 
manipuladas, neste sentido, por instituiç0e8 do 
tipo IPES e IBAOES • pelos segment08 conser­
vadores das Igrejas), preparava o golpe. 

A Igreja católica desernpeÕhÓu papel 
importante e contraditório neste jogo de forças. 
Durante o Governo Kubitschek, era estreita sua 
colaboração com o Estado. No Nordeste, consi­
derada região-problema e onde, em algumas 
áreas, a presença da Igreja se fazia de forma 
progressista e inovadora, esta colaboração 
ocorria tanto no sentido de atenuar a extrema 
miséria da população, como visando diminuir as 
conseqüências provocadas pela industriàlização 
do Centro-SuL Insistiam os bispos que o desen­
volvimento econômico levasse em conta os 
aspectos humanos • as lJnpIicações sociais. Os 
temas de" educação, saúde e nutrição, mIgr. 
ções, assim como agricultura, colonização e 
reforma agrária, estão presentes em todas as 
declarações ofICiais da CNBB • nos relatórios 
das reuniões episcopais, no final dos anos 50 e 
no início dos anos 60. Também era significativa 

n 



a presença e o apoio da Igreja a um bom núme­
ro de projetos relativos à infra-estrutura, postos 
de saúde etc. É preciso lembrar, no entanto, 
que embora avançando em muitos aspectos, a 
Igreja sempre conservou o temor às mudanças 
radicais e alimentou a esperança de colabora­
ção entre as classes sociais. Além disto, sempre 
foi manifesto seu objetivo de se antepor à 
penetração do comunismo no campo, visualiza­
da pela ação das ligas camponesas, no período. 

De toda forma, mesmo nessas perspecti­
vas, o deslocamento de parte da Igreja, no 
sentido de uma ,aproximação ao movimento das 
classes dominadas (trabalhadores, subproletá­
rios) e das forças sociais que se batiam sÇ>Cial­
mente em prol de transformações das estruturas 
sociais significou uma ruptura com os papéis 
tradicionalmente desempenhados pelos setores 
católicos, que passaram da defesa do "status 
quo" à sua crítica. E isto teria ocorrido sobretu­
do pelo envolvimento cada vez maior de setores 
da Igreja nos conflitos sociais do período. 

Para Souza Uma9, uma primeira compo­
nente desse deslocamento é o grupo progres­
sista de Episcopado, que comepou a elaborar 
sua ideologia em meados dos anos 50, em face 
das graves "injustiças" existentes como reflexo 
das condições estruturais da sociedade. E..sse 
grupo orientava-se na direção de um comporta­
mento novo: agir para, transformar. Por sua 
hegemonia na CNBB, conseguia "o apoio da 
Igreja para um programa de reformas em cola­
boração com o Governo e em aliança com os 
setores mais progressistas das' classes domi­
nantes, com o objetivo de propor soluções para 
algumas injustiças sociais consideradas gra­
ves". Por sua própria ideologia, no entanto, 
"não conseguiu superear a perspectiva de 
reformas sociais ao nível do interesse dos 
setores mais progressistas do populismo", 
permanecendo nos limites de seu projeto de 
desenvolvimento. 

Outra componente que interage intensa­
mente com a primeira é o grupo de leigos da 
Ação Católica. Ao final dos anos 50, insatisfeitos 
com o trabalho profissional nas instituições 
existentes e conscientes da necessidade de 
criar novos espaços, membros dos movimentos 
'pe Ação Católica procuram continuar um traba-
11\0 na Igreja, como instituição. Querem-na, 
tOdavia, mais atualizada em sua ação pastoral e 
mais atuante no social. Por outro lado, têm uma 
idéia precisa sobre o papel da educação quanto 
ao respeito à pessoa, à aprendizagem com 
m�odos ativos, na prática, a partir de revisão 
contínua - elementos fortes na pedagogia da 
Ação Católica. 
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De início, uma primeira geração, da qual 
alguns inclusive trabalhavam profissionalmente 
na CNBB, assumem postura equivalente àquela 
dos bispos progressistas - nos limites da sua 
"consciência possível". Mas após 1960, um 
segundo grupo, provindo dos setores mais 
agressivos da Ação Católica, sobretudo da JEC 
- Juventude Estudantil Católica e da JUC -
Juventude Universitária Católica, mescla-se ao 
primeiro, com uma nova postura. Principalmente 
a partir de 1962, após a criação da Ação Popu­
lar, esse segundo grupo, já ampliado, assume 
uma perspectiva revolucionária e define um 
projeto político "em favor de transformações 
radicais da estrutura social que deveriam reali­
zar-se com a ascenção das massas ao controle 
do poder político, para suprimir as causas 
estruturais das injustiças·10. Grande número 
desses estudantes procuram realizar esta pers­
pectiva político-ideológica, nos movimentos e 
campanhas de educação e cultura popular, ao 
lado de outros grupos com outras orientações. 
No caso da Paraíba, é o grupo originário da 
JUC que promove a criação da CEPLAR, como 
instância de compromisso político e oportunida­
de nova de trabalho profissional, como veremos 
a seguir. 

2. A campanha de educação popular da 
Paralba 

2.1. Origens e primeiras ações 

No início da década de 60, um grupo de 
estudantes universitários de João Pessoa, 
ligados à JUC, preocupados em conhecer mais 
de perto a realidade das classes populares, 
realizou uma pesquisa em alguns bairros perifé­
ricos daquela capital, notadamente Ilha do 
Bispo, Roger e Varadouro. Esta pesquisa reve­
lou as precárias condições de habitação e 
saúde, o alto índice'de desemprego e o anaHa­
betismo generalizado da população. Corno 
resultado imediato, foi desencadeada pelos 
estudantes da Faculdade de Filosofia, Ciências 
Humanas e Letras, urna ação educativa junto à 
comunidade da Ilha do Bispo. A partir' da dis­
cussão dos problemas da realida�e, algumas 
iniciativas concretas foram tomadas, em conjun­
to com a pomunidade: a. construção de fossas 
sanitárias e a reivindicação para a colocação de 
um filtro da fábrica de cimento, de modo a 
impedir a propagação da poeira que atingia a 
população dentro de suas próprias casas. O 
estudo também revelou a situação de quase 
abandono do Grupo Escolar Raul Machado e fez 



com que. fosse elaborado um projeto visando 
sua reativação, na perspectiva de que alunos 
pais e professores diretamente envolvido� 
fossem os responsáveis pelo planejamento e 
funcionamento dessa escola. 

A reflexão sobre essas primeiras ações, 
levou o grupo de universitários a se preocupar 
com a formação de uma entidade que tivesse 
seus objetivos voltados para a educação popu­
lar e desse oportunidade aos próprios beneficiá­
rios para que participassem ativamente na 
realização das experiências. Para a efetivação 
dessa proposta" procuraram o apoio do que 
denominaram de "forças vivas" da cidade ou 
seja: o Governo do Estado, a Prefeitura

' 
Mu�ici­

pai, a Arquidiocese, a Associação Paraibana de 
Imprensa. associações de bairro da Ilha do 
Bispo, sociedades beneficientes, clubes de 
mães e associações profissionais e desportiltas. 

O Governo do Estado foi o primeiro a 
aceitar a idéia, decidindo-se então pela criação 
da Campanha de Educação Popular - CEPLAR. 
Como contribuição inicial, o Governo colocou à 
disposição da CEPLAR dois dos estudantes 
universitários do grupo inicial que eram funcio­
nários do Estado e dez professoras primárias 
para atuarem no Grupo Escolar Raul Machado. 
Forneceu ainda bolsas de estudo para que duas 
pessoas da Campanha fossem conhecer 

-
de 

perto as experiências do Movimento de Cultura 
Popular - MCP, no Recife, que influenciava 
significativamente as outras iniciativas na época. 

O primeiro estatuto da CEPLAR, publicado 
no Diário Oficial da Paraíba em 13.1.62, quando 
era Secretário Geral José Rodrigues Lustosa, 
definiu-a como uma sociedade civil, sem fins 
lucrativos, com sede em João Pessoa, número 
ilimitado de sócios e duração indeterminada. 
Sua finalidade seria educativa e cultural, a ser 
alcançada através dos seguintes objetivos: 

1° promover e Incentivar, com a ajuda de 
particulares e dos poderes públicos, a educa­
ção de crianças e adultos; 

2' atender ao objetivo fundamental da educa­
ção que é o de desenvolver plenamente todas 
as virtualldades do ser humano, através de 
educação integral de base comunitária, que 
assegure, também, de acordo com a Consti­
tuição e as leis vigentes, o ensino religioso 
facultativo; 

3" proporcionar 8 elevação do nlvel cultural do 
povo, preparando-o para a vida e para o traba­
lho; 

if' colaborar para a melhoria do nFvel material 

do povo através de educação especializada; 

5� formar quadros destinados 8 Interpretar, 
sistematizar e transmitir os múltiplos aspectos 
da cultura popular. 

Além da Diretoria (onde a figura central 
era o Secretário GeraQ e do Serviço de Adminis­
tração (Secretaria, Contabilidade, Pessoal e 
MateriaQ, sua estrutura organizacional estabele­
cia: 

a) um Conselho Deliberativo, composto 
pelo Secretário Geral e representantes das 14 
entidades colaboradoras da Campanha (Estado, 
Prefeitura, Universidade, União Estadual de 
Estudantes, União· Pessoense de Estudantes 
Secundários, Associação Paraibana de Impren­
sa, Federação dos Trabalhadores na Indústria 
Ação Católica, Arquidiocese, Federação Espírita

' 

Maçonaria, Protestantes, Federação das Socie� 
dades Beneficientes, Legião Brasileira de Assis­
tência) e mais um representante das oito cate­
gorias de sócios previstas (fundadores, patroci­
nadores, colaboradores, dirigentes, estudantes, 
educadores, militantes e beneméritos); 

b) três Departamentos: Formação da 
Culturr. Difusão da Cultura, e Documentação e 
Informação, entre os quais sobressaia o primeiro 
- por seus objetivos; pelo grande número de 
suas divisOes, voltadas para as atividades-fim da 
Campanha (Pesquisa; Ensino; Artes Plásticas e 
Artesanato; Cinema; e Saúde) e pelo fato de 
que o Secretário Geral dele provinha, por elei­
ção no Conselho Deliberativo. 

O estatuto previa, ainda, a criação de 
associações e núcleos de cultura po�ular - as 
primeiras, entidades básicas; as segundas, 
aglutinadoras destas, a nível zonal. Tudo indica, 
no entanto, que a CEPLAR teve uma estrutura e 
um funcionamento bem mais simpl�. A própria 
designação dos Departamentos, conforme 
apurado nos depoimentos, er J diferente da 
constante do estatuto. 

Tão logo estruturada, a CEPLAR passou 
a realizar um trabalho no Grupo Escolar Raul 
Machado a cargo da Divisão de Educação 
Fundamental. Como resultado imediato, regis­
trou-se grande aumento de matrículas. As 
professores colOcadas à disposição da Campa­
nha foram orientadas e supervisionadas em 
seus trabalhos para que a metodologia e o 
conteúdo das disciplinas ensinadas se aproxi­
massem o máximo possível da realidade vivida 
pelos alunos. Freqüentemente eram realizadas 
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assembléias com pais e professores, reforçando 
o trabalho da comunidade junto à escola. Para­
lelamente, encenavam-se pequenas peças 
teatrais que retratavam cenas do cotidiano dos 
trabalhadores da Ilha d.o Bispo. Após a encena­
ção desses "esquetes", os espectadores reu­
niam-se em grupos e discutiam os temas abor­
dados, entre si e com os coordenadores da 
Campanha. 

No que diz respeito aos trabalhos com 
adultos, teve importância decisiva o contacto 
realizado com o Serviçp de Extensão Cultural da 
então Universiqade do Recife. Após assistir uma 
palestra no MCP do Recife, durante a qual foi 
abordada a experiência de Paulo Freire, mem­
bros da equipe da CEPLAR, visitaram esse 
professor, que .lhes expôs longamente o novo 
método da aHabetização e conscientização de 
adultos que estava desenvolvendo. Como resul­
tado dos entendimentos com Paulo Freire, 
aqueles membros se comprometeram a realizar, 
em João Pessoa, uma experiência de alfabeti­
zação de adultos pelo novo sistema. Preparan­
do-se para isto, freqüentariam um curso sobre 
Realidade Brasileira e Metodologia de Alfabeti­
zação de Adultos, promovido pelo SEC, no 
Recife, nas tardes de sábado. 

A experiência inicial com o sisteml:! Paulo 
Freire, em João Pessoa, foi realizada com um 
grupo de domésticas. Através da Juventude 
Operária Católica - JOC, a equipe da CEPLAR 
entrou em contato com a Associação de Empre­
gadas Domésticas e formou um grupo de 15 
alfabetizandas, que passou a reunir-se diaria­
mente na sede da Campanha. 

De início, a equipe com as alfabetizandas, 
conversava livremente sobre o trabalho delas, 
como viviam, quais as suas preocupações e 
porque queriam aprender a ler e escrever. A 
partir dessa conversa, identificaram-se as situa­
ções sociológicas e as palavras geradoras. 
Posteriormente, confecionaram-se os cartazes 
que seriam utilizados nas aulas, bem como as 
fichas-roteiro para a alfabetização e a conscienti­
zação. Um dos membros da equipe da CEPLAR 
passou a desempenhar a função de monitor do 
"círculo de cultura". 

A avaliação sobre a aplicação do método 
era feita semanalmente e, em algumas ocasiões, 
o .trabalho foi supervisionado diretamente por 
Paulo Freire ou por elementos do SECo Dessa 
experiência, registrou-se aproveitamento satisfa­
tório quanto à leitura e à escrita, bem como 
quanto à capacidade das domésticas discutirem 
os problemas comuns mais próximos. Nesse 
sentido, as alfabetizandas alcançaram maior 
entendimento da realidade de sua profissão e a 
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participação política enquanto cidadãs brasilei­
ras. Segundo depoimento, o curso durou as 40 
horas previstas e serviu de estímulo para que a 
CEPLAR iniciasse outros trabalhos. 

2.2. Primeiros núcleos em JofJo Pessoa 

A partir da experiência com as domésticas 
e seguindo a mesma orientação, a CEPLAR 
resolveu expandir a Campanha aos bairros em 
que ela já atuava: Ilha do Bispo e Varadouro. 
Através do contato com as associações desses 
bairros e contando com a colaboração dos 
moradores para a convocação dos alunos e 
obtenção das salas de aula e material didático, 
foram formadas cinco turmas de alfabetização, 
tendo, em média, 15 alunos por turma. 

A expansão do trabalho e o amadureci­
mento progressivo da experiência exigiu a 
criação de um novo departamento que foi 
denominado departamento de Arte e Divulga­
ção. Para coordená-lo, foi convidado Paulo Pon­
tes - na época recém-formado em jornalismo e 
jovem teatrólogo -, que regressava do Rio de 
Janeiro, onde havia mantido contactos com a 
UNE no início de 1961. Este reorganizou imedia­
tamente o grupo de teatro, que passou a produ­
zir seus próprios textos e a montar de forma 
mais elaborada as peças que eram apresenta­
das em bairros de João Pessoa, nas comemo­
rações de 1° de Maio, São João, etc., juntamen­
te com sindicatos e associações (Circulo Operá­
rio de Jaguaribe, Sindicato de Cal e Gesso da 
Ilha do Bispo, entre outros). 

Esse mesmo Departamento, em convênio 
com a Rádio Tabajara, passou também a produ­
zir e a transmitir programas de e sobre cultura 
popular: música, teatro e cinema, além de 
irradiações onde eram debatidos temas políticos 
da realidade paraibana e brasileira. A CEPLAR 
realizava ainda nos bairros de João Pessoa, 
junto aos núcleos de alfabetização, exposições 
de artesanato, resultantes de trabalhos feitos 
com a comunidade: folhetos de cordel, coletâne­
as de textos de autores locais (Virginius, Natana­
el Alves, Adalberto Barreto e outros), objetos de 
cerâmcia etc. 

2.3. A inclusão da CEPLAR no Plano de 
Emergência do MEC 

Em novembro de 1962, a Secretaria de 
Educação e Cultura do Estado da Paraíba 
procurav� ser beneficiada pelo Plano de Emer­
gência, elaborado quando Darcy Ribeiro era 
Ministro de Educação e Cultura A equipe da 
CEPLAR foi convocada e participou de uma 



reunião em que estavam presentes o Governa­
dor do Estado, representantes da Secretaria de 
Educação, do Conselho Estadual de Desenvolvi­
mento e um representante do Ministério da 
Educação. Nessa ocasião, os membros da 
CEPLAR fizeram uma exposição dos trabalhos 
que estavam realizando e apresentaram um 
projeto de expansão dos núcleos de alfabetiza­
ção. A inclusão da Paraíba no Plano de Emer­
gência foi assegurada de imediato e o Governo 
do Estado colocou à disposição da CEPLAR a 
verba de 1 milhão de cruzeiros, para a expansão 
dos núcleos. A fim de receber esta verba e ser 
incluída no referido Plano, consta que a CEPLAR 
foi obrigada a reformular com urgênci.a seu 
estatuto, definindo-se agora como fundação 11 . 

Em dezembro do mesmo ano, visando 
preparar novos alfabetizadores, a CEPLAR 
convocou universitários, secundaristas e pesso­
as interessadas para um curso sobre o sistema 
Paulo Freire e a Realidade Brasileira. Este curso 
foi realizado na sede da Campanha em janeiro 
de 1963, com os seguintes temas e expositores: 

· Visão crítica da realidade brasileira 
Ronaldo Queiroz 

· Realidade brasileira e analfabetismo 
Paulo Freire 

· Alfabetização num país subdesenvolvido 
Wilson Marinrlo 

· Um novo método e uma nova técnica de 
alfabetização e conscientização de adul­
tos 

Maria das Dores Oliveira 
· Uma experiência prática 

Ugia Marinho 
· Alfabetização e educação 

lsa Guerra 

Com os novos alfabetizadores seleciona­
dos, foram implantados 14 novos núcleos nos 
bairros de Baradouro, Ilha do Bispo, Torre e 
Cruz das armas, todos postos em funcionamen­
to a partir de abril de 1963. 

A avaliação dos trabalhos desenvolvidos 
pela CEPLAR até então demonstrava que o 
método levava os alunos a ler e a escrever 
pequenos textos. No entanto, era necessário e 
urgente a elaboração de um livro que comple­
mentasse o processo de alfabetização e cons­
cientização. Os membros da CEPLAR trabalha­
ram nesse livro à partir de sua própria experiên­
cia com os alunos. As "lições· versavam sobre 
os trabalhos, sobre a vida quotidiana dos alunos 
e de sua participação política e social. Na con­
fecção dos textos, foram incluídos escritos dos 
próprios alunos já alfabetizados pela Campanha, 

constituindo-se num avanço do próprio sistema 
Paulo Freire, como registra Jarbas Maciel12: 

Por enquanto, basta-nos comentar que ajuda­
dos pela equipe da CEPLAR (Campanha de 
Educação Popular da Paralba), aceitamos a 
sua excelente sugestão de que a etapa de 
educação primária deveria toda ela girar em 
torno de um livro, que seria uma antologia, uma 
espécie de Manual de Capacitação Cfvica. O 
homem, depois de alfabetizado, está em con­
dições de ler e êscrever. Se a cartilha havia 
sido totalmente eliminada, tendo sido coloca­
dos em seu lugar bilhetes e cartas escritos 
pelos próprios adultos de outros crrculos de 
cultura, além de um "jornal" - O Pau de Arara, 
em Angicos - redigido com material criado por 
eles mesmos, agora se fazia necessário a 
utilização de seu novo instrumental intelectual 
através de um livro bem programado que 
mantivesse e garantisse a continuidade do 
processo' de educação integral. Significativa­
mente, a equipe da CEPLAR escolheu para 
tema do primeiro Manual de Capacitação, o 
titulo sugestivo e profundamente bem intufdo 
( .. .) Força e Trabalho. 

Em setembro de 1963, a CEPLAR partici­
pou do 10 Encontro Nacional de Alfabetização t'í 

Cultura Popular, realizado em Recife, onde 
consta ter apresenta.do relatório de suas expe­
riências em geral e, de modo particular, a pro­
posta de pós-alfabetização, utilizando o livro 
Força e Trabalho13. Teria ainda exposto a tese 
de que os movimentos populares de educação 
e cultura deveriam trabalhar em conjunto com as 
associações e sindicatos de trabalhadores, 
entendendo assim que a conscientização, em 
seu aspecto explicitamente político, seria carac­
terizado pela luta conjunta dessas organizações. 

De fato, o trabalho desenvolvido pela 
CEPLAR não se restringia aos núcleos de alfa­
betização e conscientização; havia outras pro­
moções às quais a comunidade comparecia em 
massa, conforme noticiam os jornais da época: 
o Departamento de Arte e Divulgação realizava, 
nos bairros e na cidade, reuniões de animação 
cultural, divulgando seus próprios trabalhos e 
abrindo espaços para a discussão de temas da 
atualidade brasileira; realizavam-se -semináriOS, 
reuniões.e debates mais amplos. Há notícias de 
debates promovidos pela CEPLAR em Campina 
Grande (por exemplo, na Escola Politécnica e na 
zona rural do Distrito de Massaranduba), e da 
participação de seus membros em debates 
promovidos por outras escolas superiores ou 
associações estudantis e profissionais. 
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2.4. A CEPLAR e o Plano Nacional de 
Alfab6tizaçao 

Entre abril e agosto de 1963, a CEPLAR 
desenvolveu os trabalhos de alfabetização e 
pós-alfabetização principalmente em João 
Pessoa e localidades relativamente próximas à 
esta capital. Durante o Z' semestre desse ano, 
no entanto, começou a ser articulado, no MEC, 
durante a gestão do Ministro Júlio Sambaqui, o 
Plano Nacional de Alfabetização, que previa a 
apliCaçAo do sistema Paulo Freire em todo o 
pafs. Contactos foram mantidos entre a CEPLAR 
e a Assessoria do Ministro, visando a ampliação 
da Campanha em outros municípios da Paraíba. 
Esses entendimentos· concretizaram-se com a 
assinatura de convênio no valor de 138 milhões 
de cruzerios, com vistas à alfabetização de 6 mil 
adultos, a partir de 1964. 

O lançamento do Plano Nacional de 
Alfabetização; na. Paraíba, ocorreu sucessiva­
mente, em Campina Grande, no dia 22 de 
agosto, e em João Pessoa, no dia 24 de agosto 
de 1963, no Teatro Santa Rosa, com o compare­
cimento de autoridades governamentais, mem­
bros da CEPLAR, lideres sindicais urbanos e 
rurais, entidades estudantis e do povo em geraL 
Para sua Implantação, a CEPLAR manteve 
contatos com sindicatos rurais e ligas campone­
sa$ existentes nas cidades de Mari, Sapé e Rio 
Tinto. Os camponeses e trablhadores rurais que 
se organizavam para lutar pelas reformas s0-
ciais, principalmente a reforma agrária. entende­
ram que a proposta de educação e cultura da 
CEPlAR contribuiria para sua melhor organiza­
çAo. Na zona rural, eles próprios construiiiam 
pavilhOes que serviriam como salas de aula, 
com madeira 8 palha fornecidos pela Campa­
nha. 

SImultaneamente, a equipe da CEPlAR 
fazia a· convocação de pessoas das próprias 
localidades para se habilitarem como monitores, 
exigindo apenas que os candidatos tivessem 
curso primário completo ou experiência em 
alfabetização. Após a construção de 10 pavil­
hOes 8 a seIeçao e preparação de monitores, 
paISOU-se à convocação dos alfabetizandos, 
ainda com a participação de sindicalistas e 
membros das Ugas camponesas, notadamente 
do Ik:Ier Pedro Fazendeiro que organizava os 
trabalhadores na região. Em janeiro de 1964, 40 
novos núcleos de alfabetização haviam sido 
implantados em Sapé, Mari, Miriri e Rio Tinto e 
passaram a funcionar sob a supervisão semanal 
da equipe da Campanha. 

2.5. A CEPLAR e as Forças Reacionárias 
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Enquanto a CEPlAR expandia seus 
trabalhos de educação e cultura popular e a 
participação efetiva das comunidades pobres 
era uma demonstração de receptividade e 
interesse a sua linha de atuação, segmentos 
sociais das classes dominantes apresentavam 
fortes reações contrárias à sua atua�o. 

No segundo semestre de 1963, em parti­
cular, foi desencadeada no Estado ampla ação 
difamatória contra a Campanha: panfletos eram 
disitribufdos, acusando-a de comunista; muros 
da cidade de João Pessoa foram pixados com 
a frase: -A CEPlAR é de Moscou-; alunos e 
monitores eram ameaçados, numa clara de­
monstração de hostilidade. Na Assembléia 
Legislativa do Estado, o Deputado Joacil de 
Brito Pereira. da UDN, representante das oligar­
quias rurais, conseguiu aprovar uma emenda ao 
orçamento da Paraíba para 1964, retirando a 
verba de 1 milhão de cruzeiros, que seria desti­
nada à CEPlAR, sob a acusação de que esta 
era comunista No campo, a situação era tensa. 
Algumas escolas construidas pelos trabalhado­
res foram derrubadas por capangas dos latifun­
diários, os quais também tentavam Impedir o 
acesso dos supervisores que tinham por ftmção 
acompanhar os núcleos de alfabetização e os 
clrculos de cultura 

Apesar dessas reações contrárias, a 
Direção da Campanha. após discutir o momento 
político em que atrevessava o Estado e o País, 
resolveu continuar os seus trabalhos, acreditan­
do na superação dos impasses existentes de 
forma favorável aos movimentos populares e 
considerando que o apoio desses movimentos 
era sufICiente para a continuação do esforço 
desenvolvido. 

No ink:io de 1964, além dos novos núcle­
os Implantados em decorrência do Plano Nacio­
nal de Alfabetização, o Departamento de Arte e 
Divulgação montou um espetáculo público 
denominado Praça da Cultura que constava de: 
apresentação de uma peça de teatro sobre os 
conflitos sociais do campo, chamada -Os Con­
denados-; projeção de filmes de curta metra­
gem do cinema paraibano como -Aruanda-, 

-Cajueiro Nordestino" e -RomeIros da Guia-; e 
manifestações de bonecos populares -João 
Redondo", contando as últimas noticias da 
Paraíba e do Brasil. Internamente, a CEPLAR 
organizava seus arquivos, já contando com 
vasta documentação sobre educação e cultura 
popular. Os textos de Força e Trabalho estavam 
sendo preparados para serem impressos, como 
material de apoio à pós-alfabetização. 

No plano nacional, o clima era de grande 
tensão polftica e de mobilização das massas 



populares reivindicando reformas sociais. Os 
estudantes faziam constantes manifestações de 
apoio aos movimentos populares. Os sindicatos 
rurais e as ligas camponesas organizavam 
grandes concentrações, onde a reforma agrária 
era a principal bandeira de luta. O Presidente 
João Goulart liderava a luta pelas reformas de 
base, assumindo posições extremamente radi­
cais quando de sua participação no Comício da 
Central do Brasil, no Rio de Janeiro, em 13 de 
março de 1964. Parte das análises políticas da 
época previa a vitória das classes populares e 
esperava-se que o governo federal superasse os 
impasses que dificultavam a implantação das 
reformas almejadas. Entretanto, naquele momen­
to articulava-se o movimento militar desencadea­
do em 31 de março. 

Deposto o governo populista, iniciou-se 
forte repressão às organizações populares e pOs 
seus aliados. Na Paraíba, o Governo do Estado, 
que até então tinha mantido uma posição de 
ambivalência frente às forças sociais em conflito, 
aderiu ao movimento militar, logo nos primeiros 
dias. Em conseqüência, em João Pessoa, os 
sindicatos, as organizações estudantis, a Asso­
ciação Paraibana de Imprensa, entre outras, 
foram obrigados a fechar suas portas e vários 
de seus dirigentes foram presos. No campo, a 
repressão manifestou-se de forma particulàrmen­
te violenta: as sedes das ligas camponesas e 
dos sindicatos rurais foram destruídas; seus 
associados foram perseguidos e suas lideranças 
presas, entre elas, personalidades de vulto 
como Pedro Fazendeiro e Nego Fuba. 

No próximo 31 de março, quatro dirigen­
tes da CEPLAR foram presos. A sede da Cam­
panha foi invadida no dia seguinte. Todo seu 
patrimônio e acervo - arquivos de educação e 
cultura popular, materiais didáticos, projetores 
etc. - foram considerados subversivos e, conse­
qüentemente, apreendidos, sem se ter notícia 
até hoje de seu destino. Os núcleos de alfabeti­
zação e conscientização foram impedidos de 
funcionar, o que acarretou a dispersão dos 
alunos e monitores. Posteriormente foi aberto 
um IPM; que procurou comprovar as acusações 
de que a CEPLAR era um órgão comunista a 
serviço de Moscou e Havana, de quem suposta­
mente recebia financiamento. A Auditoria Militair 
a que foi submetido esse inquérito arquivou o 
prOCesso em 1965, por insuficiência de provas. 

3. Contribuições 

3.1. A CEPLAR exemplifica a aproximação 
do movimento estudantil e do movimento popu-

lar, em particular do movimento popular rural da 
Paraíba, no início dos anos 60. A universidade 
brasileira havia sofrido mudanças consideráveis 
em seus quadros, tanto de professores quanto 
de alunos, pela afluência das classes médias e 
pela valorização de outros cursos além daqueles 
ligados às carreiras tradicionais (Medicina, 
Direito, Engenharia, etc.). O estudo sistemático 
das ciências sociais e o debate sobre a função 
que a universidade deveria desempenhar frente 
ao projeto de desenvolvimento brasileiro ganha­
ram dimensões novas. O amplo debate sobre a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(Lei n. 4.024/61) e, dentro dele, as discussões 
sobre a Reforma Universitária, levaram as orga­
nizações estudantis a ultrapassarem, em termos 
de discurso e atuação, os limites institucionais 
da universidade. 

Mas não foi, evidentemente, o movimento 
estudantil que criou o movimento popular14. O 
populismo inaugurado por Vargas e seguido por 
Juscelino Kubitschek, agora com a forte compo­
nente do desenvolvimentismo, favoreceu a 
organização dos operários, depois dos trabalha­
dores rurais. Num primeiro momento, esta 
organização foi tutelada pelo próprio Estado; na 
medida em que avançou o cresci�nto econô­
mico evidenciaram-se as contradições e aumen­
taram não só a pressão reivindicatória das 
classes trabalhadoras, como o poder de barga­
nha dos seus setores mais organizados. Em 
particular, a abertura para o capital estrangeiro 
gerou, no plano ideológico, "uma mobilização 
para a resistência ao tipo de transformação que 
se anunciava como uma perda maior da autono­
mia econômica e política do Brasil, onde o 
acordo de classes que mantinha o poder já não 
serviria como base de contrato social", É neste 
contexto, que "frações das camadas médias da 
sociedade, sobretudo profissionais liberais e 
estudantes ( ... ) tentaram dar um conteúdo 
revolucionário às pressões do movimento popu­
lar, que não chegava a delinear, naquelas 
circunstâncias, uma proposta alternativa à 
crise". Este era, ao "mesmo tempo, palco e 
audiência daqueles setores que nele buscavam 
força e �ustificativa para suas respectivas pro­
postas"1 . Não se deve esquecer, no entanto, 
que o próprio governo populista de João Goulart 
(durante o qual ocorreu a experiêilcia da CE­
PLAR) reforçava estas terdências, como forma 
de obter' o apoio político necessário à luta 
contra a hegemonia da classe dirigente. 

Não é acidental que a ação do movimento 
estudantil tenha sido mais forte na cultura e na 
educação. Uma das grandes contribuições de 
Gramsci foi mostrar que a função de hegemonia 
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se exerce essencialmente ao nível da cultura ou 
da ideologia: ·É a função pela qual uma classe 
obtém o consentimento, a adesão e o apoio das 
classes subalternas. É a função pela qual uma 
classe se coloca como vanguarda e dirigente da 
sociedade com o consentimento das demais 
classes. Para chegar a ser dirigente, uma classe 
deve convencer o conjunto das demais classes 
de que ela é a mais apta para assegurar o 
desenvolvimento da sociedade. Deve difundir 
sua concepção de vida, seus valores . . .  de tal 
maneira que o conjunto dos grupos sociais adira 
a ela·16. 

Era bem ' este o clima ideológico que se 
vivia no começo dos anos 60. E as situações 
peculiares do Nordeste não só fizeram nascer as 
ligas camponesas e aceleraram a criação dos 
sindicatos rurais, como aproximaram seus 
líderes da liderança dos movimentos educativos 
que lhes transmitiam, em linguagem mais articu­
lada, a resistência e a urgência de mudanças 
estruturais. Por sua vez, o deslocamento dos 
estudantes e dos profissionais liberais em dire­
ção aos grupos organizados ou com potencial 
de organização na Paraíba encontrou um campo 
fértil: os sindicatos rurais e as ligas camponesas, 
contactadas no começo de 1963, convidaram os 
elementos da CEPLAR a promover, entre seus 
associados, os círculos de cultura e deram a 
eles o ·salvo conduto· imprescindível para 
entrar nos canaviais e nas fazendas, apesar da 
proibição dos patrões e do cerco dos capangas, 
mais tarde da polícia estadual e do Exército. 

3. 2 As pessoas entrevistadas foram 
unânimes em afirmar que a CEPLAR trabalhava 
respeitando a cultura do povo. Sabia. partir dos 
problemas locais, para discutir a necessidade e 
os empecilhos para as mudanças estruturais. 
Sabia ouvir os trabalhadores, neste diálogo que 
partia do cotidiano, do concreto, para colocar 
informações, discutir posições, encaminhar 
opções. Isto coloca um segundo elemento de 
análise: o fato da liderança dos movimentos 
educativos ter sido assumida por novos atores 
sociais pe-mitiu que se elaborasse uma nova 
proposta educativa que ·continha a convocação 
de alinhamento dos grupos populares em um 
movimento de resistência ao imperialismo e ao 
esforço de pressão para mudança das condi­
ções sociais existentes; enquanto as propostas 
anteriores encaminhavam a integração dos 
indivíduos na realização do projeto social legiti­
mado pelo poder gerente da sociedade, sem 
colocar em questão o estabelecido·1 7. 

Nesta proposta, os setores da classe 
média se pretendiam, ao menos ao nível das 
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intenções, aliados aos interesses das camadas 
populares. Esse compromisso dava característi­
cas específicas ao populismo - de resto diferen­
te, em muitos aspectos, no meio rural nordesti­
no, em relação ao meio urbano do centro-sul. E 
demarcava a ação educativa - que se voltava 
para o exercício da cidadania e privilegiava a 
afirmação e o desempenho do papel que as 
camadas populares deveriam assumir no cená­
rio sócio-político, determinando atitudes inovado­
ras: 

a) assumia-se como perspectiva a atuação 
de massas, mas rejeitava-se toda espécie de 
massificação, em favor da conscientização -
entendida como a percepção e a crítica da 
realidade presente e a assunção dos indivíduos 
como sujeitos de sua própria história, num 
projeto social de mudanças; 

b) embora se trabalhasse com grupos 
(partindo-se inclusive de experiências anteriores: 
mães, domésticas, operários . . .  ), visava-se atingir 
coletividades (comunidades, bairros, categorias 
profissionais amplas, através de entidades de 
classe . . .  ), num esforço de politização - entendi­
da como a organização desses grupos e coleti­
vidades, com o objetivo de propor e pressionar 
as reformas de estrutura que se consideravam 
fundamentais. 

3.3 É neste quadro que devem ser vistos 
os dois pólos de atuação da CEPLAR: a alfabeti­
zação e a cultura popular. Em particular, nas 
atividades de cultura popular - tal como era 
entendida na época: partir da cultura do povo, 
reelaborá-Ia e devolvê-Ia como mensagem 
expressamente política -, utilizava-se sobretudo 
dos meios de comunicação de massa e de 
expressão artística (rádio, alto-falantes, teatro, 
cinema, etc.) como formas de mobilização. Os 
próprios debates serviam para a disseminação 
da ideologia e para a elaboração do projeto 
social de transformação da sociedade brasileira. 

Novamente nos termos grarnscianos, 
operava-se no sentido de .... homogeneizar a 
concepção de mundo da classe a que estão 
vinculados, tentando fazer com que haja uma 
correspondência entre esta concepção e a 
função objetiva que esta classe desempenha em 
uma situação histórica, çjepurar tal concepção 
de mundo" das influências da ideologia dominan­
te e provocar o aparecimento, no seio da classe 
operária, de uma outra concepção de mundo 
homogênea e autônoma·18• 

Tudo nos leva crer que esses meios e 
formas atingiam mais as próprias classes mé-



dias que , as camadas populares. Pelo menos, 
não se dispõe de nenhum elemento para se 
avaliar a aceitação ou contestação das mensa­
gens transmitidas. O mesmo pode ter ocorrido 
com a aHabetização. Embora redefinida em 
termos teóricos e reeql.:acionada como método -
enormes conquistas dos anos 60 -, o pouco 

tempo das experiências, o pragmatismo das 
pessoas a elas sujeitas e a pressa de expandir 
as campanhas comprometiam as intenções. 
Muito se inovou, mas claro que "um aHabetizado 
não se transformava, por decorrência da apree­
ensão dos mecanismos da escrita e da leitura, 
no construtor crítico da sua própria história, 
mesmo que essa apreensão se tivesse dado 
através da mediação de uma pedagogia bem 
fundamentada 19. 

Há outros fatores a considerar, todavia. A 
aHabetização inscrevia-se como dupla necessi­
dade: requisito às novas oportunidades de 
trabalho que surgiram com a modernizaçào e 
exigêncià para a prática do voto. Este último 
fator estava presente em todas as campanhas 
de aHabetização desde os anos SO, quando 
foram recompostas as bases eleitorais, e tornou­
se estratégico, nos anos 60, quando se perce­
beu a possibilidade de mudanças dos governos 
pela força das urnas. De toda forma, a aHabeti­
zação não era mais proposta como uma ativida­
de isolada O próprio método Paulo Freire a 
situava num contexto de discussão da realidade 
e lhe dava concretude, enquanto partia de 
elementos dessa realidade. Por sua vez, quando 
um sindicato rural ou uma liga camponesa 
solicitava um círculo de cultura ou uma escola 
de aHabetizaçào, essas atividades vinham possi­
bilitar a aquisição de um instrumental que faltava 
a seus associados na luta por seus direitos e 
pelas reformas de estrutura. Melhor ainda se 
esse instrumental lhes servisse para ampliar 
imediatamente a capacidade de crítica à realida­
de e de elaboração de uma proposta de mudan­
ça, contribuindo para sua organização como 
classe. 

3.4 Deste ponto de vista, a CEPLAR 
adiantou-se aos movimentos que adotarm o 

* * *  

método Paulo Freire, defendendo desde logo a 
necessidade de elaborar material didático espe­
cífico para os néo-aHabetizados. A própria 
afirmação do método Paulo Freire rejeitava 
liminarmente as classes tradicionais e as carti­
lhas de aHabetização, colocando em seu lugar 
os círculos de cultura e recursos audiovisuais. 
Outros movimentos e campanhas, no início dos 
anos 60, elaboraram cartilhas e chegaram 
mesmo a preparar textos de pós-aHabetização. 
Como afirmamos, num contexto de pressa e 
disputa, experiências diversas eram desenvolvi­
das simultaneamente; o MCP e o MEB, por 
exemplo, preparavam livros de leitura para 
adultos bastante ori�nais e enormemente 
questionados à época . O mérito da CEPLAR 
foi ter superado essa discussão no seio dos 
movimentos e campanhas que adotavam o 
método Paulo Freire, conseguindo o respaldo da 
equipe do SEC, que o sistematizava, e elaboran­
do um "manual de pós-aHabetização - mesmo 
que esse tenha se restringido à fixação da 
leitura e da escrita. 

3.5 Finalmente, é importante, a nosso ver, 
o fato da CEPLAR ter conseguido ul'(l8 autono­
mia, embora relativa, das instâncias que apoia­
ram sua criação, em especial o Governo do 
Estado e a Igreja Católica. A criação de um 
espaço simultaneamente de compromisso 
profissional e político ganha relevo na medida 
em que o grupo que o criou construiu com 
independência sua proposta de trabalho e teve 
liberdade de realizá-Ia. No caso em questão, 
consta que a Campanha instituiu-se em instân­
cia intermediária entre o próprio poder estadual 
e o poder federal, sendo-lhe solicitada pelo 
primeiro assumir a campanha de aHabetização 
de adultos, na Paraíba, apoiada financeiramente 
pelo MEC. É preciso considerar, nesta afirma­
ção, que a Secretaria de Educação mantinha, à 
época, um sistema de educação de adultos 
(restrito praticamente à aHabetizaçào e algumas 
informaçOes sobre higiene e saúde. formação 
moral e cívica e práticas agrícolas), através do 
SIREPA - Sistema Radioeducatívo da Paraíba, 
nos moldes da já então ultrapassada SIRENA -
Sistema Radioeducativo Nacional. 

Documentos da CEPLAR Recuparadoa 

campanha de '  Educação Popular. Alfabetização de 
Adultos. Para/ba (Educação e Trabalho?), [1963) 14 
p. mima0. 

__ o Curso de preparação de pessoal para CampIna 
Grande. (24 a 28 abril, 1963). Programa, 3 p. dato 
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__ o Pesquisa Vocsbular. Bairros Ilha do Bispo, 
VaradoUro e Torre. Grupo de domésticas. s.d., 7 p. 
dato 

__ o Idem, Ibidem. Grupo de operários. s.d., 7 p. dato 

__ o Preparação de aulas. Crrculo de operários (de 
8ao Paulo). s.d., 4 p. 

Estudos da campanha de EduCação Popular (CE­
PLAC). Diário Oficial [da paralbaJ , 1 1 .04.62, p. 1 1 -4. 
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de edultos. São Paulo : Loyola, 1973, p. 
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1973, p. 207�. 
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Indicadas no capftulo "PoIftica de massas no 
campo" (p. 73-90). 

9. SOUZA UMA, luis Gonzaga. Evolução polftica 
dos católicos e da Igreja no Bresil. Petr6-
poIis : Vozes, 1979, p. 32-5. 

Pesquisa realizada com apolo financeiro do CNPq, 
no Programa "M8ITlÓfia da Educação Popular" da 
ANPEd - Associação Nacional de P6s-Graduação e 
Pesquisa em Educação no perfodo 1 984�. Na 
época, os autores eram, respectlvamante, professor da 
FGV/IESAE e mestrando em educação da UFPb. 
Ambos agradecem a assessoria de Vera Ester da 
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1 1 .  Essa nova versão do estatuto não foi localiza­
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método Paulo Freire". Estudos universitá­
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14. Seguiremos, nesta parte, os caminhos pela 
análise de � Bezerra, no texto "As atividades 
em educação popular", publicadb por cartos 
R. Brandão no livro A questAo poIltlca da 
educação popular. São Paulo : Braslllense, 
1980, p. 16-39. 

15. BEZERRA, AIda. op. clt., p. 19-20. 

16. PIOTTE, J. M. O pensamento poIfltico de 
Gramscl. Porto Alegre : Ed. Afrontamento, 
1975 (Critica e Sociedade, 3), p. 182. 

17. BEZERRA, Alda. Op. clt., p. 26. 

18. PIOTTE, J. M. Op. clt., p. 19 

19. BEZERRA, AIda. Op. clt., p. 34. 

20. Ver FÁVERO, Osmar. "Referências sobre mat. 
rlais didáticos para a educação popuIar". 
In: PAIVA, Vanilda. Pespectives e dilemas 
da educação popular. Rio de Janeiro : 
Graal, 1983, p. 283-304. 

Costa Ireland e Rosa Maria Godoy SIlveira, da UFPb, 
no levantamento das informações sobre a história da 
CEPLAR. São gratos ainda e sobretudo aos ex-dlrlgen­
tes da campanha que deram seus depoimentos, 
vencendo Inclusive profundas resistências Inculcadas 
pelos duros tempos de perseguição e prlsOes. 
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Uma das finalidades da universidade 
pública é a formação de professores para o 10 
e 2" graus, a grande maioria dos quais traba­
lharão a servíço do Estado. Pesquisas revelam 
o comprometimento dessa universidade com 
modelos s6cio-econômicos que favorecem a 
hegemonia da classe dominante. 

Essas idéias, atualmente, têm sido discuti­
das a partir de um espaço criado em nossa 
universidade para o debate da Resolução 46/90, 
do COCEP/UFRGS que exige a avaliação do 
desempenho didático dos professores pelos 
alunos, como parte integrante dos requisitos à 
progressão funcional dos docentes. 

Essa avaliação tem sido encarada, tam­
bém, como uma forma de melhorar a qualidàde 
do ensino na universidade, precisando, portanto, 
ser discutida à luz de um referencial teórico 
explícito, pois toda avaliação está comprometida 
politicamente. Esse compromisso perpassa a 
formação de professores, na medida em que se 
concretiza em propostas ped�ógicas, �xplici­
tando-se (ou não) no trabalho dOcente. Sendo 
assim, é possível examinar a questão da avalia­
ção do professor no contexto de melhoria da 
qualidade do ensino na universidade, tendo 
como foco, inicialmente, duas questOes: O QUE 
AVALIAR? PARA QUE AVALIAR? 

O que avaliar: o professor ou o trabalho 
docente, ou seja, as suas condições de trabalho 
juntamente com o seu próprio desempenho? O 
indivíduo professor ou a sociedade, a comunida­
de e a própria instituição na qual trabalha? 

Para que avaliar: para controlar, mascarar 
e denunciar ou para transformar a sociedade? 
(Ogiba, 1991). Para julgar indivíduos ou para 
lutar por melhores condições de ensino e de 
aprendizagem? Para consolidar o poder da 
classe dominante ou para exercer uma ação 
política que favoreça o enfrentamento entre as 
classes? 

Em busca de respostas a essas questões, 
apresentaremos algumas idéias que poderiam 
orientar uma avaliação, politicamente comprome-

tida, do trabalho docente. 

o que avaliar? 

QUB:,ndo a Resolução 46/90 propõe a 
"AVALlAÇAO DO DESEMPENHO DIDATICO" do 
professor de ensino superior, ocorre-nos, ime­
diatamente, a necessidade de significarmos o 
objeto de nossa reflexão: o professor. Quem é 
ele? O que faz? Onde e sob que condições 
trabalha? Que profissional ele é e o que a 
sociedade espera dele? Com isso definimos 
melhor a pergu,nta, pois '0 QUE AVALIAR?", 
referindo-se ao professor, implica, ria verdade, 
em avaliar uma pessoa concreta, mais do que 
isso, implica em avaliar uma categoria profissio­
nal. POrt'ttQto, a pergunta pode ser melhor 
colocada-.dél-seguinte forma: QUEM AVALIARE­
MOS? I,:sta· colocação indica que nossa reflexão 
incidirá sobre alguém que faz parte de uma 
sociedade de classes e que, portanto, não pode 
ser avaliado fora desse contexto. 

O professor é aquele que educa, aquele 
que ensina, embora essa tarefa possa ser feita 
por outras pessoas e/ou instituições, em outros 
locais que não sejam a escola. Sendo a educa­
ção um ato político, ao trabalhar o professor tem 
por objetivo a realização de um ato político. 
Aqueles que atuam na universidade pública 
precisam manifestar, explícita ou implicitamente, 
um compromisso com o ensino público, o que 
exige um questionamento das raízes político­
econômicas que sustentam as práticas pedagó­
gicas que aí se têm desenvolvido. 

O trabalho docente decorre de uma 
determinada proposta pedagógica 'que poderá 
estar, ou não, clara para o professor. Se ele tiver 
clareza sobre tal proposta, poderá desenvolver 
um trabalho em que a avaliação favorecerá, 
continuamente, a tomada de posições que 
consolidem sua atuação política. A partir do 
trabalho realizado na Faculdade de Educação 
da UFRGS, que tem permitido articular teoria e 
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prática numa relação de questionamento e 
modificação da realidade pedagógica, identifico 
algumas idéias norteadoras do trabalho de 
muitos professores dessa instituição: 

* definição coletiva de uma .proposta pedagógi­
ca politicamente comprometida com a classe 
trabalhadora, apresentada de forma clara e 
explicita, posssibilitando orientar a prática 
docente; * domrnio do conhecimento teórico-prático que 
favoreça a produção de um saber emanclpató­
rio; * prática docente que se dá a nrvel de ação­
reflexão-açAo, comprometida com a transfor­
mação da sociedade; * engajamento dos alunos e da comunidade em atividades educativas a nrvel teórico-prático 
que favoreçam o desenvolvimento de uma 
consciência critica e de uma ação comprometi­
da politicamente; * reflexão sobre as condições do trabalho 
docente e das atividades desencadeadas por 
alunos e demais participantes da ação educati­
va, a n!vel de instituição e de comunidade, 
buscando questionar e enriquecer a prática 
pedagógica com a teoria e vice-versa. 

Como já afirmado, essas idéais poderão 
servir como referencial para a prática docente, 
auxiliando, inclusive, numa reflexão sobre a 
avaliação desencadeada em diferentes momen­
tos e sua concretização. 

Para que avaliar? 

o que apresentamos até agora remete­
nos a uma universidade questionadora da 
·separação existente entre a alta cultura e a 
vicia, entre os intelectuais e o povo· ( ... ), capaz 
de organizar ·um novo contexto de relações 
entre vida e cultura, entre trabalho intelectual e 
trabalho industrial ... • e onde atividades coleti­
vas de produção de saber favoreçam ·novas 
capacidades e possibilidades de trabalho" 
intelectual, possibilitando, concomitantemente, o 
desenvolvimento das ·capacidades individuais 
da massa popular, que são hoje sacrificadas ... " 
(Grarnsci, 1982, 125, 120, 126). Implica na 
concepção do professor como um ·intelectual 
orgânico" (Grarnsci, 1982) para quem a avalia­
çãO do trabalho docente servirá para: 
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* mudar as condições materiais e culturais que 
dificultam atou impedem o trabalho docente e 
discente de qualidade; * discutir os resultados alcançados pela ação 
educativa, em diferentes momentos e em 

diferentes instâncias, buscando melhores 
condições de trabalho a nrvel individual e 
coletivo; * mobilizar a comunidade acadêmica para 
refletir e agir sobre as condições de trabalho na 
universidade (ensino, pesquisa e extef1Scão), 
atuando e organizando a categoria profission'al 
dos docentes, articulando-a com a classe 
trabalhadora e favorecendo a participação 
critica e concreta dos alunos nesse processo; 

Em relação à organização do ensino e em 
relação ao trabalho docente como um todo, a 
avaliação do professor será feita tanto pelo 
próprio professor, quanto pelos seus pares e 
alunos, buscando: 

* inserir as avaliações feitas pelos diferentes 
segmentos no contexto maior do trabalho 
docente, isto é, ter como referência as pollticas 
e as condições de trabalho oferecidas pela 
universidade e pela sociedade; * respeitar a autonomia das pessoas envolvi­
das na ação educativa-avaliativa; * dar prioridade às formas coletivas de avalia­
ção; * construir e discutir coletivamente os critérios 
de avaliação referentes ao trabalho docente e 
à organização do ensino, quer a n!vel da sala 
de aula, quer a n!vel da universidàde; * examinar coletivamente os resultados das 
avaliações em diferentes momentos, à luz das 
contradições que perpassam o trabalho docen­
te; * criar condições para que haja diferentes 
momentos de avaliação, da forma que essa 
não tenha um caráter classificatório, mas sirva, 
predominantemente, para modificar e enrique­cer o trabalho docente e discente, explicitando 
o compromisso poIftico assumido; * criar espaços e Instâncias diferentes que 
permitam a socialização da avallaQão como 
forma da buscar efetivamente mudanças nas 
condiçOes de trabalho do professor e na pef­
manente valorização da educação pela e para 
a classe trabalhadora 

A Faculdade de Educação da UFRGS • 
avaliação 

No início da década de 80, em especial 
durante a greve de 84, surgiu na FAÇED/UFRGS 
um movimento questionando os referenciais 
educativ� dessa instituição e que pautavam, 
principalmente, a formação de professores no 
Curso de Pedagogia. A possibilidade de consoli­
dação de tais questionamentos manifestou-se na 
plataforma política defendida por uma equipe de 
professores que culminou com a eleição do prof. 



Alceu Ferrari como Diretor (gestão 1985-1988). 
O 'plano de gestão da FACED/UFRGS 

desse perÍOdO apresentava princípios que se 
tomaram marcoa referenciais da proposta políti­
co-pedagógica e da proposta técnico-adminis­
trativa dessa instituição, com ·vigência até nos­
sos dias. Eis os principios: 

a) democratização e participação; 
b) competência técnica e compromisso social; 
c) resgate das noções de serviço público 
e -coisa- pública. 

Esses principios estão expressos em 
algumas das idéias apresentadas nesse texto, 
fundamentando e orientando o trabalho docente 
em diferentes níveis. A FACED firmava e confir­
mava o compromisso pela defesa de um en�jno 
público de qualidade, concretizado em ativida­
des emancipat6rias da comunidade, buscando 
uma maior conscientização e aperfeiçoamento 
da participação democrática dos indivíduos e 
grupos na comunidade acadêmica e dessa na 
Sociedade (UFRGS/FACED, Plano de Gestão 
1985-1988). 

Contraditoriamente, mantinham-se os 
diferents cursos de licenciatura na universidade 
submetidos a propostas pedagógicas que, 

"
em 

sua maioria, não respondiam ao compromisso 
firmado pela FACED/UFRGS com a educação 
pública Isso significava não só currículos distan­
ciados das necessidades da maioria da socieda­
de, como também a manutenção de uma estru­
tura Cdmpartimentalizada e burocrática, fré',gmen­
tadora do que na prática precisaria formar um 
todo orgânico. 

Para a formação dos docentes, conforme 
preconizado pela FACED/UFRGS, era necessário 
a concretização de uma educação emancipat6-
ria. Ela desenvolver -se-ia no ir e vir entre prática 
e teoria, mediante a construção de um saber 
pautado pela conscientização e pelos compro­
missos assumidos por professores, alunos e 
ciomunidade na busca conjunta de transforma­ções poIítico-sociais. Essas, decorreriam das 
necessidades da classe trabalhadora e estariam 
em consonAncia com os seus anseios e aspira­ções educacionais. 

A nível de Curso de Pedagogia expandiu­
se um trabalho de ensino, pesq� e extensão 
comprometido, predominantemente, com a 
escola pública - pré-escola e séries iniciais -, 
com a alfabetização, educação popular e edu­
cação de adultos. Mais do que a formação de 
novos professores, a preocupação tem centra­
do-se no intercâmbio entre escolas da comuni-

dade e Faculdade de Educação, entre saber 
construído no cotidiano escolar e a construção 
de um saber que se faz e se refaz à luz da 
prática e da teoria. 

A avaliação que tem acompanhado essa 
proposta político-pedagógica foi assumida de 
diferentes formas pelos professores e alunos do 
Curso de Pedagogia Gostaria de trazer, como 
exemplo, a avaliação realizada por alguns pro­
fessores do 40 semestre desse curso. 

Desde 1984 tem havido a intenção de 
articular os professores e os alunos desse 
semestre em torno de um projeto comum: 
propiciar aos alunos e alunas condições práticas 
e teóricas de reflexão sobre a realidade pedag6-
gica que lhes favoreça optar entre ser professor 
de pré-escola ou das séries iniciais. 

Os alunos e alunas têm oportunidade de 
realizar visitas, observações e pequenas ativida­
des de ensino em escolas e comunidades de 
periferia, a nível de pré-escola e séries iniciais, 
predominantemente, para identificar problemas. 
Mediados pela análise da realidade visível e 
subjacente na qual as pessoas vivem e apoia­
dos nos conteúdos específicos de cada discipli­
na discutem esses problemas. Suas aprendiza­
gens ampliam-se em discussões e 8:ções a nível 
de sala de aula ou junto com os próprios partici­
pantes das escolas, associações de bairro, 
clubes de mães e outras instituições. As ativida­
des pedagógicas desse semestre culminam com 
a organização, pelos alunos e alunas, de um 
Seminário, possibilitando a socialização do 
saber construido ao longo do semestre ou 
permitindo a exposição de dúvidas, problemas, 
questionamentos. Pessoas da comunidade 
participam, possibilitando o aprofundamento das 
discussões e das idéias a respeito da prática 
observada e/ou desenvolvida. Todo esse traba­
lho é discutido, elaborado, organizado e avalia­
do pelos alunos e professores, conjuntamente. 

A avaliação acompanha esse processo de 
ir e vir entre teoria e prática, de forma que os 
alunos e professores vão planejando e replane­
jando os diferentes momentos em decorrência 
da ação-reflexão-ação que acontece ao longo 
do semestre. Isso significa a busca de informa­
çOes a nível da realidade, em função da escolha 
feita pelos alunos dos temas e/ou problemas a 
serem trabalhados, das soluções 8ncontradas, 
discutidas e colocadas em prática, do aprofun­
damento teórico buscadÓ • socializado. Avaliar 
implica em discutir resultados provisórios 8)(­
pressos em documentos, gravações, videos, 
entrevistas, falas, que são apresentados, c0men­
tados, retrabalhados e novamente reapresenta­
dos. O parecer do aluno vai sendo construído 
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ao longo do. semestre, podendo haver auto­
avaliação com critérios de avaliação comuns, 
propostos· pela turma, pelo (a) professor(a) e 
outros indicados pelo próprio aluno; avaliações 
em conjunto feitos na e pela turma, culminando 
esse processo com uma entrevista individual 
entre professor(a) e aluno(a) onde são discuti­
dos os resultados alcançados ao longo do 
semestre e o conceito final é, só então, atribuí­
do. 

QuaI'ldo a disciplina e/ou outras atividades 
estão sendo avaliadas, com vistas ao seu plane­
jamento e replanejamento durante o semestre 
ou ao seu final, também o trabalho do professor, 
a organizaçãO e o desenvolvimento da proposta 
pedagógica estão sendo avaliados. Esse traba­
lho de construir.a disciplina e, no caso específi­
co do 40 semestre, construir o trabalho coletivo 
do semestre, permeia a construção de um 
determinado saber. 

Tal prática favorece ao aluno desenvolver 
uma concepção de avaliação flexível, dinâmica, 
construlda, retrabalhável, que acontece num ir e 
vir, pois os materiais que o professor recebe são 
avaliados parcialmente, retrabalhados pelo aluno 
e voltam novamente para o professor, assim 
corno as observações, visitas e pequenas práti­
cas também contam com a participação direta 
de muitos professores que podem, "in làcõ" e 
pelas avaliações de seus alunos verificar o que 
precisa ser modificado e o que está ajudando o 
aluno a tornar-se mais consciente da realidade 
pedagógica e de suas contradições. 

Dessa forma, a avaliação tem tornado-se 
wn instrumento de ajuda para alunos e orofes­
sores comprometerem-se politicamente com as 
pessoas das escolas e da comunidade com as 
quais têm trabalhado, emprestando muitas 
vezes seu saber para iluminar o trabalho docen­
te. 

Aprofundando a reflexão: para que 
avaliamos? 

As idéias apresentadas e discutidas até 
aqui permitem-nos questionar se a universidade 
pode exigir a avaliação do desempenho didáti­
co; conforme consta na Resolução 46/90 do 
COCEP/UFRGS, - sem antes explicitar seus 
pressupostos polftico-pedagógicos. Tal exigên­
cia merece ser discutida relacionando-a ao 
momento histórico em que vivemos, onde a 
educação e a própria universidade pública têm 
sido fortemene desprestigiadas e lesadas eco­
nomicamente. 

Que outras idéias estão subjacentes a 

essa proposta de avaliação do professor pelo 
aluno? Quando se enfatiza essa avaliação o que 
acontece, concomitantemente, a nível político­
social? 

A avaliação, por mais que se deseje inseri­
la dentro do contexto de trabalho docente, 
conformando-a a um processo contínuo, man­
tém seu caráter ambíguo e contraditório de 
dominação X emancipação; conformação e/ou 
deformação X rompimento e/ou transformação, 
além de outras contradições possíveis de serem 
identificadas. 

À medida em que os professores, como 
os demais trabalhadores, foram sendo alienados 
do processo de trabalho e, em grande parte, do 
produto do seu trabalho; à medida em que se 
concretizou a mercantilização do ensino e do 
saber, os professores precisaram, como os 
demais trabalhadores, submeter -se a recompen­
sas extrínsecas para continuarem a desempe­
nhar suas funções (Enguita, 1989, p. 194s). 

A avaliação do desempenho didático, 
realizado pelos alunos pode deslocar a discus­
são das dificuldades que hoje a educação 
enfrenta da esfera do econômico, do poIftico, do 
social e cla'6uJtural para a esfera do individual. 
Em vez de examinarmos as causa!! da falta de 
recursos econômicos e materiais para a educa­
ção, da péssima qualidade do ensino, dos 
baixos salários dos professores, do fracasso e 
da evasão escolar, da má formação dos docen­
tes, da inacessibilidade da escola e da universi­
dade à grande parte da população, etc. podere­
mos dar predomínio à busca, equivocadamente, 
de ·critérios de desempenho da competência 
do professor" (Moreira, 1980). 

Paralelamente, essa avaliação pode 
exacerbar a competição inter -individual, consoli­
dando, dessa maneira, mais uma form* como a 
economia capitalista de mercado fortalece-se 
(Enguita, 1989, p. 196). Ora, essa exacerbação 
do individualismo e da competição em última 
instância criam dentro da própria categoria de 
professores as possibilidades da sua lmpIosAo 
a nível poIítico-sociaI. Isso ocorrerá pelas difICUl­
dades impostas para a concretizaçAo de rela­
ções sociais solidárias e sua correspondente 
organização formal exigidas para o enfrentamen­
to das injustiças sociais e econômicas que a 
categoria sofre, impetradas pela' política de 
trabalho do governo. 

Quem será responsabilizado pela má 
qualidade do ensino 8 por todas as mazelas que 
hoje transformam a educação num verdadeiro 
caos: o professor ou a universidade? Se a 
universidade pública for responsabilizada proy. 
velmente a solução do problema será deslocada 



para a privatização do ensino; se os professores 
forem responsabilizados, individual ou coletiva­
mente, corre-se o risco de esvaziamento dos 
movimentos sociais liderados por essa categoria 
profissional. Em ambos os casos, na verdade, o 
governo dispõe de elementos que lhe permitem 
considerar o trabalho docente realizado na 
universidade pública como um trabalho submeti­
do às leis de mercado e às necessidades da 
sociedade capitalista. 

Outra questão a ser destacada é a ambi­
güidade com que os alunos poderão participar 
da avaliação do desempenho didático: por um 
lado poderão reproduzir o modelo de avaliação 
classificat6ria a que estão submetidos, na maio­
ria dos cursos da universidade, por outro lado, 
parecem ter a possibilidade de interferência no 
processo educativo. Na realidade, estão sendo 
cooptados para participar desse proce�o 
mediante um poder que lhes é oferecido e que 
na realidade não têm. São chamados a intervir 
no final de um processo: o de avaliação do 
desempenho didático, mas qual é a sua partici­
pação nas decisões governamentais sobre a 
política educacional em nosso país, ou na 

* * * 

política econômica que transforma cada estu­
dante num trabalhador, sem tempo para estu­
dar? Mais do que isso, qual o poder que têm 
dentro da própria universidade para propor e 
consolidar diretrizes e práticas pedagógicas 
emancipatórias? 

Avaliações do desempenho didático, 
tomadas isoladamente, sem uma análise históri­
ca e política, estão fadadas a serem apenas 
máscaras que iremos antepor aos verdadeiros 
problemas que o trabalho docente tem enfrenta­
do, desde a crise político-social e econômica 
que corrói o Brasil, até a desvalorização material 
e ética da educação, da própria universidade e 
da escola em seus diferentes níveis. Romper 
com o "status quo" é a tarefa que nos cabe, 
nesse momento. Por isso, o fortalecimento das 
discussões sobre esse tema em diferentes 
instâncias e com diferentes interlocutores, assim 
como a reflexão sobre práticas avaliativas eman­
cipatórias aprofundarão o nosso compromisso 
político com a universidade pública, democrática 
e gratuita e com o trabalho docente de qualida­
de. 
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A educaçAo é um termo que se define em 
função de valores. Esses valores, por sua o vez, 
dependem de como uma sociedade - governo e 
popuIaçAo, concebem a educação como fator 
de desenvolvimento econômico, político e social, 
dentro de seu contexto. O desenvolvimento 
ocorre quando há: consenso - o interesse e 
pressão da população, indivíduos, intelectuais, 
grupos, o a sociedade em geral, em reivindicar 
melhores condiçOes de vida, inclusive mais e 
melhor educaçAo para seu desenvOlvimento 
social e como individuo; e coerção - o interesse 
e ação do aparelho do Estado em intervir na 
economia, nos serviços e nos beneficios sociais­
(inclusive educação), como fatores de desen\LoI­
vimento, através de planejamento, politicas, 
financiamento e legislação. 

No Brasil, a preocupação com o planeja­
mento educacional como fator de desenvolvi­
mento ocorre bem mais tarde, do que a preocu­
pação com o desenvolvimento da indústria 
como fator de desenvOlvimento e com a t;cono­
mia em geral. 

Isto não impediu a iniciativa de intelectuais 
que, na década de 30, pensavam em elaborar 
um plano educacional, como fica evidenciado no 
documento Manifesto dos Pioneiros de 1982". 
Entretanto, tudo indica que a concepção dos 
Uberais do manifesto, que visavam a igualdade 
de oportunidades do ensino primário para toda 
a população, não revelava a concepção de um 
plano como tal. A leitura atenta do documento 
permite concluir que o plano de reconstrução 
educacional impllcito °no manifesto apresentava, 
em linhas gerais, e antes de tudo, a organização 
e administração do sistema educacional, a 
partir de alguns principios pedagógico-adminis­
trativos, e não um Plano Nacional de Educação, 
que tivesse objetivos, metas e recursos clara­
mente estabelecidos. 

Segundo os signatários do Manifesto ... , o 
plano teria por finalidade atender a cada indiví­
duo em seu direito de receber uma educação 
integral, cabendo ao Estado a organizazão dos 

meios de o tornar efetivo. ReIvindicavam 06 
pioneiros um plano geral de educação de estru­
tura orgânica. O plano definido teria como 
diretriz básica a descentralização em todos 06 
graus de ensino, 06 quais competiriam à União, 
na capital, e aos Estados nos respectivos territó­
rios. 

O Governo Federal deveria exercer uma 
ação fiscalizadora e supletiva, por intermédio do 
Ministério da Educação, cabendo-Ihe vigiar 
sobre a obdiência a esses princípios, fazendo 
executar as orientações e os rumos gerais da 
função educacional, estabelecidos na carta 
constitucional e 'em leis ordinárias, 8OCOITendo 
onde houvesse defICiência de meios, facilitanto 
o intercâmbio pedagógico e cultural dos Esta­
dos e intensificando, por todas as formas, as 
suas relaçOes espirituais (A reconstrução ... , 
1932). 

Em dezembro de 1932, realizou-se a 58 
Conferência Nacional de Educação, promovida 
pela Associação Brasileira de Educação, ABE, 
realizada em Niterói. Segundo Fernando de 
Azevedo (1963), esta Conferência tinha como 
objetivo principal apreciar sugestOes pe uma 
política escolar e de um pJano nacional para o 
anteprojeto da Constituição. 

o esboço de Plano Naciorlal de Educa­
ção, elaborado e aprovado na Conferência de 
Niterói, compOe-se de 15 artigos que sintetizam 
as formas de organização e estruturação dos 
sistemas de educação. Uma análise mais apro­
fundada deste esboço mostra claramente que a 
idéia do plano de educação aparece aqui com 
a mesma conotação que lhe foi dada pelos 
educadores Iibberais do ·Manifesto ... ·, i.e., 
plano de organização e administraçãÕ do siste­
ma educacional. 

Estes documentos, no entanto, serviram 
de base para a elabboração da parte referente 
à Educação na Constituinte de 1934. 

O texto definitivo da Constituição, promul­
gado em 16.7.1934, define claramente as com­
petências e as normas para a elaboração do 
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plano nacional de educação. 

Rezam os artigos 150 e 152: 

Art. 150: 

Art. 152: 

Compete à União: 
a) fIXar o plano nácional de educa­
ção ... ; 

Compete precipuamente ao Conse­
lho Nacional, organizado na forma 
da lei, elaborar o Plano Nacional de 
Educação, para ser aprovado pelo 
Poder legislativo ... 

o Conselho Nacional de Educação, 
incumbido pela nova Constituição da elaboração 
do plano nacional de educação, havia sido 
criado pela Reforma Francisco Campos de 1931, 
tendo sido totalmente reformulado em janeird 'de 
1936(Decreto n.19.85O de 11.4.1931, e lei n.134 
de 6.1. 1936), e instalou-se em 11.2.1937. 

Neste ínterim, o Ministério da Educação e 
Saúde realizava, em 1936, um inquérito nacional, 
visando colher subsídios para a elaboração do 
plano nac�] de educação, tendo distribuído 
aos educadores de todo o País um minucioso 
questionário, contendo mais de 200 ítens (BRN­
MESP,1936). 

Com base nas respostas recebidas, o 
Conselho Nacional elaborou o projeto do Plano 
de Educação Nacional, encaminhado à Presi­
dência da República em 18.5.1937. 

Trata-se, corno não podia deixar de ser, 
de um minucioso plano de organização e estru­
turação do ensino nacional, contendo 504 
artigos, distribuldos em seis partes, apresentan­
do títulos, capítulos, seções e subseções. 

Entretanto, o projeto nem chegou a entrar 
em discussão no Congresso, em virtude das 
transformaç09s ocorridas no País em 1937: o 
Estado Novo . Mesmo antes do Estado Novo a 
situação política era tal que tornava inoportuna 
qualquer implantação de um plano de educação 
em termos nacionais (Azevedo, 1963). 

Iniciativas Governamentais 

Ao mesmo tempo que os educadores 
lutavam pela reconstrução educacional do País, 
o Brasil ingressava lentamente, e por etapas, na 
sistemática do planejamento setorial e global. 

Durante o Estado Novo, o Departamento 
Administrativo do Serviço Público, DASP, se 
tronou o instrumento de planejamento e do 
controle administrativo. Foram preparados dois 
planos qüinqüenais, pelo DASP: o Plano Espe-

cial de Obras Públicas e Reaparelhamento da 
Defesa Nacional; e o Plano de Obras e Equipa­
mentos. 

O Plano Especial de Obras Públicas e 
Reaparelhamento da Defesa Nacional foi instituí­
do pelo Decreto-lei n. 1.058 de 19. 1.1939, para 
abranger o período de 1939-1943. O orçamento 
de despesas previa para obras na área do então 
Ministério da Educação e Saúde - 3,8%. Ainda 
assim, todas as despesas do orçamento do 
Ministério da Educação e Saúde, previstas no 
Plano ... estavam voltadas para empreendimen­
tos de construção civil (construção do edifício -
sede do Ministério, da Estação da Rádio Ministé­
rio da Educação, e da Faculdade Nacional de 
Medicina). 

O Plano de Obras e Equipamentos ... foi 
instituído pelo Decreto-lei n. 6.144, de 
29. 12.1943 e extinto pelo Decreto-lei n. 9.782 
de 6.9.1946, por ter perdido sua principal fonte 
de recursos - a taxa sobre operaç09s cambiais. 
O Ministério da Educação e Saúde comparece 
com 7.8% do total do orçamento de despesas 
previstas para o Plano ... , no período de 1944-46 
(Costa, 1971). 

Vargas liderou uma política econômica 
que apoiava o desenvolvimento da' indústria e 
dos plantadores de café. A educação, neste 
período, era usada como instrumento político, 
onde os esforços educacionais do regime 
visavam as duas classes das quais o governo 
recebia apoio: a classe média e o setor urbano 
da classe baixa. Para estes extratos, foi forneci­
da mais e melhor educação elementar. Acima de 
tudo, no entanto, o ensino secundário foi expan­
dido para corresponder às necessidades de 
uma indústria em crescimento e para o setor de 
serviços da economia urbana (Heim�, 1975, 
56). Pela primeira vez, o governo brasileiro 
estava consciente da importância do capital 
humano, adotando a política de apoiar a ex­
pansão da educação enfatizando o ensino 
secundário e superior, como elementos neces­
sários para o desenvolvimento econômico. A 
educação se tornou uma função do Estado 
(Havighurst & Moreira, 1965). 

A maior participação do Estado nos 
problemas sociais foi forçada pela sociedade, 
que através do processo de desenvolvimento 
(urbanização e industrialização), tornou-se 
consciente de súa importância política e ec0nô­
mica. A consciência que a educação era um 
elemento importante de mobilidade social e para 
um "status" econômico melhor, ganhou força 
entre a classe média e a baixa, que pressiona­
vam por oportunidades iguais e começavam a 
competir com a elite tradicional em vários cam-
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pos (Pontes, 1969). 
Durante o Governo Dutra, os técnicos do 

DASP, numa tentativa de coordenar os diversos 
planos regionais e setoriais existentes, prepara­
ram o plano S. AL T. E., que se restringiu a 
quatros setores: Saúde, Alimentação, Transpor­
tes e Energia 

Em 1.2.1956 é criado o Conselho de 
Desenvolvimento, o qual, segundo Costa (1971), 
representou o primeiro órgão central de planeja­
mento de caráter permanente instituído no Brasil 

Diretamente subordinado ao presidente o 
,�Iho era integrado por alguns ministros de 
Estado, mas não pelo Ministro da Educação, 
pelos chefes da Casa Civil e Militar e pelo presi­
dente do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico, BNDE. Somente em março de 1958, 
quando o Conselho de Desenvolvimento foi 
modificado pelo Decreto n. 43.395, é que o 
Ministro da Educação passou a participar do 
Conselho. 

Em 1957, foi constituída a Comissão de 
Educação e Cultura do Conselho de Desenvolvi­
mento, para apresentar num prazo de 60 dias 
um programa de metas educacionais a ser 
adotado pelo Governo, tendo em vista o desen­
volvimento econômico do País. Aparecia, assim, 
pela primeira vez num programa de Governo, a 
afirmação clara entre Educação e Desenvolvi­
mento, sendo a Educação, a meta de número 
30, vista em função da formação dos quadros 
técnicos exigidos pelo crescimento do País 
(BRAlPR/Conselho de Desenvolvimento, 1958). 

A lei de Diretrizes e Bases 

o que interessa destacar no período de 
1956-60 é o surgimento de toda uma teorização 
em tprno das relações entre Educação e desen­
volvimento. Esta teorização ia desde a afirmação 
de que o desenvolvimento econômico deveria 
ser buscado primeiramente, pois traria como 
conseqüência necessária o desenvolvimento 
educacional, até a afirmação contrária de que a 
educação era pré-condição essencial para o 
desenvolvimento econômico, só havendo desen­
volvimento econômico se houvesse desenvolvi­
mento educacional. 

Desde o Manifesto dos Pioneiros da 
Educação Nova, em 1932, jamais se vira seme­
lhante movimento de opinião em torno dos 
problemas educacionais brasileiros (Fernandes, 
1966, p. 355). O ante-projeto de LOB, apresenta­
do por iniciativa do Ministro da Educação Cle­
mente Mariani e enviado à Câmara dos Deputa­
dos em 1948, contou com a colaboração de 
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educadores que haviam participado do movi­
mento da década de 30, como Anísio Teixeira e 
Fernando de Azevedo. Continha, em linhas 
gerais, os mesmos princípios consignados no 
Manifesto de 1932. De orientação liberal, o 
anteprojeto defendia a laicidade do ensino 
público e previa a extensão da gratuidade do 
ensino primário com os demais níveis (Pinheiro, 
1991, p. 53). 

Em 14.7.1955 foi criado por Decreto n. 
37.608, o Instituto Superior de Estudos Brasilei­
ros, ISEB, tendo como finalidade o estudo, o 
ensino e a divulgação das ciências sociais. Este 
instituto foi extinto mais tarde em 1964 pelo 
Decreto de n. 53.884 de 13 de abril. 
O ISEB defendia a necessidade de um planeja­
mento integral da Educação, que encontrava 
respaldo também nas conferências e reuniões 
dos órgãos internacionais atuantes na área. 
Uma delas, a Conferência sobre Educação e 
Desenvolvimento Econômico e Social na Améri­
ca Latina, recomendada pelo Seminário de Was­
hington, que aconteceu em junho de 1958, e 
promovida conjuntamente pela OEA e UNESCO, 
realizou-se em Santiago do Chile, de 5 a 
19.3.1962. Suas conclusões e recomendações 
incluíam a posição da necessidade·de integra­
ção do Planejamento da Educação como o 
Planejamento econômico e social. 

Essa visão da Educação levou à introdu­
ção da idéia de um Plano Nacional de Educação 
como um elemento novo nos debates sobre o 
Projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educa­
ção, que, nesta época, agitavam o Congresso. 

No entanto, quando finalmente elaborada 
a Lei de Diretrizes e Bases, a idéia de Plano de 
Educação, contida nos Artigos 92, parágrafo 2 
e Artigo 93 da Lei, não traduzem nem a idéia do 
plano tal como a entendiam os educadores 
liberais, nem a idéia de planejamento integral da 
Educação, articulado com Planejamento ec0nô­
mico e social, tal como era defendido pelos 
organismos internacionais, e pelos que, no 
Brasil, encaravam e educação dentro de uma 
perspectiva desenvolvimentista , não mais a 
educação para as elites, como defendia o 
Estado Novo, mas educação para todos� 

Segundo Horta (1982), o Plano de Edu­
cação na Lei Diretrizes e Bases, não _passa de 
um plano de distribuição de recursos públicos 
destinados à educação, a ser elaborado pelos 
Conselhos de Educação. 

O Programa Aliança para o Progresso 

O grande apelo para a inclusão de objeti-



vos sociais nos planos nacionais brasileiros foi 
o apelo da ajuda externa, proposta do programa 
Aliança para o Progresso. 

Este programa, cujo motivaodr político foi 
a revolução cubana de 1959, visava a coopera­
ção interamericana. O seu apelo ideológico se 
resumia em 3 pontos; 

· ataque frontal aos problemas de subde­
senvolvimento; 
· a questão da justiça social através de 
reformas estruturais; e 
· a manutenção

' 
e aperfeiçoamento das 

instituições democráticas (Campos, 1967). 

O programa foi lançado oficialmente com 
a assinatura da Carta de ·Punta dei Este·, em 
17.8.1961, que comprometia o Brasil e outros 
países membros da Organização dos Estados 
Americanos, para apressarem a preparação de 
planos nacionais de desenvolvimento (OAS-
1961). 

Os objetivos do programa, conforme 
anunciados pelo Presidente Kennedy, eram: 

... satisfazer as necessidades básicas do povo 
americano em relação a habitação, trabalho e 
terra, saúde e escola (Kennedy, 1961). 

Teoricamente a Aliança inclui em suas 
metas todos os elementos necessários para 
reduzir o descontentamento social e prevenir a 
revolta política 

No contexto do planejamento, a sua 
importância estava contida nos seus elementos 
constituintes: ela estabelecia objetivos sociais, 
políticos e econômicos para os planos nacio­
nais, o que era fato novo, em termos de assis­
tência externa (Perloff, 1969). 

O impacto da Aliança nos planos de 
desenvolvimento brasileiros foi sentido no Plano 
Trienal de Desenvolvimento Social e Econômico, 
que, originalmente deveria cobrir os anos de 
1963 a 1965. O Plano... enfatizou bastante os 
objetivos sociais propalados pela Aliança. A 
Educação aparece como um dos setores do 
plano, Plano Trienal da Educação. Os objetivos 
educacionais seguiram os objetivos da ·Carta 
de Punta·deI Este·. 

No entanto, apesar das boas intenções da 
Aliança, a sua implementação e regulamentação 
geral, especialmente em relação à alocação da 
ajuda externa, não era realista para a América 
Latina Esperava-se um nível de planejamento e 
implementação dos países subdesenvolvidos ao 
meslTlQ nível dos países desenvolvidos. 

O Plano Trienal não durou muito e teve 

uma aplicação muito fragmentária. Suas princi­
pais fraquezas foram a falta de apoio político e 
pressa na preparação (Skidmore, 1967). 

Planejamento pós 64 

De forma geral é aceito que o planejamen­
to sistemático no Brasil, só se tornou passivel 
depois da Revolução de 1964 (Daland, 1967; 
Simonsen, 1973; Veloso, 1978). 

Daland (1967) afirma que a impressão 
geral era de que o planejamento era a pedra 
fundamental da Revolução, e que Castelo Bran­
co, o primeiro presidente desta revolução militar, 
via a estabilidade política e controle como 
elementos básicos para a restauração econômi-
ca. 

A expansão da educação no Brasil seguiu 
o processo de seu desenvolvimento econômico 
e político. As transformações poíticas e econômi­
cas foram absorvidas, principalmente, pela 
classe média, que se tornou consciente que 
melhores posições requeriam melhor qualifica­
ção, não somente no setor privado, mas tam­
bém no setor público. Esta situação atingiu o 
seu ·climax" em 1964, quando a classe média, 
sentindo-se ameaçada pelo espectro de perder 
o seu ·status·, via na educação, especialmente 
a superior, o apoio para segurança e mobilidade 
social (Cunha, 1975). 

No que tange ao planejamento educacio­
nal, este também só se viabilizou após 1964 
(Freitag, 1977). 

O plano do primeiro governo da revolu­
ção, o Programa de Ação Econômica, PAEG 
(1964-1966), teve como parte principal as políti­
cas econômicas gerais. Nos' setores individuais 
foram incluídas: energia, transporte, agricultura, 
indústria, educação, habitação, recursos naturais 
e desenvolvimento regional (BRAlMPCE, 1964). 

Para a área de educação, bem mais 
importante que o PAEG, foi o Plano Estratégico 
Decenal (1967 a 1916), preparado nos últimos 
meses do governo Castelo Branco e que deu 
uma atenção especial ao setor social e particu­
larmente à educação, preparando um diagnósti­
co preliminar de educação, que estlJCk?u as 
prioridades educacionais em função da deman­
da de mercado (BRAlMPCE, 19P6). 

Ainda que nunca implementado, este 
estudo estabelece o conceito econômico da 
educação e a coloca como requisito fundamen­
tai para o desenvolvimento econômico geral. Na 
visão dos educadores, este conceito deve ser 
visto no contexto de que a educação é respon­
sável pela transmissão dos valores sociais e 
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culturais, voltada para o geSenvolvimento inte­
grai do Individuo, como individuo e como mem­
bro produtivo de uma sociedade, e não apenas 
como um agente de orodução econômica (Cruz, 
1984, 28) 1• O Programa Estratégico de Desen­
volvimerlto que substituiu o PAEG se apresenta­
va como uma nova estratégia para o desenvolvi­
mento nacional. A educação adquire no Progra­
ma EstratégICo... um caráter nitidamente instru­
mentai, a serviço dos objetivos básicos, que 
são: aJlC9leração do desenvolvimento econÔmi­
co, o progresso social e a expansão de oportu­
nidades de emprego. 

A orientação ideológica dada pelo Plano 
'::stratégico é similiar às diretrizes emanadas da 
Conferência sobre Educação e Desenvolvimento 
Econômico e Social na América Latina, patroci­
nada pelas NaçOes Unidas, a UNESCO, a ECLA 
e a Organização cios Estados Americanos, OEA, 
de março de 1962, cujos objetivos incluíam: 
extensão e melhoria de todas as áreas a n[veis 
da educação como contribuição para o d�sen­
volvimento econômico e social; a integração do 
planejamento educacional com o planejamento 
econômico e social; a educação como um fator 
de desenvolvimento e também como instrumen­
to de reformas sociais(UNIUNESCO/ECLA/OAS, 
1962). 

Também dentro desta perspectiva, o 
Programa de Educação e Recursos Humanos 
do Plano Estratégico se propõe a oferecer 
ensino superior à população mais bem dotada 
intelectualmente, com vistas à formação de 
recursos humanos de alto nfvel (BRA/MPCG, 
1969). Enfatiza a necessidade da integração da 
universidade nos planos de desenvolvimento e 
reformas estruturais e administrativas. A Reforma 
Universitária (1968/69) foi uma de suas metas. 

O notável crescimento econômico brasilei­
ro, entre 1960 e 1970, gerou uma crise no 
sistema 9ducaclonal do País. Em 1960, o Brasil 
tinha 9;3 mil estudantes matriculados em estable­
cimentos de ensino superior. Entre 1960 e 1962, 
tlouvé um crescimento anual de 9% de matrícu­
. Ias. Em 1963 um processo � aceleração come­
çou, com uma taxa de crescimento de 15,8%, 
taxa mantida até 1967, quando o Brasil atingiu 
�13 mil estudantes. Em 1968, houve um cresci­
mento de"30.7% sobre o"ano anterior (Machado 
de Souza, 1977). Além disto havia o problema 
cios excedentes que, no fim de 1968, excediam 
em 114.308 o númro de estudantes que podiam 
ser absolvidos por estabelecimentos de 9flSino 
superior. As faculdades particulares também se 
expandiram, absorvendo os excedentes da rede 
oficial de ensino e das universidades e trazendo 
consigo a indesejável proliferação de estabeleci-

mentos isolados de ensino superior. 

Reforma UnlversHárla 

O Presidente A. Costa e Silva, através do 
Decreto n. 62.937 de 2. 7.1968, institui o Grupo 
de Trabalho com onze membros (professores, 
doutrores e estudantes), para acelerar a reforma 
da universidade brasileira, visando à sua eficá­
cia, modernização, flexibilidade administrativa e 
formação de recursos humanos de alto nível 
para o desenvolvimento do P9f$. 

A Reforma Universitária, emanada do 
Grupo de Trabalho e expressa nas leis n. 
5.539/68 e 5540/68, complementada pelos 
Decretos Leis 464/69 e 465/69 e por outros 
decretos, não se limitou aos problemas de 
estrutura e organização interna da universidade 
e de sua administração, mas procurou definir 
sua inserção na sociedade, sua relação com o 
Estado, fixando critérios de expansão do ensino 
superior e de;8eU financiamento. 

A Re)õrma .. , considera a Universidade 
como a fotma, por excelência, do ensino supe­
rior, admitindo a faculdade isolada, como exce­
ção (art. 2<> da lei 5.540/68). Trata-se de uma 
universidade poIivalente, multifuncional, baseada 
na indissociação do ensino e da pesquisa. 
Propõe fazer uma síntese da concepção idealis­
ta e da concepção funcional, procurando entro-
1ar a universidade com as necessidades técni­
�as do desenvolvimento, com o mercado de 
trabalho, mas sem resvalar para um modelo 
tecnocrático. 

Na concepção da Reforma ... , a universi­
dade não se reduz a uma agência provedora de 
técnicos e -know-how", por mais importante qUe 
seja esse aspecto para o desenvolvimento. 
Certamente pretende-se que a universidade se 
torne o lugar da produção científICa e tecnológi­
ca necessária ao crescimento econômico. Mas 
a idéia da universidade não se esgota nessa 
perspectiva Textualmente se afirma que a 
educação universitáfia corresponde . a uma 
exigência de fortnação da pessoa, acima de 
toda concepção puramente profISSional ou 
mercantil de cultura A universidade deve atuar 
como instrumento de crescimento econômico, 
mas, principalmente, contribuir para o desenvol­
vimento total do homem. 

A concepção da universidade no que diz 
respeito à sua inserção na sociedade e sua 
relação com o Estado lhe confere a tripIice 
autonomia: acadêmica, administrativa e fInancei-
ra 

A forma institucional da universidade 



brasileira é definida como: unidade de patrimô­
nio e administração, unidade de funções de 
ensino e pesq .... isa, vedada a duplicação de 
meios para fins idênticos ou equivalentes, racio­
nalização de organização (Sucupira, 1972). As 
diretrizes da Reforma... continuam em vigor até 
os dias de hoje, pois não houve uma "Nova 
Reforma" tão abrangente e orientadora como 
essa. 

Os Planos Nacionais de Desenvolvimen­
to, PNDs 

A educação foi incluída em todos os 
Planos Nacionais de Desenvolvimento. O Plano 
de governo que substitui o Programa Estratégi­
co ... foi o PND, no entanto medidas administra­
tivas (Ato complementar n. 76, de outubro de 
1969), retardaram a aplicação do I PND, e um 
programa de transição foi adotado para o perío­
do de 1970/71, intitulado Metas e Bases de 
Ação db Governo (BRA/PR, 1970). Este progra­
ma continha as metas econômicas e sociais do 
governo, que deveriam ser seguidas pelo I PND. 

As grandes prioridades do programa 
Metas e Bases ...  concentravam-se em quatro 
áreas: 

· revolução na Educação e aceleração do 
Programa de Saúde e Higiene; 
· revolução na Agricultura e no Abasteci­
mento de Mercado; 
· aceleração do desenvolvimento científico 
e tecnológico; 
· reforço do poder de competição da 
indústria nacional (BRA/PR, 1970,27). 

O programa proveu para a continuação da 
reforma educacional e a universitária, com a 
execução de programas já aprovados e financia­
dos, como, p. ex., a estrutura institucional da 
universidade. 

Urna política educacional foi estabelecida 
para corrigir distorções na educação. Suas 
principais medidas foram: 

· a implantação de uma reforma adminis­
trativa no Ministério da Educação e Cultu­
ra; 
· a divisão do País em áreas educacio­
nais, criando a possibilidade de implantar 
um sistema de planejamento, coordena­
ção e avaliação de todos os programas e 
projetos educacionais, ligadas à Secreta­
ria Geral do Ministério da Educação e 
Cultura. 

Quando o I PND entrou em vigor, seguiu 
as mesmas diretrizes estabelecidas pelo Progra­
ma de Metas '" Durante a sua vigência foi 
desenvolvido o Primeiro Plano Setorial de Edu­
cação e o I Plano Básico de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico PBDCT. 

O 11 Plano Nacional de Desenvolvimento 
enfatizou o homem brasileiro, em suas diferentes 
dimensões, e o planejamento para o desenvolvi­
mento de recursos humanos tornou-se ponto 
prioritário. Educação e saúde foram dados 
tratamento preferencial no Orçamento Plurianual 
de Investimentos, para os anos de 1975/77 
(BRA/PR, 1974). Durante sua vigência foi prepa­
rado o 11 Plano Setorial de Educação, o 11 Plano 
Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnoló­
gico e o I Plano Nacional de Pós-Graduação, 
estabelecida, também, a articulação entre os 
diferentes planos, o que beneficiou enormemen­
te a universidade, pois dos planos, articulados 
entre sí, emanam as diretrizes para o desenvolvi­
mento científico e tecnológico, a política de 
educação, de ciência e de cultura. Os planos 
servem também como diagnóstico nacional e 
setorial de necessidades, carências e priorida­
des. 

O 111 Plano Nacional de Desenvolvimento, 
sob o impacto da crise do petróleo de 1979/80, 
estabelece a intenção de o Estado não ser mais 
o grande iniciador e motivador do desenvolvi­
mento econômico e social no Brasil. Enfatiza o 
seu apoio e estímulo aos setores privados, como 
propulsores do desenvolvimetno, limitando-se o 
Governo, como produtor e investidor, aos cam­
pos e atividades exigidos pelo interesse e segu­
rança nacionais e aos projetos não desejados 
ou inviáveis pela livre iniciativa O 111 PND é 
indicativo por excelência e estabelece como 
prioridade para o sistema educacional: 

· educação do meio rural; 
· educação nas periferias urbanas; 
· desenvolvimento cultural; 
· planejamento participativo; 
· aperfeiçoamento da captação e alocação 
de recursos. 

As prioridades concentram-se na educa­
ção básica, com destaque para o ensino de 
primeiro grau, o profissionalizante, a alfabetiza­
ção e o ajustamento e dimensionamento das 
universidades ao mercado de trabalho e sua 
evolução. Apoio ao desenvolvimento de pesqui­
sas, notadamente tecnológicas, com vistas às 
necessidades do País. 

O 111 PND sugere a definição da escola 
privada como parte do esforço de desenvolvi-
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mento � educação e cultura do País, e parece 
abandonar a sua posição exclusiva de educa­
ção como dever do Estado, dividindo pela 
primeira vez esta responsabilidade com a inicia­
tiva privada 

Apesar da jnclusão da educação como 
um dos elementos propulsores do desenvolvi­
mento do país, a escola pública brasileira não 
esteve necessariamente ligada aos interesses do 
governo, ou a serviço da manutenção do status 
quo ou da política vigente (Bourdieu, 1982). 
Pinheiro (1991, p. 9) observa que no Brasil, 
pesquisas detectaram diferenças nas funções 
ideológicas exercidas pelo ensino público e 
privado. Durante o regime militar (1964-1984) o 
incremento da política educacional privatizante 
foi acompanhado do apoio institucional da 
escola particular ao regime então vigente. Estu­
dos mostram também ter sido a escola púbWca, 
nesse período, mais permeável à formação de 
um pensamento crítico (Martins, 1988; Pereira, 
1977). A mudança de regime político, porém, 
não alterou a política privatizante do momento 
da ditadura militar, o que mostrou não ser esta 
uma característica apenas do regime autoritário, 
mas uma tendência educacional brasileira. 

Plano. Setoriais de Educação 

Com a reformulação do planejamento em 
1970 e com a institucionalização das Secretarias 
de Planejamento dentro dos Ministérios, são 
desenvolvidos planos setoriais, em complemento 
aos planos gerais de desenvolvimento. 

O I Plano Setorial de Educação (BRA/­
MEC/SG, 1970), aparece como parte integrnte 
do I Plano Nacional de Desenvolvimento, em 
1971, embora não tenha levado em considera­
ção o modelo global, fixaQo pelo Ministério do 
Planejamento e Coordenação Geral (Horta, 
1982). 

Também, em 1970, o Ministério do Plane­
jamento e Coordenação Geral, por intermédio de 
seu representante no Conselho Federal de 
Educação, procurou estabelecer uma nova 
sistemática de elaboração do Plano Setorial de 
Educação. De acordo com esta sistemática, o 
Conselho Federal de Educação, CFE, deveria 
estabelecer um documento de Bases de Política 
Nacional de Educação, contendo objetivos, 
normas e diretrizes educacionais, a partir das 
quais os órgãos de direção superior do MEC 
deveriam estabelecer a sua programação espe­
cífica. Os programas dos vários departamentos 
seriam compatibilizados pela Secretaria Geral do 
MEC, vindo a constituir o Plano Setorial de 
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Educação. 
Através do Aviso de n. 3.035 de 20.1.1970, 

o Ministro da Educação e Cultura encaminhou 
ao Ministro do Planejamento e Coordenação 
Geral, em cumprimento à diretriz daquele órgão, 
o Planejamento Setorial do Ministério da Edu­
cação e Cultura para o período de 1970 a 1973, 
acompanhado de 21 projetos considerados 
prioritários. 

"A posteriori" veio anexar-se um docu­
mento elaborado pelo Conselho Federal de 
Educação. Este documento, apresentado como 
contendo os princípios doutrinários, orientado­
res do Plano Setorial de Educação e Cultura, 
constitui a única participação do Conselho 
Federal de Educação na elaboração do mes­
m02. Assim, em lugar de estabelecer as bases 
da política nacional de Educação, contendo os 
objetivos, as normas, e as diretrizes educacio­
nais que deveriam ser atendidos pela Secretaria 
Geral do MEC na elaboração do Plano Setorial, 
o CFE elaborou um documento no qual justifica­
va "a posteriori", um conjunto de prioridades 
educacionais estabelecidas em função de 
objetivos, critérios e interesses outros, definidos 
sem a sua participação (Horta. 1982,213). 

Mais dois planos setoriais foram elabora­
dos pelo MEC: o 11 Plano Setorial para a Edu­
cação e Cultura, cobrindo o período de 1975 a 
1979; e o 111 Plano Setorial para a Educação e 
Cultura, cobrindo o período de 1980 a 1985. 

O 11 Plano Setorial de Educação que tinha 
como premissas que o sistema educacional 
brasileiro devia, antes de tudo: assegurar meios 
para a plena afirmação do homem brasileiro; 
depois, promover a sua integração na sociedade 
nacional; em seguida, capacitá-lo como recurso 
para o desenvolvimento do país - o que, em si 
mesmo, é afinal um instrumento para consecu­
ção das prioridades anteriores; por fim, como 
forma de assegurar esses escopos, garantir a 
democratização do acesso à educação e do 
sucesso individual e social conseqüente. 

Os objetivos gerais para o ensino superior 
foram: 

. Formar, quantitativa e qualitativamente, 
em cursos de curta e longa duração e 
pós-graduação, os quadros de nível supe­
rior que a sociedade demandà e dentro 
do (TIarco de objetjvos do 11 Plano Nacio­
nal de Desenvolvimento, com atenção 
especial para o próprio sistema educacio­
nal; 
. desenvolver a capacidade nacional de 
pesquisa de acordo com as prioridades 
estabelecidas pelo 11 Plano Básico de 



D�nvolvimento Científico e Tecnológico; 
· aperfeioçar e ampliar os programas de 
extensão, levando a universidade a cum­
prir efetivamente sua função renovadora e 
participante. 

Os objetivos específicos para o setor 
foram: 

· Elevar o nível do desempenho do siste­
ma de ensino superior, visando a sua 
maior eficácia; 
· orientar ,a expansão do ensino superior 
segundo as necessidades identificadas 
nos distritos geoeducacionais, de modo a 
assegurar atendimento adequado das 
demandas; 
· fortalecer o sistema universitário, de 
sorte que o ensino superior se desenvolva 
em instituições mais adequadas, quer do 
ponto de vista econÔmico, quer sob o 
aspecto do potencial didático-científico; 
· incorporar gradualmente a pesquisa e a 
extensão como atividades regulares das 
instituições de ensino superior, principal­
mente das universidades; 
· aperfeiçoar os sistemas de acesso à 
educação superior, tanto no que se. refere 
aos critérios de avaliação como à demo­
cratização de oportunidades. 

É Importante destacar na orientação do 11 
Plano Setorial a' necessidade da articulação do 
planejamento educacional como o planejamento 
cientifICO e tecnológico - devido princip&lmente 
aos objetivos da universidade de pesquisa e 
extensão e ensino pós-graduado,e com o plane­
jamento global, visto que a educação superior 
não pode estar desvinculada do esforço geral 
de desenvolvimento do pa(s (BRAlMEC/SG, 
1976) . 

. A mesma orientação é percebida no 111 
Plano Setorial de Educação, Cultura e Desporto, 
para o período de 1980/85, que aponta, como 
diretriz fundamental, a integração das atividades 
do Ministério da Educação com as atividades 
correlatas de outros Ministérios, numa perspecti­
va de interrelacionamento entre os diferentes 
setores sociais e econÔmicos. 

Como objetivo geral o 111 PSECD colocou 
a necessidade de ampliar as oportunidades 
educacionais e reduzir as disparidades regio­
nais, dentro do princípio da edúcação perma­
nente e do desenvolvimento s6cio-político-eco­
nômico. 

As linhas específicas para o ensino supe­
rior foram: 

· estimular a universidade brasileira a 
descobrir e desenvolver a sua vocação 
regional, de forma a se comprometer com 
seu meio, transformando-o no motivo 
principal de seu planejamento; 
· fomentar a criatividade para tipos diversi­
ficados de ensino superior de modo a 
obter uma relativa pluriformidade nas 
alternativas educacionais; 
· rever a legislação do ensino superior, no 
sentido de desburocratizar os órgãos de 
controle, descentralizar o planejamento e 
fortalecer as estruturas de gestão, permi­
tindo operacionalizar os princípios de 
autonomia e democratização das institui­
ções de ensino superior; 
· promover e fortalecimento da infra-estru­
tura científica e pedagógica das institui­
ções universitárias, suprindo-as de meios 
adequados em face das deficiências 
existentes, com vistas ao aprimoramento 
do desempenho acadêmico e à maximi­
zação das relações custo/eficiência; 
· fortalecer a articulação entre a educação 
e os demais níveis de ensino, principal­
mente os de 10 e de � graus, tendo em 
vista uma visão de conjunto da problemá­
tica educacional brasileira, sobretudo em 
sua faixa rural urbana; 
· fortalecer a pós-graduação, regulando 
seu crescimento e estimulando, ao mes­
mo tempo, outras formas de pós-gradua­
ção, diversificando-a, segundo a tipicida­
de das instituições de ensino superior, a 
comunidade regional e as diferentes áreas 
do conhecimento; 
· promover a dignifICação progressiva da 
carreira docente, transformando-a 801 
forte estímulo para a indispensavel fixa­
ção, no meio universitário, das inteligên­
cias crítico-criadoras, que possam colabo­
rar no projeto de umaautênticauniversida­
de brasileira; 
· incentivar a busca de climas que propi­
ciem à comunidade docente e discente, 
por meio de encontros e debates de 
idéias, o cumprimento de seu papel na 
crítica serena e construtiva dos prOblemas 
da realidade nacioanal. 

O )11 Plano Setorial enfatizou ainda o 
planejamento descentralizado - regionalizado, e 
a tecnologia apl icada à educação 
(BRAlMEC/SG, 1980). 

Além dos Planos Setoriais de Educação, 
foram desenvolvidos para os setores de ciência 
e tecnologia os Planos Básicos de Desenvolvi-



mento Científico e Tecnológico, PBDCT. A 
importância destes planos para o ensino supe­
rior é grande devido à sua articulação com os 
Planos Setoriais de Educação, notadamente o 
que se refere ao ensino superior, e com os 
Planos Nacionais de Pós-Graduação. 

Planos Nacionais de Pós-Graduação 

Razões relacionadas: 

· ao crescimento econômico experimenta­
do no Brasil, que demandava mão-de­
obra cada vez mais qualificada e especia­
lizada, para o setor produtivo e o desen­
volvimento econômico e social em geral; 
· necessidades de crescimento e desen­
volvimento regional; 

· o crescimento da demanda por educa-
. ção superior por parte da sociedade; 

· o reconhecimento, desde a década de 
30, que a expansão formal do sistema 
educacional dependia da formação de 
professores; 
· a necessidade de desenvolver pesquisa 
em apoio à indústria e o desenvolvimento 
em geral; e as diretrizes da Reformà Uni­
versitária; 

motivaram o desenvolvimento de políticas espe­
cíficas para a pós-graduação. 

Em 4.1. 1974 foi instituído o Conselho 
Nacional de Pós-Graduação, na efofera do 
Ministério da Educação e Cultura, pelo Governo 
Federal, através do Decreto n. 73.411, para a 
definição da política de pós-graduação. 

A política educacional e a política científica 
representada no I Plano Nacional de Pós-Gra­
duação, PNPG, articulou-se com o Plano Nacio­
nal de Desenvolvimento, 11 PND, com o Plano 
Setorial de Educação e Cultura, PSEC, e com o 
Plano Básico de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico, PBDCT, com os quais integrou-se 
do ponto de vista estratégico e operacional. 

Os problemas analisados pelo I PNPG 
foram: os de estabilização dos cursos, do ponto 
de vista institucional, administrativo e financeiro; 
desempenho -. a pouca eficiência dos cursos, 
somente 15� dos candidatos ao Mestrado 
atingiam a titulação, e problemas de crescimen­
to - muitos cursos, em algumas áreas e setores, 
cresceram sob pressão de candidatos, em 
número superior às vagas. 

O conjunto de análises e estratégias 
contidas no PNPG serviu como referência para 
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as medidas que foram tomadas em todos os 
níveis institucionais de coordenação, planeja­
mento, execução e normalização das atividades 
da pós-graduação, de 1975 a 1979 (BRA-MEC­
CNPG, 1975). 

Dentre as funções gerais do sistema de 
ensino superior, cabia particularmente à pós­
graduação: 

· formar professores para o magistério 
universitário, a fim de atender à expansão 
quantitativa deste ensino e à elevação da 
sua qualidade; 
· formar pesquisadores para o trabalho 
científico, a fim de possibilitar a formação 
dei núcleos e centros, atendendo às.-ftt!­
cessidades setoriais e regionais da socie­
dade; 
· preparar profissionais de nível elevado, 
em função da demanda do mercado de 
trabalho nas instituições privadas e públi­
cas. 

O 11 Plano, para o período de 1982 a 1985, 
foi aprovado pelo Decreto n. 87.814 de 
16.11.1982, harmonizando-se com as orienta­
ções do 111 PND, e com as indiçações do 111 
PBDCT, para o período de 1982-1985. O objetivo 
central deste Plano consistiu na formação de 
recursos humanos qualificados3 para atividades 
docentes, de pesquisa em todas as suas moda­
lidades, e técnicas, para atendimento às deman­
das do setor público e privado. 

Três objetivos comuns foram no I PNPG e 
no 11 PNPG: 

· institucionalização da pós-graduação; 
· formação de recursos humanos de alto 
nível; e 
· melhoria de qualidade dos cursos de 
pós-graduação. 

No ítem referente à formação de recursos 
humanos, no primeiro Plano, a ênfase foi para o 
atendimento ao sistema educacional; já no 
segundo o enfoque direcionou-se para urna 
postura mais abrangente, atingindo o setor 
produtivo(BRA/MEC/CNPG, 1975; BRA/MEC/SE­
SU/CAPES, 1982). 

O 111 PNPG, preparado pelo' MEC/Secreta­
ria da Educação Sllperior/Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES), cobre o período de 1986 a 1989. Seus 
Objetivos são a institucionalização e a ampliação 
da pesquisa nas universidades e a integração 
da pós-graduação ao Sistema Nacional de. 
Ciência e Tecnologia 



o 111 PNPG tinha como uma de suas 
premisSas que a pós-graduação, como processo 
de formação c1e recursos humanos, é parte do 
Sistema Educacional e do Sistema de C & T, e 
depende do funcionamento adequado destes 
para a sua evolução. As diretrizes,. os objetivos 
e as estratégias que explicitam as recomenda­
ções da comunidade científica (expressa através 
de consulta feita pela CAPES) e a política do 
Ministério da Educação para a pós-graduação. 
Seu conteúdo se harmoniza com as orientações 
do 111 PND, na medida em que articula seus 
propósitos com as demais políticas públicas 
pertinentes; propõe uma política para a forma­
ção de recursos humanos a nível de pós-gra­
duação e para a orientação dos esforços no 
sentido do fortalecimento da competência 
científica nacional para o período de 1986-1989 
BRA/MEC/SESU/CAPES, 1986). 

Seus objetivos gerais foram: 

· consolidação e melhoria do desempenho 
dos cursos de pós-graduação; 
· institucionalização da pesquisa nas 
universidades, para assegurar o funciona­
mento da pós-graduação; 
· integração da pós-graduação no sistema 
de C & T, inclusive com o setor prpclutivo. 

Com a ftnalidade de atingir os objetivos 
previstos, foi elaborado, como Anexo do 111 
PNPG, o Plano de Metas para Formação de 
Recursos Humanos e Desenvolvimento Científi­
co, 1987-1989. 

I Plano Nacional de Desenvolvimento da 
Nova República 

o plano de governo que substituiu o 111 
PND, foi o�ano Nacional de Desenvolvimento 
da Nova R pública, PND-NR, para o período de 
1986-1989, do Governo Sarney (março 1985 -
fevereiro 1 ). O PND-NR, anunciava a sua 
intenção ser um plano de reformas, de 
crescimento econômico e de combate à pobre­
za, refletindo a opção pela retomada do cresci­
mento, em substituição à profunda recessão que 
vinha ocorrendo nos últimos anos. 

A estratégia para a retomada do cresci­
mento econômico do I PND-NR, combinava três 
vertentes da política econômica: a redução do 
déficit público; a renegociação da dívida externa 
- de modo a reduzir a transferência de recursos 
para o exterior; e o combate à inflação. É desne­
cessário afirmar, que estes objetivos subrepuja­
ram-se a qualquer outro objtivo que o governo 
do periodo tivesse enunciado. 

No que diz respeito ao ensino superior e 
dentro da proposta de reformas do Governo 
Sarney, veio o Programa Nova Universidade. A 
Nova Universidade, o programa de apoio à 
Educação Superior, afirmou a intenção de situar 
a Universidade, como centro de elaboração, de 
formação e de comunicação do saber, como 
instituição a serviço do homem, comprometida 
com o objetivo estratégico de redução de de­
pendência científica e tecnológica do País, tinha 
como objetivos: 

· aprimoramento do ensino de graduação; 
· relacionamento da universidade com a 
sociedade (integração entre a universida­
de e a empresa nacional, conhecimento 
técnico e o capital, entre a formação 
profissional e o mercado de trabalho; 
· comprometimento com o desafio da 
educação básica; 
· acompanhamento e avaliação institucio­
nal. 

Cada um destes objetivos estava contem­
plado no programa de fomento. 

Precedeu a proposta Nova Universidade, 
o Decreto n. 91.177 de 29.3.1985,. que instituiu 
a comissão nacional destinada a oferecer subsf­
dios à formulação de uma nova política para a 
educação superior brasileira, cujo fio condutor 
articulou a proposta de maior autonomia da 
Universidade - condição para a melhoria da 
qualidade da educação superior, com o reclamo 
da responsabilidade social da instituição, que 
devia ser avaliada por processos públicos, 
através de critérios fixados pela própria comuni­
dade acadêmico-científica (CRUB, 1987). Esta 
Comissão Nacional para a Reformulação da 
Educação Superior, apresentou um relatório 
propondo uma nova política para a educação 
superior brasileira, que dentre as várias propos­
tas, sugere: 

· a reformulação do Conselho Federal de 
Educação, estabelecendo as suas respon­
sabilidades básicas de assessoramento 
ao governo federal no planejamento na­
cional e na política de desenvolvimento da 
educação, inclusive em matérias orçamen­
tárias e de financiamento; 
· cpnsolidar a autonomia4 e a democracia 
interna da universidade; 
· a reafirmação da universidade como 
"Iocus" criativo de ensino, pesquisa, 
extensão, reflexão e crítica; 
· alteração dos mescanismos financeiros; 

democratização do acesso ao ensino 
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�perior; 
· 'fQrtalecimento da pesquisa científica e 
da pós-graduaçãO; 
· a;ustamento do ensino de graduação às 
necessidades presentes e futuras do País 
(BRAlMEC, novembro 1985). 

Nesse Governo foi criado também o grupo 
interno, GERES, pela Portaria n. 100, de 
6.2,1986, e Instalado pela Portaria n. 170, de 
3.3.1986, 'com a finalidade de 6Studar a reforma 
universitária (BRAlMEC, setembro de 1984). 
Cabe ressaJtar que desde a Reforma Universitá­
ria de 1968/69, que traduziu um momento de 
mudança e desenvolvimento da univer�idade 
brasileira, coIocando-a como parte do desenvol­
vimento geral do País, nenhuma mudança 
fundamental ocorreu na definição do papel da 
universidade. 

Com o intuito de fornecer um pensamento 
consensual sobre os pontos principais que 
deveriam embasar a política oficial da reforma, 
representantes de toda a comunidade foram 
convocados para o debate, através da diretoria 
da Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência, SBPC, do Conselho de Reitores, CRUB, 
de sociedades cientificas brasileiras, das asso­
ciações de docentes, de servidores, de estudan­
tes, etc. 

Entre as medidas legais prioritárias a 
serem diScutidas, o GERES, propôs a unificação 
dos regimes jurídicos das autarquias e funda­
ções das universidades federais numa só insti­
tuição, especifacamente intitulada universidade. 
Discutiu as propostas colocadas no Relatório 
Final do grupo, e elaborou um anteprojeto de 
LeI que ' dispôs sobre a natureza. juridica, a 
organização e o funcionamento dos estabeleci­
mentos federaís de ensino superior. 

Houve, e há ainda, uma reação muito 
grande, a essa proposta, por parte da comuni­
dade acadêmica e científica, muitos se pronun­
ciaram contra a sua implementação, inclusive o 
Conselho de Reitores das Universidades Brasilei­
ras, CRUB. 

Um importante documento, utilizando 
amplo material elaborado a partir do Relatório 
GERES, foi preparado pelo CRUB, em 1986. 
Foram dadas algumas sugestões à implemen­
�ação de uma nova reforma universitária, que se 
limitaram a medidas que, a curto prazo, pudes­
sem contribuir significativamente para a melhoria 
da atividade acadêmica das universidades e 
para o aperfeiçoamento da ação administrativa: 
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· a criação de uma nova entidade jurídica 
que uniflC8SS8 as entidades autárquicas e 

dos. 

fundacionais; 
· a caracterização formal e explícita de a 
Universidade ser o local privilegiado das 
atividades de ensino ligadas indissociavel­
mente às atividades de pesquisa e de 
extensão; 
· a caracterização da universidade como 
instituição de caráter cultural universal, 
dedicada não só ao ensino superior, mas 
também ao desenvolvimento das ciências, 
das letras e das artes; 
· a caracterização da autonomia acadêm­
cia da universidade; 
· a criação de mecanismos e disposições 
que garantissem a autonomia administrati­
va, instituindo, porém, em nivel nacional, 
a Identidade de carreiras, através do 
Estatuto e do Plano de Cargos, Funções, 
Salários e Vantagens únicos para os 
servidores da universidade; 
· o estabelecimento da isonomia funcional 
e da paridade salarial dos servidores da 
universidade. 

Alguns destes ítens já foram implementa-

A educação superior na Nova Consti­
tuição de 5.10.1988 

A trajetória da educação brasileira quanto 
à organização do sistema de ensino tem sido 
subordinada às mudanças na legislação nacio­
nal. Nesse sentido, a redefinição dos princípios 
orientadores da educação acompanham os 
processos de elaboração das Constituições 
brasileiras .. 

Segundo Pinheiro (1991), a Cbnstituinte 
realizada entre fevereiro de 1987 a setembro de 
1988, ocupou um espaço importante no momen­
to da redefinição política do país, Iniciado após 
21 anos de regime' militar. Na etapa de transição 
do regime militar para o governo civil, constituiu­
se em um fórum de debates dos problemas 
nacionaiS e formalizou uma nova ordem jurídica 
do país, com a promulgação da nova Constitui­
ção. 

A Assembléia Nacional Constituinte resul­
tou de um processo de mobilizaÇão intenso da 
sociedade brasileira. çomo fórum normativo 
coube à ela definir as leis que deverão ser 
implementadas pelo Governo e acatadas pela 
sociedade. As leis aprovadas resultaram do jogo 
de forças políticas presentes no interior da 
Constituinte e das pressões exercidas pela, 
socieade. São leis que representam um detenni-



nado estágio de luta da sociedade, que envol­
vem grupos de interesse e forças sociais, de 
representaçâc' e orientação distintas. Como por 
exemplo, o Fórum da Educação na Constituinte 
em Defesa do Ensino Público Gratuito, que 
atuou entre 1987 e 1988, compo;sto por 15 
entidades sindicais e científicas da sociedade 
civH, entre as quais: a ANDE; a ANDES; ANPAE; 
ANPED; FASUBRA; CEDES; CPPB; FENOE; OAB 
e outras,. e que apresentaram à Comissão n. 8 
da Constituinte um documento com 500 mil 
assinaturas, reivindicando: 

· exclusividade de verba para a escola 
pública; 
· educação gratuita nos diversos níveis; 
· qualidade do ensino; 
· democratização do acesso e da gestão 
da educação; 
· laicidade (escola leiga). 

. De todas as Constituições Brasileiras, a 
Constituição de 1988 foi, segundo Pinheiro 
(1991, p. 14), a que foi elaborada com a maior 
participação popular; nesses termos, sem nível 
de comparação com nenhum outro processo 
constituinte do pais, pelo número de participan­
tes e qualidade dos debates. 

Na mesma linha do Fórum, o ConselhO de 
Reitores das Universidades Brasileiras, CRUB, 
encaminhou propostas à consideração da 
Constituinte, onde expressava sua convicção de 
que a Constituição deve fixar apenas princípios 
gerais em torno da questão do ensino, em todos 
os seus níveis e especialmente r/p ensi'lO supe­
rior. SugestOes de redação es�iflCas para o 
ensino superior incluíam: 

· Sistema de ensino superior capaz de 
oferecer formação diversificada, de alta 
qualidade, aberto a todas as classes 
sociais e permanentemente associado à 
pesquisa; 
· pluralidade do sistema de ensino supe­
rior, visando assegurar a sua flexibilidade, 
contemplando a coexistência de estabele­
cimentos federais, estaduais, municipais, 
comunitários e particulares; 
· garantia da responsabilidade do Estado 
no oferecimento de ensino superior públi­
co e gratuito; 
· autonomia universitária, científica, admi­
nistrativa e financeira, de forma a garantir 
o desenvolvimento do ensino, da pesqui­
sa básica, da formação de cientistas e 
pesquisadores e desenvolvimento da 
pesquisa aplicada; 

· alocação de recursos públicos para a 
ciência e tecnologia, contemplando o 
desenvolvimento das atividades enuncia­
das no item anterior; 
· a União e as Unidades Federadas deve­
rão assegurar em seus orçamentos recur­
sos suficientes para opoio às atividades 
de pesquisa: 
· a Universidade deverá participar efetiva­
mente na promoção cultural do país e de 
suas diversas regiões (CRUB, 27-
29.4.1987). 

A Nova Constituição promulgada em 
5.10.1988, na parte da educação, não resolveu 
a questão que dizia respeito ao fortalecimento 
da rede pública de ensino com a definição da 
exclusividade dos recursos públicos para a 
escola mantida pelo Estado. Em seu Artigo 207, 
reafirma a autonomia didático-científica, adminis­
trativa e de gestão financeira e patrimonial, 
obedecendo ao princípio de indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão. 

No que se refere especifJCamente ao 
Plano Nacional de Educação, estabelece em seu 
artigo 214 que o mesmo deve visar a articulaçAo 
e desenvolvimento do ensino em seus diferentes 
níveis e à integração das ações do Poder Públi­
co que conduzam à: 

· erradicação do analfabetismo; 
· universalização do atendimento escolar; 
· melhoria da qualidade de ensino; 
· formação para o trabalho; 
· promoção humanística, científica e tec­
noJ6gica do País (Constituição, 1988, p. 
141). 

o Projeto de Reconatruçio Nacional 

O quadro herdado pelo governo civil, 
recém empossado em 15.3.1990, foi o da insta­
bilidade econômica. Idéias como retomada do 
crescimento nunca puderem ser efetivamente 
colocadas em prática pelo Governo Sarney, 
devido à crise interna e externa peJa qual passa­
va o País, o que obrigaram o Governo a tornar 
medidas de curto prazo, vivenciando as crises 
no dia a dia, sem uma perspectiVa global de 
estabilidade econômi� a longo prazo. A primei­
ra medida do Governo Collor foi um programa 
de establização para recuperar o controie sobre 
os instrumentos de política monetária e fiscal, 
tentando um controle sobre o processo inf1acio­
nário. 

Num primeiro momento, o governo tam-
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bém impôs uma reforma administrativa, através 
do DecÍ'eto n. 99.180, que dispôs sobre a orga­
nização é o funcionamento dos órgãos da 
presidência da República e dos Ministérios. 
Dentro da reforma os órgãos especlflCos do 
Ministério da Educação são: 

· o Conselho Federal de Educação; 
· a Secretaria Nacional de Educação 
Básica; 
· a '  Secretaria Nacional de Educação 
Tecnológica; 
· a Secretaria Nacional de Educação 
Superior: 

À Secretaria Nacional de Educação Supe­
rior compete: 

· planejar, coordenar, orientar e su�rvi­
sionar a execução da poUtica nacion� da 
educação superior; 
" articular -se com as universidades e 
instituições de ensino superior; 
· atuar como órgão setorial de Ciência e 
Tecnologia do MEC; 
· elaborar o Plano Nacional de Pós-Gra­
duação. 

A Secretaria de Educação Superior a1nda 
não preparou nenhum programa setorial para o 
ensino, sabe-se, no entanto, que este deverá 
estar sintonizado com as diretrizes emanadas do 
Projeto de Reconstrução Nacional que, dentre 
as prioridades nacionais, destaca a reestrutura­
ção competitiva da economia. Este programa 
agrega a Política Industrial e do Comércio 
Exterior e as Diretrizes da Política Agrlcola. A 
elas devem se articular outras reformas impor­
tantes como a privatização, a reforma do merca­
do de capitais, a reforma educacional e a nova 
poIftica para Investimentos em infraestrutura. Isto 
quer dizer que mais uma vez o governo pensa 
na educação como um fator produtivo e de 
desenvolvimento, e que uma nova reforma 
educacional deverá ser apresentada, e no caso 
de urna reforma universitária, seguindo o exem­
plo do governo anterior, voltam à pauta: a 
integraçãouniversidade/indústria; ensino público 
ou privado; oferta educacional adequada às 
demandas do sistema econômico; e outros 
l1ens. 

Proclamando-se como neo-liberal o gover­
no do presidente Collor, prentende diminuir a 
presença do Estado na sociedade, desestatizan­
do empresas e incentivando a economia de 
mercado. 

O novo arcabouço do planejamento e da 
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administração da educação se assenta no 
principio segundo o qual ela se constitui em 
direito de todos e dever do Estado e da famllia, 
promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade. É reconhecida corno direito Individul,ll 
e coletivo, responsabilidade social e fator de 
contribuição ao desenvolvimento do Pais. DIretri­
zes especifICas para o ensino superior, são: 

· implantação da autonomia universitária 
por meio de um processo de desregula­
mentação; 

· obtenção de maior efICácia no ensino 
superior universitário federal; 
· obtenção de maior efICiência na gestão 
das universidades federais; 
· busca de maior eqQidade na oferta de 
ensino superior; 
· discussão da gratuidade indiscriminacIa 
do ensino público de graduação e da 
dimensão da oferta de vagas pelo GoYer­
no Federal; 
· aperfeiçoamento do sistema de bolsas e 
de créditos educativos; 
· implantação de cursos noturnos 
(BRA/PR, 1991). 

Para uma compreensão maior desses 
ítens falta um planejamento setorial mais deta­
lhado e, em particular: o Plano Setorial de 
Educação; o Plano Nacional de P68-Gradll8Çla; 
e o Plano CientifICO e Tecnológico, que definiria 
com mais precisão e clareza a lntegraçAo do 
ensino superior ao PRN. 

ConclU86es 

Desde 1964, os governos do Brasil têm 
incluidc;sistematicamente, diretrizes especfficas 
para o desenvolvimento do sistema educacional, 
muitas vezes reafl{mado corno direito de todos 
e dever do Estado. 

No que tange ao ensino superior, parece 
haver sempre urna divergência entre Governo e 
educadores sobre o papel social da LIf'Iiver8ida­
de, e d8 sua integração com o Estada, que na 
concepção do GoYemo sempre aparece corno 
recurso para o desenvolvimento e na concapçAo 
dos educadores corno um fator de crescimento 
e aprimoramento social, cientifICO e cultural do 
individuo enquanto cidadão. 

Essa divergência soluciona-se no deta1ha­
mento das diretrizes dos planos setoriais, nota­
damente nos de Educação, que sempre foram 
feitos baseados no diagnóstico do setor e na' 



exper�ia dos educadores e dos cientistas, 
através de representatividade de grupos e 
associações. 

Mas a maior contribuição para se enten· 
der o ensino, e neste caso o ensino superior, 
vem de diretrizes mais completas e abrangentes, 
como as contidas na Reforma Universitária de 
1 968/69, que representou o esforço e contribui­
ção Intelectual dos educadores e da comunida­
de cientffica na definição do papel da universida­
de, disçutlndo a sua filosofia, objetivos, funçOes 
sociais, papel econômico, responsabilidades 
poIiticas, etc. Urge apresentar uma nova refor­
ma, reforma eSta, que deve considerar o novo 
quadro sócio, econômico, cultural, político e de 
desenvolvimento nacional e internaciorial do 
Pais, a longo prazo. 

1 .  

2. 

3. 

Aspectos que voltam a ser debatidos são: 

· ensino superior pago nos estabeleci­
mentos públicos federais, ensino público 

.gratuito versus ensino pago; 
· prlvatização das universidades; 
· regionalização das universidades; 
· municipalização das universidades; 
· Oferta de formação e reciclagem de 
recursQ!l humanos, de acordo com a 
absorção disponível de empregos; 
· a responsabilidade das universidàdes 
frente u inovaçOes tecnológicas; 
· a responsabilidade das universidades 
frente u expectativas individuais e so­
oIaIs; 

A forma dos educadores verem o Individuo 
como recurso para o desenvolvimento do pais, 
assegurando o seu direito de se desenvolver 
como Individuo é colocado, p. ex., de forma 
bastante clara na Reforma Universitária e no 11 
Plano Setorial de Educação e Cultura, 
1 97511979. 

O documento elaborado pelo CFE foi publicado 
na revista Documenta, 127, 1 �, Junho 1971 ; foi 
republlcado no mês seguinte com pequenas 
rnodIficaçOes, também na revista Documenta, 
128, 188-92, Julho de 1971 . 

Por recurso humano qualificado entende-se 
aquele dotado da capacidade de atuar na 

* * *  

Notas 

· a responsabilidade das universidades 
frente ao esforço de desenvolvimento do 
Pais; 
· avaliação das universidades; 
· institucionalização da pesquisa; e outros 
(Brittto, 1 991). 

Agregue-se a isto questOes relacionadas 
à filosofia, objetivos, autonomia administrativa, 
financeira, de patrimônio, científICa e técnica, 
gestão da universidade, questOes relacionadas 
a quantidade e qualidade, e perceber-se-á que 
a responsabilidade dos intelectuais e da socie­
dade - representando o consenso, e do governo 
- representando a legislação e regulamentação, 
em nível nacional; não é tarefa pequena, mas 
urgente, na busca da definição e do papel da 
universidade brasileira de hoje e de amanhã. 

O período pós-constituinte deve caracteri­
zar-se pela elaboração da legislação comple­
mentar, regulamentando a aplicação dos princi­
pios consignados na Constituição. Na área da 
educação deve ser aprovada a Lei de Diretrizes 
de Bases da Educação Nacional. Vale acompa­
nhar os debates na Câmara dos Deputados do 
Projeto de Lei n. 1 .258-A, de 1 988, que fixa as 
diretrizes e bases para a Educaçàp nacional, a 
nova LOB. Acompanha de perto a nova Lei o 
Conselho de Reitores e a sociedade civil repre­
sentada pelo Fórum em Defesa da Escola 
Pública na LOB, que acompanharam também 08 
trabalhos sobre a educação na Constituinte. 

4. 

fronteira de uma especialidade, nao só do 
ponto de estar em condIçOes de reproduzir o 
conhecimento que lhe é transmitido, o que 
apenas repreSenta a capacidade efetiva de 
Incorporá-io, mas também de colaborar para o 
seu avanço, com contribulçOea significativas, o 
que representa o domfnlo real daquela especia­
lidade. 

A autonomia universitária foi proclamada na lei 
do ensino superior de 1931 • .  reafirmada nas 
reformas empreendidas em 1961 e 1968. O 
princrpio ascendeu' mesmo, em alguns Esta­
dos, ao plano constitucional, como &Ao exem­
plos a ConstltuiçAo do Estado do Rio de Janei­
ro e a do Estado de sao Paulo. 
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OYARA PETERSEN ESTEVES
··
· 

A falência dos sistemas de educação do 
mundo moderno pode ser detectada em duas 
dimensões: ela está ocorrendo dentro e entre as 
nações. Uma rápida verificação dos programas 
de encontros e convenções, tanto nacionais 
como internacionais, patrocinados por diferentes 
grupos da comunidade acadêmica de educa­
ção, fala por si mesma. Encontramos hoje a 
mesma redündância e fragmentação que tem 
prevalecido neste campo de trabalho durante os 
últimos 20 anos, aproximadamente. Com raras 
exceções, o conhecimento continua a ser abor­
dado sob o ponto de vista de áreas altamente 
especializadas e é apresentado numa linguagem 
hermética e/ou esotérica, que não consegue 
atingir a audiência, impedindo assim a verdadei­
ra oomunicação e as trocas que levam à solu­
ção de problemas comuns. Assistir a qualquer 
desses encontros entre os profissionais da 
educação tem-nos deixado com uma sensação 
de frustração, de derrota e de impotência. 

O pensamento dispersivo e/ou mal orien­
tado da comunidade acadêmica se confirmà e 
se ratifica pela constatação de que estamos 
falhando em não formular as perguntas mais 
relevantes e estamos falhando em nâo examinar 
a edequação de nossas suposições sobre a 
natureza do mundo em que vivemos. Assim, nos 
pareCe que as nações subdesenvolvidas ainda 
continuam a imitar os estilos de vida dos países 
hegemõnicos do ocidente e, como tem aconteci­
do, segundo a perspectiva ocidental hegemOni­
ca, nada há para se aprender com as áreas 
longínquas do Terceiro Mundo. 

A mentalidade ocidental é o elemento 
ativo que produz tansformações e contamina as 
sociedades contemporâneas com o que se 
convencionou chamar de ·modernização· ou 
modernidade. A força geradora desta visão de 
mundo repousa numa série de pressupostos, 
entre os quais se destacam os seguintes (80-
wers, 1987): 

1. a mudança é intrinsecamente progressiva, 

sempre para melhor; 
2. o indiv{duo é a unidade social básica dentro 
da qual se localiza a fonte da libberdade e a 
racionalidade do ser humano; 
3. li natureza deve ser entendida ou como 
inerentemente boa ou como suscetlvel de ser 
moldada pelo meio ambiente; 
4. o pensamento racional (racionalidade) é a 
base real da autoridade para orientar e decidir 
sobre os problemas do nosso dia-8-dia. 

80wers não 8Ó idtmtifica as tr ddiçôes mais 
características do pensamento ocidental com a 
filosofia liberal, o� liberalismo, mas também 
questiona a aqeqbJação desta filosofia para o 
mundo cont�mporâneo. Diz o autor: 

Existe até. mesmo um sentic(o crescente de 
conscientt,ação de que os pressupostos nos 
quais o Ii/Sflralismo repousa podem ter uma 
relação de causa-e-efeito com o agravamento 
da crise ecológica, com a diminuição continua 
do significado da vida comunitária, e com o 
desencanto e a descrença que ora permeiam 
as bases conceituais da organização social (p. 
20) 

A espécie humana já produziu, e continua 
produzindo, um volume enorme de conhecimen­
tos científicos mas, ao mesmo tempo, o homem 
individualmente parece ter-se tornado incapaz 
de conviver com seus semelhantes e com a 
própria natureza da qual ele é parte integrante. 
Como se originou e desenvolveu este paradoxo? 

A cultura ocidental se orgulha de ser 
científica, nossa época se autoproclama de ·era 
científica·, ela é dominada pelo pensamento 
racional e pela racionalidade técnica, predomi­
nando a visão de que a perspeotiva científica é 
a última forma válida de conhecimento. Este 
modo de ver o mundo é conhecido como ·cien­
tificismo· e está amplamente difundido, perme­
ando tanto o sistema educacional quanto as 
instituições s6cio-econômicas e governamentais 
em geral. 
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Com base nestas considerações, torna-se 
evidente que nossas conquistas científicas e 
tecnológicas foram resultado de uma maior 
valorização do conhecimento racional em detri­
mento da sabedoria intuitiva, da valorização 
maior da ciência sobre a religião, da competição 
individual sobre o trabalho coletivo, da explora­
ção dos recursos naturais sobre o nosso empe­
nho de conservação dos mesmos, e assim por 
diante. 

Nos últimos 300 anos, esta valorização 
unilateral levou a um profundo desequilíbrio 
cultural que jaz ,no centro de nossa crise atual: 
um desequilíbrio dos nossos pensamentos e 
sentimentos, valores e atitudes, reduzindo assim 
nossas instituiçOes políticas e sociais (Capra, 
1987; Japiassu, 1982, 1991). 

Na nossa cultura, a ênfase no pensamen­
to racional está cristalizada no dualismo carte­
siano que dividiu a mentalidade do papel de­
sempenhado pelos poderes racionais do homem 
no deSdobramento da experiência humana 
(Capra). 

Como denuncia Capra, está se tornando 
evidente hoje que a valorização exagerada do 
método cientifico e do pensamento racional 
analítico geram atitudes e interesses anti-ecoló­
gicos arraigados, prevalecentes na cultura 
ocidental. De fato, a compreensão de como 
funcionam os ecossistemas é dificultada pela 
própria dinâmica do pensamento racional do 
homem. E quais são as dificuldades ou limita­
ções atribuídas à racionalidade humana? 

O pensamento racional é linear, progressi­
vo, move-se para frente, enquanto que a cons­
ciência ecológica surge de uma percepção 
intuitiva no contexto dos sistemas não-lineares 
da vida quotidiana e dentro dos quais a raciona­
lidade (raciocínio lógico) desempenha a sua 
função. Os ecossistemas mantêm seu equilíbrio 
natural através de movimentos cíclicos e de 
flutuação que não são lineares, mas que depen­
dem uns dos outros e estão ligados a um con­
texto de sistemas. 

Ao ignorarem a caracterização contextual 
dos fenônenos naturais, os empreendimentos 
humanos de natureza linear e independentes -
tais como o progressivo crescimento econômico 
e o continuado avanço tecnológico de empresas 
altamente competitivas do sistema econômico 
capitalista - já estão interferindo no equilíbrio da 
natureza e causando sérios, senão irreparáveis, 
danos ao meio ambiente. Um bom indicador da 
incapacidade do pensamento racional de com­
preender a complementaridade dos sistemas 
lineares independentes, que coexistem e inte­
gram com ecossistemas contextuais não-lineares 

independentes, que coexistem e integram com 
ecossistemas contextuais não-lineares, é a 
grande dificuldade que as pessoas da nossa 
cultura têm de entender que se você faz algo 
que é bom, que dá certo e é bem sucedido, 
uma produção maior desta mesma coisa não 
será necessariamente melhor e por conseguinte, 
não será desejável. 

A crise atual não é uma simples crise que 
afeta indivíduos, governos e instituiçOes sociais. 
O que está ocorrendo hoje no mundo é uma 
transição de dimensões globais envolvendo 
mudanças na maneira como percebemos a 
realidade que, por sua vez, indica que estas 
mudanças estão ocorrendo no nosso sistema de 
valores. Em suma, a instabilidade social ou as 
condições incertas, ambivalentes, que temos 
vivenciado desde algum tempo, sao manifesta­
ções de uma transformação cultural muito mais 
profunda, que af� a todos nós. O impacto da 
crise na educação ocidental já foi mencionado 
aqui nestá-trabalho, entretanto comentários 
adicionais se fazem necessários para que pos­
samos considerar qual deva ser o papel da 
educação na sociedade comtemporânea. 

O currículo escolar, em todos os níveis, 
reflete um congtomerado sempre Cj:9scente de 
disciplinas e de cursos mas sem um fio condu­
tor que integre os conteúdos. Enquanto isso, os 
educadores procuram desculpas para explicar o 
absoluto fracasso da escola lidar com proble­
mas �iais - tais como: violência, integração 
racial, 't!so de drogas, crime, miséria, prostitui­
ção, fome, AIDS, isso só para mencionar alguns 
problemas que envolvem crianças e adolescen­
tes que constituem a clientela das nossas 
escolas. 

Paradoxalmente, os mesmos educadores 
podem mostrar-se entusiasmaods com a adoção 
de inovações tecnológicas mais sofisticadas (na 
forma de vídeos, computadores, calculadoras 
eletrônicas) ingenuamente acreditando que 
alunos em geral, tanto os mais favorecidos 
quanto os desprivilegiados economicamente, 
teriam o mesmo interesse e se beneficiariam 
igualmente com o manuseio desse material na 
escola. 

O futuro do mundo livre está em jogo e a 
sobrevivência da espécie huma"18 depende 
de novas abordagens de ensino e aprendiza­
gem, cap�es de aproximar as pessoas com 
base nas suas preocupações e necessidades 
comuns. As mudanças gradativas e fragmenta­
das introduzidas na vida quotidiana de todos 
nós pelos avanços científicos e tecnológicos, 
juntamente com os interesses do poder econô­
mico e as estratégias militares que têm sido 
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usadas _ para enfraquecer e conquistar as no­
ções de economias não-capitalistas, já não são 
mais medidas suficientes ou adequadas para 
garantir a segurança política do mundo ociden­
tal. 

Depreende-se do que foi dito até aqui que 
a Educação Internacional Comparada também 
não pode mais ser vista apenas como uma 
disciplina acadêmica, que simplesmente distribui 
informações de forma acrítica sobre a estrutura 
e o funcionamento dos sistemas de educação 
em diferentes países. Pelo contrário, este campo 
de estudo deve constituir um processo de 
aprendizagem que tenha por objetivo o desen­
volvimento de atitudes e comportamentos. no 
sentido de promover respeito e integridade-entre 
povos e nações de culturas semelhantes ou 
diferentes. 

O apelo renovado e crescente por justiça 
social no mundo contemporâneo exige uma 
análise estrutural das condições que geram e 
mantêm o subdesenvolvimento nos países de 
Terceiro Mundo, em particular na América 
Latina, onde o desenvolvimento 'social" está 
teoricamente atrelado aos avanços do sistema 
econÔmico mas tal correlação não se observa 
na prática. O currículo escolar, hoje, em todos 
os níveis educacionais, deveria refletir uma 
preocupação básica no preparo de profissionais 
para a educação (Capra, 1987; Gadotti, 1981-
1984-1985-1987; Giroux, 1988; Weir and Shapi­
ro, 1980),qual seja, a preocupação de conscien­
tizar esses profissionais de que: 
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1. nós vivemos num mundo que deixou de ser 
racional, que não faz sentido para o ser huma­
no, para a maioria das pessoas; _ 

2. os mais sérios problemas da vida moderna 
ultrapassam fronteiras nacionais, pois envolvem 
situações que ameaçam a integridade do ser 
humano em qualquer lugar e em todos os 

palses (tecnologias danosas à vida no planeta 
por serem destruidoras do meio ambiente); 
3. interesses comuns e reações semelhantes 
fazem com que os indivfduos e povos oprimi­
dos se identifiquem uns com os outros, consti­
tuindo uma "força" po/ftica que pode ser 
organizada em "Vontade" polftica em qualquer 
lugar, e em vários lugares ao mesmo tempo; 
4. as circunstâncias relacionadas acima podem 
se materializar quando: (a) intelectuais, consu­
midores e 

-
trabalhadores se tornam vftimas, 

embora de maneiras diferentes, de um mesmo 
sistema de exploração econ6mica, e (b) quan­
do os referidos grupos se sentem imcapazes 
de influenciar as gigantes instituições sociais 
modernas, tais como: as empresas multinacio­
nais, as burocracias estatais, as agências 
governamentais, os complexos militares-indús-

triais, os sistemas de comunicação de massa 
e, em último lugar mas não menos importante, 
as próprias instituições educacionais. 

Alguns indicadores de que dispomos 
surgerem que no mundo ocidental, as condi­
ções de subdesenvolvimento estão, via de 
regra, associadas com o sistema econômico 
capitalista que prevalece nas nações industriali­
zadas, em particular do continente sul-america­
no. 

De um modo geral países de economia 
capitalista se caracterizam por um padrão 
desigual e desequilibrado de desenvolvimento, 
colocando uma ênfase exagerada na prosperi­
dade material para pouoos (elitização do consu­
mo), o que tem originado mais problemas 
sociais e econômicos para a grande maioria da 
população. As conseqüências negativas para o 
Terceiro Mundo são óbvias. 

Entretanto, as dificuldades do sistema 
capitalista atingem também as nações industria­
lizadas do Primeiro Mundo, onde a prosperidade 
material é distribuída muito desigualmente, ainda 
existindo nestes países áreas enormes de 
"subdesenvolvimento e pobreza". Uma crítica ao 
estilo ocidental _ desequilibrado de "moderniza­
ção" leva a considerar alternativas mais saudá­
veis de desenvolvimento, onde a mensagem 
seja clara e inequívoca: menos consumo mate­
rial pode ser acompanhado por melhor qualida­
de de vida, adotando-se assim o slogan menos 
é mais (Schumacher, 1977). 

As formas de produção e consumo nas 
sociedades ocidentais são extremamente perdu­
lárias, e isso pode ser constatado na nossa 
utilização individualista do tempo e dos meios 
de transporte, nos cuidados com a saúde e nos 
hábitos alimentares, nas atividades de lazer, 
bem como na maneira irresponsável com que 
lidamos com os orçamentos da coisa pública -­

por exemplo, gastos de última hora são feitos só 
para não devolver verbas aos cofres públicos no 
fim do ano fiscal. 

De fato, a produção e descarte do lixo 
urbano tem se tornado numa das características 
mais presentes no processo de modernização 
das sociedades. E pior ainda, os resultados 
deste processo irresponsável de modernização, 
desequilibrado e pleno de desperdício no Pri­
meiro Mundo são conseqüências que estão, não 
só criando condições ambientais desfavoráveis 
às várias formas de vida nos países de origem 
mas, estão também se espalhando ao Terceiro 
Mundo (Newsweek, 1988). 

Um outro exemplo, o desmatamento da 
região Amazônica no Brasil, ilustra bem a 'pato-



logia" dos planos desenvolvimentistas: de um 
lado, imitàÇão do modelo ocidental de explora­
ção e predação dos recursos materiais e huma­
nos usado nos países do Primeiro Mundo e, de 
outro lado, imitação dos estilos de vida ociden­
tais na busca do interesse próprio e com irres­
ponsabilidade social pelas conseqüências 
ecológicas (destruição de culturas indígenas e 
da vida animal), mais uma vez tomando como 
modelo tais Ocorrências no Primeiro Mundo. 

Cinco questOes pragmáticas e bastante 
afins dão sustentação ao modelo desenvolvi­
mentista embutido no sistema econômico capita­
lista, e que estão produzindo desequilíbrios 
ambientais, ecológicos, psicológicos, sociológi­
cos, culturais e econômicos, sendo todos asso­
ciados com a materialização da vida a partir da 
chamada "revoluçào industrial" (Pradervand, 
1982). As cinco questões são as seguintes: 

· Isso é útil? (para que seNe?) 
· .Quanto custa? (vale a pena?) 
· É eficiente? 
· Economiza tempo? 
· Eu posso adquirir/possuir isto? 

Concluindo, a mensagem crucial para a 
Educação Internacional Comparada deve ser a 
da necessidde de conscientização por parte dos 
alunos sobre: a maneira com que todos os 
problemas estão interligados mundialmente, e a 
vivência de dificuldades comuns que surgem 
naturalmente entre os grupos oprimidos, por 
toda parte onde consumidores e trabalhadores 
são vítimas do mesmo mecanismo de explora­
ção econômica (Weir & Shapiro, 1980). Segue­
se, então, que temas como estes enumerados 
abaixo deveriam ser incluídos em' qualquer 
programa de graduação/pós-graduação em 
educação em geral, e de modo particular em 
Educação Internacional Comparada (Burns, 
1979): 

(1) Estudo dos problemas de desenvolvimento, 
com ênfase especial nos palses do Terceiro 
Mundo. 

*** 

(2) Interdependência da vida humaJia dentro de 
uma estrutura global. 
(3) Diferentes temas, colocação de questões, 
sobre: dignidade, direitos humanos, autocon­
fiança e jusüça social. 
(4) Análise comparaüva das condições/causas 
associadas com o desenvolvimento e subde­
senvolvimento dos palses, com os quais vemos 
e pensamos o mundo que nos cerca. 

Dito de outro modo, "contra-senso" é 
Simplesmente aquilo que não se encaixa nos 
padrões pré-determinados através dos quais 
interpretamos nossas experiências no mundo. 
Visto desta maneira, não existe essa coisa 
chamada contra-senso a não ser como uma 
limitação do nosso próprio julgamento. 

Os grandes artistas e grandes cientistas 
sabem, e sempre souberam, que o contra-senso 
é aquilo que, visto sob a ótica de um indivíduo, 
não faz sentido. Porque o contra-senso só não 
faz sentido enquanto não encontramos ainda a 
perspectiva dentro da qual ele adquire sentido 
(Zukav, 1980, p. 119). 

Finalmente, um outro autor confirma e 
amplia a idéia de Zukav a respeito do CQntra­
senso (Pradervand, 1982). Explica o autor que, 
devido à inexistência de fatos per se no mundo 
material que nos cerca, e reconhecendo a 
incrível complexidade daquilo que chamamos 
"realidade", resta-nos concluir que só podemos 
ver e conhecer as coisas (acontecimentos) que 
nós mesmos selecionamos para ver e conhecer. 
Dito de outro modo, é a própria natureza das 
perguntas que fazemos a respeito da realidade 
que vai determinar as respostas que serão 
dadas. 

Assim sendo, cabe então indagar: S�rá 
que estamos ajudando nossos alunos a formula­
rem as questões certas ou adequadas a propó­
sito do mundo em que hoje vivemos? 
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